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ATOS DO PODER EXECUTIVO

' DECRETO-LEI N. 4.145 — DE 3 DE MARÇO DE 1942

Abre ao Ministério da Educação e Sonde o crédito esPecial
25:000$000, para despesas de aumento no pé direito de dois an-
fiteatros e modificação . de uma porta de elevador da Fueuldale
Nacional de Medicina da Universidade do Brasil.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição; decreta:
' Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Educação e Sande
o crédito especial de 25:000$000 (vinte e cinco contos de réis) para
atender lis despesas com as obras de aumento no pé direito de dois
anfiteatros e modificação de unia porta do elevador da Faculdade
Nacional de Medicina da Universidade do Brasil.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1912, 121.° da Independência e
54.° da República.

GETuuo VARGAS

Gustavo Cupanema.
Rancei.° Estelita.

DECRETO-LEI N., 4.146 — DE 4 DE MA no DE 1942
. Dispõe sobre a proteção dos depósitos fossiliferos.

O Presidente da República, usafido da atribuição quelhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Os depósitos fossiliferos são propriedade da Nação, e,como tais, a extração de especimens fosseis depende de autorização
prévia e fiscalização 'do Departamento Nacional da Produção Mineral,
do ' Ministério da Agricultura.

Parágrafo único. Independem dessa autori;:ação e fiscalização as
explorações de depósitos fossiliferos feitas por museus nacionais e
estaduais, e estabelecimentos oficiais congêneres, devendo, nesse caso,
haver prévia comunicação ao De partamento Nacional da Produeão•Mineral.

Art: 2.° Revogam-se ás disposições em contrário
Rio de Janeiro, 4 de. março de 1912, 121. 0 da Ind e pendência e 51.°da República.

GETULIO VARGAS

Anolonio Saltes.

DECRETO-LEI N. 4.147— DE 4 nr. MARCO DE J9l2
Dispõe sobre a fiscalização do comércio das águas engarrafadas.

O Presidente da República, usando da atribuição que the con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art.. I.° Incumbe ao Departamento Nacional da Produção Mi-
neral, - pelos Seus orgãos cspecializados:

a) a fiscalização das condições higiênicas e sanitárias das em-
presas que negociam em águas engarrafadas (minerais, gasosas e de
mesa) e das que se destinam a fins balneários;

b) a fiscalização higiênica das águas engarrafadas (minerais, ga-
sosas e de mesa), entregues ao consumo público;

c) a . competência para interditar a exploração das águas que uí-,o
se apresentarem em condições higiênicas satisfatórias.
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Art. 2.0 Esta fiscalização será feita em colaboração com as auto-
ridades estaduais e . municipais, cuias atribuições não são modifi-
cadas.

Parágrafo único. Dos atos das autoridades estaduais e muni-
em relação ao comércio de águas engarrafadas, cabe recurso

para o Ministro da Agricultura.
Art. 3,0 Este decreto-lei entrará em vigor na data da sua pu-W-

cação, revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de março de 1942, 121.0 da Independência e 51.°

da República.
Garrulo VARGAS .

Apolonio Saltes.
Vasco 7'. Leitão da 'Cunha.

-DECRETO N. 8.893 — DE 3 DE MARÇO DE 1042

Extingue cargo excedente

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 1.°, alínea n,
do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica extinto um (1) cargo da classe J da carreira de
Zootecnista, do Quadro Único do Ministério da Agricultura, vago em
virtude da promoção de José Nogueira de Carvalho, devendo a dota-
ção correspondente ser levada a crédito da Conta Corrente do mesmo
Quadro do referido Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. 121.° da Independência e

54.° da República.
DECRETO N. S.736 — DE 10 DE FF.VEREIRO DE 1912

	
GETULIO VARGAS.

Aprova o gmulamento de continências, Honras e Sirmis de restneito
	 Apolonio Sales.

das Forças Armadas	 DECHETo N. 8.894 — DE 3 DE MARÇO DE 1942
Publicado Do Diário Oficial de 27-2-1912

RETIFICAÇÃO

Na assinatura do Regulamento, alem da de — Earico C. nutro,
acrescentem-se as de — Henrique A. Guilhem e	 P. Salgado Falto.

DECRETO N. 8.831 — na 21 DE FEVEREIRO DE 1912

Apra?ya justificação de despesas feitas pela Companhia Docas de
Santos

.	 .
O'. Presidente- da RePublica, usando da atribuição que Fite confere,

o artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:
Artigo único. Fica aprovada a justificação apresentada relia

Companhia Docas de Santos e que com este baixa, rubricada pelo di-
retor da Divisão de Orçamento do Departamento de Administração
do Ministério da Viação e Obras Públicas, das despesas feitas, na im-
portância de 258:704700 (duzentos e cinquenta e oitp contos sete-
centos e cinco mil e setecentos réis), com a aquisição de dez (traiu.
tipo Kiesler, com 1,5m3 de capacidade, destinados à carga e descarga
de mercadorias a granel no porto de Santos.

Parágrafo único. De acordo • com o artigo 2.°, inciso 3:0, do de-
creto n. 658-A, de 21 de fevereiro de 1936, é a Companhia Docas de
Santos autorizada a levar a' referida importância à sua conta de . ca-
pitai adicional.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1912, 121.° da Independência
• 54.° da República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.
(N. 3.28i; — 11-3-42 — 27$5)

DECRETO N. 8.891 — na 3 DE MARÇO DE 1912

Extingue cargos excedentes

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. '74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 1P, alínea n,
do decreto-lei ri. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam extintos dois (2) cargos da classe D da carreira
de Inspetor de alunos, do Quadro Único do Ministério da Agricultura,
vagos em virtude da promoção de Tolentino Dias e Manoel Augusto
Alves, devendo a dotação correspondente ser levada a crédito da
Conta Corrente do mesmo Quadro do referido Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro. 3 de março de 1942, 121.° da Independência e

54P da. República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sales.

DECRETO N. 8.892 — os 3 ou MARÇO DE 1942

Extingue cargo excedente

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do art. IP, alínea si,
do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. I.° Fica extinto im (I) cargo da classe J da carreira de
Agrônomo do Ensino Agrícola, do Quadro Único do Ministério da
Agricultura, vago em virtude da promoção de Paulo Luiz Pereira da
Silva, devendo a dotação correspondente ser levada a crédito da Conta
Corrente do mesmo Quadro do referido Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de março de 1942, 121. 0 da Independência e

34.0 da. República.	
GETULIO VARGAS.

Apoionio sate..

Extingue cargo excedente

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra 'a, da Constituição e nos termos do art. 1.°, alínea a,
do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica extinto um (1) cargo da classe J da carreira de
Agrônomo Cafeicultor, do Quadro Único do Ministério da Agricultura,
vago em virtude da promoção de Aluizio Pinto Vieira de Melo, de-
vendo a dotação correspondente ser levada a crédito da Conta Cor-
rente do mesmo Quadro do referido Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em à de março de 1942, 121.° da Independência

e 54.° da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio

• DECRETO N. 8.895 — DE 3 DE sisaço DF. 1912

Extingue cargo excedente

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe' confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 1. 0, alínea n, do
decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Fica extinto um (1) cargo da classe E da carreira de Au-
xiliar de Ensino, do Quadro Único do Ministério da Agricultura, vago
em virtude do falecimento de - Dativo Ilipolito da Silva, devendó a dota-
ção correspondente ser levada a crédito da Conta Corrente dei mesmo
Quadro do referido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de março de 1942, 121.° da Independência ie

54.° da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sales.

N. 8.896 — DE 3 DE MARÇO DE 1942

Extingue cargo excedente

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 1.0, alínea n, do
decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Fica extinto um (1) cargo da classe E da carreira de
Prático Rural, do Quadro Único do Ministério da Agricultura, vago
em virtude da aposentadoria de Antonio de Padua Campos, devendo a
dotação correspondente ser levada a crédito da Conta Corrente do
mesmo Quadro do referido Ministério.

Art, 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de março de 1942, 121.° da Independência e

54.° da República.

Apolonio Sales.

DECRETO N. 8.897 — DE 3 DE MARÇO DE 1942

Extingue cargo excedente

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 1. 0, alínea is, do
decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica extinto um (1) cargo da classe J da carreira de Agrô-
nomo Biologista, do Quadro Único do Ministério da Agricultura, vagis
em virtude da promoção de Nearch Joaquim da Silveira e Azevedo,
devendo a dotação correspondente ser levada a crédito da Conta Cor-
rente do mesmo Quadro do referido Ministério.

54.° da República.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de março de 1942, 121.° da Independancia e

Ggrutao VARGAS.

Apolonio Sales.

DECRETO

GETULIO VARGAS.



Apolonio Sales

DECRETO N. 8.899 — DE 3 DE mAnço nn 1912 -

Extingue cargos excedentes

• O Presidente da República. usando . da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 1.0, alínea n,
tio decreto-lei n. -3.195, de 14 de abril de 1911, decreta:

Art. 1.° Ficam extintos três (3) car a-os da _classe E da carreira
de Fiscal de Plantas Texteis do Quadro Único do Ministério da Agri-
cultura, vagos em virtude da promoção de 'Francisco Coutinho,.de
aloura Filho, João Rodrigues de Araujo e Genesio Filgueiras, devendo
a dotação correspondente ser levada a crédito da .conta corrente do
mesmo Quadro do referido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições era • contrário.
Rio de Janeiro, em 3 de março de 1912, 121.° da Independência,

e 54.° da República.

A polon (à Sales

•

GETULIO VARGAS.

,.	 .
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DECRETO N. 8.898 — DE 3 DE :mAnc,:o DË 1912

Extingue cargo . excedente

O Presidente da República, usando da 'atribuição que lhe confere
o art. 74, letra 'o,.da Constituição e nos termos do art. 1. 0, alinea'n,
tio decreto-lei 11. 3.195, de . 14 de abril de 1911, decreta:

Art. I.° Fica extinto um (1) cargo da classe J, da carreira de
Classificador de Produtos Vegetais, do Quadro Único do Ministério
• Agricultura, vago em virtude da demissão de Joaquim Gomes 'de
Figueiredo Filho, devendo 'a dotação correspondente ser levada_ a
crédito da conta corrente do mesmo Quadro do referido-Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em 3 de março de 1912, 121.° da Independência

e 54.° da República.

DECRETO N: 8.900 — DE 3 DE mama) DE 1942

Extingue cargo excedente

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 19, alínea n,
do decreto-lei u. 3..195, de 14 de abril de' 1911, decreta: 	 .

Art. 1.0 . Fica .extinto um (-1) cargo da classe G da Carreira de
Prático de Laboratório, do Quadro único do Ministério da Agricul-
tura, vago em virtude da aposentadoria de Zilda Pestana de Aguiar,
devendo a dotação correspondente ser levada a crédito da conta cor-
rente -do mesmo 'Quadro do referido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em 3 de março de 1912, 121.° da Independência

e 54.° da República.

Apolonio Sales

DECRETO N. 8.901 — DE 3 DE . MARÇO nu 1912

Extingue cargos excedentes

O Presidente da República ., usando da atribuição que lhe confere
o art. 71, letra a, da Constituição e nos termos do art. 1.0, alínea
do decreto-lei n. 3.195, de 11 de abril de 1941, décreta:

Art. 1.0 Ficam extintos dois (2) cargos da classe J da carreira
de Agrônomo do Fomento Agrícola, do Quadro Único' do Minfstérie
da Agricultura, vagos em virtude da promoção .de Alexandre 'Leite
de Figueiredo e Sebastião cio Campos Borges, devendo a dotação cor-
respondente ser levada a crédito da conta corrente do mesmo quadro
do referido Ministério.	 •

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro. em 3 de março de 1942, 12E° da Independência

e 545 da República.

Apolonio Sales

DECRETO N. 8.905 — DE 3 DE MARÇO DE 1912

Concede	 Mineração . A urífera Brasileira, Sociedade .Ant/ainta,,auto-
rização para funcionar corno empresa de mineração;

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o :Art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei núme-
ro 1.985, de 29. do janeiro' de 1940 (Código "de .Minas), decreta:,

Art. 1.0 É concedida à . Mineração Aurífera Brasileira,' Sociedade
Anônima, com sede na Capital Federal, autorização para funcionar
como empresa de mineração de acordo- com o que dispõe o art. 65,
'A E°, do decreto-lei n.' 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código do
Minas),-ficando a mesma sociedade. obrigada a cumprir integralmente

as 'leis e regulamentos em vigor ou que vierem a vigorar- Sobre- t)
objeto da referida auttorização.

Art., 2.° Revogam-se as disposições em contrário. •
Rio de Janeiro, 3 de Março de 1942; 121 ..0 da IndeponiEncia e' 54.0

da República.	
cETULIO VARGAS.

Apolonto Saltes.
N. 3.465 — 4-3-12 —

DECRETO N. 8.917	 De 5 DE MARÇO DE 1942•
Autoriza a cessão de , terreno ao Ministério da Justiça c Negócios

Interiores
•

o art. 7-1, letra a, da Constituição, decreta:
O Presidente da República, Usando da alribuiição que lhe confere

Artigo único. Fica autorizada a Cessão, ao Ministério da Justiça
e Negócios Interiores, do terreno compreendido pelos lotes ns. 6 a 12,-
17 e 18 da quadra 1,,do- Cais do Porto, na cidade do Rio de Janeiro
— Distrito Federar —, pertencente ao Governo Federal, para o fim
de nele serem construidos dependências da Imprenso Nacional.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942, 121.° da Indepentnncia e
51.0 da República..	

GETULIO VARGAS.

Vasco T.. Leilão do C14110.1.

P inn?"0 Est-Ni to.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
• DEC livro DE 3 DE MARÇO DE 1912

O PRESIDENTE DA REPtPL1CA RESOLVE

CONCEDER REFORMA:

Nos termos, do art. 80, letra "b", do Regulamanto apro-
vado pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro oe

Atendendo ao que requereu o anspeçada graduado da Polien.
Militar do Distrito Federal, Manoel Graudo Filho, visto ter sido 'j ul-
gado incapaz para o serviço militar e contar .20 anos, 9 meses e dias.
do mesmo serviço ou sejam, de acordo com o art. 81 do citado Ate-
gula.mento, 21 anos.

DECRETOS DE 4 DE 111Alti,:0 DE 1912

O PRESIDENTE DA REP -OPLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com o ' artL 14, item, III, letra "b" combinado
mco	 art. 17 do decreto-lei n.' 1.713, de 28 de ou-

tubro de 1939:
Abel Ferraz de Macedo para exercer, interinamente, o cargo uri

classe D da carreira de Guarda Civil, do Quadro Permanente do Minis-.
ledo da Justiça e Negócios Interiores, vago conforme consta da re-
lação nominal organizada na forma do art. 9.° do decreto-lei ri. 3.800,
de 6 .de novembro de 1941.

Ataide da Silva para exercer, interinamente, o cargo da classe 1)
da carreira cie Guarda Civil, do Quadro Permanente do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores,- -vago conforme consta da relação no-
minal organizada na forma do art. 9.° do decreto-lei n. 3.800, de f.1
de novembro de 1911.

Enrico Chirola para exercer, interinamente o cargo da classe I)
da carreira de Guarda Civil, do Quadro Permanente do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, vago . conforme consta da relação no-
minal organizada no forma do art. 9.0 do decreto-lei n. 3.800, de
6 de novembro de 1941.

Evaristo Pedro de Rezende para ,exercer, interinamente, o cargo
da classe D da carreira de Guarda Civil, do. Quadro Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores; vago conforme consta da
relação nominal . organizada na forma do art. 9.° do decreto-lei nu-
mero 3.800, de 6 de novembro de 1941.

Alberto Ferreira Vidal para exercer, interinamente; o cargo aia
classe D da carreira de Guarda Civil, do Quadro Permanente do. Mi-
nistério da Justiça g, Negócios Interiores, vage conforme .consta..do
relação' nominal organizada na forma do art. 9. 0 tio decreto-lei nó-
mero 3.800, de 6 de novembro de 1911..•

Altamir Antonio da Cruz para : 'exercer, interinamente,' O ca. No
da classe D . da carreira de Guarda Civil, do Qdadro'Permanente'do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, vago conforn1e-cons1a';11
relação nominal organizada na forma do art. 9.° do decreto-lei mi-
Iner5 3.800, de 6 de novembro de 1941.

Aprigio ChaVes de Almeida para exercer, interinamente, o cargo
da classe D da carreira de Guarda Civil, do Quadro Permanente do
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Ministério da Justiça e Negócios Interiores, vago conforme consta da
relação nominal organizada na forma do art. 9. 0 do decreto-lei 'nú-
mero 3.800, de 6 de novembro de 1941.

Augusto Narcizo Fraga para exercer, interinamente, o cargo da
classe D da carreira de Guarda Civil, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores, vago conforme consta da
relação nominal organizada na forma do art. 9. 0 do decreto-lei nú-
mero 3.800, de 6 de novembro de 1941.

Daniel Francisco Alves das Chagas e Silva para exercer, interi-
namente, o cargo da classe D da carreira de Guarda Civil, do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, vago con-
forme consta da relação nominal organizada na forma do art. 9. 0 do
decreto-lei n. 3.800, de 6 de novembro de 1911.

Rubem Mendes de Oliveira para exercer, interinamente, o cargo
da classe D da carreira de Guarda Civil, do Quadro Permanente do
Ministério da 'Justiça . e Negócios Interiores, vago conforme consta
da relação nominal organizada na forma do art. 9. 0 do decreto-lei
ri, 3.800, de 6 de novembro de 1941.

Davi Vitor Pereira para exercer, interinamente, o cargo-da clas-
se D da carreira de Guarda Civil, do Quadro Permanente do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores, vago conforme consta da re-,
lação nominal organizada no forma do art. 9. 0 do decreto-lei n. 3.800,
de 6 de novembro de 1941.

Francisco Fernandes de Carvalho para exercer, interinamente,
o cargo da classe D da carreira de Guarda Civil, do Quadro Permanente
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, vago conforme consta
da relação nominal organizada na forma do art. 9.° do decreto-lei
n. 3.800, de 6 de novembro de 1941.

Geraldo Carneiro da Silva para exercer, interinamente. o cargo da
classe D da carreira de Guarda Civil, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores, vago conforme consta da -re-
lação nominal organizada na forma do art. 9. 0 do decreto-lei n. 3.800,
de 6 de novembro de 1911.

Osvaldo de Carvalho para exercer, interinamente, o cargo da clas-
se D da carreira de Guarda Civil, do Quadro Permanente do Ministé-
rio da Justiça e Negócios Interiores, vago conforme consta da relação
nominal organizada na forma do art. 9.0 do decreto-lei n. 3.800, de 6
de novembro de 1941.

Joel da Silva Porto para exercer, interinamente, o cargo da clas-
se D da carreira de Guarda Civil, do Quadro Permanente do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores, vago conforme consta da relação no-
minal organizada na forma do art. 9. 0 do'clecreto-lei n. 3.800, de 6 de
novembro de 1941.

Nilfou Le Coq d'Olis-eira -para exercer, interinamente, o cargo da
classe D da carreira de Guarda Civil, do Quadro Permanente do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores, vago conforme consta da rela-
ção nominal organizada na forma do art. 9P do decreto-lei n. 3.800,
de 6 de novembro de 1941.

CONCEDER REFORMA:

Nos termos da La parte do art. 1.0 da Lei n. 390, de 6 de
fevereiro de 1937, combinado. com o art. 80, letra "c",
do regulamento aprovado pelo decreto n. 3.273, de
16 de novembro de 1938:

Atendendo ao mie requereu o 1.0 sargento-armeiro, agregado, do
Corpo de Serviços Auxiliares da Polícia Militar do Distrito Federal,
José Ferreira Lima, visto ter sido julgado inválido e incapaz para o
serviço militar e contar 26 anos, 7 meses e dias cio mesmo serviço.

Atendendo ao que requereu o sargento intendente da Policia Mi-
litar do Distrito Federal, Oscar Matos, visto ter sido julgado incapaz
Pa ra o serviço militar e contar 25 anos, 1 mês e 7 dias do mesmo
servico.

Nos termos do art. 80, letra "b", do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro de
1938:	 -

Atendendo ao que requereu o anspeçada graduado da Policia Mi-
litar do Distrito Federal, Alvaro Teixeira Sobrinho, visto ter sido jul-
gado incapaz para o serviço militar e contar 23 anos, 2 meses e 11
dias do mesmo serviço, ou sejam, de acordo com o art. 81, do mencio-
nado regulamento, 17 anos.

DECLARAR :

Que a reforma concedida ao 1.° tenente da Policia Militar do Dis-
trito Federal, Mario de Carvalho Monteiro, por decreto de 8 de junho
de 1938, deve ser considerada no posto de capitão, à vista da vaga, en-
tão existente, no respectivo quadro e na qual lhe cabia a promoção, por
antiguidade.

INDULTAR

Usando da atribuição que lhe confere o art. 75, letra "f",
da Constituição:

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Estado
de Pernambuco e atendendo a que o sentenciado Leopoldo Jerônimo
Monteiro já cumpriu mais de 4 anos e meio da pena de 12 anos, 3 me-
ses e dias de prisão simples, grau submédio do art. 294, § 2P, e 303,
combinados com o art. 409, - cla Consolidação das Leis Penais, o referido
sentenciado do resto da mencionada pena.

A vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Es-
tado de São Paulo e atendendo a que o sentenciado José Pereira de
Melo já cumpriu mais de 3 anos da pena de 6 anos de prisão celular,
grau mínimo do art. 291, § 2.°, da Consolidação das L eis Penais, im-
posta pelo juiz de Direito da 2.8 Vara Criminal do referido Estado,
o referido sentenciado do resto da mencionada pena.

CONIUTAR

Usando da atribuição que lhe confere o art. 75, letra "I",
da Constituição:

O vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Estado
de S. Paulo e atendendo a que o sentenciado Orozimbo Alves já cum-
priu mais de 4 anos da pena de 16 anos e 6 meses de Prisão celular,
grau sub-médio do art. 294, § 1.0. da Consolidação das Leis Penais,
imposta pelo Tribunal do Juri da Comarca de Novo Horizonte, no alu-
dido Estado, a referida pena para 12 anos de prisãe celular, grau mí-
nimo do mencionado dispositivo.

EXPULSAR NOVAMENTE DO TERRITÓRIO NACIONAL:

Em conformida

▪

 de com os arts. IP e 2.0, letra "h", do
mencionado decreto-lei n. 479, de 8 de junho de
1938:

O espanhol José Lago Mallores, expulso do território nacional
por portaria de 3 de setembro de 1929.

Ministério das Relações Exteriores
DECRETOS DE 4 DE MARÇO DE 1912

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

REMOVER, " EX-OFFI CIO ", NO INTERESSE DA ADMI N I STRAÇ ÃO

De acordo com o art. '71, item I, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, combinado com o art. 1.0 do
decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

João Luiz de Guimarães Gomes, ocupante do cargo da classe L, da
carreira de Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das Rela-
ções Exteriores, do Consulado em Nova Orleans para a Secretaria de
Estado, preenchendo o claro existente na lotação.

DESIGNAR:

De acordo com o art. 86 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Silvio Rangel de Castro, ocupante do cargo da classe M da car-
reira de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das Rela-
ções Exteriores, para exercer a função de .Membro da Comissão de Efi-
ciência do mesmo Ministério.

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do processo ri. 312.1 do Ministério
das Relações Exteriores:

O decreto de 15 de janeiro de 1941, que designou, de acordo com
o art. 15 do decreto-lei n. 791, de 14 de outubro de 1938, Paulo De-
~o, ocupante do cargo da classe N da carreira de Diplomata do Qua-
dro Permanente do Ministério das Relações Exteriores, para exercer
a função de Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário na
Bolívia.

O decreto de 15 de janeiro de 1941, que removeu e:c-officio, no
interesse da administração, de acordo com o art. 71, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 cie outubro de 1939, combinado com o art. 1.° do
decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939, Paulo Demóro,
ocupante do cargo da classe N, da carreira de Diplomata do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, do Consulado Geral
em Buenos Aires para a Legação na Bolívia, preenchendo o claro exis-
tente na lotação.

DISPENSAR:

De acordo com o art. 95, alínea "b", do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Fernando Lobo, ocupante do cargo da classe M da carreira de Di-
plomata do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores,
da função de Membro da Comissão de Eficiência do mesmo Ministério.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 31, parágrafo 2.0 do decreto-lei nú-
mero 791, de 14 de outubro de 1938, combinado com
o art. 196, item I, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

'rencto em vista o que consta do processo n. 234 do Ministério das
Relações Exteriores:

Christino do Valle Junior, no cargo da classe TC da carreira de Di-
plomata do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores.



Sexta-feira 6
	

DIÁRIO OFICIAL • "(Secção I)' 	 Março de 1942 .3537

Ministério da Fazenda
DECRETO DE 19 DE FEVEREIRO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

DECLARAR:

Tendo em vista o que consta do processo n. 92.300-40, da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Fazenda:

Que a aposentadoria de que trata o decreto de 27 de setembrá de
1940, em virtude do qual foi aposentado José Bonifacio de Matos, no
cargo de Agente Fiscal do Imposto de Consumo, no interior do Estado
de São Paulo, é no interesse do serviço público, e com fundamento no
artigo 197, alínea a, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro" de
1939, e não na alínea b, corno foi no mesmo mencionado.

DECRETO DE 4 DE MARÇO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item III, letra b, combin,-,do
com o artigo 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

IIeloisa Leite Soaaes de Azevedo para exercer, interinamente, o
cargo da classe E da carreira de Bibliotecário-auxiliar cio Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, vago em virtude de sua criação
pelo decreto-lei . n. 2.166, de 6 de maio de 1940.

Ministério da Agricultura
DECRETOS DE 4 DE MARÇO DE 1942

O, PRESIDENTE DA REPUBLICA RESOLVE

DEMITIR:

De acordo com o art. 38 do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. S. C. 899-42, dá De-
partamento de Administração,. Paulo Cesar de Niemeyer, do cargo da
classe D, da carreira de Prático Rural, do Quadro Único, do Minis-
tério da Agricultura, para o qual foi nomeado, interinamente, em 15
de outubro do 1941.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 93, parágrafo 1.0, alínea "a", do
decreto-lei n. 1.713, de 28-de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. S. C. 1.483-42, do
Departamento de Administração, a Ismar Ramos, do cargo da classe H,
da carreira de Agrónomo, do Quadro Único, do Ministério da 'Agri-
cultura.

De acordo com o art. 14, item I, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Jorge Lessa Mota Reis, para exercer o cargo da classe G, da car-
reira de Veterinário, do Quadro Único, do Ministério da Agricultura,
vago em virtude da exoneração de Abuso Melo Lima.

José Geraldo Bicalho, ocupante do cargo da classe E, da carreira
de Prático Rural, do Quadro Único, do Ministério da Agricultura, para

. exercer o, cargo da classe G, da carreira de Veterinário, do mesmo
Quadro e Ministério, vago em virtude da exoneração de Expedito
Melo.

Clovis Batista Nascimento, para exercer o cargo da . classe G, da
carreira de Veterinário, do Quadro Único do Ministério da Agricul-
tura, vago em virtude da exoneração de Justino Veiga. Bittencourt.

José. do Carmo, para exercer o cargo da classe G, da carreira de
Veterinário, do Quadro Único, do Ministério da Agricultura, vago em
virtude da promoção de Aldir Gomes.'

Dario Alves Costa, para exercer o cargo da classe G, da carreira
de Veterinário, do Quadro Único, do Ministério da Agricultura; que
ocupa interinamente.

José Firmino Reis Carvalho para exercer o cargo da classe G da
carreira de Veterinário do Quadro Único do Ministério da Agricultu-
ra, vago em virtude da exoneração de Vatter Fonseca.

IIugo Mascarenhas, ocupante, interino, do cargo da classe H da
carreira de Veterinário do Quadro , Suplementer do Ministério da- Edu-
cação o Sande, para exercer o cargo da classe G da carreira de Ve-
terinário do Quadro Único do Ministério da Agricultura, vago em vir-
tude da exoneração de Teofredo Lopes de Siqueira. 	 •

• Hilton Teles de Menezes para exercer o cargo da classe G da car-
reira de Veterinário do Quadro único do Ministério da Agricultura,
vago em virtude da promoção de Raimundo Gurgel da Cunha.

Franklin Washington de Almeida Neto para exercer o cargo da
classe G da carreira de Veterinário dó Quadro único do Ministério
da Agricultura, vago em virtude da exoneração do Dacio Guterres da
gilveira.

Anísio Machado Cesar para exercer o cargo da classe G da car-
reira de Veterinário do Quadro; Único do Ministério da Agricultura,
vago em virtude da promoção de Geraldo Gouveia Souto.

Ernani de Oliveira Bastos para exercer o cargo da classe G da
carreira de Veterinário do Quadro Único do Ministério da Agricul-
tura, vago em virtude da exoneração de José Dias Aires.

Milton Marques da Silva para exercer o cargo da classe G da car-
reira de Veterinário do Quadro Único do Ministério da Agricultura,
que ocupa inteirinamente.

Vandick Viana para exercer o cargo da classe G da carreira de
Veterinário do Quadro Único do Ministério da-Agricultura, vago em
virtude da promoção de Vicente Leite Xavier.

Omar Jaques Marzagão Barbuto para exercer o cargo da classe G
da carreira de Veterinário do Quadro único do Ministédrio da Agricul-
tura, vago em virtude da exoneração de Angelo Agostini Spinola e
Castro.

Marcílio Machado para exeréer o cargo da classe G da carreira de
Veterinário do Quadro único do Ministério da Agricultura, que ocupa
interinamente.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

259 — Em 28 de fevereiro de 1942 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao exame
deste Departamento o processo incluso, relativo ao aumento de pé
direito de dois anfiteatros e à modificação de uma parte de elevador
no edifício da Faculdade Nacional de Medicina.

2, Esses trabalhos foram encarecidos pelo Diretor daquele Ins-
tituto, que considerou inadmissivel a altura de 3 m para pé direito
,dos anfiteatros, previsto no projeto, e fez sentir a necessidade de
outra porta do elevador, abrindo para o corredor de circulação, não
Contemplada nas obras que estão sendo executadas no mencionado
Instituto.

3. Os novos serviços, de evidente necessidade e urgência -=
por 'isso que, as referidas obras, como informa a Divisão do Obras
do Ministério da Educação e Saude, estão paralizadas aguardando a
solução do assunto — foram orçados em 25:000$0.

4. Constam do processo desenhos e orçamentos satisfatórios dos
serviços.

5. Não havendo verba consignada no orçamento vigente para
as novas obras e não tendo sido ainda aberto o crédito do Plano Es-
pecial de Obras Públicas para 1942, solicita o Senhor Ministro da Edu-
cação e Saude autorização para que sejam imediatamente executadas
as modificações propostas pelo Diretor da Faculdade, abrindo-se o
crédito especial de 25:000$0 para o seu custeio. 	 •

6. Tratando-se de obra de indiscutivel urgência e quenão rea-
lizada importará em irremediavel prejuizo para a Administração, ao
restituir a Vossa Excelência o - processo em apreço, este (Departamento
tem a honra de opinar favoravelmente à execução das modificações
propostas e, em carater excepcional, à abertura do crédito especial
solicitado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente.

(Assinado decreto-lei n. i 4.145 -- em 3-3-912).

297 — Em 28 de fevereiro de 1942 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Tendo Vossa Excelência aprovado a exposição
de motivos n. 544, de 7 de abril do ano próximo passado, deste De-
partamento, ficaram fixados os honorários a serem pagos, por hora de
serviço, aos professores e assistentes que se incumbam dos trabalhos
docentes dos cursos 'a que se refere o decreto-lei n. 2.804, de 21 de
novembro de 1941.

2. Havendo a prática demonstrado, porem, a conveniência de
que tais honorários não sejam uniformes, uma vez que os cursos pro-
movidos são de natureza e duração variaveis, tenho a honra de so-
licitar de Vossa Excelência sejam os valores constantes da aludida ex-
posição de motivos tido como máximos, estipulando este Departamento,
de cada vez, os honorários adequados, até os limites anteriormente.
fixados.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro-
testos do meu mais profundo respeita. — Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente. — Aprovado — Em 3-3-42. — G. VARGAS. -
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EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

EXTRANUMERÁRIOS

Pelo Senhor Presidente da República foram aprovadas as se-
guintes exposições de motivos relativas à admissão e melhoria de salá-
rio de extranumerário para o atual exercício:

N. 268 =Departamento Administrativo do Serviço Público — Me-
lhoria de salário de Carlos Dodsworth Machado, Itamar de Oliveira, He-
lena Hermes Monteiro, Déa Silva, Odete Rodrigues, Mário Teixeira de
Barros, Carlos de Sousa Neves, Berta Califice de Andrade, lida Eu-
riati, Maria Dulce Borges Lins e Hélio Pereira Marques, auxiliares de
escritório do referido Departamento.

N. 269 — Ministério da Marinha — Aproveitamento de João Fran-
cisco da Silva, na função de marinheiro V no Arsenal de Marinha do
Rio de Janeiro.

Divisão . de Orientação e Fiscalização •

Processo n. 1.408-42 — João Francisco de Lacerda Coutinho. enge-
nheiro chefe de secção, aposentado, do M. Educação, consulta se pode
reger turmas suplementares, como professor contratado. sem pre-
juizo de seus proventos.

Despacho: O D.A.S.P. não é orgão consultivo nem pode apre-
ciai. o assunto.

À D.P.E. — Em 3-3-42. — Luiz Simões Lopes. Presidente.
Processo n. 1.203-42 — Zaul Ferreira, oficial administrativo da

classe J do Quadro I do M. Educação, solicita contagem de tempo de
serviço noturno para efeitó de aposentadoria.

Despacho: Preliminarmente convem acentuar que somente cabe
recurso do pedido de reconsideração negado, o que, no caso, não se
verificou.

Apreciando o mérito, é bastante salientar, para provar a improce-
dência do que se requer, a jurisprudência tranquila. fine não oferece
mais dúvida, de que a aposentadoria é processada na forma da legisla-
ção vigente ao tempo de sua decretação, isto é, do Estatuto, portanto.

E, de acordo com o Estatuto, somente o tempo de operações de
guerra, ou da licença prêmio. não gozado, é contado em dobro, não
podendo ser considerada legislação anterior, revogada, que ao contrá-
rio disponha, sejam quais forem as expressões usadas, em dobro, ex-
cedente. suplementar ou cumulativo.

Essa é a orientação a seguir, portanto, não devendo cada caso
concreto justificar. como se tem feito, o reexame do assunto.

Restituo ao Senhor Ministro da Educação e Sande.
Em 28 de fevereiro de 1942. — Luiz Simões Lopes, Presidente.
Processo n -. 1.437-42 — Orpheu Ferreira Fontão, ex-investi-

gador da Polícia do Distrito Federal, pede readmissão.
Despacho: Não é o D.A.S.P. o orgão competente para apreciar

o assunto.
À D.P.J. — Em 3-3-42. — Luiz Simões Lopes, Presidente.
Processo n. 1.482-42 — Isaías de Aquino Soares e outros, comis-

sários de polícia investidos da função de delegado distrital, solicitam
revisão da tabela de função gratificada.

Despacho: Somente ao Governo compete traçar o critério para a
fixação das gratificações de função, e consequentemente apreciar e
determinar o quantum respectivo. Nada há, portanto, a deferir.

Em.	 — Luiz Simões Lopes, Presidente.

Divisão de Seleção

Processo n. 166-42 — A Associação Brasileira de Farmacêuticos
pleiteia que, alem do diploma de químico, sejam aceitos os diplo-
mas de farmacêutico, médico e engenheiro, para inscrição no con-
curso para a carreira de Químico de qualquer Ministério, aberto
por este Departamento.

2. O pedido se baseia em dispositivo do decreto n. 57, de 20
de fevereiro de 1935, que regulou a profissão de químico e esten-
deu aos diplomados em medicina e farmácia, o direito de exercer
algumas das atividades compreendidas na profissão de químico.

3. Os peticionários julgam ainda que, à vista dos programas do
farmacêutico em confronto com as matérias exigidas no concurso
para a carreira de Químico, podem os farmacêuticos concorrer ao
provimento de cargos da classe inicial da carreira de Químico.

4. Examinando o caso, cumpre acentuar que o decreto-lei nú-
mero 1.713, de .28 de- outubro de 1938, no seu -art. 20, alínea e,
deu ao D. A. S. P. competência para determinar as carreiras do
serviço público, cujos funções somente possam ser exercidas por
profissionais diplomados, revogou substancialmente os dispositivos
legais invocados.

5. Admitida, contudo a • vigência do citado decido 11. 57, de
20 de fevereiro de 1935, que aprova o regulamento da profissão de
quimico e• que no § 2.0 do art. .10 dispõe sobre preenchimento de
cargos públicos, as alegações ¡não encontram apoio legal.

G. Diz o supracitado § 2.0 do art. 10 que "ressalvadas as es-
pecializações mencionadas nas alíneas d), e) e f) do decreto nú-
n1Pro 20.377" que regulamenta a profissão farmacêutica, os can-
didatos aos cargos públicos tem necessidade de apresentar o diplo-
ma de químico, e possuir a carteira profissional fornecida pelo
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.

7. Ora, essas especializações não compreendem as funções
a tribu idas - aos químicos, químicos industriais, químicos industriais
agrícolas, no mesmo decreto n. 57 invocado pelos peticionários. O

legislador separou como de competência -.exclusiva dos químicos, as
atividades inscritas nas alíneas a) e b) do § 1.0, do art. 10 do
mesmo decreto n. 57: a.) fabricação de produtos e subprodutos in-
dustriais em diversos graus de pureza; b) análise química, a ela-
boração de pareceres, atestados e projetos da especialidade, sua
execução, a perício civil e judiciária, sobre essa matéria, a direção
e responsabilidade de laboratórios ou departamentos químicos in-
dustriais e empresas comerciais". No § 2.0 mencionou as atividades
que deviam ser comuns aos médicos, farmacêuticos e químicos,
citadas.

8. Ora, a matéria da prova especializada do concurso de Quí-
mico (Título VI, item d) das Instruções) compreende assuntos colo-
calos entre os da competência dos químicos, químicos industriais,
químicos industriais agrícolas, e esta prova especializada é organi-
zada de acordo com a análise do trabalho do funcionário na carreira
e o mais possivel aproximada das atribuições dos mesmos nas
repartições.

9. A consideração destes fatos levou a D. S. a restringir, nas
instruções para preenchimento de cargos da classe inicial da car-
reira de Químico, o recrutamento aos diplomados em cursos supe-
riores de química e tambem de conformidade com o princípio de
profissionalização das carreiras do Serviço Público, assentado em
várias disposições do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1938.

10. A carreira de químico, pela sua denominação e pelas suas
atribuições próprias, se define como uma carreira onde é evidente
• profissionalização, necessita de ocupantes que tenham todos os
seus direitos assegurados em lei e com conhecimento especializados
em determinados setores.

11. Os farmacêuticos, médicos e engenheiros civis teem no
Serviço Público, carreiras que lhes são exclusivamente reservadas
e em que a exigência de sua qualidade profissional é primariamen-
te requerida, como no caso ,. dos químicos para a carreira de
Químico.

12. Firmada assim em dispositivos legais e em razões de or-
dem técnica e administrativa, a D. 13. opina pelo arquivamento da
processo.
- D. S. do D. A. S. P., em 4 de março de 1942, — Murillo

Braga, diretor de Divisão.
Despacho: De acordo. Arquive-se. Em 4-4-42 — Luiz Simões

Lopes.
Processo n. 130-42 — José Fontes Briglia pede permissão para

que o seu diploma de farmacêutico seja aceito para inscrição no
concurso de Químico, de qualquer Ministério.

Despacho: — Tendo em vista a decisão do Sr. presidente dal
D. A. S. P. no processo n. 166-42, indeferido. Arquive-se.

D. S. do D. A. S. P., em 5 de março de 1942. —
Braga, diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Serviço de Administração

SECÇÃO DE PESSOAL

Portaria n. 31, de 23 de fevereiro de 1942

O diretor geral co Departamento de Imprensa e Propaganda,
usando das atribuições constantes do art. 17, alínea g, do decreto-lei
n. 5.077, de 29 de dezembro de 1939, combinado com o art. 27, do
decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, resolve admitir, como
extrannmerário-diarista, artífice, com a diária de 180 (dezoito mil
réis), Ebner Rocha	 Lourival Fontes,

SUSPENSO POR TRINTA DIAS UM JORNAL DE RIBEIRÃO PRETO

O diretor geral do DIP, Sr. Lourival Fontes, ouvido o Conselho
Nacional de Imprensa, impôs ao jornal A Tarde, de Ribeirão Preto,
São Paulo, a pena de suspensão por trinta dias, pelo fato de haver
publicado acusações aos serviços postais daquele Estado, que, entre-
tanto, conforme ficou apurado, não tinham qualquer fundamento..
Ao diretor' do D. E. I. P., em São Paulo, foram expedidas instru-
ções no sentido do cmnprimento da penalidade aplicada ao referido
jornal.

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZACAO
Requerimentos despachados em 3-3-1912

Edward Victor Goddard. — Deferido.
Julio Schuster. — Esclareça se o menor viajará e nicompanhia

mãe.
André Monaco. — Dirija-se ao delegado especializado de estran-

geiros de São Paulo, que, se assim julgar conveniente, consultará au-
torizadamente o Conselho.
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SECRETARIAS DE ESTADO

IVIinistério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS -•

DESPACHOS DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processos:
N. 150-42 — Memorial de Francisco l‘larengo, de São Paulo.

Arquive-se.
N. 24-42 — Projeto de decreto-lei da Interventoria em Alagoas,

que autoriza o Estado a subvencionar, no corrente exercício, insti-
tuições de assistência social e de educação e sande públicas. — Au-
torizada:

N. 102-42 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura Municipal- de
'Alfredo  Chaves (Rio Grande do Sul), alterando o quantum do imposto
predial. — Aprovado, com alterações.

N. 68-42 — Memorial de Ercilia Sampaio Bitencourt. — Ciente.
Tenha-se em conta a situação financeira do Estado.

N. 185-42 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura Municipal de
Sabará (Minas Gerais), que dispõe sobro o serviço de calçamento do
Município e cria a respectiva taxa de conservação. — Aprovado.

N. '99-42 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura Municipal de
São Poria (Rio Grande do Sul), estabelecendo novas incidências do
imposto sobre jogos e divercões. — Aprovado, nos termos da resolu-
ção do Departamento Administrativo do Estado.

N. 3.821-41 — Recurso de Guilherme Bessa de Oliveira, dó Pará.
Negado provimento.
N. 3.655-41 -- Pedido de autorização -da Interventoria no Pará

para homologar ato anterior da administração daquele Estado, de
concessão gratuita de terras dada à Francisco Soares de Melo, da qual
são atualmente detentores Servulo Ferreira de Brito e outro. Nego
aprovação, de acordo com o parecer. -

N. 95-42 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura Municipal de
São Francisco de Assis (Rio Grande do Sul), criando a taxa . .tie lim-
peza pública. — Aprovado.

N. 3.237-41. — Recursos de Antonio Conceição Paranhos e ou-
tros, da Baía. — Aprovada exposição do Sr. ministro a respeito.

N. 4-42 Projeto de: decreto-lei da Interventoria em Goiaz isen-
tando do pagamento do imposto de transmissão inter-vivos um pré-
dio situado no Município da Capital do Estado, adquirido pela Asso-
ciação de Proteção à Maternidade, Infância e Adolecência, destinado
à fundação de um lactário. — Aprovado.

N. 118.412 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura Municipal de
• Ourinhos (São Paulo), que dispõe sobre redução do imposto; de diver-
sões públicas. —Aprovado, nos termos da resolução do Departamento
Administrativo do Estado.

N. 168-42 — Projeto de decreto-lei da Interventoria na Paraiba,
isentando dos impostos estaduais, pelo prazo de 10 anos, exceto o de
vendas e consignações, todas as ~prezas que se organizarem no Es-
tado para a montagem de fábricas de farinha . de osso para fertilização

• do solo. — Aprovado.
N. 2.409-40 — Memorial de Aristides Lemos & Irmãos, do Es-

pírito Santo. — Atendido.
N. 3.882-41 — Projeto de decreto-lei da Intenventoria em São

Paulo, que estabelece normas fiscais para o despacho de mercadorias
para fora do território do Estado. — Aprovado. •

. N. 161-42 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura de Viamão ÁRio
• Grande do Sul), que fixa incidências do imposto de licença-para abater

gado vacum, °velho e suíno, no Município. — Aprovado. _
N. 93-42 Projeto de decreto- lei da Prefeitura Municipal de

Livramento (Rio Grande do Sul), dispondo sobre abatimento na re-
dução da taxa de água. — Aprovado, com alterações.

N. 162-42 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura Municipal de
São Lourenço (Rio Grande do Sul), criando o serviço de limpeza pú-
blica e fixando a respectiva taxa. — Aprovado, com alterações.

N. 148-42 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura :Municipal 'de
Goianinha (Rio Grande do Norte), concedendo uma subvenção anual
de 600$0 à Escola Particular "Presidente Getulio Vargas", daquele
Município, a partir de 1 de' maio de 1941. — Aprovado, noS termos
propostos pelo Departamento Administrativo do Estado.

N. 3.177-41 — Projeto de decreto-lei da Preefitura de Betem
(Pará), pelo qual é estabelecido o-modo de cobrança de-Energia elé-
trica para rádios, refrigeradores e outros aparelhos, pela The Pará
Eletric .,Railways & Lighting. 	 Negada aprovação.	 •!•	 - -
• N. -79-42 . — Projeto de decreto-lei da Interventoria -no Ceará, .que

autoriza a emissão 'de 5.000:0000, em apólices ao portador, unifor-
mizadas, do valor nominal de 100$0 cada uma, juros de 6 % ao ano,
'amortizaveis em-10 anos, destinada à obras contra secas, em coopera-
ção com 'os Municípios, agricultores e criadores. — Aprovado.

-	 N. 3.633-41 — Recurso de Luiz Furtado de • Oliveira Cabral, e
outros, cio Amazonas. ;----Na exposição de Motivos do Sr. •ministro
a respeito, foi exarado o seguinte despacho: "Aprovado em princípio,
tendo-se em conta a situação financeira do Estado",	 -

N. 818-40 — Recurso de Hortencia Costa, do Ceará. — Negado
provimento.

DESPACHO DÓ SR. MINISTRO

Processo:
N. 3.474-41 — Recurso de 'Abelardo Augusto de Melo Fernandes,

do Paraná. — O recorrente deve provar:
1.0. qual o tempo que lhe foi contado quando se aposentou como

telegrafista;
2.0, o que ocorreu, relativamente aos seus vencimentos de fun-

cionário federal aposentado, quando esteve em exercício, primeiro no
cargo de delegado de polícia e, depois no cargo de juiz se durante esse
tempo recebeu, ou não aqueles -vencimentos; • -

3.°, que, nos termos da legislação do Estado, lhe devia ser con-
tado o tempo em que foi funcionário da União.

Departamento de Administração
Divisão do Orçamento

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 13 de fevereiro- cle 1912
Aviso n. 1.417 — Ao Sr. interventor federal no Estado de

São Paulo — Comunicando providências junto ao Ministério da Fa-
zenda, afim de que o 'crédito especial de 50:0000, aberto pelo decreto-
lei n. 3.973, fosse distribuído . à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
naquele Estado e entregue ao secretário da Justiça e Negócios In-
teriores.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

-	 Ofícios: .
N. 1.409 — Ao Sr. ministro-presidente do Tribunal de Contas

— Solicitando a distribuição ao Tesouro Nacional do crédito da
s/c 27-15 da verba 1 — Pessoal.

N. 1.431 — Ao Sr. ministro de Estado dos Negócios da Fazenda
Solicitando distribuição de diversos créditos ao Tesouro Nacional,

tendo em vista o decreto-lei , n.: 8.701, de 5-2-42,

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 13 de fevereiro de 1912
Ofícios:

- N. 1.102 — Ao Sr. comandante do Corpo de Bombeiros — So-
licitando informações a respeito do requerimento dO cabo de esquadra
reformado Fiorentino Vieira da Silva.

N. 1.411 — Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado de São Paulo — Comunicando que foram solicitadas providên-

-cias ao Ministério da nizenda afim . de que o crédito especial
50:0000, aberto pelo decreto-lei n. 3.973. fosse distribuído àquela
delegacia fiscal e entregue ao secretário da Justiça e Negócios In-
teriores naquele Estado.-

Dia 14
• N. 1.452 — Ao Sr. diretor da Secretaria do Tribunal de Contas
.__ Transmitindo via de empenho, para despesa com aluguel de má-
quinas.

Dia -16
N.-•1.150	 diretor do Serviço Hollerith S. A-. — Reme-

tendo via .de empenho.••	 .

Polícia Civil - tio Distrito Federal

• Dia 2 de março de 1942
Comparream à Terceira Secção do Serviço de Registo de Estran-

geiros, das 10 às 15 horas:
Chefe: . Walter de Castro Brat°.

Processos:	 -- •
N. 54.091 — Luiz Ferreira.
N. 132.760	 Tillmann Weber:

Imprensa Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DINF-.TOR

Dia 5 de março de 1912 .
• Despacho:

Pedro Jacintho. — Sim, mediante recibo. (Processo Mestre-2.157
(2.855).

Ministério da Educação e Saude
Gabinete do Ministro .

Exposição de motivos n. 13, de 20 cio fevereiro de. 1.912.

-"Sr. Presidente.
A instituição do curso complementar no ensino secundário, e a

estabelecimentos de ensino superior, determinaram a criação do Co-
obrigatoriedade de sua frequência como condição de matrícula nos

légio Universitário, da Universidade do' Brasil, num momento em
que, 'na Capital da República, era de incipiente organização o ensino
daquele c-urso.



Dia 28 de fevereiro de 1942

Processo n. 5.237-42 — P. Kastrup & Cia. — Solicitando levan-
tamento de caução. — Despacho: Autorizo. — Bittencourt de Sá.

Dia 24 de março de 1942

Processo n. 10.216-42 — Antonio José Gomes de Oliveira — S.).•
licitando pagamento da importância que deixou de receber, referente
ao período de 1 a 23 de dezembro de 1941. — Despacho: Não há o
que deferir. O requerente já foi aposentado pela Caixa de Aposenta-

' doria e Pensões do Serviço Federal de Águas e Esgôtos, cabendo-lhe
pleitear junto a esta a diferença de salário que reclama. — Bittencourt
de Sd.

•Dia 25 de fevereiro de 1912

Processo n. 24.065-38 — Rayinundo Miguel Adriano — Solici-
tando melhoria de sua aposentadoria. — Despacho: Arquive-se. —
G. VARGAS.

Divisão do Pessoal
SECÇÃO ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DQ SR. DIRETOR GERAL

Dia 4 de março de 1942
Despacho:

Maria da Penha Machado Pollmann, pedindo readmissão. — In-
deferido. A requerente não poderá ser readmitida ou reintegrada
porque nunca foi ocupante de cargo público, como ficou demonstrado
no processo. (49.703-41).

EXPEDIENTE DO $R. DIRETOR

Dia 4 de março de 1942
Despacho:

Tito José Bernardo, pedindo certidão de tempo de serviço. — Cer-
tifique-se o que constar. (7.130-42).

Conselho Nacional de Desportos

Processo n. 65.314-41
Relator: conselheiro João Lyra Filho.
Parecer n. 37.
1 — Com as informações que me ocorrem, dou conhecimento ao

Conselho da situação que atravessa o pugilismo nacional, para que
este colendo Orgão possa adotar a solução mais compativel, ora re-
clamada pela sorte desse referido desporto.

2 — Em sessão do ano passado, o Conselho decidiu instaurar
inquérito a respeito, incumbindo-me das providências necessárias
ã sua realização.

Das minhas conclusões, em tempo habil, fiz exposição detalha-
da, prometendo sugerir a este orgão,^ern face delas, algumas medidas
fundamentais.

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA
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Hoje em dia, já funciona este ensino, no Distrito Federal, em
eonsideravel quantidade; por outro Aedo, um estabelecimento fe-
deral, o Colégio Pedro II, o ministra.

Representa, pois, medida de economia, sem prejuizo nenhum
para a educação secundária do país, que ao Colégio Pedro II se en-
corpore o Colégio Universitário, ficando aquele estabelecimento com
o encargo de minsitrar, no Distrito Federal, todo o ensino de curso
complementar, a cargo do Ministério da Educação.

O decreto-lei, cujo projeto ora tenho a honra de apresentar a
V. Ex., tem a finalidade acima indicada.

Apresento a V. Ex., os meus protestos de estima, consideração
e respeito. — Gustavo Capanema."

(Expedido o decreto-lei n. 4.131, de 26 de fevereiro de 1912,
no Diário Oficial de 28 de fevereiro de 1942).

Despacho do chefe do Gabinete, de ordem do ministro:
Proc. n. 11.218-42 — Edyllis Freitas Bokel, aluna do Curso

de Museus, solicita autorização para prestar exames de 2. a época. —
Indeferido, em face do parecer. De ordem do Sr. ministro. Em 3
de março de 1942).

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 24 de fevereiro de 1942

Processo n. 55.639-41 — José Francisco das Chagas Ribeira,
solicitando o perdão do restante da divida contraida com a Diretoria
do Domínio da União, na importância de 1:950$0, referente a alugue-
res precários de 'movei. — Despacho: Indeferido, por falta de amparo
legal.

3 — Nesse passo, em requerimento protocolado sob número
47.921, alguns adeptos do desporto referido, articulando certas ale-
gações, solicitaram a nossa intervenção na C. B. P., sob fundamento.
alem de outros, de haver sido violada a sua lei principal.

Os requerentes, antigos dirigentes dessa mesma entidade, ainda
quando simples Federação, juntaram, tambem, várias publicações
da imprensa, que desenhavam, com pessimismo, a situação do pu-
gilismo no Brasil.

4 — Em data posterior, o Conselho recebeu uma comunicação
do presidente da C. B. P., referente à organização da diretoria dessa
entidade.

5 — Adiante fomos cientificados da fundação da F. M. P., que,
ainda nos remeteu, sem transitar pela Confederação respectiva, o
projeto de sua própria constituição.

6 — Finalmente, o Conselho recebeu projeto de novo estatuto
da C. B. P., acompanhado de outro, destinado às federações regio-
nais do mesmo desporto, sendo de acrescentar, aqui, que essas re-
feridas federações não atenderam à exigência da lei, quanto à re-
messa dos seus próprios estatutos.

Eis, aí, o material de que dispomos, para considerar a situação
do pugilismo.

7 — A decisão do Conselho, para que fosse instaurado o inqué-
rito referido, de começo, decorreu do pedido de esclarecimento que
lhe encaminhou um empresa de pugilismo, situada em São Paulo,
em face do decreto-lei n. 3.199.

8 — Propus-me ao conhecimento das idéias dos que se interes-
sam, no país, pela difusão do ptigilismo, depois de coligir as notas
que deram força às conclusões do inquérito oral procedido, resul-
tando, em última anaálise, de todas as indagações, pesquisas e veri-
ficações, a convicção de que o pugilismo, como desporto, possue, no
país, uma existência teórica.

9 — Basta dizer que não dispõe ele de recursos próprios, para
o custeio da sua existência digna.

A ausência desses meios, implicitamente, revela a precariedade
das condições subsequentes, que instituem a autoridade dos diri-
gentes, a disciplina e o respeito dos dirigidos, alem da ordem co-
mum.

10 — Entretanto, não me pareceu que uma medida de maior
severidade, imposta pelo Conselho, trouxesse o mérito de restaurar,
senãq de criar, sob moldes aconselha-veis, a vida desportiva do pugi-
lismo nacional.

11 — Justo é referir que, apesar dos ódios e dos afetos, que, no
desporto, ainda que à flor da pele, encontram campo fecundo de
florescimento, pude reunir a boa vontade geral, deixando que o tem-
po se incumbisse de crestar as arestas mais agudas, hostis ao des-
fecho pacífico de uma solução desportiva, em face de queixas, in-
criminações, invectivas, de uns e outros, de envolta com provas de
sacrifício, abnegação e desinteresse pessoal.

12 — Assim, supus que me tocava o dever de prestar modesto
serviço ao desporto, aceitando, a titulo precário, a presidência da C.
B. P., e mface da renúncia do mandatário efetivo, apenas para efei-
to de ver facilitada a missão que me atribuiu o Conselho, diligen-
ciando, por meu turno, a adoção das providências cabiveis, para
efeito de ser reajustada a vida do pugilismo, dentro da ordem insti-
tuida pelo decreto-lei n. 3.199.

Juntei-me a um grupo de desportistas, alheios ao choque dos
sentimentos, e acredito que poderemos, em comum, providenciar a
organização da entidade.

13 — Então, as próprias federações filiadas confiarão a admi-
nistração da Matriz à experiência e ao devotamento dos que, mais
diretamente, se dedicam à difusão desse desporto.

14 — Em sessão de diretoria, a Confederação dará filiação à
Fz M. P., providência a que não poderá furtar-se, em face da pró-
pria organização legal, e desde que a nova entidade se propõe a diri-
gir o -pugilismo, no Distrito Federal, conforme estatuto que possue,
devidamente registado, embora tenha que sofrer as alterações que
o Conselho houver por bem recomendar.

Essa entidade, por seu turno, é constituida de muitas associa-
ções desportivas da Capital Federal.

15 — A Confederação possue, como filiadas, as federações Pau-
lista, Mineira e Fluminense; mas será de bom aviso saber de que as-
sociações desportivas se compõem elas, pois é certo que a lei impõe
filiação de, pelo menos, 3 entidades do gênero, para que possa exis-
tir uma federação.

Essa providência já foi adotada, e, em tempo oportuno, quando
tiver de considerar os estatutos dessas federações, o Conselho se
certificará do número exáto dessas respectivas associações.

16 — Parece-me, em face desta oposição, que encontrou solu-
ção a matéria à vista de cuja apresentação o Conselho decidiu ins-
taurar o inquérito referido, sem prejuizo das providências por ele
solicitadas ao Conselho Regional de São Paulo. no caso da empresa
de pugilismo ali. situada.

17 — Na segurança de que caminhamos para a ordem institu-
cional do pugilismo, julgo oportuno relatar o processo que me foi
distribuido, com o estatuto da C. B. P.

18 — Em muitos pontos, ele desatendeu ao texto da lei e ao das
instruções expedidas com a portaria 254, do Sr. Ministro da Educa-
ção e Saúde. bastando referir, quanto a esta última, os itens 5 8 10 15
20 21 37 38 e 39.

19 — Alem disso, merece revisão a própria matéria que o esta-
tuto apresenta.

EXPEDIENTE DO SR. 'DIRETOR GERAL
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Logo no seu art. 1.0, a Confederação declara ser a "suprema di-
rigente do pugilismo amador e fisealizadora-dirigente do pugilis-
mo profissional".

Parece-me que 'ela deve atribuir-se a função de dirigir o ama.
dorismo e controlar o profissionalismo, nas atividades nacionais do
pugilismo.

20 — No art. 3.°, as letras b e f definem uma mesma recomen-
dação.

A lera i atribue à entidade competência para "baixar instruções
aos seus associados, relativamente à matéria dos seus . estatutos":

Trata-se da aplicação de um dispositivo das instruções do Con-
selho; pela sua fnalidade, teem Carater transitório e se destinam â
preparação dos estatutos de suas filiadas.

Quando muito, poderá instituir .uma disposição de carater .ge-
ral, cabendo, aí, entre 'os de igual monta, o princípio de ter a Confe-
deração autoridade para expedir instruções às suas filiadas, que
completem a matéria do seu estatuto.

21 — O art. 6°. discrimina os poderes • de que se constitue a
entidade.

Não .vejo razão para um Conselho Consultivo, que tem compe-
tência para "decidir, sobre recursos interpostos pelos associados,
(filiadas) dos atos da diretoria" (art. 17, letra b), alem de para
"resolver sobre os casos omissos do estatuto, código e regulamentos";
(art. 17, letra d) e, até mesmo, para "assumir a direção da Confe-
deração, em caso de renúncia da diretoria". (art. 17, letra c) .

Entretanto, o estatuto não define o orgão que tem poder para
redigir os seus códigos e regulamentos.

22 — Como se vê, trata-se de um Conselho de funções relevantes
e que, embora o nome, não é, apenas, opinativo.

Com o propósito de reconhecer uma definição, que, de regra, é
adotada em todos os estatutos do gênero, suponho que deve haver
e Conselho Superior, eleito pela Assembléia Geral, invés desse Con-
selho Consultivo. Assim, constituirão poderes da C. B. P., a As-
sembléia Geral, o Conselho Superior, .a Diretoria e a' Comissão Fis-
cal.

23 — A Diretoria, presidida pelo presidente da C. B. P., deverá
compor-se, tambem, do vice-presidente, do secretário, do tesoureiro
e dos diretores dos departamentos técnicos e médico, organizados de
acordo com os seus princípios regulamentares.

Não há necessidade de 2 secretários, nem de 2 tesoureiros, nem
de um diretor de sede. • .

24 -- Este Conselho tem competência para recomendar essas
alterações'fundamentais, de vez que a alínea a do art. 3.° do decreto
ri. 3.199, de 14-4-41, expressamente, lhe dá esse direito, pois lhe
cumpre "estudar e promover medidas que tenham por objetivo asse-
gurar uma conveniente e constante disciplina à organização .e ad-
ministração das associações e demais entidades desportivas do 'país.

É de ver, assim, que deve ser revista toda a matéria do estatuto,
no que respeita ao regime de organização, competência e funciona-
mento.	 •

25 — A letra m do art. 28 atribue ao presidente da entidade
competência para assinar "por si s6, cheques, ordens de Pagamento
e qualquer título de responsabilidade". Parece-me indispensavel que
os documentos de crédito recebam, tambem, a asinatura do tesou-
reiro.

Alem disso, as despesas devem ser feitas, em face dos créditos
autorizados pela diretoria ou de conformidade com as rubricas or-
çamentárias, desde que o orçamento da entidade seja por ela apro-
vado.	 •

26 — O estatuto enfeixa vários capítulos que devem constituir
matéria de - regulamentação. Entre estes, o que se refere ao "quadro
técnico de autoridades", denominação que, tambern, deve ser repa-
rada. Alem desse, os seguintes: — registo de inscrições; deveres
dos empresários; documentos que devem .ser registados; passes; es-
petáculos; jurados, árbitros e cronometristas; pugilistas, categorias
e pesos; managers; segundos; anunciador; ring; gongs; combates;
pugilista ao chão; paradas inevitaveis durante os • assaltos; luvas.;
ataduras; vestimentas; serviço médico-odontológico.	 .

A simples discriminação desses capítulos indica que a matéria
envolve detalhes, lances, incidentes, fases e condições de' combates,
ou de preparação desses, que já estarão compreendidos na regula-
mentação internacional ou implicam nórmas de lei subsidiária, ad-
jetiva.

27 — O capítulo referente aos deveres do empresário merece
ser examinado sob o seu aspecto legal, pois importa exigências, que
não devem ter efeito compulsório, dado que podem eles compreender
sociedades comerciais, de fins incomPativeis com a função desporti-
va, propriamente dita.

A propósito, é possivel que . se adotem providências que atendam
ao espirito da regulamentação -dos desportos. definindo-se 0 âmbito
ele' ação própria e as suas relações com as entidades desportivas.

28 — Varias disposições do 'estatuto constituem indicações de
ética, normas de orientação, regras e preceitos implicitamente en-
tendidos, não sendo óbvio considerá-los no corpo da lei.

Por exemplo, o art. 119: "Os jurados ficarão na obrigação de
esclarecer o árbitro, se ele os consultar;, se tal falta foi cometida ou

.	 .
Por exemplo, ainda, o art. 121: " .Compete ao árbitro examinar

as ataduras, luvas - e 'a parte exposta 'do corpo para verificar se con-
tem substância estranha' (vaselina, óleo, etc.) assim como, • parar á
luta' para advertir, 'com -calnia, mostrando- ao faltoso de maneira que
a 'assistência o perceba, o seu erro. — Paragráfo	 — O árbi-

tro não poderá nunca se • dirigir a um dos contendores sem previa-
mente parar a luta".	 •

E mais: o art. 122: — "O papel do árbitro é conduzir o . com-
bate dentro do regulamente. Alem de outros.

29 — Quanto ao art. 129, o estatuto atribue h diretoria uma
competência que é quasi arbítrio, Pois lhe dá o direito de revogar
as decisões dos jurados e do árbitro.

É evidente que a lei penal deve capitular sanções contra á par-
cialidade dvs • julgadores. A diretoria deve aplica-las; jamais punir
um erro, cometendo outro maior.

30.— Não há razão, tambem, para' que as entidades fundadoras,
na forma do art. 198, tenham direito a maior número de votos, nas
decisões do Conselho Deliberativo.

Todas as filiadas devem ser tratadas no mesmo plano e dado que
tenham os mesmos deveres, é irrecusavel que lhes sejam distribui-
dos direitos iguais.

31 — Os arts. 49, 50 e 51, referem-se às condições necessárias
à filiação e estão enquadrados, sem propósito, no capítulo atinente
à receita e à despesa.

32 — Eis o conjunto das observações anotadas,' à margem do
estatuto, e que devem ser atendidas pela Confederação, como ma-
téria de revisão do seu próprio estatuto.

33	 Para esse efeito, Proponho que lhe seja aberto o prazo ele
30 dias, à semelhança de idêntico procedimento, seguido em relação
às demais entidades do genero.

34 — Quando o Conselho tiver que considerar o trabalho revisto,
apreciará, tambem, em face dele, a organização das federações de Pu-
gilismo, para que sejam estas enquadradas na ordem recomendada
pelo decreto-lei n. 3.199, de 14-4-41.

35 — Nessa referida oportunidade, de vez que os estatutos das
nossas entidades de pugilismo .sejam homologados pelo Sr. ministro
da Educação e Saúde, será cancelado o efeito de nossa decisão an-
terior, referente à necessidade de prévia, autorização do Conselho,
para a realização de espetáculos de pugilismo. Então, estaremos
diante de um quadro desportivo, inspirado na recomendação da lei,
o qual poderá movimentar-se por si mesmo.

36 — Com este parecer, devolvo todos os papeis, em meu poder,
referentes ao assunto.

37 — Assim, teremos examinado os estatutos de todas as Confe-
deraç.ões, exceto o estatuto da Confederação de Esgrima, que ficou
à margem da lei. A respeito desta, o Conselho já adotou a providên-
cia cabivel.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 1942. — /Mo Lyra Filho.
Processo n. 8.475-42.•
Relator: Conselheiro . João Lyra Filho.

Parecer n. 38•
Detive a minha atenção' na leitura das' atas das 11. a e 12.a reu-

niões do Conselho Regional dos Desportos. •
Em continuação de trabalhos anteriores, os Srs. Conselheiros apre-

ciaram e discutiram o esboço do projeto de regimento interno do re-
ferido orgão e adotaram medidas atinentes ao exercício das funções
que lhes são próprias.

'Verifico que o orgão oficial dos desportos paulistas continua o-
cupado no estudo de assuntos de relevância para o progresso despor-
tivo .do Estado, de comum acordo com a orientação adotada por' este
próprio Conselho:

Com estas observações, sou pelo arquivamento das cópias 'das atas.
Sala das sessões — Rio, 20 de fevereiro de 1942. — João Lura Ri-

Ofício n. 265-A/42, da C. B. D.
Relator: Conselheiro João Lyra Filho.

PARECER N. 39
A C. B. D., em ofício deste mês, nos participou que o S. João

Teixeira de Carvalho, indicado por este Conselho para exeCe.^.er a fun-
ção de diretor da E. P. A., declarou-Se impossibilitado de atender ao
cánvite recebido nesse sentido.
' Trata-se de alto funcionário do Ministério da Fazenda que não

supõe possivel o exercício da sua função fazendária aimultaneameote
com esse outro, para o qual foi indicado.

Não seria possivel, de nossa parte, solicitar ao Governo Federal
sua designação para o desempenho da função desportiva, mediante ato
que o pusesse à disposição do Ministério da Educação. Assim, estaria
ele servindo aos desportos em cargo de direção de entidade desportiva
mediante o recebimento dos proventos' a' que lhe dá direito o cargo pú-
blico qu exerce.

A' adoção dessa prática infringiria o disposto no art. 50, do de-
creto-lei 3.199, que proibe remimeraçãO, .de 'qualquer modo da fun..
ção de direção em entidade desportiva.

Desde que o Sr.' João Teixeira de Carvalho não pode dedicar-se
ao serviço gratuito dos despertos, sem prejuizo dos seus deveres fun-
cionais, como funcionário do Estado, este Conselho terá une aceitar
a razão da recusa. Em face dela, a escolha do diretor da E. P. A'. de-
verá - ser feita, segundo penso, oportunamente, quando tivermos de
aprovar ..o regimento•.dessa referida Escola, cuja redação está afeta a de-
votados e ilustres servidores dos desportos nacionais. •

É' certo, pois, que, dentro do breve tempo, terá aplicação a nossa
resolução com a qual o Conselho visa cumprir a lei e assegurai^ a habili-
tação funcional dos árbitros .de football. - •

Em face desta razão, proponho que 'se aceite a recusa e que tique
a matéria sobreestada enquanto não seja ultimada a preparação da lei
interna da Escola.

Sala das Sessões, Rio. 20 de fevereiro de ' 	
.	 .	 .

1942. 	 João:Lyr
.

--	 ,a.Filho,. •
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económico em que figura como credor, para efeito de lhe
serem pagas as indenizações a que se julga com direito, na
ferina do decreto n. 24.233.

Os processos a que se refere o missivista, relativos a
créditos de 70:835$0, 372:250$0 e 61:32080, foram proto-
colados nesta Secretaria sol) as. 6.964, 6.963 e 6.973-C,
respectivamente. Foram, todos arquivados, pelas razões
constantes dos relatórios que passamos a transcrever:

"Processo n. 6.961-C.
Credor: Nicolau da Costa.
Devedor: Antônio da Silva Melo, Santa Rita, Paraiba.

Relatório
Para que sejam válidas as declarações com base no

art. 12 cio decreto n. 24.233, de 12 de maio de 1934, é re-
quisito de carater substancial a assinatura do devedor: é
o que dispõe o art. 24 do mesmo decreto. Certamente fo-
ram ponderosas as razões que determinaram tal exigência,
cuja inobservância acarreta logicamente a nulidade bisa-
navel das declarações. Declarações pelo art. 12, sem assi-
natura do devedor não teem existência legal, são insubsis-
tentes. Isto posto, sem considerar outras razões de denega-
ção, voto contra o requerido, arquivando-se estes autos.
Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1936. — Bernardino José
de Souza.

Processo a. 6.963-C.
Credor: Nicolau da Costa.
Devedor: Dr. Adalberto ,Torge Rodrigues Ribeiro —

R. Santo, Paraiba.

PARECER N. 40
O Conselho Regional do Paraná nos remeteu cópia da sessão que rea-

Liou a 29-1 deste ano e lambem, subscrita pelo seu presidente, o ofício
n. 4, deste mês.Submete ele, à nossa aprovação, várias decisões que adotou, arti-
culadas em itens e transcritas na citada ata.

Algumas referem-se a assuntos que devem ser guardados interna-
mente, limitando-me, por isso, a propor o que me parece, com refe-
rência, apenas, às letras dos itens das mesmas decisões.

Quanto às letras a, e, f, g, h, k, t e IR., nada há que deliberar; o
Conselho toma conhecimento das providências. Quanto às letras 1), e o
st, o Conselho recomenda que o orgão estadual organize o projeto do
seu regimento interno no qual, de modo geral, a matéria deve ser apre-
ciada.

Quanto à.letra i, o Conselho determinará que a C. B. D. reco-
ussade às Federações Estaduais a ela filiadas o cumprimento das pro-
vidências pedidas pelo Conselho Regional de Desportos.

Quanto à letra j, finalmente, o Conselho esclarece que as suas atas
voem sendo transcritas no Diário Oficial da União, bem como as suas
resoluções.

Em relação à letra d. a providência deve ser fiscalizada pelas Con-
federações, conforme instruções que a este Conselho transmitiu.

Ainda que sejam recomendareis as medidas constantes das decisões
referidas, é mais certo que a sua expedição seja feita depais de pos-
suis o Conselho Regional o seu regimento próprio, dado que este lho
dará maior autoridade, na ação de cooperação que a lei lhe traçou.

Assim, proponho que a nossa Secretaria adote providências nos ter-
mos acima redigidos.

Sala das Sessões, Rio, 20 de fevereiro de 1952. — João Lyra
Processo n. 9.631-42.
Relatos: Conselheiro João Lyra

PARECER N. 41
•

Em relação ao pedido constante da petição, nada há que ser pro-
videnciado, visto como a informação que nos foi prestada pela Dire-
toria de Desportos do Estado de São Paulo é no sentido de que ne-
nhuma medida foi expedida contra o requerente, que pode, assim, man-
ter-se no exercício da sua atividade desportiva.

Em face do que consta do processo, proponho que o Conselho atri-
bua competência ao Conselho Regional de São Paulo para apreciar a si-
inação decorrente dos casos análogos, afim de que seja respeitado o clis-r
posto no decreto-lei n. 3.199, de 44-4-1941, sem prejuizo das provi-
Odeias de segurança nacional, sobretudo em face do momento interna-
cional atual, porventura adotados pela autoridade competente do Go-
verno Federal.

Sala das Sessões, em 20 de fevereiro de 1912. 	 João Lyra

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS-

N. 370 — Gabinete. Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública.

• 1. Bento Xavier Cerqueira, de Itaperuna, Estado . do Rio de Ja-
neiro. em carta de 19 de setembro do ano findo, solicita de Vossa
Excelência seja o Banco do Brasil autorizado a receber sua pro-
posta de empréstimo em letras hipotecárias. Nessa mesma carta o
aludido senhor acusa Edmundo Coelho Fraga da prática de delitos
que não especifica, dos quais se diz vítima, e por isso pede a rejei-
tição do pedido de reajustamento pelo mesmo formulado.

2. O Banco do Brasil, com o ofício n. 41/52-895, de 2 de de-
zembru último, declara que o prazo de habilitação aos benefícios de
empréstimos em letras hipotecárias terminou em 30 de junho de
1940, razão por que não é possivel atender ao pedido. Quanto à
proposta de Edmundo Coelho Fraga, registaria na Agência de lia-
peruna sob n. 100, ainda se encontra em fase de instrução e só
após completadas todas as diligências locais será remetida para
julgamento definitivo.

3. Nessas condições, opino pelo arquivamento destes papéis.
Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de decidir como julgar mais
acertado.

- Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1912. — Romero Estelila. —
Arquive-se. — Em 25-2-12. — G. VARGAS.

N. 371 — Gabinete. Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública.

1. Em carta de 12 de dezembro de 1940 e 15 de outubro do
1911, ris. P. R. 26.147-41 e P. R. 29.911-41, o Sr. Nicolau da Costa,
de João Pessoa, Estado da Paraíba, alegando serviços prestados ao
movimento da transformação política operada em 1930, solicita de
Vossa Excelência seja a , Câmara de Reajustamento Econômico au-
torizada a rever os processos ns. 14, 15 e 44, indeferidos, em que
figura como credor das quantias de 70 :835$0, 372:250$0 e 61:3200,
respectivamente- de Antônio da Silva Melo, Dr. Adalberto Jorge Ro-
drigues Ribeiro e C. Regis & Cia. Ltda., todos do mesmo Estado.

2. A Câmara de Reajustamento Evonômico, em ofícios as. 8/91,
.de 27 de setembro de 1941 e 8/118, de G de novembro de 1911, trans-
creve os relatórios que motivaram a denegação do reajustamento,
do seguinte teor:

"Na carta em referência pede o Sr. Nicolau 'da Costa
-ao Exmo. Sr, Presidente da República, autorize S. Excia. esta
Câmara "A considerar" três processos de reajustamento

Relatório•
Nivolau da Costa declara a esta Câmara um crédito de

372:25080 contra Adalberto Jorge Rodrigues Ribeiro, para
fins de reajustamento. A declarmão vem feita nos termos
do art.12 do decreto n. 24.23.3, por estar o crédito despro-
vido de garantia real; representam-no as promissórias re-
feridas a fls. 2. A Agência, a fls. 10, informa (pie não foi
possivel contatar a contabilização do crédito na escrita do
credor, pelo fato de estarem os seus livros grandemente da-
nificados em virtude de sim incêndio ocorrido no estabele-
cimento do mesmo, em 31-5-31. Assim, não havendo pos-
sibilidade de se apurar a existência, bem como a exatidão
do crédito em 1-12-33, nego provimento ao pedido. É o meu
voto. Rio de Janeiro, 11 de junho de 1937. — Beginaldo
Nunes.

Processo n. 6.973,
Credor: Nicolau da Costa.
Devedor: C. Regis & Cia. Ltda., João Pessoa, Paraíba.

Relatório
.Nicolau da Costa declara a esta Câmara um crédito de

61:320$0, contra C. Regis & Companhia Limitada, para fins
de reajustamento. A declaração vem feita nos termos do
art. 19 do decreto n. 24.233, por estar o crédito despro-
vido de garantia real; representa-o um saldo em conta-cor-
rente (fls. 11). Isto poste: Denego o pedido porque a exa-
tidão do crédito não pode ser verificada nem pelos livros
do credor, nem pelo livros dos devedores. O credor teve os
seus livros destruidos por um incêndio em 193-1 — fls. 23
— E os devedores não teem escrita regular, porque tal não
se considera a de que dá notícia o processo n. 14.807-B,
0. fls. 68 e seguintes. É o meu voto. Rio de Janeiro, 17 de
julho de 1937. — Reginaldo Nunes.

Dessas decisões, que foram unanimes, não recorreram
os interessados.

É o que nos cabe informar".

3. Em face dessas considerações. verifica-se que motivou a
denegação do reajustamento a impossibilidade de verificação dos dé-
bitos apresentados. De nada adiantaria, por conseguinte, a revisão
pleiteada.

4. Nessas condições, opino pelo indeferimento . do pedido.
Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de resolver como julgar mais
acertado.	 •

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1942. — Romero Eslelita.
— Arquive-se. — Em 25-2-42. — G . VARGAS

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

CIRWLAFt N. 7

Declaro aos Srs. chefes das Repartições subordinadas a este Mi-
nistério, para seu conhecimento e fins convenientes que, por dess)a-
cio de 21 de novembro do ano passado, exarado no processo admi-
nistrativo, protocolado no Tesouro Nacional, sob n. 64.080, de- 19-U,
resolvi proibir a entrada no Tesouro Nacional e repartições auxiliares
de Arthur Chefe.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 4 de março de 1942. —
Lauro Boamorte, diretor geral interino.



Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE ' DO SR. MINISTRO

Em 14 de fevereiro de 1942 •
Processo n. 106.320-41 - • Leoni Mendonça, reclamando contra

suspensão de embarque de 'rutilo. - Arquive-se, de acordo COM O
• parecer.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

EM 13 de fevereiro de 1042

Processo n. 109.792-11 - Companhia Sul do Brasil S. A., fa-
zendo uma consulta sobre pagamento de selo. -. Dirija-se à Recebe-
doria do Distrito Federal, como • propõe o • Dr. procurador geral da
Fazenda Pública.

CIRCULAR N. 5

• De conformidade coni o resolvido no processo fichado no Tesouro
Nacional sob ri. 57.867-41, declaro aos - Srs. chefes das Repartições
ubordinadas, .para seu conhecimento e devidos fins, que de acordo,	 . 

COM d disposto no art. 11,§-12
'
 -do regulamento: expedido . com o de-

' dreto-lei . n. ' 739, de 24 de setembro de 1938, resolvi, por despacho de
6 do corrente; conceder à firma A. Sandoval & Cia., estabelecida na
capital, do Estado de São Paulo, autorização para, o fabrico de vinhos .
compostos'. ,	 .	 .

Em 28 de fevereiro de 1942. - Uortencio de Alcantara Filho.
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PROCESSO DESPACHADO PELO SR. DIRETOR GERAL

N. 94.632-41 - Moura Andrade & Cia., pedindo expedição de
carta-patente para a prática de operações bancárias, nos termos do
decreto n. 14.728, de 16 de março de 1941.

"1. Deferido.
2. Expeçam-se as necessárias cartas-patentes.
Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 2 de março de 1942. -

Lauro Boaniorte.

Contadoria Geral da República

Expediente do dia 27 de fevereiro de 1942

Ofícios:

Ao Sr. diretor geral da Fazenda Nacional:
N. 663 - Transmitindo cópia de oficio do Tribunal de Contas

relativo ao registo do crédito a que se refere o decreto-lei n.
de 6 de fevereiro de 1942. 	 .

	 4.095,

N. 667 - Transmitindo cópia de oficio do Tribimal de Contas
relativo ao registo do crédito a que se refere o decreto-lei n. 4.094,
de 5 de fevereiro de 1942.

N. 669 - Transmitindo cópia de oficie do Tribunal de Contas
relativo ao registo do crédito a que se refere o decreto-lei n. 4.016,
de 22 de janeiro de 1912.

N. 675 - Transmitindo cópia de ofício do Tribunal de Contas
• relativo ao registo de atos a que se referem os decretos-leis núme-

ros 4.055 e 4.056, do 27 de fevereiro de 1942.

. Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 662 - Idêntico ao de n. 663.
N. 665 - Idêntico ao de n. 667.
N. 668 - Idêntico ao de n. 669.-

•N. 674 - Idêntico ao de n. 675.

Ao Sr. diretor do Pessoal do Ministério da Fazenda:
N. 661 - Idêntico ae de n. 663.
N. 666 - Idêntico ao de n. 667.

Aos Srs. contadores seccionais nesta Capital:.
-Oficio circular n. 661 - Afim de poder esta Contadoria provi-

denciar junto à Divisão do ,Material deste Ministério o conserto de
máquinas de escrever e somar, das Delegações desta Capital, peço
envieis com a máxima urgência a relação das máquinas que estão
necessitando de conserto, especificando a marca e o número das
mesmas.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1942. - M. Marques de Oli-
veira, contador geral.

Apostila:

De acordo com o decreto n. 8.512, de 31 de dezembro de 1941,
publicado no suplemento n. 16 do Diário Oficial de 20 de janeiro de
1942, foi reconduzido para o exercício de 1942 o extranumerário
mensalista auxiliar de escritório, série VIII, cia Tabela , Ordinária,
Expedito Augusto Nobre.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO EX340.? , SR. PRESIDENTE DA hEPÜBLIÇJI

Processos despachados:

Dia 3 de março de 1942

N. 6.951-42 (Tesouro)	 De interesse da Companhia Industrial
e Comercial Brasileira de Produtos Alimentares, sociedade anônima:

"Deferido".
Ordem n. 119, de 3-3-42, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 16.838-42 (Tesouro) - De interesse do Ministério da Aero-

náutica:
"Deferido."

' Ordem n. 120, de 3-3-42, à Alfàndega do Rio de Janeiro..
Ofício n. 52, de 3-3-42, ao Chefe do Gabinete do Sr. ministro da

Aeronáutica.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIRETORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS

CirCular n. 6, de 25. de fevereiro de 1942. - De conformidade
com o despacho proferido pelo Exmo. Sr. ministro da Fazenda no
processo fichado no Tesouro sob n. 1.716, do corrente ano, que se ori-
ginou da solicitação constante do ofício n..Dilet/4, de 7 de janeiro
p. findo, do Sr. diretor da Carteira de Exportação e Importação do
Banco do Brasil S. A., declaro aos Srs. inspetores das alfândegas e
chefes das demais estações aduaneiras do país, para seu conhecimento
o devidos efeitos, que a aludida Carteira resolveu não conceder auto-
rização para a importação de pneumáticos e câmaras de ar montados
em automoveis e caminhões, desde que dos mesmos haja similar de
fabricação nacional, ficando, ainda, sujeitas à prévia licença daquele
Departamento todas as importações isoladas de pneumáticos e câma-
ras de ar, bem como de quaisquer outros artefatos de-borracha. -
Odilon da Silva Conrado, diretor.

Diretoria da Despesa Pública -

SECÇÃO DE PENSÕES

Títulos expedidos no dia 3 de março de 1942

•De aposentadoria	 •

Processo .	•
N. 24.277-40 - Pedro Joaquim de Paiva
N. 24.097-40 - Afonso Ferreira Pacheco
N. 84.979-40 - Antonio José . de Seixas Ferrão
N. 20.761-40 - . Luiz Boucher•
N. 64.242-40 - Anibal Simões Pires Condeixa.
N. 6.157-40 - Artur de Sá Brandão
N. 23.177-40 - Leonel Augusto Ferreira
N. 21.587-40 - Tito, de Oliveira Barros
N. 8.533-41 - João Antonio Haag
N. 14.518-42 -„Taciano Pimentel Ribeiro.
N. 14.318-42.- Mauricio Graccho Cardoso

De montepio militar e meio-soldo:
N. 82.191-41 -; Saturnina Dias de Magalhães

Apostilas feitas na mesma data:
De retificação de título:

N. 2.280-42 - Albertina Barbedo da Fonseca

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 3-3.L1942

Portaria n. 31 - O diretor da Diretoria do Domínio da . União,
usando da faculdade que lhe confere o disposto na alínea 1, art. 2.0
do decreto n. 3:777, de 2 de março de 4939, resolve designar o tra-
balhador, - extranumerário-diarista (diária 10$0) - Sr. Adalberto
Ferreira de Queiroz - para ter exercício no Serviço Regional no Dis-
trito Federal. ..

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Em 5-3-942
Requerimentos: •	 •

N. 80.134-41 - Francisco- .de Assis 'Garrido. Essa Direto-
ria deixa de justificar a proposta de fls.' conforme solicita o S.P.F.
visto que a requisição do funcionário de que se trata é para servir
nesta repartição, dentro de sua própria, função, .de- vez que, confor-
me é de conhecimento da Superior Autoridade, esta Recebedoria ain-
da se nessente da falta .de pessoal, principalmente Para as funções bu-
rocráticas. Com os esclarecimentos acima restituá-se ao 8. P. F.
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N. 5.483-42 - Pedro Ferreira Pinto. - Aguarde-se o reque-
rimento da interessada com os documentos indispeusaveis ao proces.
sarnento e restituição.

N. 78.296-50 - Samuel Greene..- Juntem-se as certidões.
N. 10.320-41 - Ribeiro Alves & Cia.- De acordo com a in-

fermaeão e parecer, restitua-se a quantia de 1:40186.
N. 17.596-41 - Moacyr Reis de Azevedo. - Proceda-se de

acordo com a informação e parecer.
N. 6.990-42 - Dr. José Rigaud de Souza. - De acordo com

a informação e parecer, pague-se a quem de direito a imporlanca de
:;:738$3, observando à última parte da presente ordem de pagamento.

N. 7.571-42 - João Gentil Filho. - De acordo com a infor-
marão e parecer, pague-se a quem de direito a importância de ....
737 .:756$7, observando a ultima parte da presente ordem de paga-
mento.

N. 9.251-12 - Antonio Maltez de Carvalho. - Imponho a mul-
ta de 5080 (cinquenta mil reis), mínimo da lei.

N. 11.986-12 - Auto n. 6.365 de 1910. - Restitua-se à Pro-
curadoria Geral da Fazenda Pública.

N. 7.122-42 - Antonio da Silva. - Idem.
N. 12.267-42 - Companhia Imobiliária Kosmos S. A. - Im-

ponho a multa de 5080 (cinquenta mil réis), mínimo da lei.
N. 11.763-'12 - Sociedade de Produtos Culinários Ltda. -

Idem.
N. 10.919-40 - Sindicato dos Funcionários da Leopoldina

Railway. - Remeta-se a Procuradoria Geral da Fazenda Pública afim
de ser informado se foi paga a divida inscrita sob n. 5.191 pelo Sin-

dicato dos Funcionários da Leopoldina Rallway a que se refere a ano-
tação.

N. 41.608-39 - João G. da Silva. - Declaro a firma de que .
trata este processo - devedor remisso - aplicando-se-lhe as sanções
do decreto-lei n. 5 de 13 de novembro de 1937, oficiando-se oportu-
namente às repartições públicas para os efeitos de idoneidade do re-
ferido decreto-lei.

Auto n. 3.542-41 c/ Fabrino de Oliveira Se, Cia Ltda. e outros. -
Julgado procedente o auto de fls. e imposta às firmas Jorge Khoury
a revalidação de 78780 (setecentos e oitenta e sete mil reis); a Alfredo
Safadi a revalidação de 21680 (duzentos e dezesseis mil reis), e às
firmas Herr-Mui° de Souza, Fabrino de Oliveira & Cia. Ltda., Com-
panhia Industrial Santo Amaro, Nicolau Jorge, Naief Boutros Klioury
e Inácio António Alexandre, a cada uma, a revalidação de 20090 (du-
zentos mil reis), nos termos do art. 62, letra c, do regulamento bai-
xado com o decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936; e aos tabeliães
Hercilio Cosia, Eugenio Muller, Lino Moreira, Fonseca Hermes e Be-
lisario Tavora a multa de 20040 (duzentos mil reis), a cada um, nos
termos do art. 69, letra d, do mesmo regulamento; e improcedente
quanto ao Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Comerciários,
dada a isenção do art. 36, n. 73, do referido regulamento, e, conse-
queiltemente, quanto ao tabelião Eduardo Carneiro de Mendonça.

Ficam as firmas acima intimadas para o pagamento das quantias
devidas, no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo re-
curso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do decreto-lei núme-
ro 607, de 10 de agosto de 1938.

Departamento Federal de Compras

RELAÇÃO D.aS VISTORIAS DO DIA 3 DE MARÇO DE 1912

Fornecedor
	 Requisição	 Item

	 Material examinado
	 Resultado

G. Pereira & Filhos	 	
G. Pereira & Filhos	 	

121.153-B
121.153-B

11. O. Fuchs 	 903.030
Martins Junior & Comp. 	 903.075/76
Casa Souza Baptista Ltda. 	 903.075/76
Casa Souza Baptista Ltda. 	 903.075/76

•

9
Armários tipo A-1	 	
Armárioa tipo A-2 	

Aceitos, sob condição.
Aceitos, sob condição, I¡•

2 Escadas	 .	 	 Aceitas. !	 (1

10 Cadeiras tipo C-2	 	 Aceitas.
11 Cadeiras tipo C-3	 	 33 aceitas e 3 recusadas.
15 Armários tipo A-1	 	 5 aceitos e 1 recusado.

.

.	 .	 ....

.

Nota - Os fornecimentos recusados pelas análises *supra deverão ser substituidos no menor prazo possivel. - Jorge Ribeira

Leuzinger, diretor da D. T.

Ministério da . Guerra
Gabinete do Ministro •

EXPEDIENTE Do SR . . MINISTRO DE ESTADO .DA num nA

Dia 4 de marro de 1942
Avisos:

Ao Sr. diretor de Fundos do Exercito.
N. 581 - Dir. . Fund . 89 - Manda distribuir ao agente diretor

da Escola Preparatória de Cadetes de Fortaleza, à conta dr, Verba 2
Material os quantitativos abaixo mencionados nas seguintes sub-

cobsignações:

2 :000$0
6 :00080

18 :000$0

II - Material de Consumo

S-c n. 28-32 - Vestuários e uniformes, etc
	 20 :00080

N. 580 - Dir. FUll. 88. - Manda ontregar lio agente diretor
da Escola Militar 68:13680; da Diretoria de Engenharia 15 :318$6 e
da Diretoria de Artilharia de Costa 10:00080.

N. 578 - Dist. 2 - Torna extensivo a todos os graduados e
sargentos portadores de curso de especialização, inclusive o de moto-
mecanização do Centro de Instrução de Motorização e Mecanização,
o uso do distintivo aprovado por Aviso n. 1.381 - Dist. 2, do 9 de
maio de 1911.

referido distintivo deve ser em metal branco.
N..579 - Carg. 5.- - Atendendo-ao que expõe-o Comandante da

9.a Região Militar, • em Oficio n. 212 S. I. R., de 21 de fevereiro
findo, autoriza a transferência, independente de indenizacão, de um
fichário de angelim, com 15 gavetas, de lm.51 x 0m,31 x Oin,71, da
carga do Quartel General daquela Região Militar para a da 30. a Cir-
cunscrição do Recrutamento.

Dia 3 de março de 1912
Despachos:

O 1.0 Tenente Antonio da Fonseca Sobrinho é designado para
exercer as funções de Ajudante do° Ordens do General de. Brigada
José Silvestre de Melo, Comandante da I.D-3.

- Dia 4 de março de 1912

Portarias:
N. 3.136 - Nomeia o General de Brigada Antonio Feignandes

Dantas para, em substituição ao General de Brigada Mario Ari Pires,
lazer parte, como presidente, da Comissão incumbida de pro-
ceder ao julgamento e classificação das obras editadas, em 1911,
pela Biblioteca Militar, para efeito de concessão dos prêmios a que

refere o art. 6.0 do decreto n. 1.748, de 26 de junho de 1937.
N. 3.137 - Nomeia Fiscal Administrativo do 4.° Regimento de

Infantaria o Major Antonio Ferraz da . Silveira.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

ATOS DO SECRETÁRIO GERAL

Nas cartas-patentes dos oficiais abaixo mencionados foram la-
vradas as seguintes apostilas:

Por decreto de 30 de janeiro de 1942, nos termos do art. 60, pa-
rágrafo único, do decreto-lei n. 3.940, de 16 de dezembro de 1911,
foi licenciado do _serviço ativo do Exército o general de brigada da
Reserva, convocado, Luiz Sá de- Afonseca, de quem trata esta carta-
patente, visto • haver completado a idade limite para a permanência
no mesmo serviço.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1912. - Coronel Francisco de Pau-
la Cidade, secretário geral.

Por decreto de 9 de janeiro de 1912, de acordo com o disposto no
art. 3.0 do decreto-lei n. 3.840; de 19 de novmebro de 1941,, foi
transferido para a Reserva o coronel da Arma de Cavalaria Alvaro
Areas de quem trata esta carta-patente, visto haver optado pelo
exercício do magistério, contando trinta e nove anos e dezoito dias de

I - Material Permanente

8-e. n. 03-31 - Livros, documentos, etc
8-e, ri. 04-32 - Máquinas e instalações, etc
5-e, ri. 09-32 - Material de ensino, etc. 	
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bervio, percebendo os vencimentos e vantagens a que tiver direito
na forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. - Coronel Francisco de
Paula Cidade, secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido ao posto
ile 1.0 tenente, na Arma de Artilharia, o 2.° tenente Jayme Augusto
ila Costa e Silva, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1912. - Coronel Francisco de Nu-
la Cidade, secretário geral.

Diretoria de Recrutamento

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO DIRETOR DE RECRUTAMENTO

José Silvio Viana Coutinho, 2.° tenente de Cavalaria da 2.° Classe
da Reserva de •a Linha, pedindo contagem de antiguidade. Dos-
pacho: De acordo com o que estabelece a letra b do • n. 1 do item
do aviso n. 2.651-11ex 25, de 5 de setembro do ano findo, seja con-
tada antiguidade de 2.° tenente de 19-V111-1939, data em que deveria
ter concluindo o eságio que requereu como aspirante, conforme in-
formação do exmo. sr . cmt.; da 2.a Região Militar. (Em 25-11-1942).

Alberto Amaral Lyra, 2. 0 tenente da 2.0 Classe da Reserva -de
1.a Linha, pedindo contagem de antiguidade. - Despacho: De acor-
do com o que estabelece a letra b, do n. 1 do item I do aviso nú-
mero 2..651-Rex 25, de 5 de setembro do ano findo, seja contada an-
tiguidade de 2.° tenente de 31-V111-1934, data em que deveria ter
concluido o estágio que requereu como aspirante, conforme infor-
mação do exmo. gr. cmt. da 2.a Região Militar. (Em 25-11-1942).

Olavo Nogueira, 2.° tenente da 2.a Classe da Reserva de 1.a Linha,
pedindo contagem de antiguidade - Despacho: De acordo com o
que estabelece a letra b do n. 1 do item I do aviso A. 2.651-Rex 25,
de 5 de setembro do ano findo, seja contada antiguidade de 2.° te-
nente de 20-171-1938, data em qu ,s deveria ter concluido o estágio que
requereu como aspirante, conforme informação do exmo. sr . 'Gen.
emt. da 2.a Região Militar; (Em 25-11-1942).

Diretoria do Serviço de Fundos do Exército

DESPACHOS

Saturnino de Oliveira Filho, capitão farmacêutico, pedindo paga-
mento de gratificação de instrutor. - Arquive-se, tendo em vista

	

o disposto no	 aviso n. 3.435, de 21-11-941. (Prot. 11.401-41). 	 •
Darwin Machado de Barros, 2.° tenente reformado, pedindo pro-

vidências sobre dívidas do terceiros. - Dirija-se ao Ministério da
Fazenda, querendo, pois ambos os funcionários a que se refere estão
aposentados e recebendo as vantagens de inatividade por aquele Mi-
nistério. (14.412-41).

Rede de Viação Paraná-Santa Catarina, pedindo pagamento de
contas por exercícios findos. - Sele os requerimentos apresentados
com as faturas, ns. D 217, H 616, H 634 e H 635, nas importâncias
de 51686,48483,2786 e 14483. (Prots. 12.,$13-41,12.812-41,12.811:-41
e 12.810-41).

Rede de Viaçíio Paraná-Santa Catarina, pedindo pagamento de
contas. - Requeira o pagamento por exercícios findos ao Sr. Mi-
nistro da Guerra, das seguintes faturas:

	

394 -	 242$1 - P. G. 16.731-40.

	

395 -	 27483 - P. G. 16.731-40.
G 502- 1 :08880 - P. G. 16.732-40.

	

E 284 -	 8080 - P. G. 2.547-41.
506	 52782 - P. G. 2.546-41.

	

G 506 -	 52782 - O. P. 2.516-41.

	

11 595 -	 60384 - P. G. 2.545-41.

	

G 528 -	 37186 - P. O. 2.541-41.
H 631 - 1:535$6 -P. G. 2.543-41.

632 - 18:34588 - P. O. 2.542-41.

	

740 -	 18188 - P. G. 2.541-11.

	

'711 -	 16687 - P. G. 2.540-41.
753	 72381 - P. G. 2.538-41.
752	 15888 - P.G. 2.539-41.

	

1 758 -	 92189 - P. G. 2.537-41.

	

1 757 -	 31783 - P. G. 2.536-41.

	

438 -	 41780 - P. G. \2.535-41.

	

439 -	 46182 - P. G. 2.534-41.

	

639 -	 6780 - P. G. 2.533-41.

	

H 613 -	 3989 - P. O. 2.532-41.

	

645 -	 28981 - P. G. 2.531-41.

	

655 -	 15389 - P. G. 2.530-41.

	

II 656 -	 18186 - P. O. 2.529-41.

	

H 657 -	 9980 - P. O. 2.528-41.

	

H 658 -	 50281 - P. O. 2.527-41.

	

li 661 -	 48383 - P. O. 2.526-41.
H 662- 1:126$9 - P. G. 2.525-41.

	

767 -	 87786 - P. O. 2.521-41.
Rita Candida Menti Barreto Ilha, viuva do major da Guarda Na-

cional, Bernardino Francisco Ilha, pedindo pensão vitalícia, de acordo
com e decreto-lei mi. 1.544, de 25-8-939. - Prove haver seu falecido
esposo tomado parte na guerra do Paraguai (P.G. n. , 10,193-41).

Lloyd Brasileiro, pedindo pagamento das importâncias de. réis
529:72886 e 2:38884. - Jonte as requisições correspondentes às-fa
turas ns. 1.416 e 1.462, ambos . de 4911 (Prot. 1.479-42).'

Diretoria de Saude do Exército

EXPEDIENTE DA DIRETORIA DE SAUDE DO EXÉRCITO:

Dia 24 de fevereiro de 1942

de 17-de dezembro de 1911 e" nos termos do art. 20 e . seus parágra-
De acordo com a autorização contida no aviso n. 3.728-Quad.657

fos do decreto n: 21.141, de 10-111-32, foi promovido, por antigüi-
dade, a sargento ajudante enfermeiro, no respectivo quadro, o 1.0
sargento enfermeiro Teotonio Araujo Santos, do Hospital Militar da

,Baía. •
-Foi classificado nó Hospital Militar da Baía, onde já se acha

servindo, O sargento ajudante ra 2enfermeiro Teotonio Araujo Santos.D 

Foi transferido, de ordem do exmo. sr . Ministro e por necessi-
dade do serviço, do Hospital Militar de Santa Maria para o Labora-
tório Químico Farmaceulico Militar, o 1.° tenente farmaccutico Mi-
guel Angelo de Vasconcelos Leite.

Dia 26
Foi tornada sem efeito, por necessidade lo serviço, a transferên-

cia do ,Hospital -Militar de Belem para . 0 Hospital Militar de Natal,
do 2°. sargento enfermeiro Raimundo Santiago, ultimamente • publi-
cada.

-Foi transferido, por necessidade do serviço, e tendo em vista
o aviso n. 388-Efti. 7, de 11-11-42, do Sanatório Militar de Itatiaia
para o Hospital Militar de Natal, o 30 sargento enfermeiro Arthur
Alberto Leite Junior.

Dia 27
Foi declarado, para conhecimento dos Estabelecimentos interes-

sados, que os sargentos enfermeiros e manipuladores de farinada e
de radiologia, formados pela Escola de Saúde do Exército a partir de
1939 são considerados, em face do disposto no art. 34 do decreto.
n. 21.141, de 10-1)1-932, modificado pelo §. único do art. 141 da Lei

• do Serviço ' Militar (Decreto-lei n. 1.187, de A4V-939), engajados
por ires anos a contar da data das suas nomeações para os respecti-
vos quadros.

Dia 28
Foi transferido, • por conveniencia do serviço, do Hospital Cen-

tral do Exército, onde é excedente, para o Hospital Militar de Cu-
ritiba, afim de Preencher vaga, o sargento ajudante enfermeiro
Waldemar Siqueira de Oliveira.

.-Foi transferido, de ordem do exmo. sr . Ministro e por ne-
cessidade do serviço; do 1.0 Esq. do 4°. Corpo de Trem .(Santos Du-
mont) para o 3°. Batalhão de Caçadores (Vitoria, o I.° tenente mé-
dico dr. Racha° Leão Castelo.

Ministério da Aeronáutica
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 4 ' de março de 1942
Atos:

Fui designado, para ajudante de ordens do coronel aviador Fer-
nando Victor do Amaral Savaget, á 1.° tenente aviador, Luiz Gomes

Dia 5'
Requerimentos:

• Altamiro de Oliveira Torres, serventuário da Estrada de Ferro
Central do Brasil, solicitando : sua transferência para o Ministério da
Aeronáutica. - A transferência só seria possivel, em se tratando de
funcionário de funçãe permanente.

Dia 4
Murillo Jayme Leon Peres, solicitando reconsideração do parecer

• de, incapacidade para o serviço da aviação. - .Seja sujeito a exame
para a verificação de que o mal de que fora acometido há dez anos,
delxou consequência que incapacite o suplicante para a função de Pi-
lote urna vez que dois especialistas atestam a inexistência dessas enn-
seauências.

RETIFICAÇÃO

Dia 3 de março de 1912
Atos:

(*)Foi dispensado, a pedido, a partir de 1-2-12, das funçlões de
Instrutor de Tática da - Escola de Aeronáutica, o tenente coronel do
Exército, Nilo Augusto Guerreiro Lima,.

Diretoria de Aeronáutica Civil

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

- . Dia 28 de janeiro de 1942
Aero Clube de Itapetininga, requerendo pagamento de suhveNão

em favor dos alunos matriculados em seu curso -de pilotagem. --
Como parece ao presidente do Acro Clube do Brasil. (Ref. 6.410-40.

(*) Publicado novamente por ter .saido com incorreções.



2516 Sexta-feira C
	

DIÁRIO OFICIAL (Seeção	 Março de MI?

O parecer a que se refere o despacho do Sr. ministro é do teor
seguinte:

.	 "A pretensão do Acro Clube de itapetininga está preju-
dicada, em virtude do despacho dado por Vossa Excelancia
requerimento do Aero Clube do Brasil, em que era solicitado
o pagamento da importáncia de 18:00040 para o referido Acro
Clube de Itapetininga. - J. C. Dias da Costa, coronel aviador,
presidente."

Dia 25 de fevereiro de 1942
Acro Clube do Acre, requerendo autorização para funcionar. -

Deliro o pedido de fls. 3. (Ref. 620-12).
Aero Clube do Espirito Santo, pedindo Permissão

namento. - Defiro o pedido de fls. 3. (Ref. 659-42).
Aero Clube de Pouso Alegre, solicitando autorização para fun-

cionamento. - Defiro a petição de fls. 30. (Ref. 5.076-11).
Acto Clube de Mirassol, requerendo licença para funcionar.

Defiro o pedido de fls. 3. (Ref. 606-42).
Aero Clube de lichôa, solicitando permissão para funcionar. -

Defiro a petição de fls. 26. (Ref. 621-42).
Aero Clube de Jabolicabal, requerendo sutorização 1 ara funcio-

namento. - Defiro o pedido de fls. 17. (Ref. 484-42).
Aero Clube de Mossoró, pedindo autorização para funcionar. -

Vefiro a petição de fls. 3. (Ref. 745-42).
Acto Clube de Santa Cruz, solicitando permissão para funcio-

nar. - Defiro o pedido de fls. 3. (ltef. 720-42).
Acro Clube de Araxá, requerendo autorização para funciona-

mento. - Defiro o pedido de fls. 7. (Ref. 336-42) .
Aero Clube de Corumbá, requerendo concessão de registo.

EXPEDIENTE, DO SR. DIRETOR GERAL

Dispensa de extranunterdrios diaristas

Dia 25 de fevereiro de 1912

Albertina Lopes Serra, auxiliar de Tráfego.
Carlos Fernandes Pereira, estafeta.
Ney Guines Pereira, controlador de vOo.
Dyla Cantão Oest, auxiliar de controle.

Dia 28
Ruy Delgado, auxiliar de Aerepurto.
Joaquim Hilario da Silva, auxiliar de aeroporto.
Sebastião de Oliveira, auxiliar sie Aeroproto.

Dia 3 de marta, de 1952
Requerimentos despachados:

Roberto'Merletti, requerendo piesamento de conta na importOileia
do, 6:i00-,0, proveniente de serviços prestadas ao Depsrisimemo
Aerunautica Civil. - Requeira, por exercícios findos. (Rel.

Erupre:.,a "serviços Aéreos Conibir Ltda.', ro.querendo permissão
para que a aeronave PP-CBG possa escalar em Jaguarão Grande
do sul), para fim de reabastecimento. - Autorizo. (Ref. 1.310-12').

Dia 4
Navegação Aérea Brasileira, S. A. (NA B) requerendo autoriza-

ção para que a sua aeronave em viagem regular na iota Rio-Farialeza,
laça escala na cidade de Pirapora, pelo ~liso alegado. - Deferido,
para a viagem do dia 4. (Ref. 1.452-12).

Licenças concedidas:

AO escriturário, classe E, interino, Jusé Estreita Bastos, 30 dias,
nos termos do art. 162, do Estatuto, de 28-2-42 a 2u-3-12.

Ao escriturário, classe E, interino, Lourenço Emiti° de enza
V ; anna, 30 dia;,  de acordo com o art. 162 do Estatuto, de 28-2-42,
a 20 de março de 1942.

PORTARIA N. 7, DE 4 DE MAID:O na 1942

O diretor geral da Diretoria de Aeronáutica Civil, de acordo com
os arts. 10, letra a e 5.°, letras a, b, c, d e f, do Regulamsnto apro-
vado pelo decreto n. 8.535, de 15 de janeiro do corrente ano,

Considerando que as questões relativas a aviação comercial,
como à desportiva e de turismo, devem ser solucionadas de forma
rápida e expedita;

Considerando que o andamento 'tios processos referentes à
matrícula de aeronaves, revalidação de certificado, de navegabilidade,
expedição de cartas e licenças cia aeronautas, pode ser abreviado sem
prejuizo de exigências legais:

Recomenda sejam observadas as seguintes instruções:
a) matricula de aeronaves, expedição e revalidação de certif1-

cedas:
Art. 1.0 É dispensado o requerimento solicitando vistoria de

aeronaves para fins de matrícula.
.Art. 2.° Os documentos necessários à matrícula de aeronaves,

que devem acompanhar o pedido do interessado (portaria n. 97, de
3 de julho de 1937), serão examinados na Divisão competente (DC3'),
ficando a audiência da Divisão Legal (DC1.), sobre a regularidade
dos mesmos,. restrita aos casos de dúvida.

Art. 30 A vistoria de aeronaves será promovida diretamente
pela DC3, de acordo Com as normas em vigor.

Art. 40 Uma vez deferido o pedido de matrícula, Pelo diretor
geral, cabe ao chefe da DC3 proceder à inscrição de aeronave no Re-

gisto Aeronáutico Brasileiro e expedir Os certificados de matrícula e
de navegabilidade.

Parágrafo único. Da mesma forma se procederá em relação à re-
validação deste último certificado.

Art. 5.°A publicação no Diário Oficial do despacho do direlor
geral não prejudicará o andamento do processo.

b) expedição de cartas e licenças de aeronavlos:
Art. GP Aplica-se ao exame dos documenios apresentados pelos

candidatos o disposto no art.. 2.°.
Art. 70 Uma vez julgados satisfatórios os documentos apresen-

tados, a DC3 pramoverá o exame do candidato à carta de aeronauta e
bem assim à realização de provas que forem necessárias, ms caso de
renovação ou alteração de licença.

Art. 80 Proceder-se-á na forma indicada nos arts. 5 ,0 e 6.0,
quanto à expedição de cartas, revalidação ele licenças'e publicação do
despacho resolu ório

Art. 9.0 Continuam em vigor, na parte não allersda pela presente
portaria, as instruções aprovadas pela portaria n. 97, de 3 de julho
de 1937.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1942. - .4. Junuvvira Ayres,

AVISO - A diretoria da Imprensa Nacional avisa ás
repartições públicas em (feral, que ainda não remeteram
as relações das assinaturas do corrente exercício, que pro-
videnciem a respeito até 31 de março corrente, afim de
evitar a suspensão a partir de 1 de abril próximo.

Ministério da Viação e Obras Públicas

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

ATOS Do SR, DIRETOR GERAL

Avisos do dia 4 de março de 1942
N. 613 - Ao Sr. Ministro da Fazenda, solicitando proviotericias

afim .de que seja pago na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado do Ceara ao condutor de trem da classe C, tia 11.V.C., Ante-
nor Ferreira 87i-jg3. (Proc. n. 20.891-40).

N. 611 - Ar, mesmo, idem, idem, ao maquinista da classe C. da
R.V.C., Vicente Felismino dos Santos - 1:895$8. (Proc. n. 22.572
de 1910).

N. 615 - Ao mesmo. idem. idem, ao condutor de trem da classe F,
da rt v .. Antonio Alves de Oliveira, 1:472$6. (Proc. n. 35.209-40

Oficies dos dias 12 e 13 de fevereiro de 1912
N. SO7 -'À Presidència cio Tribunal Marítimo Administrativo,

submetendo novamente à consideração do Sr. Presidente o processo
referente à coe s ulta formulada pelos Serviço de Navegação da Amazô-
nia e de Administração do Porto do Pará, a respeito do pagamento
de custas decorrentes do registo de suas embarcações. (Proc. nú-
mero	 .

N. 916 - Ao Sr: contador seccional, junto ao D. A. deste Mi-
nistério, informando que o crédito especial de 6.400:00(40 aberto
pelo decreto-lei n. 3.895. de 5 de dezembro de 1942. foi distribuido
à Tesouraria deste Departamento e que quanto ao de 150:00(40 aberto
pelo decreto-lei o. 3.598, ficou em ser no Tribunal de Contas, segundo
esclarece agora a Divisão do Pesseal deste Departamento. (Processo
n. 3.435-12.

N. 917 - À Diretoria Geral do Tesouro Nacional. cientificando
que, verificado que 'o crédito especial de 150:000$0, aberto pelo lie-
ereto-lei n. PS, le 13 de agosto de 1941, não fora distribuído k, Te-
souraria deste Departamento, mas ficara em ser no Tribunal de Contas,
e pedindo o olisquio de fazer sem efeito o oficio n. 516. de 27 de ja-
neiro último. (Piar. n. 917). (Proc. um. 3.435-42).

N. 918 - À Diretoria Geral do Departamento de Administração
do Ministério da Agricultura, comunicando, que o Sr. Ministro autori-
zou as empresas te transporte do pais, constantes da relação que acom-
panhou aquele aviso o de n. 41, a aceitarem requisições de passagens,
leitos, poltronas. e de transporte de Material. em objeto de serviço oú-
blico, firmadas per Ascanio de Faria, diretor da Divisão de Caça e
Pesca do D. N. de Proibição Animal desse Ministério. por seu substituto
eventual Geneville Herinsolorff técnico em Caça e Pesca e pelos senhores
Alvaro Coutinlin AÍ:mirre e Raymundo Demoerito Silva, técnicos em
Caça e Pesca da aludida Divisão. (Proc. n. 2.802-42).

Ofícios do dia 18 de fevereiro de 1912
N. 976 - Ao delegado do Tribunal de Contas junto a este Depar-

tamento, solieitaudo providências afim de que seja, de urna só vez, en-
tregue pela Tesouraria deste Departamento, ao chefe da Portaria do
Departamento Nacional de Portos e Navegação, Mario Raymundo
Silva, como adiantamento e por conta da subconsignação 35-34, da
Verba 2 "Material", Consignação III, do vigente orçamento, 4:00%0.
(Proc. n. 2.562-421.

N. 977 - Ao delegado do Tribunal de Contas junto a este De-
partamento, solicitando providências afim de que. seja paga, na Te-
souraria deste Departamento a conta da Companhia Imobiliária do
Castelo S.A.. 1 :055$5 referente o consumo, de luz nas salas e arma-
zens ocupados pela Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas, no
edifício "Nilomex", durante o mês de janeiro último. (Proc. a. 3.466
de 1982).

N. 978 - Ao mesmo, idem, Riem, 13:890$0. (Proc. ti. 3.463-42).

para funcio-



José .Nicolau de
1:100$0.
Dias de serv
gadas: 60 —

• Maria Amalia da
1:100$0. —
Dias de serv
gulas: 60 —

Barros Mello, oficial administrativo classe H —
Dias' de serviço prorrogados anteriormente: O —

iço prorrogados em fevereiro: 20_ — Horas pronta-
Horas pagas de protrogação: .40 	

Silva Guimarães, ofinial administrativo classe H —
Dias de serviço prorrogados. anteriormente: O --

iço prorrogados em fevereiro: 20 — Horas prorro-
Horas pagas de prorrogação: 40 	
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:Ofícios dó dia -19 de fevereirode 1942
_ • N. 979 — À Diretoria Geral, do D.A. -do Ministério da Educação,
'comunicando que o Sr. Ministro autorizou as estradas de ferro citadas
no aviso desse Ministério n. 57, de 3 do corrente, a aceitarem requi-
sições .de passagens, leitos e. poltronas, e de transporte de material,
em objeto de serviço público, firmadas belo funcionário da Fundação

, Reclzefeller, Teimo Braga para os-médicos e demais serventuários da
referida'Fondação, assim como - a franquia telegrãfica a que o mesmo......	 ., se refere. (Proc. n; 2.982-42).

. N. 983'-a.: -À Presidência do D. A. ao 'Serviço Público, comunican-
do que o - Sr. -Ministro' autorizob. 'The Leepoldina Ttailway Company
Ltd.", a aceitar requisições de passagens, leitos e de transporte de
material, em objeto de serviço público, firmadas por Paulo Vidal, che-
fe dos Serviços Auxiliares desse Departame,nto. (Proc. n. 3_019-42).

N. 994 — À Diretoria Geral do D. A. do Ministério da Agricul-
tura, comunicando que o Se- Ministro. autorizou as empresas de trans-
porte do. pais, a aceitaram, requisições de passagens, leitos e trans-
portes de material, em objeto de serviço público. firmadas pelos lun-
cionários.Q1.10, integram a.relação, referida, da Diaisão do Fomento da
Produção Animal, do D.N.P.A. desse Ministério. (2.801-12). -

Oficio do dia 20 de fevereiro de 1942
N. 1.039 — À Diretoria Geral do D.A. do Ministério -da Agri-

cultura, comunicando que -o Sr. Ministro autorizou a Companhia de
Navegação Lloyd Brasileiro a aceitar requisições de passagens e de
transporte- de ~criai; 'em-objeto de serviço público, firmadas por
João Henrique Raeder, agrônomo, classe J, chefe do Sei-viço de Fis-
calização do Comércio de Farinhas, desse Ministério. (Proc. núme-
ro 3.440-42). '

Divisão de Pessoal
• • ' ATOS DO R. MINISTRO

PORTARIA N. 204, DE 5 DE MANA DE 1912
O Ministro de Estado, tendo em vista o que consta do processo

n. 5.168, chie 1912, do Departamento de Administração deste Minis-
tério, resolve` do acordo com o art. 263, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, prorrogar por sessenta dias a suspensão pre-
ventiva imposta pela Diretoria da 'Estrada de Ferro Central do Piauí,
ao agente de estrada de ferro, classe C, do Quadro X, deste Ministério,
Manoel Conceição dos Santos.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1942. — João de Mendonça Lima,
ATOS DO SR. DIRETOR

PORTARLA N. 205, DE 5 DE MARÇO DE 1942 •
O diretor do Pessoal, usando da atribuição -que lhe confere o -ar-

tigo 35, do decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, resolve ad-
mitir Iene Fabricio de Barros, come extranumerário tarefeiro, para
execução de cópias mecanográficas, mediante a remuneração de $800
por folha datilografada, não podendo exceder de 20 folhas ,a tarefa
diária, correndo a despesa à conta da verba 1, consignação: II, sub-
consignação 07, item 01-06, do orçamento em vigor.

Esta portaria de admissão será valida até 31 de agosto do eorrente
ano, podendo ser cancelada antes de terminado o prazo estipulado,
se os serviços do tarefeiro não Totem mais necessários.

Rio de Janeiro, cai 5 de março de 1942. —J. Broxado Filho.
Expediente de 30 -de janeiro de 1912

(*) Apostilas:
Nos decretos' de 22 de março de 1937, referente. às de Edgard

Araujo Guimarães, Francisco Jacyntlio dos Santos, Dion•esio Barbosa,

(•) Reproduzido por ter sido publicado com -incorreção no Diário
Oficial de re.o.aoty.

Aurelio José de Sá, 'Carlos Vergasta de Jesus e Luiz Penalva Novaes,
para o cargo de Praticante da classe B, da Viação Férrea Federal
Leste Brasileiro, foi declarado que: os funcionários a , quem se referem
os decretos, foram reclassificados; pelo decreto-lei n. 3.680, de 2 de
outubro de 194, -na classe C da carreira de Condutor de Trem do
Quadro ,V (F.F.F. Leste Brasileiro). Ref. proc. n. 35.590-41.

Ofícios de 19 de fevereiro de 1942
N. 999 — À Diretoria de E.F.C.B., solicitando providências no

sentido de ser atendida a solicitação desta Divisão, constante do ofídio
n. 6.938, -de 15 de outubro do ano passado. (Proc. n. 1.377-41).

N. 1.000.— Ao D.C.T., solicitando prov•idências no sentido de
• ser atendida a solicitação desta Divisão, constante do ofício	 6.934,
de 15 de outubro de 1941. .(Proc. n. 16.380-41).

N. 1.001 — À Diretoria -da Despesa Pública do Tesouro Nacional,
idem, idem, no sentido de ser anulada na Tesouraria da E.F. Goia,z,
a quantia de 324000, para ser redistxibuida à Tesouraria do Depar-
tamento de ;Administração deste Ministério, afim de atender o pa-
gamento dos vencimentos do -engenheiro, da classe 111, José de Oliveira
Machado, no corrente ano. (Proc. n. 2.567-42).

N. 1.012 — À Diretoria da E.F.C.B., comunicando, de ordem
do Sr. ministro, não -ser viavel a aposentadoria proposta no ofício
n. 1.896-117-830-41, de vez que, em se tratando de um extranu-
inerário e contribuinte da C.A.P, não há nenhum dispositivo legal
em que se ampare tal providência. (Proc. n. 36.399-41).

Ofícios de 20 de fevereiro de 1942
N. 1.019 — À Superintendência do Acervo da Brasil Railway, Co.

e EmpreSas Incorporadas ao Patrimônio da União, remetendo, de
ordem do Sr. ministro. em referência ao oficio 0-499-41, cópia do
aviso n. MTIC. 9.239-10/1-DP-27, de 7 do corrente, do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, relativo à regularização da situação
funcional de Appins Fabrizzi, oficial administrativo, classe H, daquele
Ministério e ainda, de ordem do Sr. ministro, solicitando o -compare-•
cimento -do aludido funcionário .a este Ministério, para fins de -sua
apresentação mo Ministério a que pertence. (Proc. n. 3.527-42).

N. 1..038 — Ao chefe do :SRP-4 — Rede de Viação Cearense, in-
formando, em referência ao oficio n. 41, que na tabela de extranu-
merários mensalistas dessa repartição, aprovada Pelo decreto-lei nú-
mero 8.515, não existem vagas de praticante de escritório, sendo por
isso deseecesserio providenciar junto ao D.A.S.P. a delegação de
competência .solicitada. (Proc. il. 2.184-42).

Ofícios de 23 de fevxereiro. de 1942
N. 1.061 — Ao diretor da E.F..C.B., reiterando solicitação de

providências no sentido de Per restituido o processo n. 20.919-39,
do D.A.. deste Ministério, referente ao ofício n. 3.257, em que é in-
teressado o agente de estrada de ferro, classe H, Moacyr Lopes Coelho.
(Proc. ri, 27.630-41).

N. 1.069 — Ao delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado
da Parelha, transmitindo a guia de transferência do -oficial adminis-
trativo. classe II, Rubens Pereira, expedida pela Delegacia Fiscal em
Pernambuco (-uma vez que o citado funcionário, no corrente ano, re-•
caberá seus vencimentos por intermédio dessa Delegacia Fiscal).
.(Proc. a. 4.018-42).

N. 1.071 — Ao inspetor -da Alfândega -do Rio Grande do Sul.
requisitando certidão do tempo de serviço prestado na Fiscalização
dos Portos do Rio Grande do Sul, pelo funcionário Attila Abreu Tra-
vessos. (Proc. n. 1.934-42).

N. 1.085 — À Diretoria da R.V.C., comunicando que o Sr. Pre-
sidente da República, por 'despacho de 11 do corrente mês, proferido
na exposição de motivos n. 95, deste Ministério, do dia anterior, pu-
blicada no Diário Oficial de 18 do mesmo mês, concedeu autorização
para que o engenheiro, classe H, dessa Rede, José de Abreu Palleta,
seja posto à disposição do'D.N.E.F., pelo prazo de um ano, para ter
exercício na Divisão de Planos e Obras. (Proc. n. 4.393-42)

• Folha de pagamento de serviços extraordinário
terial — no mês de fevereiro de -1912.

SECÇÃO FINANCEIRA,
prestados por funcionários do Departamento. de Administração — Divisão do Ma-

Nome, cargo e vencimento 1' alor 'da hora Total a receber Natureza do serviço

Serviços extraordinários presta-
dos fora das horas normais
de expediente.

68111

Total 	

Nota: .• Importa a presente folha no total de 488$8; Correndo a despesa â conta da Verba 1 — Pessoal — Consignação Ui — Sub-
csonsignação 12 — ,Item 04-03, do orçamento vigente deste Ministé rio. (Processo n. 5.294-42).



Tabela 1 — leitos e cabines

3.000
6.000
9.000

12.000

kms 	 .. 	
km 	 .
km	
kms 	

Bp. 9
Bp. 8
Bp. 7
Bp. 6

270$0
480$e
630$0
7200'. •

Carros
Corredores
Corredores
Cabines
Cabines

Leitos
Superiores
Inferiores
Superiores
Inferiores
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Divisão de Orçamento'

ATOS DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. 206 DE 5 DE MARÇO DE 1942

O ministro de Estado, atendendo ao exposto pela Inspetoria Fe-
deral de Obras Contra as Secas, em oficio n .397-E, de 18 de feverei-
ro findo.

Resolve aprovar, na ronformidade do § 2.° do artigo 80 da lei
n. 175, de 7 de janeiro de 1936, o orçamento que com esta baixa, ru-
bricado pelo Diretor da Divisão de Orçamento do Departamento do
Administração deste Ministério, na importância total de 20:103$150
('vinte contos cento e três mil cento e cinquenta reis), para a per-
furação do poço "Base Naval 2.°", requerida pelo Chefe da Base Na-
val, cru Natal, capital do Estado do Rio Grande do Norte.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1942. — João de Mendonça Li-
pra.

ATOS DO SR. DIRETOR

Ofícios do dia 21 de fevereiro de 1942

Tabela I — 2.a classe — ida e volta

20% de abatimento sobre o preço em dobro das passagens singelo,
Preço mínimo de uma passagem de ida e volta — $800.

Tabela 1 — cadernetas quilométricas

Tabela 1 — Carro Pulman

25$0
30$0
25$0
35$0

6$0
uso

io$o

N. 1.056 — À presidência da Comissão de Marinha Mercante, co-
municando que no ofício n. 2/1.055, o Sr. ministro exarou, em data
de 15 do referido mês o seguinte despacho: "Não havendo ainda sub-
comissões organizadas, visto como a sua criação está dependendo da
aprovação do regulamento da Comissão de Marinha Mercante, re-
comendo que as relações entre a S. N. A. P. P. e essa comissão, se
façam diretamente ou por intermédio desta secretaria de Estado
,(Proc. 3.576-42).

Ofício do dia 23 de fevereiro de 1942
N. 1.065 — À Diretoria Geral do D. N. E. F., comunicando

que o Sr. ministro pela portaria n. 739, publicada no Diário Oficial
de 4 do corrente, atendendo ao que solicitou a Rede Mineira de Via-
ção e de acordo com o parecer desse Departamento, autorizou a citada
Rede a permutar com o D. C. T. um dos fios 'telegráficos da estrada
entre Cruzeiro e São Lourenço, pelo material daquele Departamento
descrito no ofício n. 927-DG, de 13 de dezembro p. findo (Proces-
so n. 35.335-41.

N. 1.074 — Ao Diretor Geral dos Correios e Telégrafos, res-
tituindo de ordem do Sr. ministro os documentos que acompanha•
ram o ofício n. 283 referente ao pagamento da importância 'de
11 :817$2, a José Fernandes Garcia, (Proc. 607-42).

N. 1.075 — Ao Sr. engenheiro Fiscal da Fábrica Nacional de
Motores, comunicando que o Sr. ministro resolveu encarregar o D.
N. de Estradas de Rodagem da construção da rodovia destinada a
essa Fábrica, cuja despesa, na importância de 700:000$0, está su-
bordinada à subconsignação n. 01/02/32. letra c — Consignação I,
da verba 5 do orçamento vigente deste Ministério. (Proc. 82/42).

N. 1.094 — Ao Sr. delegado do Tribunal de Contas no Estado
do Paraná, transmitindo cópia da portaria n. 185, alegando compe-
tência ao tenente coronel Durival de Brito e Silva -- Superintenden-
te da Rede de Viação Paraná-Santa Catarina, para movimentar o cré-
dito de 20.000:000$0, distribuido à Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional nesse Estado (Proc. 4.155-42).

(1 PORTARIA N. 118, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1942

O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Estrada de
Ferro Noroeste do Brasil e de acordo com o parecer emitido pelo Con-
selho de Tarifas e Transportes; em ofício C.T.T. 5-2, de 19 de fe-
vereiro corrente,

Resolve aprovar, para vigorarem na referida Estrada, as tarifas
que com esta baixam, rubricadas pelo diretor da Divisão de Orça-
mento do Departamento de Administração deste Ministério.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1912. — João de Mendonça
Lima.

TARIFAS A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 188, DESTA DATA

PASSAGEIROS

Tabela 1 — 1.a classe — singela

Até 200 kms. 	 	 Bp. 17
De 201 kms. em diante 	

•	

Bp. 8,5
Preço mínimo de uma passagem — 1$0.

Tabela 1 — 1.a classe — ida e volta

20% de abatimento sobre ,o preço em dobro das passagens singelas.
Preço mínimo de uma passagem de ida e volta — 1$5.

Tabela 1 — 2.a classe — singela

Até 100 kms. 	
De 101 a 200 kms. 	
De 201 kins. em diante 	

Preço mínimo de urna passagem — $500.

(*) Reproduz-se por não ter sido publicada a tabela de tarifas
a que se refere a portaria.

1.0 trecho — Baur(' — Lins 	
2.° trecho — Lins — Aracatuba 	
Percurso abrangendo 1.0 e 2.0 trechos 	

Tabela i-A — Bagagens de passageiros

Amostras acompanhando os viajantes até 200 kgs. por despacho:

De 201 a 400 kms 	
De O a 200 kms. 	

	
Bp. 90
Bp. 62

De 401 kms. em diante 	
	

Bp. 36
• O frete mínimo de um despacho será de 180 	

Tabela 2 — Encomendas ou mercadorias em trens de passageiros on
mistos

Em qualquer trecho 	 	 Bp. 140
O frete mínimo de um despacho será de 1$0.
O frete mínimo de um trecho será de 1$0.

Tabela 2 — Especial

As mesmas bases da tabela 2, com 20% de abatimento.
Sementes em geral, quando despachadas como encomenda serão

taxadas na tabela 2 Especial.

Tabela 2, com 50% de abatimento

As mesmas bases da tabela 2, com 50% de abatimento. -
Queijos frescos até 100 kgs. por despacho e engradados vasies,

desmontaveis, em retorno, serão taxados na tabela 2, com 50% de
abatimento.

Tabela 2-A — (Encomendas)

Os gêneros seguintes serão despachados por esta tabela: abóbora,
água potavel ou radioativa, e de mar, até 100 kgs., por despacho:
aipim, amêndoas secas, caça morta, caldo de cana e de laranja e outros
semelhantes, até 10 kgs., por despacho; cana de açucar, até 20 kgs.
por despacho, carás, carnes verdes, frescas ou resfriadas, cerveja em
barris ou "chopp", caixas térmicas em retorno; castanhas (artigos
de Natal); casulos não destinados à reprodução; coalhada; creme del
leite, curau, doces frescos em bandejas para festas, ou os não clas-
sificados; empadas, fermentos, fressuras, frutas frescas ou verdes:
gelo; hortaliça e legumes frescos ou verdes, línguas frescas; mandioca,
mangarito, milho verde, miudo de rezes, mocotós frescos; nata, pal-
mito até 100 kgs.; pamonha, pão fresco, pastéis, peixes vivos, frescos
ou simplesmente defumados; pó para levedar; requeijão fresco; rins
(miudo de rezes); sõro de leite, massa coalhada de leite desnatado;
sorvetes; toucinho fresco; tripas frescas; formigas cuiabanas e outras;
cebolas e cebolinhas; marmitas ou cestas com comidas.
De O a 100 kms. 	 	 Bp. 36
De 101 kms. em diante 	 	 Bp. 25

O frete mínimo de um despacho será de 1$0.

Tabela 2-A — Especial

As mesmas bases da tabela 2-A, com 20% de abatimento.
Manteiga fresca ou salgada e ovos serão taxados na tabela 2-A,

especial.
Tabela 2-A, com 50% de abatimento

As mesmas bases da tabela 2-A, com 50% de abatimento.
Os jacas de casulos, em devolução quando transportados por trens

de passageiros, serão classificados na tabela 2-A, com 50% de abati-
mento.

TRENS DE MERCADORIAS

Tabela B, com 50% de abatimento

As mesmas bases da tabela 2, com 30% de abatimento.
As encomendas transportadas em trens de mercadorias serão

classificadas na tabela 2. com 30% de abatimento.

Bp. 10
Bp. 7,5
BP, 5,5

••n •,1	 • •• •••	 •••!,••• i ••n •	 •



Tabela 3 — Especial, cont' 5% de abatimento Xarque (carne seca).
De O a 100 kms. 	

•	 As mesmas bases da tabela 3, com 5% de abatimento. 4
•	 Gasolina e álcool (mistura de 90% de gasolina e 10% de álcool)
quando transportados em vagões tanques, serão classificados na ta-
bela 3 especial; com 5% de abatimento.

De 101 kms. em diante ,. 	 	 Bp.	 5,5
'O frete mínimo de um despacho será de 1$0.

Tabela 4-C

Bp .	 12

Tabela 3-A

'Algodão comum, em pluma, bem prensado, de 250 a 300 quilos
por m3; café beneficiado, em grão, torrado ou quebrado e vinho.

Frutas - frescas ou. verdes e mudas de plantas,
De	 O a 100 ums.	 	 	 Bp,	 12
De 101 kms.	 em diante 	 •Bp..	 5

•	 O frete mínimo de um despacho será de 1$0.
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Tabela 3

. Borracha em bruto e fumo, quando não classificados em outra ta-
bela. .
De O a kms. 	

	
Bp, 48

De 401 kms, em diante -	
	

Bp.: 32

	

O frete mínimo de um despacho será de 1$0 	

Tabela 3 — Especial

As mesmas bases da tabela 3, com 20% de abatimento.
Carnes enlatadas, lubrificantes em geral, gasolina e sucedâneos,

querosene e sucedâneos, serão . classificados na tabela 3 especial.	 -

Tabela 3, cont 50% de abatimento

As mesmas bases da tabela 3, com 50% de abatimento.
Álcool motor desnaturado será classificado na tabela 3, coris 50%

de abatimento.

Tabela 4-A — Especial

As mesmas bases-da tabela' 4-A, com 20% de abatimento.
Máquinas para lavoura e agricultura, cabos -para -arados, arame

farpado ou `'PAGE" (liso, convertido em cerca, ou • fracionado) e
sal a granel serão classificados na tabela 4-A — Especial.

Raspas de mandioca quando consignadas a moinhos estabelecidos
no país, Com Peso inferior a 1 tonelada, serão classificados, tambem.
na tsbela 4-A — Especial..

Tabela. 4-A, -com, 30%. de. abatimento.
.	 .....	 ..	 ...	 .

Adubos em geral, em quantidade menor de 1 tonelada, serão clas-
sificados na tabela 4-A, com 30% de abatimento:

Tabela 4-A, C 0 .91 50% de acréscimo

Algodão, em caroço será classificado na tabela 4-A, com 50% de
acréscimo.

Tabela 4-B

Do O a 100 kms. 	 	 Bp. 49
De 101 a 400 kms, 	 	 Bp^. 25
De 401 kms em diante , 	 	 Bp. 10.

O frete mínimo de um despacho será de -1$0. .

Tabela 3-33
Café em casquinha.-

De O a 100 kms. 	 	 Bp. 36
De 101 a 200 kms. 	 	 Bp. 23
De 201 kms. em diante 	 	 Bp. 15

O frete mínimo de um despacho será de 1$0

Tabela 3-C

Café em cereja ou cóco e algodão comum, em pluma, ótimamente
Prensado, do 400 a 519 quilos por m3.
De O a 100 kms. 	 	 Bp. 30
De 101 a 200 kms 	 	 P. . 25
De 201 kms. em diante 	 	 Bp. , 11

O frete mínimo de um despacho será de 1$0.

Tabela 4

Amendoim. aveia, bacalháu, café torrado, em pó, farinha de trigo,
toucinho salgado e os demais produtos- classificados nesta tabela.
De O a 100 kms. 	

	
13p. 25

De 101 a 300 . kms. -	
	

Bp. 10
Do 301 kms. em diante 	

	
Bp.	 7

O frete mínimo de um despacho será de 1$0.

Tabela 4 — Especial

As mesmas bases da tabela 4, com 20% de abatimento.
. O leite fresco em trens de passageiros ou de mercadorias, .arroz

(arroz sem grãos inteiros), quirera de milho e de arroz, óleos de ca-
roços de algodão e 'de mamona, de babassú e outros não classificados,
em vagões tanques, serão classificados na tabela 4 —.Especial.

-j'abela 4-A - ^

Sal em latas, sacos ou saquinhos, com peso até 1 tonelada e os de-
mais produtos classificados nas tabelas 12, 13 e 14 em pequenas quan-
tidades.

Sal em latas, sacos ou saquinhos, com peso superior a 1 tonelada
goza de abatimento de 10% — nas bases desta tabela.

Máquinas para lavoura e agricultura, cabos para arados, arame
farpado ou arame PAGW (liso, -convertido em cerca ou fracionado) e
sal a granel, gozam do abatimento de 20% nas bases da tabela 4-A.

Adubos em geral, em quantidade menor de 1 tonelada, gozam do
abatimento de 30% nas bases desta tabela.

Algodão em caroço tem 50% de acréscimo:
De O a 100 ums 	 Bp. 31
De 101 kms. em diante. 	

	
Bp. 15

"	 O frete mínimo de um despacho 'será de 1$0.

Tabela 4-A; com 10% de abatimento

Sal em . latas, *sacos ou saquinhos, éom peso superior a . 1 tone-
lada será- classificado na tabela 4-A com 10% de abatimento.

Tabela 5

. .açucar comum,. inclusive, o. refinado, ou filtrado,, em tabletes
ou não; aço e ferro em barras, chapas e vergas; chumbo em lençol,
lingote ou barra; máquinas e utensílios para indústrias; papel sara
embrulho, impressão e outros fins e os demais produtos classificados

, nesta tabela.
Açucar comum excluído o refinado ou fiutrado, quando despa-

Citado pelas próprias empresas produtoras, em sua primeira saida,
gozam do abatimento de 20%.

Os trilhos e seus acessórios, novos au usados (chapas de junção,
pregos, parafusos e porcas de juntas) quando consignados a empre-
sas ferroviárias,.gozarão .da. redução. de. 50%. sobre, as^ bases da ta-
bela 5.

De O a 100 kms - •	 	 Bp.
De 101 kms em diante 	 	 .13p. 25

O frete mínimo de urn desp"acbo será de -1$0.

Tabela 5 — Especial

*" As Mesmas bases. da. tabela .5, .com. 20.% de .abatimento.
Oxigénio, acucar,...comum, 	 excluido „o refinado. ou filtrado,

quando despachados pelas . próprias empresas .produtoras, em sua 1.11
saída, serão classificados na tabela 5 — Especial. 	 ^

Tabela . 5, com 50 Vo de abatimento

Os trilhos e seus acessórios, novos ou usados, (chapas de junção,
prégos, parafusos e porcas de , juntas) quando consignados a empresas
ferroviárias, serão classificados na tabela 5, com 50 % de abatimento.

•Tabela 6
.......

Artigos de armarinho,. não classificados nas outras tabelas: água
raz e outros espíritos, pólvora, drogas ou substancias inflantaveis,
corrosivas ou explosivas e fogos de artifício, etc.

Pneumáticos e câmaras' de ar para automoveis e outros, gozam
do abatimento de 20 % e são classificados na tabela .6 — Especial.
• Em qualquer trecho — Bp. 76.

O frete mínimo de um despacho será de 14:0.

Tabela 6 — Especial

As mesmas -bases da tabela 6, com 20 % de abatimento.
Pneumáticos e câmaras de . ar para- auto-inoveis e outros, serãnclassificados no tabela ••6 -- -Especial.-

• - Tabela 7

Objetos, quer de importação, quer de exportação, de grande res-
ponsabilidade, , como espelhos, porcelana, instrumentos -de música,
cirurgia é de engenharia e os demais artigos classificados nesta tabela

Em qualquer trecho — Bp. 95.
O frete mínimo de um despacho será de 1$0.

Tabela 8
Gêneros e produtos não classificados . nas outras tabelas, • como

ferragens em geral, impressos, máquinas.de imprimir e outras e abje-tos de escritório, conforme Consta da classificação.
• • Em qualquer trecho — Bp. 60.

O frete mínimo de um despacho será de 1$0.
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TRENS DE PASSAGEIROS OU DE MERCADORIAS

Tabela 11 — Aves, etc.

Animais vivos, em gaiolas, engradados ou cestas, como araras,
galinhas, gansos, faisões, marrecos, papagaios, patos, perús e outras
aves domésticas e silvestres; leitões, macacos, pacas e outros animais
pequenos, conforme a classificação, tanto nos trens de passageiros
como nos trens de carga.
De O a 300 kms. 	 	 Bp. 62
De 305 kms. em diante. 	 	 Bp. 30

O frete mínimo de um despacho será de 1$0.

TRENS DE PAS SAGEIRp S OU MISTOS

Tabela 10 — por cabeça

Bezerros e poldros (quando acompanhados do animal adulto que
os amamenta), cabras, cabritos, cães amordaçados, carneiros, porcos
e outros padrúpedes classificados nesta tabela.
De O a 100 kms 	 	 Bp. 7
De 101 kms. em diante 	 	 Bp. 4,5

O frete mínimo de um despacho será de 2$0.

TBEN 8 DE MERCADORIAS

Tabela 10 — por cabeçz

Bezerros e poldros (quando acompanhados do animal adulto que
os amamenta), cabras, cabritos, cães amordaçados, carneiros, porcos
e outros quadrúpedes classificados nesta tabela.
De O a 100 kms 	 	 Bp.
De 101 kms. em diante 	 	 Bp.

O frete mínimo de um despacho será de 2$O-

Tabela 11 — por cabeça

Animais de trens de passageiros, mistos e de cargas, ati! o nú-
mero de 6 cabeças.

Bezerros e poldros isolados. bois, burros, cavalos, jumentos, tou-
ros, vacas, vitelas e outros animais classificados nesta tabela.

De O a 100 kms. 	 	 Bp. 22
De 101 kms. em diante 	 	 Bp. 11

O frete mínimo de um despacho será de 2$0.

Tabela 11 — por cabeça

Animais classificados nesta tabela, quando despachados em trens
de mercadorias e em número de 7 a 99 cabeças.
De 0 a 100 kms. 	 	 Bp. 14
De /01 kms. em diante 	 	 BP . 6

O frete mínimo de um despacho será de 2$0.

Tabela 11

Trens de carga e em número de 100 cabeças ou mais.
Potros e potrancas isolados, bezerros isolados, bois, burros, ca-

valos, jumentos, touros, vacas, vitelas e outros animais classificados
nesta tabela.
De O a 100 kms. 	 	 Bp . 10
De 101 kms em diante 	 	 Bp. 4,5

O frete mínimo de um despacho será de 2$0.

Tabela 12
Trens de mercadorias.
Madeiras falquejadas, lavradas ou serradas, com transporte em

vagões descobertos e em quantidade de um m3 ou de uma tonelada
ou mais e outras mercadorias classificadas nesta tabela.

Quantidade menor de uma tonelada ou de um m3, será taxada
pela tabela 4-A.
De O a 100 taxis. 	 "'Yr • • • • I, • •	 Bp. 15
De 101 kms. em diante 	 	 Bp. 9

O frete mínimo será de 8$0 por vagão.

Tabela 12 — Coberto

As mesmas bases da tabela 12, com 10 % de acréscimo. -
Mercadorias classificadas na tabela 12 quando transportadas em

vagões cobertos com encerados ou em vagões fechados a pedido do
expedidor serão taxados na tabela 12 coberto (artigos 353 e 354 do
R .0 T ) .

Tabela 13
Trens de mercadorias.
Cal, cimento, madeiras laqueadas, aplainadas ou aparelhadas e

os demais produtos classificados nesta tabela, transportados em va-
gões com coberta e em quantidade de um m3 ou de uma tonelada ou
mais.

Quantidade menor de uma tonelada ou de um m3 será taxada
pela tabela 4-A.
De O a 100 kms. 	 	 Bp. 18
De 101 kms. em diante 	 A	 Bp. 9

O frete mínimo será de 8$0 por vagão.

Tabela 13 — Especial

As mesmas bases da tabela 13, com 20 % de abatimento.
Raspas de mandioca quando consignadas a moinhos estabelecidos

no país, os despachas com peso inferior a 1.000 quilos serão taxados
pela tabela 4-A — Especial.

Tabela 13, coni 50 % de acréscimo,

Linters (algodão), quando transportado com peso inferior a meia
lotação, do veiculo será classificado na tabela 13, com 50 % de acrés-
cimo.

Tabela 14
Trens de mercadorias.
Aço velho de socata, alcatrão, areia, argua, betume, canos cie

barro ou cimento, carvão de pedra, cascalhos, madeiras roliças em
bruto, em casca ou toras, ripas e moirães roliços, pedras em bruto,
pedregulhos, telhas de ardósia, barro ou cimento, tijolos e outros
produtos semelhantes, classificados nesta tabela, transportados em
vagões descobertos, em quantidade de um metro cúbico ou de uma
tonedada ou mais.

Quantidade menor de um metro cúbico ou de uma tonelada será
taxada pela tabela 4-A.

Adubos em geral a granel ou acondicionados em sacos ou barri-
cas gozam de abatimento de 30 % nas bases desta tabela, quando des-
pachados em quantidade superior a uma tonelada.
De O a 100 kms 	 Bp. 14
De 101 kms. em diante 	 	 Bp. 7

Frete mínimo por vagão — 6,0.

Tabela 14 — coberto

As mesmas bases da tabela 14, com 10% de acréscimo.
Mercadorias classificadas na tabela 14, quando transportadas em

vagões cobertos com encerados ou em vagões fechados a pedido do
expedidor serão taxados na tebela 14, coberto.

Tabela 14, com 20 % de abatimento ou tabela 14 — Especial
Arenito betuminoso, em vagões completos e em quantidade de

100 ou mais toneladas, betume em vagões completos e em quantidade
de 100 ou mais toneladas; chisto betuminoso em vagões completos e
em quantidade de 100 ou mais toneladas, serão classificados na tabela
14 — Especial.

Tabela 14, cora 30 % de abatimento
Adubos em geral, a granel ou acondicionados em sacos ou bar-

ricas em quantidade superior a uma tonelada, serão classificados na
tabela 14, com 30 % de abatimento.

Tabela 15
Carros ou carroças de 2 rodas em trens de passageiros:
Frete mínimo por despacho e por unidade — 2$0.

Tabela 15
Carros ou carroças de 4 rodas em trens de passageiros: Bp. 95.
Frete mínimo por despacho e por unidade — 4$0.

Tabela 15
Carros ou carroças de 2 rodas em trens de mercadorias: Bp. 32.
Frete mínimo por despacho e por unidade — 2$0.

Tabela 15
Carros ou carroças de 4 rodas em trens de mercadorias: Bp. 4s.
Frete mínimo por despacho e por unidade — 40.

Tabela 16
Carros de vias férreas, rebocados — Bp. 46.
Frete mínimo por unidade — 10$0.

Tabela 17
Locomotivas e tenders rebocados — Bp. 170.
Frete mínimo por unidade — 20$0.

Divisão de Material
ATOS DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. 207 na 5 »g MARÇO Da 1942
O ministro de Estado, com fundamento no artigo 18, do decreto-

lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, delega poderes ao engenheiro
Vinicius Cesar Silva de Berredo, inspetor Federal interino, de Obras
contra as secas, para requisitar às repartições competentes isenção
de direitos aduaneiros para a importação de material destinado
aquela Inspetoria. — Rio de Janeiro, 5 de março de 1942. — João
de Mendonça Lima.

I.3P• 60.
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33iretoria Regional ,dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal

DESPACHO DO SR. DIRETOR

Dia 5 de . março de 1912
Elvira Mendes de Azeredo Pinto, requerimento n. 6.791-42, pe-

dindo restituição de documento..— Deferido,.

Avuso — A diretoria da Imprensa Nacional avisa às
repartições públicas em geral, que ainda não remeteram
as relações das assinaturas do corrente exercício, que pro-
videnciem a respeito até 31 de março coerente, afim de
evitar a suspensão a partir de 1 de abril próximo.

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR GERAL DO D. A.

Dia 4 de março de 1942
Paulo de Tarso Dias. — Requer pagameáto de diárias arroladas

em "Restos a pagar". Requeira devidamente.

Divisão . de Orçamento
EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR

Damasio Nery Trindade e Jorge Coutinho Aguirre, pedindo paga-
mento, por exercícios findos, das importâneils de 1:798$0 e 952$0, de
horas extraordinárias a que fizeram jus em 1934. (5 •.C.-737-42.) —
Provem ter interrompido a prescrição da divida.

Divisão do Pessoal
EXPELIENTE DO EXMO. SR . PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Rubens Silva, pedindo colocação do Ministério da Agricultura. —
'Arquive-se. (SC. /19.407-41).

, EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO PESSOAL

Miguel Antonio de Oliveira, pedindo pagamento da importância
a que fez jus seu irmão falecido, diarista Juvenal de Oliveira. — Des-
pacho; Apresente o requerente o necessário alvará de juiz - compe-
tente. Em 27 de fevereiro de 1942. (SC. 7.589-1912).

Justino Veiga Bittencourt, pedindo nomeação interina. — Des-
pacho: Indeferido. (SC. 7.504-42).

Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário
EXPEDIENTE DO' SR. SUPERINTENDENTE

Dia à1 de janeiro de 1942 .
Processos:

N. 372-42 — Sr. Alberto Ciro da Cunha Mota, pedindo registo
de seu diploma de veterinário. Pague a multa de 500$0, iegiste-se
em seguida.

Dia 13 de . janeiro de 1942
N. 93-42 — Sr. Esio Pinheiro, pedindo registo de seu diploma de

agrônomo. — Deferido.,
"7- Dia . 5 de fevereiro, de 1942

N. 426-42 — Sr. Osir Pinho Marinho de Andrade,;pedindo registo
de seu diploma de agrônomo. — Deferido.

N.'. 427-42 —• Sr. 'João Pompeu Silva Magalhães, pedindo registo
de seu diploma de 'agrônomo. — Deferido.

N. 424-42 — Sr. Pedro de Barros Duarte, pedindo registo de seu
diploma de agrônomo. — Deferido.

.• • Dia 10 de fevereiro de 1942 •
N. 4.603-11 . — Sr. Carlos Roessing, pedindo registo de seu diplo-

ma de engenheiro-agrônomo. — Pague a "multa de 2000, registe-se
em seguida.

N. 461-42 — Sr Antonio OsWaldo Teixeira;dd Oliveira, pedindo
registo de seu diploma de engenheiro-topógrafo. • — Satisfaça as exi-
gências da informação.

Dia 5 de fevereiro de 1942
N. 386-42 — Sr. IIilario Dias Macedo, pedindo registo de seu

diploma de agrônomo. — Deferido.
Dia 12 de fevereiro de 1942

N. 94-42 — Sr. Francisco Barroso, pedindo registo de seu diplo-
ma de agrônomo. — Deferido.

Dia 10 de fevereiro de 1942
N..405,42 — Sr. José , Candido Mae.s Barbosa, pedindo registo de

seii'diploma de veterinário. —.Deferido.
Ô. 472-42	 Sr. João Garcia Bastos, pedindo registo de seu di-

ploma de veterinário: — Deferido.
N. 476-42 — Sr. Orlando Bastos de Menezes, pedindo registo de

seu diploma de veterinário. — Deferido.

N. 478-42	 Sr. Moacir da Soledade, pedindo registo de seu di.
ploma de veterinário. — Deferido.

N. 487-42.— Sr. Walter Vigio Gomes, pedindo registo de seu di-
ploma de vettrinário. — Deferido.

Dia 12 de fevereiro de 1942
N. 394-42 — Sr. Carlos Batista Lopes, •pedindo registo de seu

diploma de agrônomo. — Deferido. -
• N. 396-42 — Sr. Angelo Rocha Albano, pedindo registo de seu

diploma de agrônomo. — Deferido.
Dia 14 de fevereiro de 1942

N. 627-42 — Sr. Luiz Antonio Maciel, pedindo registo de seu di-
ploma de agrônomo. — Deferido:

Dia 12 de fevereiro de 1912
N. , 266-42 — Sr. Milton ,Geovannoni, pedindo registo de seu

plonia -de veterinário. — Deferido.
N. 26t-42 — Sonnewald Montes de Camargo, pedindo registo de

seu diploma de veterinário. 	 Deferido.
N. 495-12 — Sr. \N.-atter Duarte Calazar, pedindo registo de seu

diploma de veterinário. — Deferido.
N. 411,-42 — Sr. Orlando Ferreira de Ataide, pedindo legislo de

seu diploma de veterinário. — Deferido.
N. 491-42 — Sr. Mario Gomes da Silva, pedindo registo de seu

diploma de veterinário. — Deferido.
N. 488-42 — Sr. Floriano da Silveira Maciel, pedindo registo de

seu diploma de veterinário. — Deferido.
Dia 18 de fevereiro de 1942

N. 492-42 —Sr. José do Carmo Guimarães Marques Ferreira,
pedindo registo de seu diploma de agrónomo. — Pague a multa de
500$0. Registe-se em seguida:

N..502-42 — • Sr. Juarez Ellery Barreira, pedindo registo de seu
diploma de agrônomo. — Pague-se a multa de 500$0, registe-se cio
seguida.

N. 503-42 — Sr. Aloisio Franklin do Nascimento, pedindo regis.
to de seu diploma de agrónomo. — Pague a multa de 50080, registe.
se em seguida.

N. 239-42 — Sr. José de Vasconcelos Sampaio, pedindo registo
de seu diploma de agrônomo. — Registe-se depois do pagamento da
multa de 5000.

N. 585-42 — . Sr. Paula Chaltein, pedindo registo de seu diploma
de veterinário. — Deferido.

N. 511-42 — Sr. Adolfo Clubabi, pedindo registo de seu diploma
de agrônomo. — Deferido.

N. 264-42 — Sr. Walter Costa Lopes, pedindo registo de seu
ploma de veterinário. — Deferido.

N. 520-42 — Sr. Wilson Mercadante da Marca, pedindo registo
de seu diploma de veterinário. — Deferido.

Dia 21 de fevereiro de 1912.
N. 88-42	 Sr. Edgar Kruel. pedindo registo de seu diploma de

-veterinário. — Satisfaça as exigências da informação.
N. 89-42 — Sr. Felisbino Beck Kappel, pedindo o registo de seu

diploma de veterinário. — Satisfaça as exigências da informação.
N. 590-4-2 — Sr. José Maria Malheiros Pinto, pedindo registo de

seu liploma de agrônomo. — Deferido.
Dia 24 de fevereiro de 1942

N. 603-42 — Sr. Pedro Estacio de Queiroz Silva, pedindo regis.
to de seu diploma de veterinário. — Deferido.

Dia 21 de fevereiro' de 1912
N. 589-42 — Sr. Aroldo Galli Caron, pedindo registo de seu di-ploma de agrônomo. — Deferido.

Dia 24 de fevereiro de 1942
N. 671-42. —Licio Grein de Castro Veloso, pedindo registo de seu

diploma de agrônomo. -,-- Deferido. •
Dia 28 de fevereiro de 1942

N. 778-42 — Sr. Aldenor de Castro Madeira, pedindo registo deseu diploma de veterinário. — Deferido.

Ministério do Trabalho, Indústria
e -Comércio -

Departamento de Administração
Serviço de Comunicaçõés

Portaria ministerial n. SC-799, de 5 de maroó de 1942
O Ministro de Estado, considerando que, com a extinção da Co-

missão Técnica de Engenharia, várias , interpretações se poderiam
dar à portaria n. SC-258, de . 9 de março de 1940, que suspendeu as
aquisições de terrenos em todos os Institutos o Caixas de Aposenta-
doria e Pensões subordinadas a este Ministério;

Considerando que várias Caixas tem consultado io Ministério so-
bre .a referida portaria, que julgam estar prejudicada;
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Considerando a necessidade de ser feito o inquérito a que se re-
fere a portaria em questão;

Considerando que as aquisições de terrenos pelos Institutos e Cai-
xas são operações que devem ser examinadas cuidadosamente pelos
técnicos do Conselho Nacional do Trabalho.

Resolve, conferir à Divisão Imobiliária do Conselho Nacional do
Trabalho o encargo da realização de um inquérito junto às ins-
tituições de previdência, afim de se conhecer a situação atual do
aproveitamento das áreas de terrenos a elas pertencerdes, doadas ou
adquiridas;

— manter em vigor o determinado na Portaria n. SC-258, de
9 de março de 1910, até que se termine o referido inquérito, que de-
verá ser realizado com a maior urgência.

— determinar que qualquer consulta sobre operações dessa na-
tureza deverá ser dirigida a este Ministério através do Conselho Na-
cional do Trabalho.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1912. — Alexandre MarcOndes Fi-
lho.

Dia 27
Seeetredo Raia d'Oliveira, reclamando contra a firma João Rieha,

concessionaria dos carros restaurantes da Rede de Viação Paraná-
Santa Catarina (mTic 6.880-12). — Arquive-se, à vista da infernas-
ção da DR, segundo a qual a denúncia é imprecedente.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, submeten-
do à consideração o processo relativo ao pedido de restituição de con-
tribuições feita por Antonio Alves da Silva (MTIC 6.907-912!. —
Transmita-se o parecer supra. (O parecer a que se refere o despa-
cho é o seguinte: "Tal como VPIll sucedendo em casos análogos, em
que se formulam dúvidas sobre a possibilidade da acumulação dos
benefícios de instituições de previdência social, entendemos que é le
se aguardar, no raso presente, a solução a ser dada pelo Governo nos
termos da Exposição de Motivos n. 236. de 9-9-910, deste Ministe-
rio, aprovada pelo Sr. Presidente da República.")

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriados, submeten-
do à apreciação o processo atinente à aposentadoria de Adalberto Fer-
reira (111TIC 6.902-912). — Transmita-se o parecer. (É o seguinte o
parecer a que o despacho se refere: "1. A representação não versa
sobre aplicação ou interpretação de texto legal, mas sobre a possibi-
lidade de extender-se o campo dos beneficiados pela portaria Sem•585,
de 27 de janeiro de 1911. AS inconveniências dessa extensão se acham
judiciosamente salientadas nos esclarecimentos prestados pelo
Sr. Procurador Geral do I. A. P. 1., parecendo-nos de inteira pro-
cedência as objeções nelas formuladas. 2. Na conformidade. roi.%
tio perecer referido„ julgamos que não é de ser atendida a sugestão").

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, submeten-
do à apreciação do processo concernente à situação dos empregados
considerados inválidos da Diretoria de Docas e Obras do Por t:n de
Recife (MT1C. 22.876-911). — A Diretoria das Docas do Porto de
Recife adotou sempre o critério cio admitir eventualmente, em de-
terminados serviços. operários já considerados inválidos pura os
trabalhos portuários ou marítimos a seu cargo. Sucede que esses
operários, assim admitidos. não podiam apresentar os requisitos ne-
cessários à sua inscrição para o gozo dos benefícios legais, e, por
isso, não sofriam qualquer desconto sobre os salários que a Diretoria
das Docas lhes pagava, embora seus nomes constassem das folhas de
pagamento respectivas, englobadamente com os demais empregados

sujeitos ao regime de previdência social. Contra essa praxe, insur-

giu-se, Porem. a Junta Administrativa da extinta Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos Portuários de Recife, argumentado que esses
empregados deviam descontar em seus vencimentos ou então que a
Diretoria das Docas se achava na obrigação de dispensá-los, pois não

era admissivel um sistema de trabalho fora do regime do seguro so-
cial. O Conselho Nacional do Trabalho, apreciando a conteoversia,
sustentou, em Acordão de 13-4-939. proferido nos autos do processo
n. 12.211. que o disposto no art. 7.° do decreto n. 20.165 — Prova
de capacidade física para admissão de empregados' — não deve ser
entendido restritamente, cumprindo à Caixa, apenas, não aceitar a
-inscrição de empregados admitidos cota desrespeito ao citado inciso
legal. Incorporada a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários
de Recife, volta o assunto a ser focalizado pela Secção de Arrecada-
ção do Instituto de Aposentadoria ,e Pensões dos Marítimos, tendo o
delegado prestado as informações necessárias. Cumpre salientar que,
admitindo esses empregados, de acordo com a capacidade física de cada
uni, a Diretoria das Docas os liberta, sem dúvida, das duras contin-
gências tia caridade particular. a que seriam adstritos, se não lhes
fosse permitido trabalhar. Verifica-se, de outro lado, que não foram
eles aceitos por piedade ou compaixão de pessoas dotadas de elevados
Sentimentos filantrópicos, mas por necessidade de ordem interna das
Docas. que não nos cabe apreciar. A Carta de 10 de novembro de
37 grante a todos o direito de subsistir mediante o seu trabalho ho-
nesto, e a legislação social não lhes considerou a situação particular,
cumprindo, pois, ao -poder público harmonizar os dispossitivos vi-
gentes com os interesses conmuns. Dada, pois, a condição especial
dos operários em questão, isto é, indivíduos inválidos admitidos em
determinados serviços administrativos • das Docas, cumpre obste vai',
por um princípio de proteção à família e estímulo ao trabalho. o
acordão do Conselho Nacional do Trabalho, acima referido„ por isso
que encerra uma solução incontestavelmente justa e humana.

Edgar Pinto Corrêa, pedindo reintegração no cargo que ocupava
no Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Con-iereiários (MTIC.
15.985-911). — Como parece ao consultor jurídico (É o seguinte o
parecer: "1. Conto de fls. 10 se apura, a reclamação inicial, diri-
gida ao titular da pasta do Trabalho, foi decidida pelo Sr. encarre-
gado do expediente deste Ministério, nos termos de seu despacho assim
redigido: "Arquive-se à vista do perecer da Comissão Reorganizado-
ra. 27-12-911". 2. Trata-se. pois. de matéria já decidida na ins-
tância administrativa, pela autoridade competente (regulamento epro-
vado pelo decreto n. 5.493, de 9-1-940, art. 235) e a representação
junta posteriormente a este processo e dirigida ao Exmo. Sr. Pre-
sidente da República é, como se vê, da data anterior a tal despacho,
posto que ofeserida em 20 de novembro de 1941. 3. Assim, e salvo
a possibilidade de pedido de reconsideração. não há mais O tine apre-
ciar, cabendo apenas proceder ao arquivamento determinado"

Josl Beltrão dos Santos Dias, solicitando providencias no sen-
tido de ser cumprida a decisão proferida pela Câmara de Preeidén-
eia Social do Conselho Nacional do Trabalho, referente ao seu pedi-
do de reinfegeacão no Instituto. de Aposentadoria e Pensões dos da
Estiva (MTIC. 6.882-012 — Da decisão da Câmara de Previdência
Social. Mie mandou reinte g rar Joel Fieltão dos Santos Dias, no cargo
de chefe do Serviço Jurídico do Instituto de Aposentadoria O Per.s5es
da Estiva. recorreu para o Conselho Pleno em data de S0-12-41,
com fundamento no parágrafo Único do art. 1. 0. do dereeto-lei nú-
mero 3.710, de 14 cio outubro de 1911, o presidente do mesmo ins-
tituto (doc. anexo). Estando. -pois, o caso sub-judice nenhuma provi-
dência poderá ser tomada por este Ministério.

Companhia do Fomento Mercantil, S. A.. solicitando autórização
Tara funcionar (MTIC. 31.128-911). — Nos termos do parecer do
Departamento Nacional de Indústria e-Comércio e do consultor ju-
rídico, satifaça as exigências'.

Dia 3 de março
Sociedade Anónima Frigofífico Armour do Brasil S. A., redimiu

, autorização para continuar a funcionar (MTIC. 17.425-910. — De-
ferido. Faça-se o expediente.

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

No processo referente ao abandono do cargo pelo servente. classe
B, do Quadro Único, Carlos Gomes Pereira, o Sr. diretor estirou o
seguinte despacho. -- Designo o oficial administrativo, classe J,
Carlos de Andrade, (MTIC 4.139-42).

neTirmaçÃo

No Diário Ofiial de 24 de fevereiro de 1912. página 2.779, "Ter-
mos de Contrato", onde se lê: Ministério da Agricultura, leia-Se: Mi-
nistério do Trabalho, Indlietria e Comércio.

Divisão do Orçamento
EXPOSIÇÃO DE moTivos

MTIC-12.311-11-DOT. 11.
Senhor Presidente da República:

1. O decreto n. 5.128, de 31 de dezembro _de 1920, que reor-
ganizou o montepio dos funcionários públicos civis da União, cri-
ando, concomilantemente, o Instituto de Previdência dos Funcioná-
rios Públicos, estabeleceu no art. 17, § 2.0:

"O Governo entrará anualmente para os cofres do Ins-
tituto com as somas necessárias RO pagamento de 30% dos
prêmios pela inscrição dos contribuintes que tiverem, como

EXP,EDIENTE oo S. MINISTRO

Processos despachados
Dia 26 de fevereiro de 1912

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários, prestando
informação em torno do contrato de locação de salas no seu edifício-
sede (MTIC 6.917-942). — Transmita-se. (O despacho alude ao se-
guinte parecer: - "I. De acordo com o art. 56 do regulamento aprovado
pelo decreto n. 54 de 12 de setembro de 1934, "os contratos de arren-
damento de imoveis pertencentes ao Instituto ou de locação de pré-
dios necessários ao seu funcionamento não poderão ser feitos por
prazo superior a um ano, salvo autorização prévia do Conselho Na-
cional do Trabalho". 2. O contrato a que se refere o ofício de fls. 2,
sendo pelo prazo de 21 meses, está sujeito a prévia autorização leste
Conselho, nos termos da disposição acima citada. 3. Quanto à cir-
cunstância de ser a firma, embora brasileira, de capital alemão. Lada
conheço legal ou regulamentar, até agora, que impeça, entre nós. a
realização de contratos com tais firmas. 4. Assim, salvo entendi-
mento diverso por parte da alta Administração, em razão da tttual
contingência internacional, nada impedirá sob esse ponto de sesla,
a efetivação do eontrato em apreço. 5. Quanto, porem, ao teor do
contrato, em face da disposição inicialmente citada, deve ser, previa-
mente submetido a este Departamento, para a necessária autoriza-
ção.")

Conselho Nacional cio Trabalho. submetendo à consideração o
processo atinente ao pedido de pronunciamento feito pela Diretoria
da Imprensa Nacional acerca da elevação para 5% da contribuição
dos associados ativos da respectiva Caixa de -Aposentadoria e Pen-
sões (MT1C 8.701-910). — Atendendo a que a elevação das contri-
buições para a C. A. P. da Imprensa Nacional subordinou-se à pos-
sibilidade da acumulação de benefícios advinda dos termos do de-
creto-lei n. 819, de 27-10-38; Considerando, todavia, que o unte:-
pio estabelecido no referido decreto-lei foi revogado pelos &eretos-
leis 1.922 e 2.013, respectivamente de 28-12-39 e 27-2-10, que vedam
expressamente a acumulação de beneficio; Defiro o pedido da
prensa Nacional."
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remuneração do seu cargo ou emprego, até 3:600$0 anuais,
correndo a respectiva despesa pelo orçamento do Ministério
da Fazenda".	 •

2. Em 1931. o Governo Provisório, modificando a organização
do referido Instituto, aumentou o limite da remuneração a que se
referiu o decreto n. 5.128, para 6:00080, consoante dispôs o art. 17
do decreto n. 19.646, de 30 de janeiro de 1931, concebido nos se-
guintes termos:	 •

"O Governo entrará antecipadamente, no início de cada
exercício, para os cofres do Instituto, com as somas neces-
sárias ao pagamento de 39% dos prêniios pela inscrição dos
contribuintes que tiverem como remuneração do seu cargo
ou emprego até seis contos de réis anuais, correndo a respe-
ctiva despesa pelo orçamento do Ministério da Fazenda. A li-
quidação dessa conta será feita até 31 de março do ano se-
guinte".

importância assim fixada pelo art. 20 do decreto n. 24.563, de 3 de
julho de 1934, incluida em todos os orçamentos' anteriores ao do
exercício de 1e40, (Verba Serviços e Encargos) e destinada ao pa-
gamento da contribuição em cansa relativa ao mesmo exercício,
cuja conta deve ser liquidada dentro do primeiro trimestre do ano
seguinte.

4. Na prática, essa dotação anual se provou sempre insufi-
ciente para a cobertura das referidas contribuições, o que motivou,
por- falta-da liquidação, em tempo das contas, formação do de-
bito atual -e tanto assim que o Sr. ministro do Traiialho resolveu
apresentar a Vossa Excelência o projeto de decreto-lei anexo ao pro-
pesso. autorizando a abertura do crédito especial solicitado, aumen-
tada, porem, sua importância total de '9.901:02788 para reis
11.458:04289, afim de permitir lambem o pagamento integral das
referidas contribuições venciveis este ano, segundo estimativa cons-
tante do processo (fls. 20) e julgada aceitavel pela Contadoria Geral
da República.

.5. Nessas condições, nada tem esta Comissão a dizer quanto
à expedição do decreto-lei autorizando a abertura do crédito es pe-
cial em questão, a não ser para propor a redução de sua importân-
cia a 11.350:00080, devido à suspensão da concessão de novos pe-
cúlios dessa classe, em virtude do disposto no art. 21 do decrelo-lei -101'

,n. 3.317, de 12 de junho do corrente ano.
Àproveitoo 'a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os

protestos de minha alta estima e mais distinta consideração. -
Luiz Simões Lopes, presidente.

3. - Mais tarde, organizando sob novos moldes o Instituto de Pre-
vidência, foi expedido o decreto n. 24.563, de 3 de julho de 1934, o
qual, em seu art. 20, eles-ou ainda o prêmio a ser pago pelos contri-
buintes obrigatórios, ao limite de 10:000$0.

4. Para regularidade 'do débito da União, estabeleceu ' o .citado
art. 20 que o Governo entraria para os cofres do Instituto com a
quantia de 1.200:000$0, como antecipação do pagamento dos 30%
dos prêmios em questão,. determinando, no parágrafo único do mesmo
artigo, se liquidasse a conta resultante desse encargo da União pela
seguinte forma:

"A liquidação da conta resultante do que dispõe este ar-
tigo far-se-á até ao dia 31 de março do ano seguinte, reco-
lhendo o Tesouro Nacional ao Banco do Brasil. a crédito do
Instituto, a diferença proveniente chi excesso apurado; ou res-
tituindo o Instituto a importância porventura recebida a
maior".

5. A princípio, a União procurou cumprir regularmente suas
obrigações, dotando os orçamentos dos M;nistérios ' da Fazenda e do
Trabalho, com os créditos julgados necessários à liquidação do en-
cargo assumido.

6. Mas, além de não serem Suficientes os créditos dotados nos
' orçamentos ministeriais, deixaram, de ser incluidas as dotações para os

' exercícios de '1940 e 1941.
7. Pelo exame da escrita do Instituto,. procedido por. este Mi-

nistério, em face de suas constantes reclamações, apurou-se que, no
período de 1931'a 1940, 'o 'total -das' contribuições devidas pela 'União

' era de 17.009:02783' e que, tendo o Governo entrado para os cofres
-do Instituto, até o mesmo período com o total de 8.305:0000, re-
sulta uma diferença, a favor do IPASE, de 8.704:02783.-

8. Como não houvesse consignado o orçamento deste . Ministé-
rio para o exercício de 1941; importância alguma para solução desse
encargo elevou-se o débito do Governo a 11.438:04289. eis que, nesse
exercício, a participação da União é de 2.734:0E46, segundo.os. cál-
culos realizados pelo Ministério do Trabalho, Indústria :e Comércio.

9. Cabendo ao Governo promover a liquidação de .sua .dívida,
com urgência, de vez que o Instituto precisa contar-. com sua re-
ceita integral para poder solver os inúmeros compromissos de suas
diferentes carteiras, pelas . quais atende os pecúlios, as . perisões deixa-
das por seus contribuintes, e os empréstimos ao elevado riúmero de
mutuários, despesas essas:, de carater 'urgente e inadiavel, tenho a
honra de solicitar a Vossa Excelência providências no -sentido de ser
aberto a este Ministério um crédito especial no total acima referido
de 11.438:04289, para liquidação dos compromissos da União
para com o Instituto de Previdência e Assistência aos Servidores do
Estado até .o fim do corrente exercício.

10. Devo, ainda, esclarecer a Vossa Excelência que, no intúito
de evitar a falta de recursos para atender, os mesmos compromissos,
no futuro, determinei se incluisse a necessária dotação na proposta

Fazenda.
orçamentária da despesa para 1942 em elaboração no/Ministério da

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1941. - Woldemor Falcão.
Em 17 de novembro de 1941

CO-212
A Sua Excelência o Sr. ministro de Estado da Fazenda.
Sr. Ministro:
Submeteu Vossa Excelência ao parecer desta Comissão o processo

em que o Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do
, Estado' (IPASE) solicita a a;Sertura 41e um crédito especial na impor-

tância' de 8.704:02788 mais 1.200:00080 afim- de satisfazer ao pa-
gamento de compromissos da União para com o mesmo Instituto.

2. A parcela de . 8.701:02788 refere-se ao montante do saldo
devedor da União, em 31 de dezembro de 1940, proveniente da re-
petida insuficiência das dotações orçamentárias consignadas, desde
o exercício de 1930, para o pagamento da contribuição de 30 % que,
pelas leis em vigor, compete ao Tesouro Nacional realizar à conta
dos' pecúlios obrigatórios dos funcionários •de vencimentos anuais
não superiores .a 6:00080. A importância desse- saldo foi devida-
mente verificada nos livros do -Instituto e achada exata por um fun-
cionário do Ministério. do- Trabalho, Indústria e .Comércio para tal
com issionado.

3. A parcela de 1.200:00080 é solicitada para suprir a falta
.de consignação	 Orçamento • da União, do covrent e • exercício: da

•N. 403-Gabinete - Fazenda.
Excelentíssimo Senhor Presidente da República.

.• 1. Trata o Processo abexo da abertura de um crédito especial de
11.438 :01289; solicitado pelo Ministério do Trabalho Indústria e Go-
mércio, destinado a ocorrer à liquidação de compromissos da União
para com o Instituto de Previdência e Assisteneia dos Servidores de
Estado, oriundos da contribuição de 30% a que se referem os ar-
tigos 17, do decreto n. 19.646, de 30 de janeiro de 1931, e 20 e pa-
rágrafo Único do decreto n. 24.563, de 3 de julho de 11/34, os quais
estabelecem, respectivamente:

"O Governo entrará antecipadamente, no início de cada
exercício, para os Cofres do Instituto, com as somas neces-
sárias ao pagamento de 30% dos prêmios pela inscrição tios
contribuintes que tiverem como remuneração do seu cargo
ou emprego, até seis contos de reis anuais, correndo a res-
pectiva despesa pelo orçamento do Ministério do Trabalho:-
A . liquidação dessa conta será feita até 31 de. março do ano
seguinte."

"Dentro dos dois primeiros - meses de cada exercício, o
Governo eotrará para os cofres do Instituto, com a quantia
de 1.200:000$0 (mil e . duzentos contos de reis), como ante-
cipação do - pag•amento de 30% (trinta por cento) dos prêmios
dos contribuintes obrigatórios para um pecúlio até 10:00080
(dez contos de réis) .

"Parágrafo único. A liquidação da conta resultante do
que dispõe este artigo, far-se-á até ao dia 31 de março do
ano seguinte, recolhendo o Tesouro Nacional, ao Banco do
Brasil, a crédito do Instituto, a diferença proveniente do ex-
cesso apurado, ou restituindo o Instituto a importância por-
ventura recebida a maior."

•2. O montante da dívida assim se justifica:
Saldo devedor em 31 de dezembro de 1940„ pro-

veniente da repetida insuficiência das dotações
'orçamentárias, desde 1930 	 	 8.704:02183

Encargos. de 1941, não consignados no
respectivo. . 	 	 2.23.1 :015$6

.alterações estimadas no decorrer de 1941 	 	 500:000$0

11.438 :01289

3. O sa l do devedor, em 31 de dezembro de 1910, foi devidamente
verificado nos livros do Instituto, por um funcionário do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, -para esse fim designado.

4. Quanto à contribuição relativa a 1941, entende a Comissão de
Orçamento que o cálculo deve sofrer redução. em virtude de ter fi-
cado suspensa a concessão de novos pecúlios dessa classe, em face do
disposto no art. 21 do decreto-lei n. 3.347, de 1.2 de junho -daquele
ano.

5. Encerrado como se acha o exercício de 1941, não mais se jus-
tifica a abertura tio crédito por estimativa, porquanto já se torna pos-
sivel g - apuração do débito exato do Tesouro.

6. Nessas condições, cumpre-me, ao submeter o assunto à de-
Bberação de Vossa Excelência, opinar pela restituição do processo' ao
Ministério de origem, afim de que se. digne de determinar as neces-
sárias providências para a efetivação daquela medida.

7. Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de eeeolver como julgar
mais acertado.	 ••

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1942. -. Router° Estelita.
Aprovado. Em 25-2-42. - G. VARGAS.
Cumpra-se. Em 23-2-42. - Mareolules Filho.

orçamento
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Processos arquivados:Departamento Nacional do Trabalho

EWEDIENTE DO S. GrtePSDA SECÇÃO

processos despachados

Dia 3 do março de 1942.

It. Moreira 3c Comp. Ltda., cousultando sobre imposto sindical
(D.N.T. 30.251-41). - Proceda a interessada nos termos da infor-
mação. ilefere-se o despacho à seguinte informação: B. Moreira &
Como., estabelecidos nesta capital, Do requerimento de fls. 2. alegam
que já. pagaram o imposto sindical, não, tendo, porem, atribuido urna
defecininada parcela de seu capital para suas agencias, isto por não
conheeer a jurisprudência firmada por este Departamento, nesse par-
ticular. Para provar o alegado aqui, compareceu o representante da
firma, que me apresentou o recibo de 10080, de n. 4.031 do Sindica-
to cio Comercio Atacadista cl.> Maquinas em Geral, o qual estava fir-
mado pelo Sr. Adolfo P?reira e datado de 28-2-41. Pretendo o re-
querente mie., por desconhecer a doutrina a que rue referi acima, não

,,„,,esteja na obrigação' do pagamonto de um novo imposto. Para que se
(is.sa decidir sobre o pedido, deve o interessado esclarecer onde estão

situada; soas aganaias , se dentro da mesma base territorial do sindi-
ralai

sindicato dos Eletricistas kl .) Distrito Federal, solicilaudo ratifi-
tacão oie reconhecimento ;DNT. 3.51-4-11. - Satisfaça o interes-
sado as exgato-,• ias supra-indicadas. (Refere-se o despacho às seguin-
(es exi gências: a) dar ao parágrafo 3. 0 do art. 14, a seguinte redação:
"a vedada a reeleição de qualquer membro da diretoria ou do conse-
lho fiscal. pois se trata de sindií,ato de empregados: bo cancelar no
arl. 23. a parte final "quer no Distrito Federal, quer nos Estados e
Território do Acre"; e) no art. 32, determinar em três o número de
diretores. pois s foram feitas as discriminações das atribuições de
três diretores,.

Sindicato Nacional dos Taifeiros, Culinários e Panificadores Ma-
rítimos, apresentando reclamacão e solicitandá providências contra
a "Empresa de Navegação Baiana", por não cumprir a lei do "impos-
to sindical" (DNT, 3.117-42). - Cumpra a lei do selo.

INSPETORIA.

KXPEDIENTM DO SR. INSPNTOR (MIM(

Dia 4 do março de 1942

Multas. impostas:

Por infração do decreto u. 1.743, de 4-11-39:
DiNT 30.540-41 - Constarti no Rodriguez - 5010. Em 26-2-12.

Por infração do decreto n. 2.308, de 13-6-40:

DNT 24.333-41 - F. V. da Silva Junior - 5080. Em 26-2-42.
DNT 24.89•1-41 - Dirocala Torres - 10080. Em 27-2-42.
DNT 21.287-41 - Jose & Serafim	 5080. Em 27-2-42. •
DNT 29.993-41 - Conikkitaria e Panificação Tanguã, Ltda. -

10080. em 27-2-42.
DNT 32.050-41 - Mathias da Silva & Cia., Ltda. - 5010. Em

27-2-42.
DNT 24.284-41
DNT	 893-32 - Dareaso Augusto dos Santos - 104116'. Em

- M. Tei/eira Pinheiro - 501(¥ Em 27-2-42.

27-2-42..
DNT 27.161-41 - João Pedro Bustamante Sá - 5010. Em

21-2-42.
• DNT	 117-42 - Antonio Barbosa da Costa Vilela - 50$0.'

Em 26-2-12.
DNT	 360-42 - A. Silva & Oliveira - 30080. Em 26-2-42.
DNT	 361-42 - José Salomão - 10080. Em 27-2-42.
DNT 30.993-41 - Manoel Mendes Terceiro - 5080. Em

24-2-42.
DNT 31.539-41 - Alberto da Silva Rebelo - 5010. Em 26-2-42.
DNT 22.579-41 - Quaresma Se Costa - 540. Em* 26-2-42.

Diversos despachos:

DNT 32.341-41 - Oficina Gráfica Mauá, Ltda.. - À vista das
informações, torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em
27-2-42.

DNT 9-42 - Eduardo Fernandes de Oliveira. - A vista das in-
formações, torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em
27-2-42.

DNT 29.494-41 - Alves Pereira Souza & Cia., Ltda,. - A vista
das informações, torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se.
Em 27-2-42.

DNT 8-42 - Francisco Alves Pinto. - À vista das informa-
es, torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 27-2-42.
, Ao Arquivo do S.C.:
N. 30.197-39 - Gabina Rodrigues.

DNT 30.173-39
DNT 30.852-41
DNT 9.164-40
DNT 27.601-39
DNT 22.961-39
DNT 3.122-40
DNT 3.766-40
DNT 17.479-41
DNT 17.833-41
DNT 19.021-41
DNT t.238-41
DNT 16.589-41
DNT 19.309-41
DNT 20.944-41
D. NT 20.673-41

- Manoel D. Gonzalez.
- Mendonça Ramos & Cia., Ltda.
- Horacio dos Santos Grangeia.
- A. P. Oliveira & Segundo.
- Valente Silva & Cia.
- A. Solto Aljan & Cia.
- Freitas & Gaivão, Ltda.
- Jayme Ferreira da Silva.
- Antonio Correia & Cia.
- Irmão Castro & Rocha.
- Jorge Amiuni.
- Lojas Brasileiras, Ltda.
- Antonio Antunes de Siqueira.
- F. Oliveira & Cia., Ltda.
- Panificação Manon, Ltda.

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

F.XPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 24 de fevereiro de 1942

Pedidos de registo de professor, deferidos:

SIP-26.239-10
S1P-9.495-41
SIP-52.712-41
SIP-8.972-41 --
SIP-10.153-41
SIP-31.604-41
SIP-4.532-42 --
SW-46.668-41
SIP-13.548-41
SIP-11.654-41
SIP-11.251-41
SIP-9.414-41
SIP-11.128-41
SIP-10.860-41
-SIP-51.681-41
SIP-51.844-41
SIP-51.678-41
SIP-51.644-41
SIP-8.776-41 -
SJP-51.230-41
SIP-49.716-41
SIP-49.175-41
SIP-47.394-41
SIP-4.338-42
SIP-8.469-41 -
SIP-8.519-41

- Ruth de Souza Meirelles.
Antonio Traverso.

- Carmen Tavares de Lyra.
Julie da Silva Araujo Whyte.

- Epitacio Monteiro Pessoa.
- Cella Marcondes de Mello.

Ivo Pinto Bravo Limoeiro.
- Mareellino Queiroz de Freitas.
- Ernesto Cesar Martins.
- Maria das DiSres Sapucaia.
- Joaquim José Mendes e Almeida.

Celina Reis.
- Acetino Martins de Oliveira.
- Maria Luiza Fernandes.
- Maneta Ramos da Fonseca.
- Zelda Maria Vieira de Souza.
- Maria Antonieta liamos da Fonseca.
- Dirce de Carvalho.

Zina do Nascimento Manos.
- Rutilla da Silva Moreira.
- Francisco Martins dos Santos.
- Ataualpina Guimarães
- Alfredo Freire da Costa.

Jarinda Simão.
Dul ce de Mello Alvini e Guimarães.
Yvettc.Vieira Gaivão.

SIP-9.460-41 - José Miguel Ferreira, solicita devolução de do-
cumentas. - Seja entregue o documento solicitado a fls. 4, mediante
autuação e recibo, encaminhando-se, poeteriormente, à Secção de Ar-
quivamento.

SIP-36.669-41 - Abel R. Moreira, solicita transferência de firma
e substituição de livros. - Deferido. Feitas as anotações, arqui-
ve-se.

Pedidos de registo de livros, deferidos:

SIP-45.389-41 - Arlindo Coelho da Silva.
SIP-3.555-42 - Empresa de Publicidade Eclética
SIP-49.041-41 - Companhia Cervejaria Brahma.
SIP-2.249-42 - Marciano Claro.

PrOcessos arquivados:

SIP-36.693-40 - Waldyr Ferreira.
SIP-18.842-39 - Lazaro Rodrigues de Souza.
SIP-28.003-41 - Jóan Gonzalea e bfiguelez.
SIP-40.325-41 - Alcebiades Francisco Batista.
SIP-27.387-41 - Benedito e Amaral.
SIP-19-42 - Sebastião Vietorino de Souza.
SIP-525-42 - Pedro Martins do Nascimento.
SIP-30.804-41 - Judith Ambrosio.
SIP-34.602-11 - Carlos Travassos Montebello.

Limitada.

CONTABILIDADE

d 1

Art.

Art.

Arrecadação efetuada pela tesouraria do S.I.P. em 21 de fevereiro
942, a saber:

Decreto n. 22.035, de 29-10-32 (Carteiras Profissio-
nais)

5.0 (primeiras vias).	

•	

3858000
5.0 (Renovação) 	 	 508000
9.0 parágrafo único (Extravio) 	 	 708000
9P parágrafo único (terceiras vias) 	

Decreto n. 22.489, de 22-2-35 (Registo de Livros):
40 	 	 65$000
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-

Decreto n. 57, de 20-2-55 (Registo de Químicos):

Art. 9 	
Decreto n. 23.581, de 12-12-33 (Buscas de Carteiras):

Art. 2° 	

Decreto n 2.298, de 10-6-40 (Químicos licenciados):

5038000

Confere. - Alfredo de Lima Gomes, chefe da Contabilidade.

Arrecadação efetuada peia tesouraria do S.1.P. em 23 de feVereiro
de 1942, a saber:

Decreto n. 22.035, de 29-10-32 (C-rteiras Profis-
sionais) :"

Art. 5.° (primeiras vias) 	 	 040000
Art. 5•0 (Renovação) 	
Art. 9.° parágrafo "único (Extravio) 	 	

208000
;408000

Art. 90 parágrafo único (tuceiras vias) 	

' Decreto n. 22.480, de 22-2-35 (Registo de Livros):
Art. 4.0 	

•• 
	 958000

Decreto n*. 57, * de 20-2-35 (Registo de Químicos)
* Art. 2° 	 •

Decreto n. 23.581, de 12-12-33 (Buscas de Carteiras)
Art.. 2.° 	 	 16.000

Decreto o. 2.298, de 10-6-40 (Químicos Licenciados)

	

Total 	  1:2318000

Confere. - Alfredo de Hino Gomes, chefe da Contabilidaá.

Dia 25 de fevereiro de 1942 	 •

Pedidos de emissão' de carteiras profissionais, deferidos:"

- Humberto Berutto.
- Willy Soer.
- João Bruno Kubliski.

Jose de . Oliveira Carvalho.
- Damião Carreio.
- Martins Samaniego.
- Vozniak.
- Domingos Lenartovicz.
• Eduardo Ribeiro.
- Antonio Surubim.
- Jerzy -taurenink.
- Paulo Heeger.
- Erich Schmidt.
- Girvlamo Tansegolo.
- 18.a D. R. (várias carteiras).

,	 Pedidos de segunda via de carteiras, deferidos:

- Rosa da Gloria Nascimento.
- Isaura Alves.
- José Medeiros Narciso. *
- Leandro de Araujo Couto.
- Pedro Augusto Capella. -

Julio de Oliveira Sant'Anna.-
- Antonio Soares. •
- João Ribeiro Baptista.
- Ismael Leopoldo Oliveira.
- Genesi() de Carvalho Junior.
- Hildebranclo Iria de Oliveira.
- Joaquim Domingues
- João de Deus Aragão.

Pedidos de terceira via de carteira, deferidos:

, STP, •	 - Severino 'Francisce' dos •' Santoa.'
4.725-42 .- Plinio Dantas.

Pedidos de ernisstic, de novas carteiras, deferidos:

	

„SIP. 5.197-42	 Pedro Caetano Lopes..
5.219-42 - Joseph Verdier.

.S113 . 5.200-42 - Rosalvo Araujo.

	

5,207-42	 Zenario Ribeiro da Silva.
5.196-42 - José Valente Estrela.

SIP. 4.900-42 - Alexandre José de 'Pinho.
.811?. 5.339-42 . - José Francisco.
"SI]?. 5.132-42 - Nilza de Oliveira.

SI]?. 5.206:42 . - Enydes Avelino Silva:.
SI]?. 5.193-42 - José Marinhe.
SI]?. 5.006-12 -Joaquim do Espirito Santo.
S1P. 5.169-12 - Sylvestre Pacheco.

"Pedidos de retificação " de" 'cárterras; "deferidos:
S1 P: 39.098-39 - Hersz Krwawnik.
SI]?. 4.8:37-12 - Sebastião 'Victor Correia.
SI]?. .5.011-42 - José Nunes Barbosa.

Pedidos de -registo de químicos, deferidos:
SIP: '40.01-10	 Abraham •Kaufmann
SIP. 32..?21-10 - João Teixeira de .Freitas.
SIP *33:091-40 •	 Aristnteles ...ggarbi 'Fonseca:
SEP. 33.130-10	 Edison Jaborandy requer registo como gut-

mico licenciado.'	 "Ii`iderfiro 'o - pedido de 'acordo cem à inforinação.
Ilestituae os docinnentos (fls. 3 e 9) mediante  autuação e recibo
e a rq u iv.atidd-'se; 'a "Sego i

.I P. 31.606-11 - Almiro Pereira David, pedindo registo de
livros. - "Deferido,' feTtáS' às' ancitaçõeS" -arquive-se.

SI'). -32.312-11 - Antonio Augusto de Miranda, solicitando •
transcrição de anotações. - Transcreva-se o que constar. DF.
tregtic a carteira mediante autuação e recibo, encaminhe-se à Secção
de Arquivamento.

Processos arquivados: .
SEP. 37.037-10 - Gustavo En .dlio Frank.
SI'). 37,956-10	 Itheinardo Fuelbe.
• 19.492-41	 10.a Delegacia Regional.
811-.- 19.669,11 - 17.a Delegacia Regional.
STP. 49.878-11 - 6. a Delegacia Regional.
SIP. 19.882-41-- 17.a Delegacia Regional.
S1P. 18.935,41 - 8.a Delegacia. Regional.
Sh'. 49.904-41 - 17.a Delegacia- Regional.
SI]?. -19,005-41 --a Delegacia Regional.
SI]?. 10..907-41 - 5.a Delegacia Regional.
sio . 35 . 279_41 ___ ,joel da -Costa Marques.
SIP. :13.162-11 -.Jose Netto Peixoto.
SI]?. 18.581-11 -,- Nelson Monteiro Barbosa da Silva.
SI]?. 58.100-41 --Ada de.Souza.
SI'). 17.623-41 -= Edgar Farias Santos.
511> . 49.488-11 - 8. a Delegacia Regional.
SIP. -19.189-11 - 8•a Deleg. acia Regional.
SI'). 19.063-11 - 17.a Delegacia Regional.
• 19.670-11 - I7.a Delegacia- Regional.
SEI-'. 19.903-11 -. 17. a Delegacia Regional.
SIP. 19.099-11 - 8,a Delegacia Regional.
Si]?.- 50.001.-11 - 8.a Delegacia Regional.
SIP.	 207-42 - Departamento Estadeia' do Trabalho.
SIP.	 285-12 - 20.a Delegacia Regional.
SI'). 19.119-41 - 6.a Delegacia Regional.
• . 49.478-11 - 12.a Delegacia Regional.
STP. -19.180-11 - 8.a Delegacia Regional.
SEPt 49.381 .-11 - 8.a Delegacia Regional.
SIP. 49.482-11 8:a Delegaria Regional.
Si'). 19.483-11 - 8•a Delegacia Regional.
SI'). 49.187-41 - 8. 0, Delegacia Regional.
S1P. 50.00-1-41 - 20.a Delegacia Regional.
511-. 48.216-41 - 8.a Delegacia Regional.
STP. ie .215-11 - 8.a Delegacia Regional.
SI!'. -18.579-11 - 20. a Delegacia Regional.
51 1-. -18.211-11 - 8.a Delegaria Regional.
SI I , . 17.278-41 - 20.a Delegacia Regional.

17.276-11 - 20.a Delegacia Regional.
SI'). 47.868-41 - , 20.a Delegacia Regional.
SEP. 47.277-11 - 20. a Delegacia Regional.
SI'). -19.373-41 - 1. a Delegacia Regional.
SI'). 19.115-11 Delegacia Regional.
SI'). 10.193-11 -* 20.a Delegacia Regional.
SIP..15.662-11 - 18.a Delegacia Regional.
SI'). 45.294-11	 José Gama do Valle.
• 45.651-41	 18.a Delegacia Regional.
SI'). 45.672-11 - 18.a Delegacia Regional.
STP. 45.659-41	 20.a "Delegaciallegimiál.
SI]?. 45.973-41	 20.a- Delegacia Regional.
STK,. 4. 5.636-11 - 20.a Delegacia RAgional.-

CONTABILIDADE
Arrecadação efetuada pela Tesouraria do S. T. P., em 24 de

fevereiro de 1912, asaber :
Decreto n. 22.035, - de 29-10-32 (Carteiras 'Profissionais) -

Art. 5.° (Ias. vias) 	 	 655$0
Art. 5.° Renovação)	 8080.
Art. 9.° Parágrafo único (Extravio) 	 	 11080
Art. 9.0 Parágrafo &Oco (3as. vias'

Decreto ri. 22,489, de 22-2-35 (Registo de livros).
Art. 10 • 	 26080

Decreto n. 57, de 20-2-35 (Registo de Químicos) .
Art. 9 . 	-
Decreto n. 23.584, de 12-12-33 (Buscas de Carteiras).	

870,-Art. 9
Decreto, n. 2.298, de-10-6-10 (Químicos Licenciados).
Art.	 •	 •	 .	 ......... .

Total . 	 1:2220
•

Confere - -Alfredo -de Lima Gomes, chefe da Contabilidade..

23$000

SI 1>. 3.130-42
Sl.P. 2.791-12
SIP. 2.786-42
S1P. 1.722-42
SI P.	 1.111-12
SI P. 1-.113-12
SI P. 2.590-42
SIP . 2.589-42
SI]?. 1.724-12
SIP. 1..723-42

2.767-12
SI P. 2.769,12
SI]?. 2.766-42
SI]?. 1.441-42
SI]?. 3.428-42

SIP. 5.180-42
SIP. 5.167-42
SI]?. 5.178-49
SIP. 5.198-42
SI]?. 5.208-42
SI]?. 5.017-12
Si'). 5.218-42
SI 1'. 5.010-42
SIP. 4.296-42
S1P. 4.227-42
SI]?. 4.129-42

5.171-42
5.170-42



SIP. 1.799-42 --
5.113-42 —

SIP. 5.165-42 —
SIP. 5.137-42 —
SIP. 5.114-42 —
SI'). 5.209-42 —

5.133-42 --
SI'). 2.084-42 —

5.342-42 --
SI'). 3.617-42 --
SI'). 3.990-42 --
SI'). 3.991-42 --
,SIP. 5.300-42 --
SI'). 5.298-42 --
SI'). 590-42 --
SI'). 3.247-42 —
SI'). 4.538-42 —
SI'). 5.184-42 --
SEP.

SI').
SI').

Maria Isaura de C. Carneiro.
José Pereira da Silva.
Victor Botelho do Amaral.
Ablan Hawthorne Khaled.
José Ferreira.
Cipriano Ignacio da Silva.
Manoel José.
Antonio Fernandes.
Cenira Pimenta Barroso.
Josino D. dos Santos.
Aurora Marques Seixas
Luiz Gonzo.
José Antonio Bastos.
Raul Maia Godinho.
Francisco Maria de Pinho Alvim.
°porre B. Soares.
Godoredo Nascimento Silva.
Severino Paulo de. Araujo.

3.933-42 — José Jovencio C. dos Santos.
5.026-42 — Alvaro da Fonseca.
551-42 — Arcenio Cabral,

47.472-41 . — Gelei° Pinto Monteiro.
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Arrecadação efetuada pela Tesouraria do S. I. P., em 25 de feve-
reiro de 1942, a saber:

Decreto n. 22.035, de 29-10-32 (Carteiras Profissionais).
Art. 5P (las. vias) 	
Art. 5•0 (Renovação) . 	
Art. 90 Parágrafo único (Extravio) 	
Art. 9.° Parágrafo único (3as. vias) 	

Decreto n. 22.489, de 22-2-35 (Registo de Livros).
Art. 4.°	 185$0

Decreto n. 57, de 20-2-35 (Registo de Químicos).
Art. 2° . 	

Decreto n. 23.581, de 12-12-33 (Buscas de Carteiras).
Art. 2.°	 67(0

Decreto n. 2.298, de 10-6-40 (Químicos Licenciados).
Art. 	

Total . 	
	 1:197$0

Confere — Alfredo de Lima Gomes, chefe- da Contabilidade.

Dia 26 de fevereiro de 1942

Pedidos de retificação de carteiras, deferidos.

Transcreva-se o que constar, remetendo-se, posteriormente, O

processo à Secção de Arquivamento.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

Primeira Secção

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 28 de fevereiro de 1942

Requerimentos:
De Construtora Dourado Sociedade Anónima, Companhia Lito-

gráfica Ferreira Pinto. Cia. Industrial da Madeiras da Barra de São
Matheus. Cia. Técnica Brasileira, pedindo arquivamento de atas de
assembléias gerais. — Deferidos.

De Cia. Pauline Salgado Mercantil de Fumos e "Elefromar" In-
dústria Elétrica Brasileira S. A., pedindo arquivamento de seus es-
tatutos. — Deferido.

Cancelamentos:
De Mauricio Schvartzer e José Bernardino da Costa. — Defe-

ridos.
Contratos:

De A. de Sá & Filho Ltda., firma composta dos sócios quotistas
Dr. Anysio de Sá e Hugo Anysio de Sá, para o comércio de produtos
químicos, etc., à avenida Rio Branco n. 175, 1.0, com o capital de
70:000$0 e prazo de 15 anos.

- De A. Dias Leite & Comp. Ltda., firma composta dos sócios
quotistas Angelo Dias Leite,..loaquim Dias Leite e Antonio Dias Leite.
para o comércio de serralheria, etc., à rua da Gamboa n. 193, com
O capital de. 300:000$0 e prazo indeterminado.

De Fornecedora de Máquinas e Acessórios Vega Ltda., firma com-
posta dos sócios quotistas . José Cardoso, Renato Almeida Santos e
João Martins Glória Filho, para o comércio de máquinas, ferragens,
etc.. à rua Alvaro Alvim ns. 33-37-, 15. 0, sala 1.516, com o capital
de 100:000$0 e prazo indeterminado.

De Fábrica de Moveis de Aço Cometa Ltda., firma composta dos
sócios quotistas Bernhard Baruch e Attilio Aristides Nembri. para
o comé-cio de indústria de moveis de aço, cota o capital de 100:000(
e prazo indeterminado, à avenida 28 de Setembro n. 214.

De João Costa & Rocha, firma composta dos sócios solidários
João Costa e Germano Rocha, para o comércio de farmácia à rua
São Francisco da Prainha n. 21, com o capital de 10:000$0, prazo
indeterminado.
• De Metalúrgica Archivex Ltda., firma composta dos sócios quo-
tistas Nelson Martins do Amaral, José David de -Proença Cerqueira.
Rodrigues de Castro e Cruz e Noemia Ramos, para o comércio do
fabricação de moveis de aço em geral, com o capital de 200:000(0,
prazo indeterminado, com sede à rua São Luiz Gonzaga n. 16. —
Deferido.

De Panvidros Limitada, firma composta dos sócios quotistas
Helmut Harnaclier e Alfredb Trigo de Loureiro, para o comércio de
representações, exportação, importação de artigos de vidro, com O
capital de 20:000(0 e .prazo indeterminado. — Deferido.

De S. Valladão & Sydow Ltda.., firma composta dos sócios quo-
tistas Sebastião Sobrosa Valladão e Izabella Von Sydow. Wiltshire,
para o comércio de farmácia, à rua Maria Freitas n. 24; com o ca-
pital de 18:000(0 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Silva Moreira & Cardoso, firma composta dos sócios solidá-
rios Alfredo da Silva Moreira e José Joaquim Cardoso, para o comér-
cio de botequim à rua da América n. 1, com o-capital de 18:000(0,
prazo indeterminado. — Deferido.

Alterações:
De A. Rodrigues & A. Pereira, elevam o capital de 20 para

62:000$0. — Deferido.
De Damasio & Comp., retira-se o sócio João de Souza Meirelles

recebendo a importância . de 117:250$0, a firma é modificada para
Oliveira, Barroso & Comp., e o sócio Manoel de Oliveira Damazio
passa a usar o seu verdadeiro nome Manoel de Oliveira, e outras mo-
dificações. — Deferido.

De Franklini Teixeira de Mattos & Comp., somente alteradas as
retiradas mensais. — Deferido.

,De Cia. Carioca de Linhas Ltda., retira-se o Dr. Sylvio Al-
vim de Lima transferindo a sua quota do valor de 10:000$0 a Dona
Marly Mendes Aleixo, da qual recebeu a importância de 2:000(0. —
Deferido.

De Carneiro das Neves & Comp., retira-se o sócio Evaristo An-
tunes. recebendo a importância de 11:844(620, sendo o capital redu-
zido de 100 para 75:000$0. — Deferido.

De Lema & Martinez, elevam o capital de 60 para 100:000$0. —
Deferido.

De Lapidação Brasileira Limitada, é admitido como quotista o
Sr. Elias Steinfeld, em virtude de ter adquirido as quotas do sócio
Berl Silberman que se retirara da empresa. — Deferido.

De Metalúrgica Archivex Ltda., retira-se o sócio Daria Santos,
transferindo-se as suas quotas ao quotista José David de Proença Cer-
queira Rodrigues de Castro e Cruz. — Deferido.

De Mármores e Pedras do Brasil Ltda., retira-se o sócio Emilio
Frediani transferindo as suas 180 quotas de 1:000(0, cada uma, a3
sócio Valentino Furlanetto e à D. Maria Botta Revida, sendo 60
aquele e 120 a esta que ingressa na empresa, retira-se tambem Giulio
Sanguinetti, transferindo as suas 60 quotas de 1:000(0 ao sócio Va-
lentino Furlanetto, e Mário Revida transfere as suas 180 quotas do
1:000(0, cada, à sua esposa D. Maria Botta Revida. — Deferido.

De Sociedade Nacional de Representações Ltda., retiram-se os
sócios Alfredo Augusto Ferreira e José Marques dos Santos, transfe-
rindo cada sócio a sua quota de 5:000(0, a sócia Sociedade Algodoeira
do Nordeste Brasileiro S. A. — Deferido.

De Usina de Aço Cajú Ltda., que a gerência será exercida pelo
sócio Dr. Olimpio Mateus dos Santos. — Deferido.

Distrates:
De Luiz Contelli & Filho, Ltda.. retira-se o sócio Luiz Contelli,

recebendo a importância de 21:650(332, assumindo o ativo e passivo
o sócio Aristeu Gilberto, na importância de 10:000$0. — Deferido.

De Metalúrgica Fradique Ferreira de Almeida Ltda., retira-se
Joaquim Affonso Nunes de Souza, recebendo 37:792(9, ficando com
ativo e passivo o sócio Fradique Ferreira de Almeida, na importân-
cia de 148:183(6. — Deferido.

Firmas individuais:
De Ary de Moura Castro, para o comércio de cinema, à rua Vis-

conde de Pira,já n. 595, com o capital de 100:000(0. — Deferido.
De Antonio Fernandes Duarte, para o comércio de mercador de

gelo, à rua Afonso Pena n. 185, com o capital de 1:000(0. — Dere- •
rido.

De A. Haddad, para o comércio de armarinho, à rua Conde de
Bonfim n. 240, com o capital de 10:000(0. — Deferido.

De Albano da Silva Quitandeiro, para o comércio de quitanda,
à Estrada do Engenho da Pedra n. 581, Olaria, com o capital de
5:000(0. — Deferido.

De Abraham Tugendhaft,_ para o comércio de calçados, etc., à
rua do Catete n. 234 A, com o capital de 15:000(0. — Deferido.

De Eric Berthold, para o comércio de empreiteiro de obras, à.
Avenida Copacabana n. 945, sala 914, com o capital de 10:000(0. —
Deferido.

De Evencio Paes de Oliveira, para o comércio de tinturaria, à
rua do Engenho de Dentro n. 337 A, com o capital de 5:000(0. —
Deferido.

De Firmino Simões Gama, para o comércio de botequim, à rua
Cupertino Durão n. 81, com o capital de 31:000(0. — Deferido.

De Marcellino Gaspar de Miranda, para o comércio de peças
usadas para relógios, à rua Senhor dos Passos n. 79, loja dos fundos,
com o capital de 4:000(0. — Deferido.

De Martial J. Dias, para o comércio , de selos para coleções, it
Avenida Rio Branco n. 149, 1.0 andar, com o capital de 35:000(0. —
Deferido.

815$0
40$0
90$0
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De Nelson Schult, para o comércio de filmes cinematográficos,
à rua Alvaro Alvim ns. 33-37, sala 724, com o capital de 10:00010.
Deferido.

O. l•linervino, para o comércio de oficina mecânica, à rua Cam-
pos da Paz n. 15, com o capital de 10:000$0. — Deferido.

De R. P. Hirsberg, para o comércio de indústria de malas, à rue
Machado Coelho n. 74, com o capital de 30:000$0. — Deferido.

De Sara Rosenberg, para o comércio de fabrico de calçados, à
rua Barão de São Felix n. 194, com o capital de 10:000$0. — De-
ferido.

De V. Lombardi, para o comércjo de artefatos de borracha, à
rua Felix Ferreira n. 232, com o capital de 5:000$0. — Deferido.

Firmas sociais:
De Orlando Moreira & Irmão, Joaquim da Silva & Benjamim e DL

Augusto & Camara. — Deferidos.
Exigências :

De A, Rodrigues Costa & Cia.", e Fábrica de Acessórios Texteis,
Ltda., pedindo arquivamento cie seus contratos sociais. 1 Satisfa-
çam as exigências.

De Macedo, Figueiredo & Cia., Ltda., pedindo arquivamento de
seu contrato social. — Satsifaça a exigência.

De Pan Brasil, Ltda., pedindo arquivamento de alteração de con-
trato social. — Satisfaça a exigência.

De A. Espirito Santo & Cia., pedindo arquivamento çk um dis-
trato social. — Complete o selo.

De A. Rodrigues Costa, pedindo cancelamento de firma. 	 Sa-
:tisfaça• a exigência.

De Irmãos Baptista, Lidá., L. A, Josephson & Cia., Ltdb..„Tulio
J. Gomes, A. Alves, João dos Santos, Manoel Magalhães, Abram Lon-
don, e Antonio Ferreira, pedindo registo de firmas. — Satisfaçam as
exigências:

De Companhia Brasi)-Ara de Mineração e Siderurgia, S. A. Em-
presa "Fon-Fon" e "Seleta"

'
 S. A., Cinema Colonial, S. A., e fiadas-

tria de Madeiras Sheeffer, S. A., pedindo arquivamento de atas e
outros documentos. .— Satisfaçam a exigência.

Desistências:
De Silva & Vinda, e Mattos & Ribeiro, Ltda. — Deferidos.

Justiça do Trabalho

Conselho Nacional do Trabalho

ATOS DO SR. PRESIDENTE

Dia 4 de março de 1912
Portaria n. CNT 25-42 — Usando das atribuições que lhe con-

fere o art. 23, letra e, do Regulamento aprovada pelo dec. n. 5.697,
"de 13 de dezembro- de 1940, e tendo em vista o disposto no art..42,
-parágrafo único, do Regimento Interno do mesmo Conselho, aprovado
em sessão de 30 de maio de 1941, resolve, visto já se encontrarem
*normalizados os serviços a cargo dos secretários do Conselho Pleno
e das Câmaras de Justiça do Trabalho e Previdência Social, modifi-
car a redação do item IV, da portaria n. CNT 33-41,- de: 22 de se-
tembro de 1941, para o .seguinte:

"IV — O secretário da Câmara de Previdência Social será au-
xiliado nos serviços a seu cargo pelo servidor que o presidente do
Conselho designar para esse_ fim. No caso de necessidade, serão
igualmente por ele designados servidores para 'auxiliar os secretários
do • Conselho Pleno e da Câmara de Justiça do Trabalho".

Rio, 4 de março de 1942.	 Francisco Barbosa de Rezende.

C.:SIARA DE JUSTIÇA DO TRAI3ALII0
-Pauta de julgamento para a sessão a realizar-se em 9 de março de

1912 (segunda-feira)
Relator: Conselheiro Ozéas Moita.
Processo n. 13.724-40.
Assunto: Augusto Soares Alves opõe embargos ao aeordão da

extinta 2.a Camara. de 3-2-41, que aprovou o inquérito • instaurado
pela E. F. Sorocabana, e autorizou a demissão do embargante. —
A Estrada, outrossim, requer o arquivamento do processo visto ter
comutado para suspensão a pena a ser imposta ao embargante.

Relator: Conselheiro Marcial Dias Pequeno.
, Processo n. 18.882-40.

• Assunto: Estrada de Ferro Sorocabana opõe embargos ao acordão
da extinta 1.a Câmara, de 30-12-940, que não tomou conhecimento do
inquérito instaurado pela embargante contra o ferroviário Aristides
de Oliveira, por ter considerado a Estrada como de propriedade da
União.

Relatei': Conselheiro França Filho.
Processo n. 18..878-40.
Assunto: Companhia Mogiana de Estradas de . Ferro ;opõe em-

bargos ao acordão da extinta 2. a Câmara, que julgou - improcedente o
-inquérito administrativo instaurado pela embargante contra o ferro-
viário Antonio Ferreira Trindade e determinou a sua reintegração
no serviço.

Relator: Conselheiro Cupertino de Gusmão.
Processo n. 12.104-39.
Assunto: Rede Mineira de Viação opõe embargos ao icordão da

1.a Camara, de 24-3-11, que julgou procedente a reclamação 4e Fran-
cisco •Sancites contra a emhargante, em virtude de redução de ven-
cimentos.

•

Re/ator: Conselheiro João Duarte Filho :(revisor — Alberto
Surek).

Processo n. 22.669-41.
s Assunto: José d'Angelo e Indústria Lacta S. A. interpõem re-
huráo extraordinário da decisão do Conselho- Regional da 2. a Região,
que, em grau de evocatória reformou, em parte; a decisão da 2."
Junta de Conciliação e Julgamento, condenando a segunda recorrente
a reintegrar o primeiro recorrente em seus serviços, sem obrigação
do pagamento dos salários atrasados e demais indenizações'.

Relator:- Conselheiro França Filho.
Processo n. 19.765-41.
Assunto: Walter Feder interpõe recurso ordinário da decisão do

Conselho Regional da 4.a Região, que, por maioria de votos, julgou
•procedente o inquérito requerido peia Tipografia do Centro S. A.
e autorizou a demissão do recorrente e de outro empregado.

Visto: Agnello Bergalnini de Abreu, secretário da Câmara.

•
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores

do Estado
ATOS DO SR. DIRETOR DOS SERVIÇOS GERAIS DE ADMINISTRAÇÃO DO IPASH

Suspensões:
Por 15 dias, nos termos da alínea b do item 24 das Instruções

n. 1/41, de 6-5-41, com 'perda total de vencimentos e tempo de ser-
viço, do desenhista 100 Tercio Soares de Souza, por haver reincidido e
faltado ao expediente mais de oito dias consecutivos, sem qualquer
comunicação (Resolução SPS-26, de 4 de março de 1942);

Por 30 dias, nos termos da alínea b do item 24 das 'Instruções
ri. 1-41, de 6-5-41, corri perda total de vencimentos e tempo de ser-
viço, do auxiliar 40 Romeu Sattamini de Abreu. por haver reinci-
dido pela 2.a vez e faltado ao expediente mais de 8 dias consecutivos,
sem qualquer comunicação.

TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE

• PORTARIA DO DIA -4 DE MARÇO DE 1941
N. 47 — Dispensando, a pedido, o oficial administrativo da clas-

se H, do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, lotado no mes-.
mo Tribunal, Iberê Timóteo Peixoto, das funções'de assistente da De,
legação do Tribunal de Contas no Estado de 111-ato Grosso.

N. 48 — Antecipando o expediente de funcionários e extranwne-.
rários em exercício na Primeira Diretoria do mesmo Tribunal, abai-
xo indicados, por duas horas diárias durante 15 dias uteis, o qual
só terá início no dia seguinte à sua publicação no Diário Oficial, para
atender às necesidades dos serviços extraordinários e urgentes decor-
rentes da organização do Relatório das atividades do Tribunal, em
1941, com a gratificação nos termos do art. 122, letra b, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Oficiais administrativos:
Josefino Felicio doss Santos, classe K.
Sátiro Pibernat de Carvalho, classe J.
Agenor Afonso Cruz, classe I.

Escriturário:	 ,
Ana Rosa de Faria Vinagre,-classe F.

Datilógrafo:
Maria Emitia Paiva de Pino, classe C.

Extranumerário-mensalista:
Eularina Cardoso Machado, referência XI.

Dia 4 de março de 1942
Requerimento de 27 de fevereiro próximo findo, de Itaimunlo

Amora Maciel, oficial administrativo da classe J, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, lotado no Tribunal de Contas, a res-
peito de encaminhamento de petição ao Diretor do Serviço do Pessoal
do Ministério da Fazenda (PG. 2.491). — Em termos, diga o que
pretende. Devolva-se o arrazoado.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração
Divisão do Material

Termo de contrato de arrendamento -de oito salas no oitavo andar do
edifício Almirante Barroso, nesta cidade, à avenida Almirante
Barroso n. 90, que entre si fazem Losvndes Sons Ltda., e o Con-
selho Penitenciário do Distrito Federal.
Aos dezenove dias do' mês de fevereiro de mil novecentos e qua-

renta e dois, presente o Dr. José Gabriel .de Lemos Britto, °residente
do Conselho Penitenciárió do Distrito Federal, com poderes bastantes
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para assinar o presente contrato, na conformidade do -disposto nos
artigos 764 e seguintes do regulamento do Código de Contabilidade
da União, e Lowndes and Sons Ltda., procuradores de D. Stela Mou-
ra Brasil de Andrade, inventariante do espólio do Dr. Gabriel de
Andrade, proprietário do 8.° andar do edifício Almirante Barroso, à
avenida do mesmo nome n. 90, entre.si  ajustam o arrendamento das
oito salas do 8.° andar, do dito prédio ns. 809 a 816, para sede cha
Conselho Penitenciário do Distrito Federal mediante as ^láusulas se-
guintes: La — O presente contrato terá pleno vigor até 31 de dezem-
bro de 1942, podendo ser prorrogado tacitamente por períodos su-
cessivos de um ano até 31 de dezembro de 1946: 2.a — O aluguel Será
de réis 25:200$0 - anuais, em prestações mensais de 2:100$0, que os
proprietários se obriguem a receber no Tesouro Nacional ou em ou-
tra repartição pagadora devidamente habilitada, por conta, no cor-
rente exercício, da verba 2 — Material — Consignação III — Diver-
sas despesas — Subconsignação 31 — Inciso 01-03 — Anexo n. 18.
do art. 3.0, do decreto-lei n. 3.960, de 19 de dezembro de 1941, em
cujo crédito fica empenhada a importáncia; e, nos exercícios -vindou-
ros, por conta dos 'créditos das despesas do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, na parte relativa ao Conselho Penitenciário do
Distrito Federal. 3.a — Enquanto durar o presente Contrato, o Coa-

_ -selho Penitenciário do Distrito Federal providenciará para que o
referido prédio seja mantido em perfeito estado .de conservação e as-
seio, e poderá, a expensas suas, adaptá.do e executar as obras úteis
ao serviço que lhe é próprio, desde que não afete a estabilidade e dis-
posição interna do referido prédio, não ficando o proprietário obri-
gado a indenizar as benfeitorias porventura introzidas. 4. a — As des-
pesas com concertos' e reparos inerentes à conservação do prédio e
as obras necessárias à .sua segurança durante o prazo do presente ar-
rendamento, bem como os exigidos pelos melhoramentos públicos o
higiénicos e circunstâncias acidentais, correrão por conta do proprie-
tário sem direito a indenização alguma por parte da Fazenda Nacio-
nal. 5.a — Todos os impostos e taxas existentes, e os que vierem a
ser lançados sobre o citado prédio, quer federais, quer municipais,
correrão por conta do proprietário, bem assim quaisquer °nus judi-
ciais ou extra-judiciais a que esteja ou venha a ficar sujeita a referida
propriedade. 6.a — Obrigam-se os proprietários por si, seus herdei-
ros e sucessores, a manter bom, firme e valioso o presente arrenda-
mento, e bem assim no caso de alienação, do imovel dado em arren-
damento, a fazer constar da escritura respectiva as obrigações de-
correntes deste contrato. 7.a — Findo o presente contrato, o Conse-
lho Penitenciário do Distrito Federal entrará em entendimento com
os proprietários para novo arrendamento do referido prédio, se as-
sim convier ao serviço público, ou fará entrega do mesmo no prazo
máximo de três meses. 8.a — O presente contrato, aprovado pelo se-
nhor ministro da Justiça e Negócios Interiores, só entrará em vigor
depois de registado pelo Tribunal de Contas, não se responsabilizan-
do a União por indenizarão alguma se aquele Tribunal negar o res-
pectivo registo. 9.a — Os contratantes elegem o foro desta capital
para o seu domicílio legal. 10 — Desde que seja reconhecida a con-
veniência para o serviço ou bem do interesse da Fazenda Nacional,
fica livre ao Conselho Penitenciário do Distrito Federal o direito de
rescindir o presente contrato, uma vez decorrido o prazo de arrenda-
mento, independente de quaisquer notificações, sem que desse pro-
cedimento resultem quaisquer onus para a União. Assim, juntos e
contratados, locadores e locatários assinam o presente contrato, cuja
minuta foi aprovada pelo Sr. ministro da Justiça,- em 1 do corrente
mês, conforme comunicarão feita pela Divisão do Material clo Minis-
tério da Justiça, em ofício n. 1.479, de 18 do corrente mês, em pre-
sença das testemunhas abaixo, em livro próprio deste Coeselho, de
acordo com o art. 783, do regulamento de Contabilidade. Paga de
selo proporcional, 93$6 e taxa de educação e sande. Conselho Peni-
tenciário do Distrito Federal. aos 19 de fevereiro de 1942. — Rio de
Janeiro, 19 de fevereiro de 1942. — José Gabriel de Lemos Brito. —
Lowndes Sons Ltda. Testemunhas. — Mario Bastos, José Henrique
da Silveira. Estavam seladas e inutilizadas estampilhas federais na
importância de noventa e três mil e seiscentos réis e taxa de educação
e alinde no valor de duzentos rés. Confere. — Rio de Janeiro, 27 de
fevereiro de 1912. — Maria Metia de L. B., aux. esc. X. Viste. —
Inspetoria Geral Penitenciária. — Armando Costa, secrelário geral.

MINISTÉRIO DA MARINHA.

Diretoria de Fazenda

TERI410 DE PRORROC,IACÃO

Aos 5 dias do mês de março de 1942 nesta Diretoria de Fazenda
da Marinha o Sr. Diretor Geral de Fazenda Vice-Almirante Ray-
mundo de Mello Braga de Mendonça nos termos das cláusulas Séti-
iria e Décima Sétima abaixo transcritas do contrato rsgistado pelo
Tribunal de Contas coaforme comunicação constante do oficio nú-
mero 4.211-P-40, do mesmo Tribunal, determinou a celbração deste
termo para prorrogação do mesmo contrato, até 31 de dezembro do
corrente ano. Os pagamentos relativos a este contrato, serão feitos
mensalmente de acordo com as contas apresentadas e os preços da
tabela datContratante" que fica fazendo parte integrante deste con-
trato correndo a despesa no presente exercício à conta de Verba 3 —
Serviços e Encargos — I — Diversos — Sub-consignação 36 — Ser-
viços contratuais — 19 — 01 Diretoria de Fazenda, do orçamento
vigente, onde foi feito o empenho global da despesa de 150:000$0

(cento e cinquenta contos de réis) sendo 33:08/4000 (trinta e três
contos e oitenta e quatro mil réis), destinados aos serviços do Ar-
senal de Marinha da Ilha das Cobras e 116:910000 (cento e dezesseis
contos e novecentos e dezesseis mil réis) aos desta Dirétoria de Fa-
zenda. E para firmeza e validade, eu Helio Cezimbra de Oliveira,
Segundo Tenente Contador Naval, lavrei o presente termo, que vai
assinado pelo mesmo Sr. Diretor Geral de Fazenda; nela "Contra-
tante" e por duas testemunhas, estando o presente termo selado com
estampilhas federais e um selo de Educação e Saude, correspondentes
à taxa do duzentos reis por linha, de conformidade com a legislação
vigente.

Cláusula Sétima — Transcrição

"O presente contrato só entrará em vigor depois de registado
pelo Tribunal de Contas, e terminará a 31 de dezembro do corrente
ano. Este contrato poderá ser prorrogado nas mesmas condições,
por um ano, isto é de 1 de Janeiro de 1941 a 31 de dezembro do mesmo
ano e assim sucessivamente até completar cinco anos, desde que nos
orçamentos dos respectivos exercícios financeiros haja verba onde
possa ser eu-meu/leda a despesa competente, observadas, anualmente,
perante o Tribunal de Contas, as disposições do Regulam:ido do Có-
digo de Contabilidade Pública, que regulam o assunto.

Cláusula Décima Sétima — Transórição

"Não sendo pessivel desde já conhecer-se o total exato dos ser-
s iças a serem executados. o selo proporcional a que se refere a lei
do selo (decreto n. 1.137 de 7 de outubro de 1936) em seu artigo
21, será pago nas faturas que forem apresentadas." Sobro estampi-
lhas federais no valor de (8$000) oito mil réis e 1 selo de educação.
flaymundo de Mello Braga de Mendonça, Vice-Almirante Diretor Ge-
ral de Fazenda e mais abaixo— V. C. Bouças e Antonio Carlos de
Oliveira Marra, pela contratante e como . testemunhas: Hugo Leite
de Castro e Albino Aln3C71, Pereira.

Diretoria de Fazenda da Marinha, em 5 de março de 1912. --s
Ii 'tio Cezimbra de Oliveira, Segundo Tenente Contador Naval.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO'

•	 Departamento de Administração'

ADMINISTRAÇÃO DO PALÁCIO DO TRABALHO

Termo de contrato celebrado entre o Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio e a "Empresa Limpadora Brasileira .Ltda.", para
a execução dos serviços de limpeza de -vidraças, caixilhos, pei-
toris, escadas, pisos de mármore, calçadas, granitos, marquises,
primeiro pavimento, subsolo. páteos, "hall" de elevador número
oito, aparelhamentos sanitários, metais cromados, tapetes, pisos
dos elevadores, compartimentos de luxo e enceramento dos assoa-
lhos de tacos do Palácio do Trabalho.

Aos quatro dias do mês de março de mil novecentos o quarenta e
dois, na Administração do Palácio do Trabalho, do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, sito à avenida Aparicio Borges, nesta
cidade do Rio de Janeiro, perante o Administrador do Palácio do Tra-
balho, Enéas Carlos de Rezende, compareceu a firma "Empresa Lim-
padora Brasileira Ltda.", estabelecida nesta praça à rua da Carioca,
número quarenta, segundo andar, na pessoa do seu proprietário Jose!
Bulselk, a qual será denominada — a contratante — e disse que vi-
nha assinar o presente termo sob as seguintes condições:

Primeira — A contratante se obriga a executar os serviços abai-
xo especificados, pelos preços mensais indicados, de acordo com o
edital de concorrência pública, constante do Diário Oficial de qua-
torze de janeiro de mil novecentos e quarenta e dois:

(I.° Serviço) : — A — Assoalhos de teces (17.217 mp),
Preço mensal: quatorze contos e quinhentos mil reis.
1.a parte — Enceramento: uma vez por semana;
Preço mensal: sete contos e quinhentos mil reis.
2. a parte — Limpeza e pesagem de máquina, duas vezes por se-

mana;
Preço mensal: dois contos seiscentos e oitenta e cinco mil réis.
3.a parte — Limpeza com palha de aço, uma vez por mês;
Preço mensal: quinhentos mil reis.
4.a parte — Raspagem com máquina e calafetação com massa,

feita com óleo e gesso, num total de 8.720 nig de assoalhos de tacos;
Preço mensal: um conto duzentos e trinta e cinco mil réis. 	 "
B) Ala da frente do oitavo pavimento, ocupada pelo gabinete do

ministro (781 mp).
La parte — Enceramento: duas vezes por semana;
Preço mensal: um conto e trezentos mil reis..
2.a parte — Limpeza e passagem de máquina, diária;
Preço mensal; uru conto e cem mil reis.
3.a parte — Limpeza com palha de aço, duas vezes por mês;
Preço mensal: cento e oitenta mil reis.
(2.° Serviço): Vidraças, caixilhos e peitoris de mármore:
Preço mensal: três contos de réis.
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• La parte — 1.245 janelas com caixilhos de ferro, envidraçadas:
limpeza duas vezes por semana;

Preço mensal: oitocentos e-sessenta mil réis.
2.a parte	 602- janelas : com • guilhotina; -envidrattaçadas: limpe-

a2 duas vezes- por. mês;	 •
•Preço mensal: . quatrocentos -e :oitenta • mil •réis: • ---- •
3.a parte — 120 portas com caixilhos do ferro, envidraçadas:.

limpeza duas vezes por mês;	 • -
• Preço mensal: duzentos e cinquenta mil réis. 	 .

4•a parte — 26 varandas com caixilhos de ferro, envidraçadas:
limpeza duas vezes por, mês;

Preço mensal: novecentos e vinte mil réis.
5.a parte n*• 196- vidros-das 'bandeiras 'das portas: • limpeza duas

vezes por mês; •	 • • • • - • • - • - • 	 -	 --------	 • •	 .•	 •	 •
Preço mensal: duzentos e vinte mil réis:
6.a parte — 1.847 peitoris de mármore: lavagem duas vezes por

mês;
.	 Preço mensal:. du.zentos ,setenta.	 ----	 :• •

(3.0 Serviço) :. PiSQS fle ?Partnere .(.2.,3.0.0..MO). P. SOlkiraS,de már:-
more: lavagem três vezes por semana;

Preço mensal: um conto novecentos e cinquenta mil réis.
.	 (4.0 Serviço) ,:, 52() . nlq cje . pass_adeirasdç . /mrAc.114 lavagem três

vezes por semana: ,	o,
Preço mensal: setecentos	 cinqUéritti	 réis: • ---- '
(5.0 Serviço) : Escadas internas e externas (degraus de mármore

500, e de. granito 80) : lavagem três vezes por semana;
:. Preço mensal:. setecentos . e

*
qual:011P. , _Ç cinco mil Ois".' • •

(6.0 Serviço) : Diversos — Pisos de primeiro pavimento - e sobre-
loja, inclusive varandas , ,vidros . internos. : lavagem.

Preço • mensal:. -.sete, contosi . e. yloye,epp.fps mil réts.
La parte — Calçadas, granitos e marquises: lavagem ifina vez por

semana o limpeza diária;
Preço mensal: um conto e quinhentos mil réis.
2.a parte — 15 compartimentos de luxe: lavagem diária;

,	 Preço mensal: quinhentos e cinquenta mil. réis.
3.a. parte — 1 entrepiso e 111 gabinetes sanitários: lavagem

diária;
Preço mensal: :novecentos mil réis.
4•a parte, — 26, pi 	 de varandas later•	láVageni -daria;
Preço mensal: . um conto e, duzentos , mil 'Olá.
5•a parto, — Balaustres das escadas; . metais cromados •e • respecti-

vos mármores: limpeza diária:
Preço mensal: ,setecentos mil réis. 	
6.a parte — Capachos e tapetes: limpeza Mecânica diária;
Preço mensal: oitocentos mil réis.,
7.a parte — Vasculhamento dos tetos: uma vez por mês;
Preço mensal: quinhentos	 réis.
8.a parte -= S.ubsolO: mar:Ores,: pateOS ..... "Watts' ^de . 'elevador

número um: limpeza diária; 	
Preço mensal; ,quatrocentos . e cinquenta Mil	 '''''
9.a parte—. Oito elevadores: . limpeza 	 clã	 port•as e

enceramento ,tios .pisoè; 	 •	 • • • • • • ;* 
Preço mensal: Quinhentos mil réis.
10.a parte — Manter diariamente nas horas de epediente quatro

"boys" devidamente eniformisaclos, encarregados dá conservação —
da limpeza dos pisos e mármores dos "balis" dos elevadores números
2, 3, 4, 5 e 6 e corredores- dos -andares: '''''' 	 • • • •

Preço mensal: oitocentos -mil réis: ..... - - 	 - •	 •
- Preço total- mensal: vinte. : e • oito ncn-rtos- uitocentos quarenta e

Cinco mil réis.
Segunda — Os serviços exceutados, bem como o pessoal e ma-

terial empregados nos mesmos, ficam sujeitos a todas as, exigências
impostas pela. Administração. do. Palácio. do Xraballio, cabendo: a esta,
a sua fiscalização. .o direção; reservando-se. ainda. direito de alie-
rar a - ordem • dos. serviços,. quando .julgar. necessários, independente
de qualquer. remuneração . extraordinária.. bem. como .marular execu-
tar todos os serviços ou os que convierem de acordo com os interes-
ses do Ministério, sendo o pagamento efetuado pelos servlços feitos.

Terceira — A contratante obriga-se a retirar das dependências
.Palácio do Trabalho qualquer pessoa, cuja permanência, a juizo

da AdmihistráçãO, - for . ,itilgátra' inconveniente, não -podendo isso ser
considerado Motivo Pará á siiSPeliSãe • inesmo temporária • dos servi-
ços.

Quarta — A contratante será responsavel por quelquer dano
causado por seus empregados, devendo proceder ao imediato reparo,
sob pena de ser o mesmo efetuado por ordem da Administração, cor-
rendo a respectiva despesa por conta da caução de que trata a cláu-
sula décima quinta.

Quinta =. A falta do cumprimento'do qualquer - das- obrigaães
estipuladas neste contrato, importará na Multa de quinhentos mil
réis elevada ao dobro em caso de reicidência, e na recisão do mesmo,
à. •terceira vez, independente de interpelação e de qualquer espé-
cie de indenisação, : revertendo : ainda aos cofres públicos, a 'diferença
entre 'a caução de que trata a cláusula décima quinta e as despesas
de que trata .a .claásula nona.
• Sexta	 Incorrerá, igualmente, a contratante, nas penalidades
da cláusula anterior se suspender • 'os serviços, sem autorisação
Administração do Palácio, por qualquer tempo.

: Sétima - - As-Multas : quando não • pagas -dentro do prazo . .de quin-
ze- dias, contados da. data .do despacho do :recurso; serão descontadas
da caução, ficando a contratante obrigada .a completar o valor da
mesma, dentro' de 'quarenta e oito - horas: Esta obrigação -.caberá à
contratante, 'Tirai só no caso de que trata esta cláusula, como nos de-
mais casos porque responda a referida caução.

Oitava •••• A Stisperisão ou modifiCação dos serviços Pela apli-
cação de multa é caso 'de recisão : se assim interessar ao diretor ge-
ral do Departamento de Administração.-

Nona — Em caso dé recisão do 'presente contrato, á iinportán-
tia da caução .de que trata a cláusula décima quinta, será utilisada
nas • despesas com os serviços de limpesa, durante o tempo que me-
dear da dita recisão à assinatura do novo contrato.	 " •

Décima — .A contratante obrigar-se-à a utilisar nos seus tra-
balhos,_ — dg .preferép04,, empregades . sindicalisados: -

Décima primeira, .Das exigências, penalidades e quaisquer
outros atos - determinados pela Administração -do Palácio do Traba-
lho, caberá, rppurso. pa.pa .o senhor diretor geral do Departamento de
Administração. 	 	 •• Décima segunda ,—; vigência • deste contrato será até trinta e
um de dezembro -do corrente ano e terá inicio a primeiro de abril
de mil novecentos. e .quarenta e dois, depois do registado pelo Tri-
bunal de Contas, não respondendo o Governo Federal por . qualquer
inclenisação, raso. seja..o _mesmo denegado. •

Décima .terceira A. contratante deverá iniciar os seriços a
primeiro de .abril. do corrente ano, após o registo do • contrato pelo
Tribunal de Contas -cte. acordo. com  o estipulado na cláusula anterior,
reservando-se, a. A,Árninistração do Palácio do Trabalho, a faculdads
de mandar realiza-los,. em todo ou em parte, - de acordo com o in-
teresse' dos mesmos e em correspondência com os itens contantes
cláusula . primeira. •	 • - •

Décima quarta —• Nos -meses de abril a novembro não será exe-
cutada a 4.a parte 'do 1.° serviço, letra A,-e de abril e agosto não será
executada a -3,4 •párte do 1,° serviço, letra A.

Décima quinta- — •Nesta data foi entregue pela contratante • o
certificado número trinta : e sete mil trezentos e vinte e um da .Caixa
Econômica -do Rio -de Janeiro, de quatro : de março de 'mil novecentos
e quarenta e -dois; -da -importância de vinte •coritos de réis em cau-
ção para fiel. esimprimente das -cláusulas do presente contrato.

Décima sexta — Este - contrato -foi celebrado na conformidade
do decreto-lei número mil novecentos o trinta e seis, de trinta de
dezembro de • mil -novecentos- e- trinta -o nove,-combinado com o artigo -
setecentas e 'sessenta' e . 'quatro • do • Regulamento Geral de Contabili-
dade Pública.	

Décima setima — A despesa êom a execução deste contrato de-
verá correr por conta • da Verba '2 ,•-• -Consignação III — Diversas
Despesas —'Stilf-CÓ:s•Jignação '3 07 — Administração do Palácio
do Trabalho' de orçamento vigente deste Ministério, de acordo com
o decreto-lei - ireis mil novecentes e sessenta • de -dezenove de
dezembro de' mil novece'ntos e quarenta um, fidando desde já • empe-
nhada a imporlabõlà 'de-cltizetito's e - quarenta e' sete Contos duzentos
e vinte • eincO' niF ré-ià; 'Conforme empenho número sessenta e sele
de quatro dó 'ceirréide inêS.

Décima Oita•Va...A • contratante aceita e elege o foro federal des-
ta Capital, onde ambos os contratantes icem domicilio legal, compe-
tente para dirimir as questões que se suscitem na execução do pre-
sente centrate.

Décima nona — Fazem parte do Presente contrato, embora -não
transcritas todas as disposições do edital de concorrência, não se
responsabilizando ,e ;Ministério do Trabalho, -Indústria e Comércio,
por qualquer jufração das leis federais e municipais, por parto do
contratante....

Vigesima O -selo, proporcional ao valor do presente contrato
será cobrado da contratante no ato de sua assinatura, em estampilhas
federais.

E, por estarem assim acordes, lavrou-se o presente termo de
contrato no -livro competente da Administração do Palácio do Tra-
balho, à vagina vinte a vinte e quatro que vai assinado por Enéas
Carlos . de Rezende, acima -citado, pela contratante e pelas testemu-
nhas abaixo assinadas.

Josef Bulselk — Testemunhas: Odur do Couto Jacob Zloczo-
wer. Estavam coladas e devidamente inutilizadas estampilhas fede-
rais no valor *de 'oitocentos- e- noventa-mil •e .0011'1 • FéiS • (800$200) e um
sele de Educação 'no -valor de 'duzentos . réis • ($200) .	

•

* 	 'PARTEI COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
	 do- Rio. de .Janeirn 	 .	 .

BOLETIM -DE ,COTAOES 'DO CÂMBIO .FIXADO. EM 4 DE
	 MARÇO . DE• . 1942 .....
	 Mercados

P ra c a s	 • •Oficial 	 Livro • .. Livre
Especial

Londres:
Libras

.
	79$585

• "Portugal 	  ''	 $801. 	 .4$630 .Suiça 	 	 	  —
Nova  York 	 	 10580 '	 19$G17 '
Uruguai 	 	 •nnn

.11.n•n 	 4$ 6 7 8 .Argentina 	
Cobertura do .Banco do ............	 •

Brasil. aos ,BaneoS: ...	 ...........Londres:
Libras 411E4 	 	 78$885

—
$900

4$850
20$519
10$800
4$921
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COTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS EM 5 DE MARÇO DE 1942
DIVIDA EXTERNA

Empréstimo Federal de 1922, 7 % P/11.000 (Eletrifica-
ção da Estrada de Ferro Central do Brasil), 	 	 4:3501000

DIVIDA INTERNA

Apólices e Obrigaçties
Uniformizadas de 5 %, miudas 	 *
Uniformizadas de 1:000$, 5 % - 	
Empréstimo Nacional de 1903, port. (Obras do Porto).
Diversas Emissões de 5 %, rniudas, nom. 	
Diversas Emissões de 1 :0001, 5 %, nom. 	 **
Diversas Emissões de 1:0001, 5 %, port.
Diversas Emissões de 1:0001, 5 %, port. (cautelas) ...e

Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0001, 7 % (1932).
Reajustamento Econômico de 1:0001, 5 %, port. 	

Empréstimo Municipal de 1904, port. 	
Empréstimo Municipal de 1914, nom 	
Empréstimo Municipal de 1914, port. 	
Empréstimo Municipal de 1917, port. 	
Empréstimo Municipal de 1920, port. 	
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 88.
Empréstimo Municipal de 7 %, port. (Dec. n. 1.535) ...
Empréstimo Municipal de 7 %, port. (Der. n. 1.550) ..:
Minas Gerais de 2001, 5 e/o, port. (1934), 1•a série ....:
Minas Gerais de 200$, 8 Vo, port. (1934), 2.a série ....-
Minas Gerais de 2001, 7 %, port. (1934), 3•a série ....
Pernambuco de 100$, 5 %, port. 	
Rodoviárias do Estado do Rio de 6001,8 %, port. 	
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de 1:0001, 8 %, port 	
São Paulo de 200$, 5 %. port. 	
Uniformizadas de São Paulo de 1:0001, 8 %, port. 	

Ações de Bancos
Banco do Brasil 	
Banco Brasileiro de Comércio	 . 	
Banco de Crédito Pessoal, pref. 	

Ações de Companhias
Companhia São Pedro de Alcântara 	
Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo,

pref. 	
Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo,

ord. 	
Companhia Carbonifera Minas de Bulia 	
Companhia Cervejaria Brahma, pref. 	
Companhia Siderúrgica Belgo - Mineira, port. 	

Debêntures
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro TM, S. A. de Crédito Real
Companhia Docas de Santos 	 ...

Vendas Judiciais
8051006

	

10 Apólices Uniformizadas de 1:0001, 5 % 	 	
8101000

	

97 Apólices Uniformizadas de 1:0001, 5 % 	 	
820/000394 Apólices Diversas Emissões de 1 :0001, 5 %, nom. ..

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 5 de março
de 1912. —Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Junta dos Corretores de Mercadorias do Distrito Federal
MOVIMENTO DO DIA 3

Café

Preços por
10 quilos

Tipo 8 	  

Tipo 3 	
Tipo 4 	 -
Tipo 5 	

Tipo 7 	
Tipo 6 	

	
3110

2915

3015
3010

2910
2815

Açucar

Algodão
Fardos

Entradas 	 	 581
Saidas 	 	 735
Existência 	 	 14.981

Mercado esta-vel.
Preços por
10 quilos

Fibra longa:
Tipo Seridó:

Tipo 3 	 	  6010 a 6110
Tipo 	  5710 a 5810

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 	 	 —
Tipo 5 	 	  4510 a 4610

Ceará:
Tipo 3 	 	  — —
Tipo 5 	  4310 a 440

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo 3 	 •
Tipo 5 	

Em 3 de março de 1942. — O síndico, Bento Dias Pereira.

MOVIMENTO DO DIA 4

A çucar	
Sacos

Entradas 	 	 8.757
Saidas 	 	 10.757
Existência 	 	 60.876

Mercado firme.
Preços por

se£0
Branco cristal 	  6710 a 7010
C. amarelo 	  5810 a 6010
Mascavinho 	 	 Não há
Mascavo 	  5210 a 5410

Algodão
Fardos

Entradas 	 	 --
Saldas 	
	

450'
Existência 	

	 14.531
Mercado est avel.

Preços por
10 quilos

Fibra longa:
Tipo Serició:

Tipo 3 	  6010 a 6110
Tipo 4 	  5710 a 5880

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 	
Tipo 5 	  4510 a 4610

Ceará:
Tipo 3 	
Tipo 5 	  4310 a 4410

Fibra curta:
• Matas:

Tipo 3 	 	 —
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5 	  3710 a 3715

Em 5 de março de 1942. 	 O síndico, Bento Dias Pereira.

•

7751000
8081000
7951000
7751000
818/000
8081000
7901000
8551000

1 :0651000
5621000
1651000
1801000
1861000
1861000
2121000
1971000
1981000
1761000
1861000
1881000
951000

6231000
1 :0151000

2221000
1:1041000

Entradas 	
Saidas 	
Consumo local 	
Existência 	
Café doado ..... 	
Café bonificado 	

	

Mercado sustentado 	

Saias
6.978
--

600
300.436

Entradas 	
Saidas 	
Existência 	

	

Mercado firme 	

Branco cristal
C. amarelo 	
Maseavinbo 	
Mascavo 	

...

Sacos
14.001
11.350
62.876

Preços por
saro

6710 a 7010
5810 a 6010

Não há
5210 a 5410

— —
3710 a 3715

4401000	 Café	 .

2151000	 Sacas
1001000 Entradas 	 	 5.906

Saidas 	 	 —
Consumo local 	 	 600

5301000 Existência 	 . 	 	 305.772
Café doado 	 	 30

1331000 Café bonificado 	 	 —
Mercado firme.

1391000	 Preços por
1321000	 10 quilos .
6801000 Ti po 3 ,.. 	 	 3110
6701000 II00 4 	 	 3015

Tipo 5 	 	 3010
Tipo 6 	 	 •	 2915

2181000 Tipo 7 	 	 2910
210;000 Tipo 8 	 	 2815
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RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral

Arrecadada em 2 de março de

Exclusive
depósitos

1942 	   300:7108700 280:2768900
Em 3 de março . do 1942 	 5.815 :5328500 5.759,:6868800

Total	 	 6.116.2438200 6. 039 :9638700
Em igual, período de 1941	 .. 1.454:6388800 1. 394 :2868900

Diferença para mais em 1942 '4.661:6048400 ' 4 . 645.,:6768800

Arrecadada de 2 de janeiro a
3 de "março de 1942. .... 133.202:3538400146.402:1678800.

Em igual período de 1941	 .. 121.651 :8418700 111 .789 :8168700

Diferença para mais em 1942 24.750:3268100 21.412:5368700

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 2 a 3 de março
de 1942 	

Em )4 de março de 1912 	

Geral

6.116:2438200
2.875:6078000

Exclusive
depósitos

6 . 039 :9638700
2.841 :1118300

Total	 	 8'991:8508200 8.881:0758000
Em igual período de 1941	 	 3. 180 :2008300 • 3.380:1738100

Diferença para mais em 1942 5 .511 :6498900 5.500:9018900

Arrecadada de 2 de janeiro a
.)43: 4 de março de 1942 	 	 136.043:4648700149.277:7748800

,Ern igual período de 1941	 	 123.677:4038200 113.775:7028900

Diferença para mais em 1942 25.600:3718600 22.267:7618800

Recebedoria Federal enl-São Paulo
BOLETIM N. 2

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 2 de março de 1942 	
Em 3 de mano de 1942 	

Total 	
Em igual período de 1911 	

Diferença para mais em 1912

Arrecadada de 1 de janeiro a 3 de março de 1942 	
Em igual período de 1941 	

Diferença para mais em 1942 	

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 2 de março de 1942 	 	 2.059:1328000
Em 3 de março de 1942 	 	 1.896:1528300

Total 	
Em igual período de . 1941 	

Diferença para mais em 1942 	

Alfândega do Rio ele Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

4, de março de 1942 	
4 ) de Março de 1941 	

Receita mensal:
De 1 a 4 de março de 1942 	
De 1 a 4 de março de 1941 	

Diferença. da receita arrecadada a mais em
1942 	

• Receita global:
De 2 de janeiro a 4 de Março de 1942 	  115.327:9148600
De 2 de janeiro a 4-de março de 1941 	 	 77.650:7078800•

Diferença da receita arrecadada a mais em
1912 	 	 37:677:2068800

- .Alfândega- de Santos... . .
RECEITA ARRECADADA

	

natas •
	 Importâncias

_	 .	 .....

Receita do
28 de fevereiro de 1912 	 	 1.321:0968800
2.8 de fevereiro de 1941' 	 	 1.055:0918700

Receita mensal:
De 1 a 28 de fevereiro de 1942 	 	 37.384:9628200
De 1 a 28 de fevereiro de 1941 	 	 44.868:6238200

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	 	 7.483:6618000

Receita global:	 •

De 2 de janeiro a 28 de fevereiro de 1942 	 	 104.183:5188400
De 2 de janeiro a 28 de fevereiro de 1941 	 	 89.806:1618800

Diferença da receita arrecadada 'para mais em
1912 	

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO LH) SERVIÇO

. PICELICA) • .

	  Divisão de Seleção

COXPURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO DE CARGOS DA CLASSE INICIAL

- DA CARREIRA DE ENFERMEIRO DE QUALQUER MINISTÉRIO	 •

C. 61

Faço - palite, pára Conhecimento dos -interessados, que é o se-
guinte o resultado da-prova de Seleção - Prática- de Serviço - do
concurso acima referido:	 •
N. insc.	 Nome

2.063:5558000
1.901:0228500

3.964:5778500
3.334:2058100

630:3728400

86.047:8908900
'74.206:4298600

11.841:4618300

3 . 9Ç5 :284830
3 . 327 :2648100

628:0208200

Importância

1.567:7698800'
1.458:3508100

1.092.7878960
9.615:9078500

1 . 482 :8808400

14.377:3568600

1. Nadir Bomfitn	 . ... 	
2. Eulalia Tenório Paisano . 	

Edith -Schmith. Corrêa
4. Eugenio Agapito Ferreira.. 	  • •.• 	
5. Manha Ribeiro Lacerda Malveira 	
8. Giselda Miranda
9. Luisa Vasques - Garcia .

10. Juracy Vasconcelos Mendes praz 	
11. Irene da Silva Rocha 	
12.- Rosa Hilda Mansur ,Jafet 	
13. Radcliff Guanais Dourado	 	
14. Maria José Fulgencio Moschen 	
15. Maria Clotilde- Gonçalves

*16." Roldão Sizino de: Araujo 	
18. Marilda de ,Figueiredo. Borges •
19. Celia de Castro _Cativos. 	
20. Hermilia.Chacon Pereira . 	
21. Aurea Barbosa Ferreira.	 	

Almira da Mota Bastos 	
23. Cella Mota de Bulhões de Carvalho 	
24. Walkiria., Ferreira o de . ()lis-eira	 	
25, Maria dos..Anjos.Milanes Da:fitas	 ....	 ..	 .
26. Abigail Dantas .de ,Castro. 	 •
27, Lydia	 ....	 .	 .
28;	 Aida Leal.. .. ..	 . 	,.„	 .,	 •29: Maria da. Conceição Adjueto 	
30. Maria de Lourdes Rodrigues (fé' Carvalha	 ....
31.	 Hilda Neves Fiorentino	 ..

Adair Guanais Dourado . 	
33. Bento Manoel 	 . 	

•	 84. Clitemnestra Pessanha
35. Palmira Dias Guimarães
30. C.elina Martins Prado . 	 •
37. Zulena Miranda da Rocha Pombo Bond	 	
38. Ariette Beatriz Telles de Menezes 	
39 • Celina de, Castro Campos 	
40'..'Odys.séa Brito Mangueira	 •	
41. Blandina de Carvalho , . 	
42.. Antonio Joaquim Machado .

69,0
20,0
91,0
29,2
70,6
83,4
84,0
89,0
84.0
78,0
93,1.
62,6
85,6
60,0
84,0 •
,76.0

'75.4
82,0

•	 89,0
64,0
60,0
80.4'
78,0
67,2
89,0
R7:0•
87,6
70,0
77,6
60,0

•	 65-,0
_ 80,0

•	 85,0
85.0
72,2
82,4

." 74;4
- ).•	 '72,6
) '	 23,2

Total de
pontos

Â111

•

'



148. Lieselott Haeschl
150. Maria do Carmo Moura Gomes 	
151. Eirmina Sant'Ana
152. Flora Mesentier
154. Alice Elorisbela da Silva 	
155. Elisa Werber

D. S. do D.A.S.P., em 5 de março de 1912. - Vicente
Liaw, secretário da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção.
CONCURSO DE PROVAS PARA PROVI MENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL

DA CARREIRA DE ENFERMEIRO DE QUALQUER MINISTÉRIO

61
Faço publico, para conhecimento dos interessados, que a prova

escrita de habilitação do concurso acima referido, será realizada DO
Externato do Colégio Pedro II (avenida Marechal Floriano), às 8
horas do dia 11 do corrente mês, quarta-feira próxima.

D. A. do D .A. S. P., em 5 de março de 1942. - Vicente Cor-
reia Lima, secretário da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção
RETIFICAÇÃO

CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL
DE ESCRIVÃO (DE COLETORIA) DO MINISTÉRIO DA FAZENDA

C. 68
No Diário Oficial de 2 de março corrente_pág. 3.192, à direita,

31.a linha, onde se lè: "Manaus - Avenida Eduardo Ribeiro n. 510";
- leia-se: "Manaus - Avenida Eduardo Ribeiro n. 549.

D. S. do D. A. S. P., em 5 de março de 1912. - Murilo
Braga, diretor da Divisão de Seleção.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
.PCBLICO

Divisão de Seleção
RETIFICAÇÃO

PRCYVA - DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE XXTRA NUMERÁRIO
L ISTA DO DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS - TELE-
TIPISTA.

	

P. H. 116	 .

No Diário Oficial de 2 de março corrente; pág. 3.191, à di-
reita. S. linha da parte de Editais e Avisos, onde se lê: "Prova de
habilitação para admissão de extranumerário mensalista do Depar-
tamento dos CorreloS e Telégrafos - Telegrafista"; leia-se: "Prova
de habilitação para admissão de extranumerario mensalista do De-
partamento dos Correios e Telégrafos - Telepista.

D. S. do D. A. S. P., em 5 de março de 1912. - Murilo
Braga, diretor da Divisão de Seleção.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção
RETIFICAÇÃO

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUM ER ÁRIO MENSA-
LISTA ASSISTENTE DE ORGANIZAÇÃO DO DEPARTAMENTO ADMINISTRA-
TIVO DO SERVIÇO PÚBLICO.

P. H. 151
No Diário Oficial de 16 de dezembro do ano findo, - pág. 23.310,

idtima linha à direita, (decretos-leis), onde se lê: "578, de 30-2-38";
leia-se.: 579, de 30-7-38".

D. S. do D. A. S. P., em 5 de março de 1912, - Murilo
Braga, diretor da Divisão .de Seleção.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção
RETIFICAÇÃO

CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGA DA CLASSE INICIAL
60,0	 DA CARREIRA DE COLETOR DO MINISTÉRIO DA FAZEM-),

C. 69

No Diário Oficial de 2 de março corrente, pág. 3.193, á es-
querda, 65.a linha, onde se lè: "Vitória - Rua Jerimimo Monteiro
n. 218. 2.0 andar"; leia-se: "Vitória Rua Jertinimo Monteiro
n. 428, 2.0 andar.

D. S. do D. A. S. P., em 5 de março de 1912. -
Broga. diretor (N Divisão de, Seleção.

79,1
79,2
97.0
96,0
50,0
83,0

Correia

91,6
40.0
82.2
67,0
88,0
72,4
81,2
86,6
87,0
91.2
71.2
81M
18.6
67,0
83.2
89.0
72.8
60,0
10,0
92.1
91.0
72,0
69,8
72,4
78.4
77.0
65,0
93.0
35,0
49.0
61,2
81,0
60,0
85.2
91,0
99,0
91.6
93,6
61,6
43,0
41,0
85.8
92,0
92,0
87.0
89.2
88,0
95,0
90,8
87,6
92,8
97,4
77,0
76,2
69,0
87.4
71,0
79,0
62.0
90,0
87.0
79,0
95,0
78.0
78.0
21,0
88.6
86,8
81,8

-83,2
65,0
78,2
40,0
25.8
77.2
67,6
52.0
86,0
48,2
80.4
70,4
60,0
86,0
75,0
46,0
74,2

76.0
20,0
60.0

7
63,8
15,0
70,8
88,8
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43. Yolanda Lindenberg Lima . 	
41. Darcy de Oliveira . . 	

Luiza França Rodrigues .
46. Amethysta Corrêa Vellozo . 	
47. Guiomar Pereira Pupain .
48. Arlette Barbosa .Guimarães . 	
49. Nancely S. Virgplino de Alencar 	
50. Maud Roxo da Mota Vasconcelos 	
51. Ignez Rocha • . 	
52. Jacyra Guedes de Carvalho 	
53. Gilda Fernandes Martins 	
51. Francisca Sampaio Santos 	
55. Helena de Miranda Reis 	
56. Marietta de Lima Valverde 	
57, Hilda Montenegro Orinberg 	
58. Dulce Barreto de Almeida Souza 	
59. Odette Paiva • 	
61, Helena Rodrigues Gonçalves 	
62, Wires Silva
63. Regina Mendes. da Rocha 	
61. Maria &dieta da Silva Telles 	
65. Carlota Tavares Santiago . 	
66. Mathilde Wamosy . . 	
67. Heloisa Baptista
68. Nair Paulo de Mello 	
69, Zara de Moura Pinto 	
70. Marietta Baptista . • 	
71. Lúcia Pantoja Costa 	
72. Lucilla Libanio da Rocha 	
73. Durvalina Cunha .. 	
74. Julio Perez Rivera .
75. Nesina Carneiro Cardoso
76. Annibal Mauricio do Nascimento 	
77. Edith Cunha Nunes . •	
78. Alice Matos Vilela . 	
79. Ermen.garda Mariana Joharmsen de Faria Alvim 	
80. Georgette de Jesus Teixeira 	
81. Laura Fernandes co Cabo  -
82. Joanna Santini . 	
83. Wilson Martins Sayão 	
84. Presciliana Bahia
85. Regina Meinicke
86. Ruth Barbosa de Matos Levy . 	
87. Yolanda Tavares
88. Nydia Tavares Nogueira 	
89. Ana Rodrigues de Souza 	
00. Zenira Pena Ribeiro
91. Marina Guatimoiin
92. Maria Anicha Freixo da Silva 	
93. Maria Dionisia de Araujo 	
94. Lúcia Granja . 	
95. Ana Jaguaribe da Silva Nova 	
96. Maria Nazareth Vianna 	
97. Alice Vianna
98. Elvira Ferreira . . 	
99. Luisa Pinto de Carvalho 	

101. Ophelia Soares Pereira . 	
102. Nilza Martins da Silva 	
103. Ruth Pereira de Araujo 	
101. Gracinda Moita
105. Judith Aben Atilar . 	
106. Leontina Gomes
107. Maria Julia Gordinho . 	
108. Enedina Azevedo Ferreira . 	
109. Odete -dos Reis -Moreira 	
110. Regina Rosalina da Silva 	
113. Maria Antonieta . Amado Dantas 	
114. Maria Cecy de Moura Albuquerque 	
115. Celina -Flores Pernasetti . 	
116. Leda Paixão de Morais
417. Djanira Pinheiro da 'Silva 	
119. Maria de -Lourdes Souza-Santos 	
120. Luiza Soares Porto
121. Carmelindo Andrade .
124. Alayde de Borges Carneiro 	
125. Orlandina Augusta de Menezes . 	
126. Maria Ramos de . Oliveira 	
127. Alice Leopoldina Chagas . 	
128. Iturbide Peixoto
129. Juracy. Ribeiro de Assis 	
130. Zuleika -Temporal .Fender. 	
132. Maria Soares	 - 	
133. Maria-Iria de Almeida Pereira 	
131. Clara Ordália d.e Rezende 	
136. Aracy Leite	 • 	
137. Onofra . de Oliveira . 	
138. Pala Silva . 	 .	
139. Maria Nazareth- Valença Ximenes . 	
110. Luiza Botelho . • , 	
142. Julieta da . Silva .Fontoura 	
143. Jurema dos Santos .Nascimento 	
141. José FranCisco da, Silva. 	
115. Waldemar Miguel. Pereira de Carvalho 	
446. Maria Heloisa• Quint ela Tanajura. 	
147. Zilda Vieira Ramos 	  



• Manoel Machado Pereira, n. 30.537 — Art. 6.0, n. 19.
Paulo António Azeredo, n. 31.311 — Art. 4P.
Antônio Gomes de Avellar, n. 33.758 — Art. 6.0, n. 9 D.

Nota — A falta de pagamento das multas; importa na apreensão
dos documentos do veiculo ou de seu condutor ou ainda na do próprio
veículo, de acordo com o previsto no art. 120 do regulamento em -vi-
gor. — (C. N. T.).

Rio de Janeiro; 4 de março de 1942. — Edgard Pinto Estreita,
inspetor do Tráfego.

Policia Civil do Distrito Federal

Resultado dos exames efetuados no dia 4 do corrente.

Aprovados:

-	 Heinrich Oscar Herbert Muller — Sylvio de Souza Borges — Max
Nelson Senise — Paciano Aguiló 	 Claudionor Francisco Martins —
Francisco Scheiner — Francisco Barboza — Ignacio • Balestieri
Mario Alves Martins — Claudionor de Paiva — Alberto José de Cu-.
valho e Adelo Josephine Odette Sidsebrud.

Reprovados: 12.
Inspetoria do Tráfego, em 2 de março de 1942.

Dr. Edgard Pinto Estreita.

'e

-_ o inspetor,
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MINISTÉRIO DA -JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal.

DIRETORIA GERAL DO EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

De ordem do Sr. Chefe de Polícia, comunico aos Srs. interes-
sados que, de acordo com o art. 52, §§ 1.0,2.0 30 e 4. 0 do Código de .
Contabilidade da União, serão recebidase abertas, na Secção do Ma-
terial da Polícia Civil do Distrito Federal, propostas para o serviço
de lavagem e passagem de roupa desta Repartição, durante o ano
do 1942, mediante as seguintes condições:

Primeira — As propostas serão entregues em envelopes lacra-
dos, às 14 horas do dia 11 de março de 1942, em três vias, conve-
nientemente datadas e assinadas, sendo a primeira devidamente se-
lada, especificando, sem acréscimo, rasuras, emendas ou entrelinhas,
em algarismos e por extenso, o preço de cada uma das peças de
roupa, citadas na cláusula 4. 0, não sendo tomadas em consideraçãó
as propostas cujos preços excedam os de base e, bem assim, as que
não apresentarem preço para todas as peças discriminadas neste
edital, adjudicando-se o fornecimento ao proponente que menor preço
total oferecer.

.
Segunda — Os eandidatos requererão ao Sr. Diretor Geral de

Expediente e Contabilidade da Policia Civil co Distrito Federal, até
às 16 horas do dia 9 de março de 1942, a sua inscrição na concor-
rência de que se trata, juntando, para prova de sua idoneidade, os
seguintes documentos: recibo de quitação de impostos federais e
municipais a que estiverem sujeitos; talão do imposto sobre a renda
e documentos outros que provem a prática anterior destes ser-
viços.

Terceira — Os proponentes apresentarão, no ato da abertura das
propostas, documento provando flue depositaram na Tesouraria da
Policia Civil do Distrito Federal a importância de 1;00080, que ser-
virá de garantia ao serviço proposto nesta concorrência.

Quarta — ,Os preços de base por peça de roupa, que
devidamente lavada e passada, são os seguintes:

Avental branco 	
Avental pardo 	
Avental mescla 	

, Colcha 	
Cobertor 	
Jogo de capa para auto (branca). 	
Jogo de capa para auto (qualquer cor)
Lençol 	
Capa de cadeira 	
Fronha 	
Guarda-pó
Pano de saco 	
Toalha de banho 	
Toalha de rosto 	
Gorro 	  * * 	
Macacão..

Total 	 	 474000

Quinta — O concorrente a . quem for adjudicado este serviço sere
obrigado a apresentar lavadas e pãssadas as peças que para este fim
lhe houver entregue a Policia, e isso no prazo máximo de 10 dias. .

Sexta — Caso o proponente deixe de satisfazer_ a qualquer das
cláusulas desta -concorrência, perderá o direito à importância cau-
cionada, bem como à continuação do serviço respectivo, mencionado
neste edital.

Sétima — A Policia Civil do Distrito Federal reserva-se o
reito de anular esta concorrência, por motivos que julgue convenien,.
les aos seus interesses ou a bem da Fazenda Nacional, sem que deste
fato caiba ao concorrente qualquer pedido de indenização sob pre-
texto algum. — Secção do Material da Polícia Civil do Distrito Fe-
deral, em 3 de março de 1942. — Arlhur Plehl Nava, diretor geral.

Imprensa Nacional

SECÇÃO DE VENDAS

Achane-Se nesta Secção, aguardando pagamento::

• Decreto-lei p.: 1.082, de 30 de janeiro de 1939,, ern que é inte-s
ressuda Companhia Ferroviária São Paulo-Paraná 	 69146.

Decreto n. 3.798, de 8 de março de 1939, em que éi interessadoi
Governo do. Município de Sacramento — 12244.
Decreto n..4,823, de 3 de novembro de 1930, em que é interessado
Octacilio. Fonseca —13246.

Decreto n. 5.036, de 19 de dezembro de 1939, em que é interes.0
eado Ginásio 'Municipal Verbo Divino — 1643.

• Decreto n. 5.092, de 30 de dezembro de 1939, em que é interes-i
sedo Jarbas Pereira'de Lemos — 3347.

Decreto n. 5.152,fle 18 de janeiro de 1940, em que é intenso
sado Pedro Eugênio Sturner — 2144.

Decreto n.. 5,154, .cle 18-de janeiro de 1940, em que é interes-s
•seda Brusse, Silva .45,Rocha — 2144. 	 -

Decreto,n. 5.222, de 31 de janeiro de 1940, em que é interessado.
José Joaquim da Silva Costa — 12845.

Decreto n. 5.385, de. 27 de março de 1940, em que é interesadO
Benicio de Azevedo Machado — 81$6. '

.Decretou. 5.548, de 10 de abril de 1910, em que é . interessada(
Companhia Siri Mineira de Eletricidade — 1944. .

Decreto n. 5.780, de 7 de junho de 1940, em que é interessadO
Valmi Lesse Couto — 2144. .

Decretou. 6.085, de 14 de agosto de 1940, em que é interessadO,
Nilo Fabio de Oliveira — 81447.

Decreto n. 6.339, de 26. de setembro de 1940, em que-é interes-
sado Gilberto de Sá .Mota — 7545.

Decreto n. 6.672
'
 de 6 de janeiro de 1941, em que é interesada

Mineração Paulista Limitada — 2244.
Decreto n. 6.970, de 14 de março de 1941, em que é interessadie

João Dias Ramos — 1944.
Decreto. ri. 7.322, de 5 de junho de 1941, em que é interesada

Igino Ghisoifi — 6743.
Decreto n. 1.337, de 5 de junho de 1941, cm que é interessado

José de Medeiros Chaves — 5741.
Decreto_n..7.378„, de 12 de junho de 1941, em que é interessada

Empresa Hidrá Elétrica Jaguar' S„ A.	 124$4.
Decreto n. 7.388, de 12 de junho de 1241, em , que é interesado-

Governo Municipal de Aguas Belas — 14248.
Decreto n. 7.738, :de 28 de agosto de 1941, em que é, interessadd
Enrico Pinheiro dá Mata — 2044.-

Decreto n. 7.842, de 13 de seternheo de 1941, em que.é interes-
sada' Companhia Docas de Imbituba — 60148.

Decreto n. 8.185, de 7 de novembro de 1941, em que é interes-
sado José Angert, — 5040.	 nDecreto n. 8.269, de 22 de novembro de 1941, em que é interes-
sada Estrada de Ferro Santa Catarina — 25$5.

De_greto.n. 8.406, de 17 de dezembro de 1941, em que é interes-
sado - Benco Popular e Agrícola de Livramento (Baía) — 2585.

Decreto D. 8.697, de 5 de fevereiro de 1942, em que é interes-
sado Benedito Amaro de Oliveira — 6443.

Decreto n., 8.699, de 5 de feVereiro de 1942, em que O interes-I
sedo Vicente de Paula Medeiros — 6443.

Decreto n. 8.700, de 5 de fevereifo de. 1942, em que é, interes-
sado Oscar Barbosa — 6042.

	

Decreto n. 8.704, de 6 de fevereiro. 	 1942,,em que é , interes,
sado—,Henrique Jorge Guedes — 60e2,

Decreto õ. 8.705, de 6 de fevereiro de. 1942, em que é iates-es.
.sado Joaquim Ubaldo Pereira — 6042.

D,ecreto n. 8.706, de 6 de fevereiro de 1942, em .que interesei
fado José Ildefonso de Campos — 0042,

de n-ere ser

1$400
1$300
1$200
$900

14500
19$000
154000

$800
$900
$400

1$400
- $400

$800
$400
$300

14300

Policia Civil do Distrito Federal .

INSPETORIA DO TRÁFEGO	 •

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer • nesta Ins-
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações
do Regulamento do Trânsito, os proprietárioe ou condutores de veí-
culos abaixo discriminados:

Infrações cujas responsabilidades foram determinadas já na-
... Vigência do decreto-lei n. 3.651, de 25 de setembro de 1911 — C.

Autos de passeio:

António Pedro de Cerqueira Souza, n..28.816.—..Art.-
Abelardo Arruda Britto, n. 29.505 — Art. 6.0; n. 9 D.
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em que é interes-

em que é interes- •

em que é inferes-

em que- é interes-

e -4942 em que é interes-
70$1.
e 1942 em que é interes-

de 1942 em que é interes-

de 1942 em que é inferes- -

de 1912 em que é interes-

de 1942 em que é interes- •

de 1942 em que é inferes-

de 1942 em que é interes-

de 1942 em que é interes-

de 1942 em que é interes-

de 1942 em que é inferes-

912 em que é interessada

Ias

Decreto n. 8.707, de 6 de fevereiro de 1942, em que é interes-
sado Angelo Guarconi - 60$2.

Decreto	 8.711,- de 6 de fevereiro de 1942, em que é interes-
sado Arlindo Franco - 74$5.

Decreto ri". 8.713, de 6 de fevereiro de 1912, em que é interes-
sado Cesar Dragonero - 64$3.

Decreto n. 8.711, de 6 de fevereiro de 1912, em que é interes-
Sado João Miguel da Fonseca Lobo - 60$2.

Decreto n. 8.715 de 6 de fevereiro de 1912 em que é interessada
jferundina e Souza Neves - 69$4.

Decreto n. 8.744 de 11 de fevereiro de 1942 em que é interessado
Neolau Norberto de Luca - 67$3.

Decreto n. 8.745 de 11 de .fevereiro de 1912 em que é interessado
João Ribeiro Lago - 60$2.

Decreto n. 8.747 de 12 de fevereiro de 1942 em que é interessado
Pedro Francisco Corrêa - 61$3.

Decreto n. 8.748 de 12 de fevereiro de 1912 em que é interessado
Pedro Francisco Corrêa - 61$3.

Decreto n. 8.753 de 13 de fevereiro de 1912 em que é interessada
Mineração Geral do Brasil Limitada - 949. .

Decreto n. 8.751 de 13 de fevereiro de 1942 em que é interessada
Minérios Brasilores Limitada - 91$9.

Decreto n. 8.755 de 13 de fevereiro de 1942 em que é interes-
sada Minérios Brasilores Limitada - 83$6.

Decreto ri. 8.757 de 13 de fevereiro de 1912 em que é interessado
Sebastião Alves de Souza - 77$5.

Decreto n. 8.759. de 13 de fevereiro de 1942 em que é interes-
sado Geraldo Vale de Menezes - 7986.

Decreto n. 8.760 de 13 de fevereiro de 1942 em que é interes-
sado Avelino de Morais Sarmento e outro	 61$2..

Decreto n. 8.761 de 13 de fevereiro de 1942 em que é interessado
Arthur de Oliveira Regis - 60$2.

Decreto n. 8.762 de 13 de fevereiro de 1942 em que é interes-
sado José Valadares Baía - 60$2.

Decreto n. 8.763 de 13 de fevereiro de 1942 em que é interess
sacio Joel José de Oliveira - 61$2.

Decreto n. 8.764 de 14 de fevereiro de 1942 em que. é interes-
sado Clorindo Bruno Conti - 61$2.

Decreto n. 8.765 de 11 de fevereiro de 1912 em que é interes-
sado José Maria Lopes Cançado - 6182.

Decreto n. 8.766 de 14 de fevereiro de 1912 em que é interes-
sado João Batista Anhaia de Almeida Prado - 70$1.

Decreto ri. 8.767 de 14 de fevereiro de 1942 em que é interes-
sado Celso Augusto de Rezende - 64$3.

Decreto n. 8.768 de 14 de fevereiro de 1942 em que é interes-
sado Vitor Geraldo Simonsen - 6082.

- Decreto n. 8.769 de 14 de fevereiro de 1942 em que é interes-
sado José Luiz de Barcelos Primo - 65$3.

'Decreto n. 8.771 de- 11 de fevereiro de 1942 em que é interes-
sado Francisco de Souza Lima - 6092.

Decreto n. 8.772 de 14 de fevereiro de 1942 em que é interes-
sado C,ornelio de Carvalho Silva - 60$2.

Decreto ti. 8.773 de 14 de fevereiro de 1942 em que é interes-
sado José de Paiva Oliveira - 67$3.

Decreto n. 8.813 de 25 de fevereiro de 1912 em que é interes-
sada . Prefeitura Municipal de Estrela - 29$6.

Decreto n. 8.816 de 26 de fevereiro de 1912 em que é interes-
sado Paulo Pinheiro Chagas - 2081.

Decreto n. 8.817 de 26 de fevereiro de 1912 em que é interes-
sado Rogerio Fajardo - 61$2.

Decreto n. 8.848 de 26 de fevereiro de.1942 em que é interes-
sado Rogerio Forjado - 61$2.

Decreto n. 8.849 de 26 de fevereiro de1912 em que é interessado
José Alves Martins - 4288.

Decreto n. 8.850 de 26 de fevereiro de 1912 e mque é interes-
sada Companhia Geral de Minas S. A. - 67$3.

Decreto n. 8.851 de 26 de fevereiro de 191'2 em que é interes-
sado Geraldo Ferreira -de Andrade - 40$8.

Decreto n. 8.852 de 26 do fevereiro de 1912 em que é interes-
sado Enrico Nunes de Oliveira - 55$1.

Decreto n. 8.853 de 26 de fevereiro de 1942 em que é interes-
sada Aguas Minerais Dorizon Limitada - 49$0.

Decreto n. 8.854 de 26 de fevereiro de 1942 em que é. interes-
sado Oscar Neto - 42$8.

Decreto ti. 8.855, cio 26 de fevereiro de 1912 em que é interes-
sado Domingos de Albuquerque Ribeiro - 42$8.

Decreto n. 8.856, de 26 de fevereiro de 1942 em que é interes-
Sada "Minas da Baia Limitada" - 4288.

Decreto n. 8.857, de 26 de fevereiro de 1912 em que é interes-
sada "Minas da -Baía Limitada" - 42$8.

Decreto n. 8.858, de 26 de fevereiro de 1912 em que é interes-
sada "Minas da Baía Limitada" - 42$8.

Decreto n. 8.859, de 26 de fevereiro de 1912 em que é interes-
sada "Minas da Baia Limitada" - 1288.

Decreto n. 8.860, de 26 de fevereiro de 1912 em que é interes-
sado Vital Rodrigues Pereira - 4288.

Decreto n. 8.861, de 26 de fevereiro de 1942 em que é interes-
sado Floriano Nunes Pereira - 6182.

Decreto n. 8.862, de 26 de fevereiro de 1942 em que é interes-
sado Ricardo Martins do Nascimento - 6783.

Decreto n. 8.863, de 26 de fevereiro de 1942 em que e mteres-
Sado Vitor Rener - 57$1.

Decreto a. 8.864, de 26 de fevereiro de 1942 em que é ¡ateres_
fado Jocy Rodrigues Pereira	 6182.

Decreto n. 8.865, de 26 de fevereiro de 1942
&ido José Fernandes de Souza - 61$2.

Decreto n. 8.866, de 26 de fevereiro de 1942
sacio Horacio Rodrigues - 70$4.

Decreto n. 8.867, de 26 de fevereiro de 1942
sado Lahir Ramos - 4288.

Decreto n. 8.868, de 26 de fevereiro de 1942
sacio Elias Galeppe Farah - 5180.

Decreto n. 8.869. de 26 de fevereiro d
sacia Companhia Geral de Minas S. A. -

Decreto n. 8.870. de 26 de fevereiro d
sacio Alzemar de Oliveira Chaves - 51$0.

Decreto ti. 8.871, de 26 de fevereiro
sado José Domingos Isaias - 6783.

Decreto n. 8.872, de 26 de fevereiro
sado José de Paiva Oliveira - 9288.

Decreto n. 8.873, de 26 de fevereiro
sacio Arthur Hortencio Bastos - 6783.

Decreto n. 8.874, de 26 de fevereiro
sado Ricardo Jafet - 5681.

-	 Decreto n. 8.875, de 26 de fevereiro
sado Francisco Pinheiro da Costa - 4980.

Decreto n. 8.876, de 26 de fevereiro
sedo Djaltna Guimarães - 4288.

Decreto n. 8.877, de 26 de fevereiro
sacio Irmãos Habeyche Limitada - 6783.

Decreto n. 8.878, de 26 de fevereiro
sacio Fabio da Silva Prado - 6382.

Decreto n. 8.879, de 26 de fevereiro
sacio José Geraldo Jardim Brandão - 58$1

Decreto n. 8.902, de 3 de março de 1
Mineração Rio Doce Limitada - 6382.

Decreto n. 8.903, de 3 de março de
Waider de Melo Viana - 51$0.

Decreto n. 8.901, de 3 de março de
Jamil Leão Brasileiro - 6382.

Decreto n. 8.906, de 3 de março de
Zulmira Tavares da Gama - 44$9.

Decreto n. 8.907, de 3 de março de 1942
Humberto da Veiga Sampaio - 5781.

Decreto n. 8.908. de 3 de março de 1942
Horacio Gilberto Cortiubas - 5881.

Decreto ti. 8.909, (10.3 de.marçn de .1942
Naídes Paula. Machado -.0382.	 ..

Decreto n. 8.910, . de 3 de mero de .1942
José Bernardes "de Oliveira	 63$2.

Decreto n. 8.911, de 3 de. marco Ale. 1942
Moacir Campolina França - 6382.

Decreto n. 8.912, de 3 de março de 1942
Augusto Beduschi - 73$4.

Decreto n. 8.913, de 3 de março de
Julio Cesar de Mendonça" Uchàá - 69$4,

Decreto n.' 8.914, de 3 de março de
.Agenor Antonio de Faria -- 57$1."

Deceeto n. 8.915, de 3 de mond de 1942 em	 interessado
Colégio Santa Isabel de Petrópolis 	 "15$3.

Decreto ti. 8.916, de 3 de . marçO de 1942 em que .é inferes.sado
Colégio Plinio Leite (Ni(erói) .--L-'188.4.

Rio de Janeiro,' 4 de - inOrço. de 142.	 7. Araripe. - Visto. -
R. Sousa Gomes, chefe da S.V.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Divisão de Material

- Ala da concorrência administrativa número oito 8)
realizada na Divisão de Material do Ministério da Educação e Sande,
para conserto de máquinas de escrever e ventiladores pertencentes
à Divisão de Ensino Secundário do Departamento Nacional de Edu-
cação. Às quatorze horas do dia dois de março de mil novecentos e
quarenta e dois, no quinto andar do Edifício Piauí, à avenida Mini-.
rente Barroso número setenta e dois, onde funciona a Divisão de
Material -do Ministério da Educação e Sande, o oficial administrativo
Annibal Braga Richard, chefe da Secção Administrativa, devidamente
autorizado pelo Senhor Diretor, declarou que, na forma do edital pu-
blicado no Diário Oficial de vinte e cinco de fevereiro do mesmo
ano, se ia realizar a concorrência administrativa para conserto de
máquinas de escrever e ventiladores pertencentes à Divisão de En-
sino Secundário, do Departamento Nacional de Educação. Feita- a
chamada responderam as seguintes firmas: Casa Pratt Sociedade
Anônima e Laudelino Martins, cuias propostas entregues em enve-
lopes fechados, .depois de lidas em voz alta, foram rubricadas pelos.
concorrentes. Nada mais havendo a tratar, o oficial administrativo
Anibal Braga Richard, declarou que se ia levantar o mapa compara-
tivo dos preços oferecidos e mandou que se lavrasse a ata respectiva,
devendo o resultado da concorrência ser submetido à consideração
da autoridade suportei. E, para constar, eu Rosa Edith de Souza
Viana, oficial administrativo, servindo de secretário da concorrência,
lavrei a presente ata que, depetis de lida e achada conforme, vai as-
sinada por mim e pelo chefe da Secção Administrativa. (na) Rosa
Edith de Sonsa Viana. - Annibal , Braga Rithard.

Confeer com o original. - 	 •
• - Divisão de Material, em 3 de março de 1942. - Helena Zilda
Thome:, aux. escritP IX - Visto: Orlando Gomes Calaza, diretor.
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Mapa comparativo dos preços oferecidos em coneorrência
nistrativa, realizada nesta Divisão em 2 do corrente mês, para con-
serto de máquinas de , escrever o ventiladores: 	 •

	

Máquinas	 Casa Pratt Landelino Martins

	

S/A	 (Laumaraiáigainas).
Royal KH111 26-92-2.026.392
Royal KHM 14-92-2.116.393
Royal KIIM 14-92-2.116.372
Royal KHM 14-92-1.932.259
Royal KHM 11-92-2.007-322
Royal KEIM 12-92-1.915.275
Royal KI1111 14-92-2.116.378
Royal KHM 14.92-1.904.617
Royal KM151 14-92-2.323.295
Royal KM111 14-92-2.323.285
Roy-al HM 14-92-2.009.010
Royal SK	 82-1.572.655
Underwood 4.075.572-12 	
Underwood 4.086.515-12 	
Underwood 4.173.044-12 	
.Underwood 4.173.064-12 	
Underwood 4.173.046-12 	
Underwood 4.243.879-12 	
Underwood 4.243.980-12 	
Underwood	 164.408-26 	
Underwood	 65.519 	 	 —
Remington Z-466.612 	

	
365$0

Remington Z-324.530 	
	

362$0

Kappel 100307 	

NOTA — Não houve oferta para o conserto de ventiladores.
Secção Administrativa da DMA() de Material, em 3: de março

de 1942. — Rosa . Edith de Souza Viana, oficial administrativo.
•Visto: Annibal R. Richard, chefe da Secção Administrativa.

Serviço Nacional da Febre Amarela
DISTRITO FEDERAL

EDITAL N. 5-42
Pelo presente, faço público, para conhecimento geral -e, prin-

capalmente, liara ciência do interessado, que o Dr. Arnaldo Campos,
cujo paradeiro é desconhecido, responsavel pelo , prédio sito à tra-
vessa Barão de de Petrópolis n. 31, está sendo intimado pelo termo
de intimação n. 18.586, incidente sobre o prédio acima referidia,
termo de intimação esse que vai adiante transcrito:

Zona 3.175 — Primeira via — N. 18.586.
Ministério da Educação e Sande — Departamento Nacional de

Sande — Serviço Nacional de Febre Amarela — Termo de intimação
Do conformidade com o art. 10, § do regulamento do Ser-

viço de Profilaxia da Febre Amarela no Brasil, _aprovado pelo de-
creto n. 21.434, de 23 de maio de 1932, fica intimado o responsava'
pelo prédio sito à travessa Barão de Petrópolis n. 31, a executar,
no prazo de 10 dias, a exigência abaixo , discriminada-e, na falta do
cumprimento desta, sujeito às penalidades da lei: colocar tampa
apropriada e à prova de mosquitos em uni depósito dágua situado sob
o prédio e que recebe águas de uma nascente.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1941. — Dr. Sylcio Cardoso,
diretor do Setor 3, do SNFA.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÓES EX'FEFUORÈS •
(*) Protocolo de aprovação e execução do projeto da Ponte

Internacional do Rio Uruguai
O Presidente da-República dos Estados Unidos do Brasil e o Vice-

Presidente da Nação Argentina em Exercício do Poder Executivo,
tendo em vista o projeto elaborado pela Comissão Mixta brasileira-
argeniina, nos termos do Acordo de" 15 de junho de - 1934, para no-
meação do uma Comissão Mixta encarregada dos, estudos da Ponte
Internacional Brasil-Argentina,- e do Protocolo pata a construção da
Ponte Internacional sobre o rio Uruguai, de 24 d maio de 1935,
resolveram firmar o . presente Protocolo para a exeeuç :Jo 'do referido
projeto e, pr-ra esse fim, nomearam Seus Plenipotenciários, a saber:

O Senhor Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil
a Sua Excelência o Senhor Doutor José de Paula Rodrigues Alves,
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário junto ao Governo Ar-
gentino.

Vice-Presidente da Nação _Argentina em Exercício do Poder
Executivo a sua Excelência o Senhor Doutor Henrique Ruiz. Guiiiazú,
Ministro Secretário no Departamento das Relações Exteriores e Culto.

Os quais, depois de trocarem seus respectivos Plenos Poderes,
que foram achados em boa e devida forma; convierani nós seguintes
artigos:

ARTIGO 1.°
• Ficam aprovados os estudos realizados e o projeto apresentado

pela Comissão Mixta .para a construção de uma ponte para tráfego
ferroviário, rodoviário e de pedestres, de concreto armado," com uru
comprimento total de 1.419 m, distribuidos em 40 vãos de 3-5 m de
luz cada um e um vão central de 19 m de luz.

(*) Reproduz-se por ter saido com incorreções — Edição do
Diário Oficial — Secção 1 — Dia 23 de fevereiro de 1942: •

ARTIGO 2.°

com o seu eixo retilíneo e passará na cidade de Uruguaiana sobre
A ponte, de acordo com o projeto ora aprovado. será construida

a intersecção das - ruas Conde de Porto Aleg:^e e 15 de Novembro e
na margeni argentina entre as lagoas Mansa e Brava; esse eixo foi
demarcado pelos plenhires monolíticos inaugnraaos no dia 9 de ja-
neiro de 1938.

ARTIGO 3.°
Cada um dos dois Governos se encarregará: 1.°) da construção

e custo de metade da Ponte Internacional; 2.°) da construção e custo
das obras de acesso em , sua margem.

ARTIGO 4.°
Em consequência do artigo 3. 0, e atendendo a que a estrutura

da Ponte Internacional foi-projetada com altura e características uni-
formes em todo o seu comprimento, a ponte será considerada d:vidida
em duas partes pelo eixo transversal de simetria, que será o limite
de jurisdição para uma e outra margem.

ARTIGO 5.°
Serão realizadas duas concorrências, simultaneamente no. Rio de

Janeiro e em Buenos Aires, no prazo máximo de noventa dias após
a entrada em vigor do presente acordo, cada uma segundo as normas
legais em uso em cada país.

t.ARTIGO 6.°

ARTIGO 7.°
Sel. ão mantidos a cargo da Comissão Mixta a fiscalização e o

controle "da construção geral, regendo-se, entretanto; a construção
das obras brasileira e argentina pelas leis e regulamentos vigentes,
respectivamente, no Brasil e na Argentina.

ARTIGO 8.°

Não se fixam cláusulas de reciprocidade quanto à proveniência
do aço, e cimento a _ serem • empregados em cada metade da obra.
Ambos és países farão emprego, sempre que lhes for possfvel, de
materiais próprios, podendo, todavia, ser aplicado na obra argentina
o ferro do Brasil, no caso de ser adquirido em condições iguais ao de
outra procedência.

ARTIGO 9.°

Os materiais de ambas as procedências (Brasil e Argentina) se."
rão submetidos aos mesmos. estudos, ensaios e seleções sempre que a
Comissão Mista o considerar conveniente.

ARTIGO 10.°

Na execução das obras, a cargo de cada país, serão admitidos os
Processos e métodos respectivos, contento que os resultados sejam
igualmente satisfatórios, não só quanto a técnica construtiva, mas
tambem quanto ao ritmo e rendimento do trabalho.

ARTIGO 11.°

As obras em cada . ' margem- do rio Uruguai serão iniciadas no
mesmo dia, para terminarem no mesmo prazo. Quanto ao pequeno .
vão central -de junção, será ele construido, com prévio entendimento,
por um dos construtores, cabendo a cada Governo a metade das
despesas respectivas.

ARTIGO 12.°

Para facilitar o cumprimento das cláusulas deste Protocolo,
ambos os Governos se comprometem a firmar os respectivos contratos
Sessenta dias depois de celebrada a concorrência para as obras, após
o que a Comissão Mista por-se-á imediatamente em contato nova-
mente, para proceder a- locação das obras.

ARTIGO 13.°

O presente Protocolo entrará em vigor na data da sua assina-
tura.
. Em fé do que, os Plenipotenciários 'acima nomeados, firmam e

selam em duplicata o 'presente Instrumento e o projeto da Ponte
Internacional, que forma parte . integrante deste acordo, nos idiomas
português e espanhol, ern • Buenos Aires, aos vinte e um dias do•mês
de novembro de mil novecentos e quarenta e uni.

(L.S.) José de Pauta Rodrigues Alces.
(L.S.) E. Rui: Guiriazú.

COMISSÃO BRASILEIRA DA PONTE INTERNACIONAL BRASIL..
ARGENTINA

PALÁCIO ITAMARATY

Concorrência pública para a construção da 'metade da Ponte In-
ternacional que os Governos do Brasil e da República Argentina resol-
veram construir, por partes iguais, sobre - o rio Uruguai, diante de

' 120$0
85$0
85$0
85$0
85$0

150$0
85$0
85$0
85$0
85$0
85$0
85$0

120$0
100$0
100$0
100$0.
170$0
100$0
15(40
350$0
400$0
•00$0
100$0

Não obstante a diVisão em duas partes iguais para efeito de
construção, a Ponte Internacional será considerada como única em
todos os seus detalhes, com as características e especificações técnicas

470$0	 que acompanham o projeto.
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Uruguaiana e Paso-de-los LÉibres, paraligar os territórios de ambos os
países, na conformidade do que preceitua o Ato Diplomático de 15 de
.jullio de 1934.

Pelo Convênio de 21 de novembro de 1911, firmado em Buenos
Aires pelos representantes das duas Chancelarias, foram aprovados
o Projeto da Ponte Internacional e a divisão dessa ponte em duas par-
tes iguais, para efeito de execução, ambas ficando debaixo da mesma
fiscalização.

A cada governo cabe a construção de meia ponte internacional,
acrescida das obras de acesso correspondente.

As características da Ponte Internacional são:

Cláusula 3.a O julgamento da idoneidade técnica e financeira ,dos
.concorrentes caberá à Comissão designada para esse fim e será feita
até à véspera da concorrência.

§ 1.° Caso o proponente seja unia firma Mi empresa construtora,
terá de ser anexado o contrato social, devidamente. legalizado..

§ 2.° Todos os proponentes deverão cumprir as disposições . da
lei referente à nacionalização do trabalho e proteção ao trabalhanor
nacional (dec. n. 1.813 de 7-12-939) e as que regulam o exercício
das profissões de engenheiro e arquiteto (dec. n. 23. 569. de 11
de dezembro de 1933).

II — Apresentação das propostas:
Cláusula 4• a As propostas serão 'redigidas em formulários espe-

ciais, fornecidos, para isso, junto com a documentação do projeto,
não podendo os concorrentes alterar-4hes o texto.

§ 1.0 As propostas serão apresentadas em envelopes fechados - e
lacrados, devidamente selados, na forma da lei em vigor, endereça-
dos à. Comissão Brasileira da Ponte Internacional "Brasil-Argenti-
na", no Mimsterio das Relações Exteriores, Palácio Itamarati, sala
respectiva.

§ 2.0 O primeiro envelope (I) conterá o requerimento de ins-
crição e os documentos exigidos . para comprovar a idoneidade térni...
ci.. e financeira dos concorrentes e devera ser apresentado até à an-
te -véspera da concorrência. O segundo (II) conterá a proposta com
a legenda: "Proposta para a construção da meia Ponte Internacional
e respectivo acesso", e. será apresentado no dia e hora da coneor-
rência.

Cláusula 5.a As propostas serão acompanhadas da certidão de
depósito feito no Tesouro Nacional, Rio de Janeiro, no valor de
142:305M00, correspondente a .a.im por cento (1 %) sobre o
orçamento oficial das obras, inclusive eventuais e beneficio
(14.230:520955).	 •

§ 1.0 Os depósitos referidos serão devolvidos aos • proponentes
cujas propostas não tenham sido aceitas.

§ 2.° As gulas para recolhimento da caução serão emitidas pela
Divisão competente do Ministério das Relações Exteriores e depois
de comprovada a idoneidade técnica e financeira dos concorrentes.

§ 3.0 Os concorrentes deverão inscrever-se previamente no Mi-
nistério das Relações Exteriores.

III — Cotação de preços:

Cláusula 0. a Os preços serão formulados por unidade de obrà,
para cada item, especificado e constante do orçamento oficial.

§ 1.0 As propostas deverão conter o preço g lobal para a exe-
cução de todas u obras e obrigações especificadas neste edital..

§ 2.0 Nos preços unitários do concreto deverão estar incluidOs
sempre todos os gastos referentes a moldes, escoramentos e a todas
as operações de concretagern.

§ 3.0 Nos preços unitários do concreto para fundações estarão
incluidos, alem disso, os gastos com ensecadeiras de madeira ou aço,
esgotamento e escavações para perfeito engastamento dos pilares.

§ 4.0 As propostas deverão consignar os preços:
a) do metro cúbico de concreto, segundo os traços especificados

na documentação do projeto, suposto pronto e colocado nos moldes
das estruturas ou de outros quaisquer elementos da obra;

b) da tonelada de ferro posta em obra e referente aos diame-
tros do projeto.

Cláusula 7.a As multiplicações, dos preços unitários de cada pro-
posta pelas quantidades constantes dos quadros oficiais deverão, so-
madas, coincidir com o valor global exigido pelo § 1.° da Cláusula
Sexta..

IV — Abertura das propostas:

Cláusula 8.a As propostas serão abertas perante os membros da
Comissão designada pelo Governo para o julgamento da concor-
rência.

Parágrafo único. As atas relativas a essa formalidade serão as-
sinadas pelos membros da Comissão Julgadora e pelos concorrentes
ou seus representantes legais.

V — Prazo de validade das propostas:

Cláusula 9.a — O concorrente que desistir da sua proposta antes
de vencido o prazo de 3 (três)" meses, a contar da data da apresen-
tação ou depois de lhe ser adjudicada a obra, perderá o depósito
efetuado, cuja certidão acompanhou a proposta.

VI — Aceitação das propostas:

Cláusula 10.a A Comissão Julgadora se reserva o direito de acei-
tar a proposta que julgar mais conveniente, considerando o inte-
resse público na ocasião, as importâncias de custo propostas e as
condições de idoneidade dos proponentes.

§ 1.0 Em igualdade de condições será preferido o concorrente
que haja, satisfatoriamente, construido maior número de obras de
igual ou de maior importância.

§ 2.° Considerar-se-á mais baixa a proposta que o for no con-
junto das importâncias relativas às obras discriminadas no orça-
mento da obra.

§ 3.° A Comissão Julgadora se reserva o direito de recusar . todas
as propostas, uma vez que, a seu juizo, estejam elas fora das cláu-
sulas deste edital, e neste caso submeterá o seu ato à aprovação
superior.

§ 4.° A concorrência será julgada pela Comissão dentro de GO
dias do encerramento e o parecer publicado no Diário Oficial.

§ 5.0 Nenhuma proposta será levada em consideração desde
que exceda a quantia global de 14.239;520955, do orçamento ofi-
cial, com eventuais e benefício inclusives.

Tipo da obra: ponte de concreto armado; sendo desta natureza,
pilares. encontros o taboleiro, para tráfegos ferroviário e rodoviário
simultâneos, com dois passeios para pedestres, a cada lado da ro-
dovia.

Comprimento total da ponte: de encontro a encontro, 1.419 m.
distribuidos em 41 vãos em pórtico, sendo 38 vãos internodios de
35 m de luz; 2 vãos extremos de 27 m e 1 vão , central de 35 m, com-

,

	

	 posto este último de vigas de 19 rn simplesmente apoiadas sobre con-
solos de 8 m de balanço.

Largura total da ponte: 12,90 m, contendo: ferrovia com 3,85 m,
para bitola média (1,435 m) e bitola estreita (1,0 m), uma encaixada
na outra; rodovia com 6,0 m para duas viaturas; 2 passeios para pe-
destes. aos lados da rodovia; o externo com 1,20 in de largura e o
interno, entre as duas vias, com 1,60 m; guarda-corpo do lado da rodo-
via 0,10 m e do lado da ferrovia 0,15 m.

Estruturas: a ponte total se compõe de dez estruturas de 140 m,
cada urna com três pórticos contínuos e os consolos de balanço corres-
pondentes. Ao centro da ponte estão dispostas vigas simplesmente
apoiadas que operam a ligação entre as pontes brasileira e argentina,
sendo estas perfeitamente idênticas e simétricas em relação ao eixo
central.

Na parte ferroviária da Ponte Internacional serão assentes OS
quatro trilhos, correspondentes às duas bitolas. média (1.435 m) e es-
treita (1 ni), encaixadas uma na outra, no eixo da via permanente li-
mitada pelo gabarito de 3,85 m. Os quatro rails serão do tipo con-
signado nas especificações.

A Ponte Internacional terá iluminação elétrica em toda sua ex-
tensão. devendo ser disposta na infraestrutura da ponte a tubulação
necessária aos condutores de energia, assim como devem ser previs-
tos os dispositivos para as derivações das lâmpadas, de acordo com o
sistema mais adequado à grande obra.

Os pilares, com a altura de 12,65 m, serão engastados nas funda-
ções, e protegidos completamente por uma parede envoltória de
concre I o armado.

PONTE BRASILEIRA . (METADE DA PONTE INTERNACIONAL)

Devidamente autorizada pelo Exmo. Sr. ministro de Estado das
Relações Exteriores, a Comissão Brasileira da P.-cinte Internacional re-
ceberá no dia 20 do mês de maio do corrente ano, às 16 horas, no local
acima referido (Palácio Itamaraty), propostas para a construção da
Ponte Brasileira (metade da Ponte Internacional), acrescida das obras
de acesso do lado do Brasil.

A concorrência é aberta nesta data, por 90 dias, de conformidade
com as leis em vigor e, principalmente, com as disposições do ti-
tulo VII do Regulamento Geral de Contabilidade Pública.

Características: 1) A meia ponte a construir terá 709,50 m de
comprimento por 12,90 m de largura e é composta de cinco estruturas
completas de 140 rn, cada urna, do encontro brasileiro e de meio vão
de 19 m, simplesmente apoiado; 2) Obras de acesso:

a) arco de viaduto de 49 m de luz.
b) ponte de vigas retas de 23 in simplesmente apoiadas sobre Os

encontros do arco e da Ponte Internacional;
c) muros de 70 m de comprimento e altura variavel, formando

alas espaçadas de 22 m;
d) dois pavilhões para postos aduaneiro e policial:
e) melhoramentos da Praça Pedro II, constantes de ajardina-

mento, pavimentação asfáltica, rede de iluminação, elétrica e terra-
plen ag em .

As plantas de cálculo e construtivas, as especificações técnicas.
orçamento e demais documentações que formam o Dossier da Ponte
Brasileira e das obras de acesso, se encontram no escritório desta
Comissão à disposição dos Srs. concorrentes, para estudo.

CLÁUSULAS A QUE . ESTARÃO SUJEITAS AS PROPOSTAS

— Idoneidade firtaiaceira e técnica dos concorrentes:

Cláusula La Todo concorrente fará acompanhar a proposta das
referências completas sobre a sua idoneidade financeira, inclusive
lista de estabelecimentos bancários que possam informar a respeito.

Parágrafo único. Essas informações não farão parte da proposta
e serão devolvidas ao proponente.

Cláusula 2.a Apresentará o concorrente: como comprovante de
sua idoneidade técnica, a relação das obras já executadas por si ou
firma construtora à qual pertencesse, bem como fornecerá esses mes-
mos elementos, relativos aos técnicos que irão colaborar consigo ou
dirigir os serviços da obra.

Parágrafo único. Apresentará Lambem uma relação completa do
aparelhamento que dispõe para execução da obra.



§ 6.0 Não serão aceitas, as propostas que contenham redução
Sobre a mais vantajosa ou que divirjam dos termos deste edital ou
ainda, que se oponham a qualquer preceito do Código de Contabi-
lidade da União e seu Regulamento.	 a

§ 7.0 O prazo fixado pelo proponente para a terminação da obra
não será considerado na classificação, porem, não deverá exceder ao
estipulado nas especificações.

VII — Assinatura do contrato:
Cláusula 11.a . Escolhida a proposta mais conveniente e aceita a

mesma pelo Governo, será assinada o contrato relativo às obras que
foram objeto da concorrência.

§ 1.0 No ato da assinatura do contrato, a caução inicial de I %
(um por cento) de que trata a cláusula 5.a, será elevada aos 5 % (cin-

co por cento) do valor da proposta aceita, como garantia da execução
da obra devendo o contratante apresentar o comprovante deste novo
depósito no Tesouro Nacional.

§ 2.0 Os representantes das firmas ou empresas construtoras que
tenham concorrido com propostas ou assinarem o contrato, deverão
exibir procuração legalizada, que os habilite a contratar serviços em
nome dos seus representados, não podendo a duração do seu manda-
to, expresso na procuração, ser inferior ao período de duração das
obras.

§ 3.0 indispensavel, no caso de se tratar de sociedade por quo-
tas ou anônima, que fique comprovado não constarem nos seus es-
tatutos restrições que diminuam a responsabilidade declarada dos
seus sócios.

§ 4.0 A selagem dos documentos e demais formalidades regula-
mentares do contrato ficarão a cargo do contratante. 	 -

VIII — Entrega do contrato, projeto e respectiva documen-

Clausura 13.a O pagamento das obras executadas será feito por
f91has de Medições mensais, elaboradas in loco pelos engenheiros da.
fiscalização, na primeira quinzena .de cada mês, ficando todas sujei-

'tas à retençãe -de 10 % que será demolvida após o recebimento defini-
tivo da obra a que se refere. Os pagamentos serão - efetivados pela
verba outorgada à Comissão da Ponte "Brasil-Argentina" e recolhida
ao Banco do Brasil em conta à disposição.

Sala da Comissão Brasileira de Construção da Ponte . Internacio-
nal 'Brasil-Argentina", Palácio Itainaratf, Rio-de-Janeiro. — 19 .de
fevereiro de 1942. General . Volmer .Augusto da Silveira, chefe da
Comissão.

tos:
Cláusula 12.8 Aprovado o contrato oficialmente, e assinado pela

Comissão Julgadora e pelo contratante, será entregue a este um exem-
plar do mesmo, com . as outorgas legalizadas, alem de uma cópia au-
tenticada de toda a documentação que forma o contrato, •

§ 1.0 Ficarão em poder da Comissão Julgadora que os entregará
à Comissão Fiscalizadora da construção quatro (4) exemplares idên-
ticos. devidamente assinados, sendo dois (2) destinados ao Ministé-
rio das Relações Exteriores.

§ 2.0 A Comissão fornecerá ao contratante uma série completa
das plantas do projeto devidamente autenticadas e relacionadas.

IX — Foi•ina de pagamento:	 .
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
- Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS
Proc. n. 1.631-38 — Pelo presente edital, fica intimada Dona

Maria Tereza Cabral da Rocha, agente do correio de - "Horizonte". •
no estado de Pernambuco para, no prazo de trinta dias; contados
da data da primeira publicação .deste, recolher aos cofres públicos
a importância de quarenta e seis mil reis (4.6$0), alcance apurado
no processo n. 1.634-38. de tomada de suas contas, no período de'
12 de junho de 1915 a 28 de setembro de 1922, a cujo pagamento
foi condenada por acordão de 9 de dezembro de 1941, sob pena de
ser feita a alienação administrativa da caução.

Os juros de mora devem ' ser contados a 9 % ao .ano, sobre a
quantia acima. 'Proveniente de saldo não recolhido, de 29 de se-

-tembro a 31 de dezembro de 1922 e à razão de 12 cio ao ano, a
.partir dê 1 de janeiro de 1923 até a véspera do recolhimento.

Diretoria de Tomada de Contas, em 4 de fevereiro ,de 1942. —
J. B. Randolpho Paiva Jr., diretor.

(3 vezes —1 e 21-2-42 e 6-3-42)

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Proc. n. 25.722 — Pelo presente edital, fica intimado o ,Se-
nhor Adindo Lins Castelo Branco, .escrivão, servindo de coletor fe-
deral de Gameleira,. no Estado de Pernambuco para, no prazo de
trinta dias, contados da data da' primeira publicação dei-te, recolher
.aos cofres públicos a importância de seiscentos e cinquenta e cinco
mil setecentos e oitenta a dois réis (655$782), alcawe apurado no
proces,so n. 25.722, de tomada de suas contas. no -período de 1 de
abril a 9 de oteuhro de 1931, a cujo pagamento foi .condenado por
acordão de 16 de dezembro de 1911, sob pena 'de ser feita a alie-
nação administrativa da caução. • •

Diretoria de Tonada de Contas, em 4 de fevereiro de 1942.
— J. B. Randolpho Paira Jr.. diretor.:

(3- vezes — 7 e 21-2-42 e 6-3-42).

Recebedoria do Distrito Federal
De ordem do Sr. presidente do inquérito, fica intimada a firma

Hers Fogiol, estabelecida à rua Guaicurús n. 60 (sessenta), desta Ca-
pital, mas aí não encontrada, a comparecer à Recebedoria do_ Distrito
Federal, sala do Sr. Assistente, dentro do prazo de oito -dias, às doze
horas do dia, a contar da publicação deste, afim de prestar depoimen-
to no inquérito administrativo mandado instaurar pelo Sr. diretor
da mesma Recebedoria, cru a sua portaria n. 95, de 27 de fevereiro
último.

Sala do inquérito, 5 de março de 1942. — Raimundo Burlamaqui
do Rego Monteiro, secretário do inquérito.

Diretoria do Imposto de Renda
NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMICAVEL

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público que
se vai fazer comunicação à Procuradoria Geral .da Fazenda Pública,
para fins de cobrança executiva, de débitos de imposto de renda, re-
lativos ao exercício de 1939.

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias,
contados da publicação do presente edital, os interessados abaixo re-
lacionados, ficam intimados a comparecer à Secção de Arrecadação
desta Diretoria, para recolher o imposto, ou à Dívida • Ativa, para
prestar os esclarecimentos que julgarem convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio, 4 de março
de 1942. — O secretário,- 1Valdeniar Pinto.

ÚLTIMAS NOTIFICAÇÕES DO EXERCÍCIO DE 1939
Nomes dos interessados:

Galli — Henrique
Gaivão Filho — Ataliba (Dr.)
Ganz,— Rodrigo Werner
Garcia — Dedo
Garcia —F.
Gassel — Joseph t
Gay — F,dgard
Gdaley ich —
Geammal — Jean.11
Chia — Gelha=
Chidalevich — Isaac,
Gjacobre — Domingos
Gicante — Henrique
Giraldez — Eduardo Veiga
firão Junior — Miguel
focinho — Benjamin
fomes — Benjamin Gaspar
Gomes — Haroldo Raymtindo
Gomes — Sylvio
Gonçalves — Gratulino José
Gonçalves — Manoel
Gonçalves' — Porfirio Maria
Gonzalez — Francisco
Gosn — Elias'

'	 Graça — João Baptista da
fr!ssi — Rodolpho
Grivicich — Carlos Domingos
Guimarães & Comp.
Guimarães — Helio Pereira
Gurevitz — Jayme
Gutierrez — Placido Alvarez
Haick — Alberto
Hallawell	 Francis Charlton
Itardy — Albert
Ilautz — Maria Giomar
Heytnann — Paul
Holtereiger — Samuel
Honaiss.— Assad
Hopkins — William Frank
Horta — Edmundo Cassio
Iezzi — Domingos
Ilha — Paulo-Godoy
Immendorff — Hermann Alfred Ilansen
Jus — Antonio Augusto
J. Cardoso & Irmão
J. Cardoso & Oliveira
J. Cerqueira & Silva
J. Corrèa & Sá
J. Ferreira Filho & Comp.
J. Goichman & Filho	 s.
.1. Gomes & Tavares
J. Moreira & Ribeiro
Jacintho — Renato dos Santos
Jardim — Át110110 Celestino
Joaquim — Manoel
Jonusio — O. P.
Jorge — Elias
Jorge	 Elias Jacob
Jorge — João Brito (Dr)
JoSé — Elias	 •
José Pereira e Amadeu Pereira
Julião — Elvira Maria
Kallut — Oswald
Katz — Erich	 ;
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Kawarters — Theodor
Kiss Filho — João
Kitt — Wong
Krasiocki — Stanislaws
Kurman — Icek Dy
L. Mendes & Ribeiro
Laboratório Fotográfico Wanda Ltda.
Lacerda Filhes & Comp. Ltda„
Lameiras — Ricardo
Langbein — Willi
Laudares — Sebastião Monteiro
Leal — Almir da Silva
Leal — Hugo
Leão — Carlos de Arruda Carneiro
Lecouflé — Harry
Leito — Carlos Barbosa (Espólio).
Leite — Levy Pereira
Leitger — Fritz Ritter von
Lemos & Sá
Libman — Mendel
Lima — Ildemar Pereira
Lima — J.
Lima — Pedro Mallet • de
Lima Junior — Filigonio Bastos de Barros
Lino — Alfredo
Lino Garcia & Ferreira
Lyra — J.
Lirman — Isaac
Lopes — A. Reis
Lopes — E. G.
Lopes — João Baptista Teixeira
Lopes & Pires (Suc. de Paulo Lo pes) * -
Loureiro — Alvaro da Silva
Lourenço — João Cristomo
Louro — Theodoro de Souza
Luciola — J.
Lumby — James Y.
Lustman — Szajuila Bruclia
Macedo — Eduardo Lourdes de Araripe
Macedo — José Teixeira de
Machado — Antonio
Machado — Antonio
Machado — Antonio Joaquim'
Machado — Ramiro
Machado — Renata, Gomes
Machado — Rodolpho

'Machado — Salomão Neves
Machado — Waldemar Jacintho
Maciel — Antonio Alvares
Maciel — Areolino (Dr)
Mafra — C. A.
Magalhães — Henrique Pinto
Magalhães — José Justitniano de
Mala — A. Queiroz
Maia — Francisco Augusto
Maia, & Mello
Maia — Nelson da Silva
Maúlilanf — J. M.
Malta — Felippe Rodrigues
Malta — José
Manso — Caio de Souza
Margarido — Eduardo Dias
Maria — Luiz
Markusa — Frank
Marques — Arthur de Oliveira
Marques — Carlos
Alargues — Edyl Tinoco
Marques — Francisco
Marques — Jardel Noronha
Marques — Joaquim
Marques — Joaquim Maria
Marques — José da Costa
Marques — Norberto de Souza
Martinez — José Rodrigues
Martins — Aristides
Martins — Agenor Homero
Martins — Ayres
Martins — L.
Martins — Maximino de Araujo
Martins — Oswaldo Cardoso
Mauslau — Wilfried Wagner
Medawar — Alfredo
Medeiros — Waldemar de
Meira — Sebastião
Meirelles — Joaquim Antunes de Figueiredo
Mello — Agenor Guedes de
Mendes — Jorge Pessoa
Mendes — M. F.
Menezes — José Garcia de
Mesquita — Arnaldo Frederico de
Messa — Jos5
Meyer — Ernani Ribeiro
Miguel & Martins
Milanez — Alvaro Cotegipe (Espólio)

MilIs — Robert Lorimier.
Mimoso — Francisco Fiuza
Miranda — Aureo Manhães de
Miranda — Celso Rocha
Miranda — Hildegardo da Silva
Miranda — Pedro
Moderno — Antonio Rodrigo de Macedo
Montaleão — João
Monteiro — Clara
Moraes — Euphrasio Damasceno de
Moraes — Manoel Pereira de
Moreira — Antonio
Moreira — Arnaldo Sgarbi
Moreira & Constantino
Moreira — Elias da Conceição da Silva
Moreira — Jorge de Menezes
Moscoso — Helio de Mendonça (e esposa Heloisa da Cunha Moo.

coso)
Motta — Antonio Alves da
Motta — J. Fernandes da
Motta — João Fernandes da
Moita — Julio Ferreira
Motta — Laerte de Souza
Mourão — Joaquim da Costa
Muller — Augusto
Muller — Ernesto J.
Muniz — Manoel Pacheco
Nagel — Rosa
Napoles — Oscar
Nascimento — José do
Nascimento — José do
Nassif — Felippe
Natal — Antonio Felix de Bulhões
Naumann — Paul
Nazareth — Abilio Pedro de
Neri — Jorge
Netto — Manoel Emygdio
Netto — Secundo Costa
Neves — José
Nicacio — José Herberto Dutra
Nogueira — José Derval Pereira
Novaes — Laurentino Teixeira de
Novas — Serafim Filgueiras
Novelli — Fernando
Novell° — Trieste .
Nunes — A. Ferreira
Nunes & Gonçalves
Nunes — Jovino Corrêa
O. de Barros & Abdalla
Odi — José E.
Oliveira — Adriano Fernandes de
Oliveira — Aguinaldo Nunes de
Oliveira — Domingos José
Oliveira — Ernesto de
Oliveira — Francisco de
Oliveira — José Custodio de
Oliveira — Manoel de
Oliveira — Raymundo Pires de
Oliveira Junior — João Febronio de

Diretoria do Imposto de Renda
NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGAVEL

De ordem do Sr. diretor do Im posto de Renda, torno público
que se vae fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
bliça, para fins de cobrança executiva, de débitos de imposto de ren-
da, relativos ao exercício de 1939.

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias, con-
tados da publicação do presente edital, os interessados abaixo rela-
cionados, ficam intimados a comparecer à Secção de Arrecadação
desta Diretoria, para recolher o imposto, ou à Dívida Ativa, para
prestar os esclarecimentos que julgarem convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio, 5 de março
de 1942. -7- Waldemar Pinto, secretário.

ÚLTIMAS NOTIFICAÇÕES DO EXERGIDIO DE 1939.
Nomes dos interessadas
Espírito Santo — Arnaldo
Paiva — Antonio Maria de
Paiva — Manoel Nunes de
Pank — Mordka Hilil
Paskim — Paschoal
Pederneiras — Elio
Pedroni — Francisco
Peixoto — João Baptista Dias
Penna — Sylvio Moreira dos Saídos
Pentoni — Maria Melania
Pereira — Alberto
Pereira — Bento Dias
Pereira — M. F.
Pereira — Manoel Raphael Nunes
Pereira — Maria José
Pereira — Mario de Campos
Pereira Rosas & Comp.
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Çornp.):

Pereira — Vietorino H.
Pimentel — . Luiz Felipe de Mattos
Pinheiro —
Pinna — .Americo Antonio
Pinto — Alvaro Torregiani

. Pinto — Fernando A.
Pinto & Irmão
Pinto — Manoel Nogueira
Pinto — Manoel do Siqueira
Pinto	 Manoel Vicente
Pires — Ernesto
Pires — Pedro Nunes
Piro — Renato de (sue. de Piro Braga Ltda.)
Piro — Renato de (Dr.)
Pitanga -- José Rodrigues Leite

• Pollard — Harry
Pollard	 Willie
Porreca — Antonio
Portela — M. C., (Sue. de L. C. PorteIar
Portugal — José Ribeiro (Dr.)
Primo —• Amir
Puher	 Jorge
Pustilnik	 Theodoro (sue. de Drebtehnisky &
Quintela	 Paulo
R. S. de Souza & Comp.
Rádio Saiu Ltda..
;Ramos — Olavo °Cabral
Rasmussen — Axel H•rman
Refrigeração Mecânica Ltda.
Rego — Antonio da Costa
Rego — /lamino
Reis — Adolpho Olinger dos
Reis — Aiporè dos
Reis & Jordano
Reis — Manoel P. 'dos
Rezende — Francisco de Paiva
Rezende — Milton Correia de
Ribeiro — Claudio Pontual da Costa
Ribeiro — Jacyro
Ribeiro — João Carlos
Ribeiro — José Augusto Martins
Ribeiro — Luiz Paulo
Ricardino Moraes & Comp.
Rocha — Abelardo Coelho da
Rocha — Manoel Simões da
Rodrigues --Alberto Joaquim
Rodrigues & Baptista (em liquidação).
Rodrigues — J. II
Rodrigues — Jeronyino dos Santos
Rodrigues — José Maria de Andrade
Itodrigues — Manoel
Rodrigues — Maria Consuelo
Rodrigues & Raião
Rodrigues — Thiago
Roedor — Arthur A.
Rogerio — S. L.
Rollo — Manoel Gonçalves
Rosa -- Albino Pereira da
Rosa	 Marino Jodão
Rosas	 Manoel Pereira	 •
Rudge — Oetavio Marcondes de Castro
Ruiz — Francisco Lorola (Filial)
Ruiz — Francisco nirola
Sá .— Herculano Pires de 	 •
Sabatelli & COMO. Ltda.
Saldanha — Hugo
Salim — Assad
Salles — Petrnnilho Antonio de
Sallum	 M.
Sankieviez & Niskier
Sant'Anna — Themoten Luiz de
Santos — Alexandino dos
Santos — Antonio . Joaouim dos
Santos — Antonio José dos
Santos — Beroardo José doa
Santos — Frederico
Santos — Herculano Nunes dos
Santos — Humberto NabUco Rodrigues dos

Santos — Jacintho Rodeizue.s dos
Santos — José dos	 .
Santos — José Luiz Albuquerque Faria
Santos	 Juvenal Aguiar dos
Santos — Manoel dos
Santos — Oscar Corrêa. dos
Santos — Raul
Santos — Rodolpho Henrique dos
Santos & VnIta
Saraiva -- Joaquim
Sawabini — Miguel
Scaldaferri — David
Se,hiefer — Oswaldo
Sehmid — Werner
Schmersahl — Franz Bode

Schindler — ,Tayme
Sehneeweiss ---• Theodoro Otto
Sehoueri — Eduardo
Serank — João Julio Otto
Sehulze — Geraldo Guilherme Augusto
Schwarz — Herbert
Seabra	 Zeferino Moreira
Segundo — A. F. Silva
Segundo — Francisco Araujo
Segundo — João da Costa
Segundo — José Maria Carvalho
Seixas — Avelino .Tosé
Selwartz — Jayme
Serralheria — José da Silva
Silva — 'Alberto' Avelino
Silva	 Alberto: T.
Silva — Alfredo da
Silva — Alvaro Advineula (Dr.)
Silva — Antonio Joaquim Dias da
Silva — Antonio Marques da
Silva — Dano Celso da
Silva — Eltron T. da
Silva — Francisco Rufino
Silva — Henrique P. da
Silva — J. P. • da
Silva — João de Andrade e
Silva — João Ilidi° Macedo da
Silva — Jorge • Nascentes da
Silva — Julieta da
Silva — Ludovino R. da
Silva — M. Tavares
Silva — Manoel Castro da
Silva — Manoel Francisco -Ennes da
Silva — Manoel Leite da
Silva — Oswaldo José da
Silva — Renato Rodrigues da

• Silva — Salvador Peixoto da
Silva & •Taveira
Silva — Waldelino Fernandes da
Silva — Walter A. *

•Silva — Zeferino José da
Silva Junior ,-,-. Balduino
Silva Junior — Franklin da
Silveira — Alvaro Pedroso da
Silveira — Gastão Fiusa
Simões — Abel

-Simões — João Antonio (Suc. de Joaquim Gonçalves Romeu)
Simões — José'
Singer — R:
Siova	 Jaubeil
Siqueira — Oswaldo
Sinith — Sydney
Soares — Luciano da Costa
Sobral — Joaquim Pires
Sociedade Residuaria de Algodão Ltda.
Soifer	 Saul '
Sonchein — Georges de
Souza — Angelo da Fonseca e
Souza	 Annibal
Sauza — Hermenegildo Nunes de -
Souza	 AL- R. 'de
Souza & Monteiro

• Starnbowsky — José
Stenhagem — Max
Stopel — Carlos
Sued — Babie
Surdi — Frederico
Synesio Fagundes & Irmão
Tannuri — José Jorge
Teixeira — Alberto
Teixeira — João Baptista
Thami &, Cia.
Tbami — Aloysés Jorge
Thengarten — Hermann -

• Tordo & Ferrero •
Tramontano — F.

• Ungerer — Otto
Vairão — José Cloclomiro
Vallim Filho — Joaquim

• Varanda —José
Varella — Pedro Gomes
Vaseoncelios — Alvaro
Vaseoncellos — Avibar Nelson de
Vaz — Alvaro J. Teixeira
Vaz ,— Antonio J.
Vaz — Louriyal da Rocha.
Vaz	 Maria ,Milone
Vaz Salleiro 45:'' Cia.

• Velloso — Antonio
Vernier — Max Andreas
Via= — B.
Vicente	 -Franeisco•Lourenço
Vieira — Antonio- Luiz
Vieira — David ?Tinto
Vieira & Luiz.
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Vieira Soares & Cia.
Vieira Junior — Antonio Rodrigues
Villar Junior — Francisco de Paula

soares Villar)
Villarinho — Fortunata Zita
Virgilio V. de Almeida & Cia. (Filia»
Vils — Knud
Wajnberg — Icek Lemel
Ward — Metanios Hanna
Ward — Philip
Watson — Douglas Louis
Watt — Lois Jane
Williams — Lancelot 'William Donald Rodburg
Zabludowsky — George
Zacharias Rodrigues & Irmão

Alfândega do Rio de Janeiro
EDITAL N. 58 cora o PRAZO DE 30 DIAS UTEIS

De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado em 2
latas de azeite apreendidas em 19 de fevereiro findo, no pátio situa-
do entre os armazens 3 e 4 do Cáis do Porto, a vir alegar o que en-
tender a bem de seu direito, no prazo de 30 dias uteis contado da
publicação deste, sob pena de revelia (processo n. 7.535-42).

Alfândega do Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. — Jueundino
Barcellos, of. adm. 16.

Alfândega do Rio de Janeiro
EDITAL N. 59 COM O PRAZO DE 30 DIAS UTEIS

De ordem do Sr. Inspetor-, convido o dono ou interessado em 2
garrafas de vinho apreendidas em 18 de fevereiro findo, no Posto
Fiscal 1/2 do Cáis do Porto a vir alegar o que entender a bem do
seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste,
sob pena de revelia (processo n. 7.534-42) .

"	 Alfândega do Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. — Jueundino
Barcellos, of. adm. 16.

Alfândega do Rio de Janeiro
EDITAL N. 60 COM O PRAZO DE 30 DIAS UTEIS

De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado em
várias mercadorias, como sejam, aparelhos de rádio, máquina foto-
gráfica, capa de borracha, cortes de fazenda, apreendidos em 20 de
fevereiro findo, no vapor "Camamú", a vir alegar o que entender
a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação
deste, sob pena de revelia (processo n. 7.536-42).

Alfândega do Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. — Jueundino
Barcellos, of. adm. 16.

Departamento Federal de Compras
AVISO AOS SRS. FORNECEDORES

Comunico aos Srs. fornecedores, que não serão tomados em
consideração, os pedidos de prorrogação de prazo para material de
importação, que não venham acompanhados de documentos provan-
do estar as firmas fornecedoras em correspondéncia com os seus re-
presentantes no extrangeiro, e, interessadas em proceder a entrega do
material que lhes foi adjudicado, dentro do menor prazo possivel.

Comunico outrossim que os documentos em apreço poderão ser
entregues no gabinete da D. R. E., e, logo após o exame dos mesmos,
serão devolvidos aos interessados.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1942, — Augusto Barata, di-
retor da D R. E.

Departamento Federal de Compras
PRORROGAÇÕES DE PRAZO

Comunico aos Srs. fornecedores que, de acordo com os despa-
chos do Sr. diretor geral deste Departamento, foram concedidas as
prorrogações de prazo para a entrega dos materiais constantes 'das
requisições abaixo relacionadas:

Firma — Requisição — Pedido — Empenho — Novo Prazo
Concedido Até...

Soc.	 Importadora Suisso Ltda.	 .. 117.018-20 1 24.063 30-4-42
S.	 A.	 Casa Pratt	 	 134.011 1 17.824 30-5-42
Mesbla S. A.	 	 416.022 1 16.920 30-5-42

Findo os novos prazos os Srs. fornecedores deverão comunicar à
Divisão de Recepção e Expedição (DRE), o cumprimento da obriga-
ção assumida, sob pena de incorrer na penalidade prevista no decre-
to n. 5.873, art. 34, de 26-6-1940.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. — Augusto Barata, diretor
da D. R. E

Departamento Federal de Compras
CHEQUES EMITIDOS EM 3-3-942 À DISPOSIÇÃO DAS

SEGUINTES FIRMAS:
Alvaro P. Silva 	 	 015.565-B
Comp. Brasileira de Artefatos de Borracha 	 	 015.566-B
Ferreira Agostinho & Comp. 	 	 015.568-B
Instituto do Açucar e do Alcool 	 	 015.569-B
José Jacintho Pacheco 	 	 015.570-B
Weller Weber & Comp. 	 	 015.571-B
RCA Victor Brasileira Inc. 	 	 Of 5.572-B
Sociedade Anônima Casa Pratt 	 	 015.573-B
Comp. Nacional de Máquinas Comerciais 	 	 015.567-B

Cheques emitidos em 3-3-42 "9" correspondentes a "12" faturas
no valor de 178:442$88.

Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento aos

senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1. 0, art. 31,
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 13
de março de 1942, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, rujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:
Requisições:	 Materiais:

227.011.	 De armarinho.
227.013.	 Cadarço de algodão.
254.010.	 Aventais, etc.
301.013/17.	 De automove, etc.
304.067.	 Expediente.
624.104.	 Refrigerador, etc.
624.105.	 Refrigerador, etc .
624.106.	 Bebedouro elétrico de água gelada.
624.107.	 Fibra branca.
903.036/43-D. Medicamentos.
903.130.	 Expediente.
903.136-A.	 Alicates, etc.
911.017.	 Câmara de ar, etc.
Em 5 de março de 1942. — Blanc de Freitas, diretoR da Diviso

Comercial.

(s/esposa Maria Amelia

Departamento Federal de Compras
MULTAS

Em virtude de despacho do Sr. Diretor Geral, foram impostas multas por inadimplemento de propostas de fornecimentos, de acordo
com o artigo 34, alínea "A" do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, às firmas abaixo:

Firma Requisição Empenho Multa Motivo da multa

•

Ptiblicações Pan-Americanas Ltda. 	

Publicações Pan-Americanas Ltda. 	

114.121-140-3

253.035- 36-1

25.882

26.229

10%

20%

Falta de entrega do material constante
dos itens 187 e 188.

Falta de entrega do material constante
do item 2.



Quota

5	 -
,	 .

apreen-
Sacas

didas
6.

Preferencial . •	 • 1
Direta 	 3
Diret	
Direta 1
Cons. Interno .	 . 4
DNC Srá . . .'.	 . 7
Cons. Interno .'	 . 3
Preferencial . '.	 . 1
Direta .	 . .	 . '...	 • 2

Direta .	 • ..	 . ,.	 . 4

— 1.1. Barbosa, gererife.

DNC-PREF. S/S.
Retida . .	 .	 3

1r)IN G-PREF. •S/S.
Cons. Interno •
Retida . 	
DNG S/S. . . . 	
Direta 	

1
2

11
1
§
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Cafés apreendidos pelo Departamento :Nacional do Café

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO
Eorrm, DE APREENSÃO•

Levamos ao conhecimento de quem interessar possa que o De-
partamento Nacional do Café, com fundamento na Resolução n. • 398,
de 8-7-38, alterada - • em parte, pela Resolução n. 425, .de
efetuou nesta cidade do Rio de Janeiro, as seguintes apreensões de
cafés da safra 41-142:

Despachos

Data	 Procedência	 Sacas

. 2	 3.	 4

	

189 •	 20-11-41 Campos Cargas	 1

	

36 '	 29-41-41 Veado . . •- . 288

	

5	 22-11-11 Retiro . .• ., . 250

	

196	 14- 8-11 Camnos . . . „ 214

	

69	 29-11-11 Muriaé . . • . 250

	

8	 11-10-41 Ubá . . • • •• 934

	

7	 7-10-41 Friburgo . . . 250

	

191/19	 1-10-41 Candeii 	  300
1- 8-41 Triunfo . . . 	 	 76

	

:6 .:•..' 	 2- t.-41 Antonio Caeta-
no 	  286

-Rio de Janeiro, 4 de março de 1912.
/.1; Furtado, contador.

Cafés apreendidos pelo Departamento Nacional doCafé J.

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO
EDITAL DE APREENSÃO

Levamos ao conhecimento de quem interessar possa que o De-
partamento Nacional do Café, com fundamento na Resolução n. 398,
de 8-7-38, alterada em parte, pela Resolução n. 425, de 8-12-39,
efetuou nesta cidade do Rio de Janeiro, -as seguintes apreensões do
caték da safra 41/42:

Despachos

Nórneril	 Data • -Procedência	 Sacas'	 Quo/ta

1	 2	 3	 4	 _	 5

	

44	 13- 9-41 B. Itapemirim .	 700 Retida 	

	

44	 16-10-41 B. J. cio Norte . . 	 215 Direta 	
186-P/

	

225	 14- 1-42 Três Pontas
	 257 Preferencial .

1-DNC/

	

64	 14- 8-41 A. Justiniano • 	 96

	

1	 1- 8-41 Triunfo . . . 

•	

87
2-DNC/ .Ç
1	 120- 9-41 Uruburetarna. • 	 .179

	

36	 23-10-41 Manhuassú . . • 	 250

	

67	 6-11-41 B. ltapemirim • 1.575
333

	

2	 6- 8-41 Pureza 	

	

2	 20- 8-41 Reeve 	
	

286

Itio de Janeiro, 4 de março de 1912.  — H. Barbosa, gerente'.
Furtado, contador.

MINISTÉRIO DA MARINHA,
Tribunal Marítimo Administrativo

De citação,- pelo prazo de trinta dias, contados da publicação _do pre-
sente, ao Sr. Coristantino Tavares, na forma..abaixo:

O Capitão de Mar e Guerra Raul Itomêo Antunes Braga, Juiz do
Tribunal Marítimo Administrativo da República dos Estados Unidos
do Brasil, relator do processo 'número quatrocentos e dezenove (419),
referente à invasão ri:água nos porões do iate-motor -'São Mateus',
ocorrido a vinte e cinco milhas da barra do rio Doce, rio dia cinco de
novembro de mil novecentos e trinta e . nove, pelo presente, faz ,:itar
a Constantino Tavares, para que no prazo de trinta dias, contado da
publicação deste edital, se defenda da responsabilidade que lhe é
atribuida pelo aludido acidente, respondendo aos termos de represen-
tação que a seguir se transcreve: "Procuradoria junto ao Tribunal
Marítimo Administrativo —. FNA/CAB — Exmo. Sr: presidente do
Tribunal Marítimo Administrativo, no exercício de suas atribuições
e tendo em conta o que - decidiu o Tribunal Marítimo Administrativo
(fls....87-89), vem pedir a V. Excia., se digne fazer citar a Constan-
tino Tavares e ao' prático Francisco Mendes Viana, o primeiro pro-
prietário, o segundo comandante do iate "São Mateus",, para, sob pena
de lançamento e de revelia, responderem aos termos desta represen-
tação na qual são apontados como responsaveis pela invasão "de água
nos porões do dito iate, o que ocorreu a cinco (5) de novembro de
mil novecentos e trinta e nove (1939) a vinte e cinco (25) milhas ao

norte (N.) da barra do Rio Doce, Estado do Espírito Santo, sendo,
outrossim, citado sob as mesmas formas a firma Arens & Langen, na
pessoa de seu representante legal e na qualidade de- depositário ao
dito iate, para ciência. E justifica-se a iniciativa agora tomada em
face do que, como ficou 'dito, decidiu o T. M. A. que, por sua ver,
só ordenou fosse representado contra as suplicados foi pelos seguintes
fundamentos agora transcritos (fls. 89) : Primeiro — porque o Bo-
letim do tempo, a folhas (fls.) quarenta e três (43) não confirma as
más condições do vento e mar, razão dada para a água aberta, alija-
mento de parte da carga e a arribada a Vitória; Segundo — porque
está provado que à embarcação já vinha -fazendo água há algum .em-
po, havendo necessidade de, de seis (6) em seis (6) horas, funcionarem
as bombas para esgotamento dos porões; Terceiro porque •está
provado que a embarcação estava com três cavernas partidas em-con-
sequência das trepidações do motor instalado oito meses antes do aci-
dente; Quarto — porque a embarcação estava com as suas cossouei-
ras em péssimo estado, 'afetando a estrutura do navio e assim a rua
segurança; Quinto — porque a embarcação estava alquebrada. Por
tudo isso, esta Procuradoria oferece a presente representação que
espera ou recebida tudo para que', julgada procedente sejam, afinal,
impostas aos representados as penalidades de ordem administrativa
em que incidiram. Esta Procuradoria se propõe apresentar outras
provas do alegado no curso da dilação da causa, quando isso julgue
util. Nestes termos P. deferimento. Rio de Janeiro, trinta (30) de
setembro de 1941. (a) Carlos' Anierico Brasil, procurador, interino."
E por estar o citando em lugar incerto e não sabido, expede-se o pre-
sente edital para os efeitos legais. Dado e passado, aos quatro dias
de março de mil novecentos e quarenta e dois, nesta Capital Federal.
Eu, Fernando Magno .Porto, oficial . administrativo classe II, servindo
de escrivão, escrevi. E eu, Gilberto de Alencar Saboya, oficial admi-
nistrativo classe J, ser-vindo de secretário, subscrevi. — Raul Rontéo
Antunes Braga, juiz relator.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Escála Técnica do Exército
EDITAL DE CONCORRÊNCIA

Acha-se aberta na Escola Técnica do Exército — Praia Verme-
lha — a inscrição para concorrência de fornecimento de alimentação
(almoço) aos ofiicais. Os interessados inscrever-se-ão até o dia 7 do
corrente.

• No alnioxarifado os concorrentes tomarão conhecimento das ins-
truções indispensaveis ao presente' edital. — Rio de Janeira, 5 de
màrço de 1942. — Orlando de Santa Helena Orico, Primeiro tenente
1. E. tesoureiro.

• Primeira Região Mini : ai; e Primeira Divisão de Infaistaria
QUARTEL GENERAL — TESOURARIA
CONVITE DE ISCRIÇÃO DE CONSTRUTORES

De ordem do Exmo. Sr. general agente' diretar desta U. A.,
convida-se os Srs. construtores que desejarem fazer obras de em-
preitadas . nos duarteis da Primeira Região Militar, a realizar suas
inscrições de acordo com as normas estabelecidas pelo Aviso n. 3.389
de 17-1,1-1911, publicados no Diário Oficial às fls. 21.757 a 21.759,
no dia 19 do mesmo mês. A inscrição será feita durante cinco dias
a contar da data da publicação do presente edital. As informações,
que se- tornarem . .neceSsárias serão prestadas das 13 às 14 horas,
nesta Repartição.	 •..

Capital Federal, ,:ein 5 de-março_de 1942, —. Ariostarco Gonçal.
ves Siqueira, 1.0 tenete I. E. 'tesoureiro.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Quartel General da Terceira Zona ,Aérea

• • SERVIÇO DE FAZENDA
EDITAL DE CONCORRÈNCIA

Chamo a atenção dos interessados para o edital -de concorrência
publicado à página n. 2.847 do Diário Oficial de 25 de fevereiro de
19 .12, cujo prazo dá inscrição termina no dia 12-3-1942. — Heitor
Larrattry Meneie, 1.0 ten. L Ae., chefe interino do Serviço de Fazenda.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL
Objetos com valor declarado cairias em refugo definitivo.
Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado-no

Diário Oficial de 19 de fevereiro, á página 2.529.
-t	 30 vezes — Of. 76.

• Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Estado
de São Paulo

• Pelo presente e na forma do artigo 228 do Estatuto dos Funcionã,
rios Públicos Civis da União, fica o ex-postalista da classe G — Si/-
vino Pedreira, intimado a recolher aos cofres da Diretaria Regional
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dos Correios e Telégrafos de São Paulo, dentro do prazo de trinta
(30) dias, contados da data da publicação deste - edital, a importância
de 200$0, relativa à responsabilidade que lhe foi imposta pela portaria
n. 88. de 21 de janeiro p. findo, nos termos do art. 227, inciso IV
do referido Estatuto, em consequência do extravio do registado nú-
mero 1.169. com valor declarado daquela quantia, procedente de.Quatá
e endereçado a Antonio, Martins Dias. em Sorocaba, neste Estado, con-
forme se verifica do processo "9.469-41".

Fica esclarecido que o não cumprimento da intimação constante
deste edital resultará em cobrança executiva, que, então, se proces-
sará. — C) diretor regional, João Alcântara da Cunha.

"9.169-41".

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Estado'
de São Paulo

Pelo presente e na forma do artigo 228 do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis da União, fica o ex-postalista da classe G —
viiio Pedreira, intimado a recolher aos cofres da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos de São Paulo, dentro do prazo de (30) dias,
contados da data da publicação deste edital, a importância de 100$0,
relativa à responsabilidade que lhe foi imposta pela portaria n. 80,
de 20 de janeiro p. findo, nos termos cio art. 227, inciso IV do refe-
rido Estatuto, em consequência do extravio do registado n. 514, com
valor declarado daquela quantia, procedente de Quatá e endereçado a
Claudina Pereira de Almeida, em Campo Largo, neste Estado, con-
forme se verifica do processo (2.742-41".

Fica esclarecido que o não cumprimento da intimação constante
deste edital resultará em cobrança executiva, que, então, se proces-
sará. — O diretor regional, João Alcântara da Cunha.

"2.742-51".

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Estado
de São Paulo

Pelo presente e na forma do artigo 228 do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis da União, ficam os herdeiros do es-agente do cor-
reio de Nova Granada, Maria Angela Costa, intimados a recolher aos
cofres da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de São 'Paulo,
dentro cio prazo de trinta (30) dias, contadas da data cia publicação
deste edital, a importância de 52$1. relativa à responsabilidade im-
posta à ex-serventuária acima citada, na pessoa de seus herdeiros,
pela portaria n. 78, de 4 de julho de 1940, nos termos do art. 227 do
citado Estatuto, em consequência do extravio do registado n. 2.419,
com valor declarado de 50$0, postado na agência do correio acima ci-
tada e endereçado a José Constantino Silva, em Lagôo Real, Estado
da Baia, conforme se verifica do processo "10.996-11".

Fica esclarecido que a importância da responsabilidade se cons-
titue do valor do objeto e de suas taxas e que o não cumprimento

'da intimação constante deste edital resultará em cobrança executiva,
que. então, se processará. — O diretor regional, João Alcântara ria.
Cunha.

"10.996-11".

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafo S no Estado
de São Paulo

Pelo presente e na forma do artigo 228 do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis da União, fica a ex-agente auxiliar 111, Aurora
Ferreira, intimada a recolher aos cofres da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos de São Paulo. dentro do prazo de trinta (30)
dias, contados da data da publicação deste edital, a importância de
21$1. relativa à responsabilidade que lhe foi imposta pela portaria
n. 89. de 21 de janeiro p. findo, nos termos do art. 227, inciso II do
referido Estatuto, em consequência da espoliação sofrida pelo registado

5.953. com N- alor declarado de 2080. postado na agência do correio
de Novo Horizonte e endereçado ao Padre Valentim Moosser.e m Apare-
cida do Norte, neste Estado, conforme se verifica do processo "23.085
de 1941".

Fica esclarecido que a importância da responsabilidade se cons-
titue do valor do objeto e de suas taxas e que o não cumprimento
da intimação constante deste edital resultará em cobrança executiva,
que. então, se processará. — O diretor regional, João Alcântara aa
Cunha.

"23.085-41".

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Estado
de São Paulo

Pelo presente e na forma do artigo 228 do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis da União, fica o ex-diarista com funções de men-
sageiro. Odilon de Jesus Parisi, intimado a recolher aos cofres da Di-
retoria Regional dos Correios e Telégrafos de São Paulo, dentro do
prazo de trinta (30) dias, contados da data da publicação deste edital,
a importância de 26$2, relativa à responsabilidade que lhe foi im-
posta pela portaria n. 1.914, de 26 de dezembro de 1911, nos termos
do art. 227, inciso IV do referido Estatuto, em -consequência da in-
denização devida pelo extravio do registado n. 9.382, procedente de
Alanáus e endereçado a José Simões de Barros, nesta Capital, confor-
me se verifica do processo "45.606-41".

Fica esclarecido que o não cumprimento da intimação constante
deste edital resultará em cobrança executiva, que. então, se proces-
sará. — O diretor regional, João Alcântara da Cunha.

"45.666-41".

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Estado.	 .
de São Paulo

Pelo presente e na forma do artigo 228 do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis da União, fica o ,ex-carteiro da classe R, João lia-
tista Lopes da Silva Júnior, intimado a recolher aos cofres da Di-
retoria Regional dos Correios e Telégrafos de São Paulo, dentro do
prazo de trinta (30) dias, contados da data da publicação deste edital,
a importância de 5$0, relativa à suspensão que lhe foi imposta pela
portaria n. 472, de 5 de abril de 1941, nos termos do art. 234 do re-
ferido Estatuto, convertendo a pena em multa de acordo com o preá-
grafo 2.° do mesmo artigo, por ter faltado ao serviço sem causa jus-
tificada, infringindo o disposto no art. 225, inciso IV do já citado Es-
tatuto, conforme se verifica do processo "18.826-41".

Fica esclarecido que o não cumprimento da intimação constante
deste edital resultará em cobrança executiva, que, então, se proces-
sará. — O diretor regional, João "lutara da Cunha.

•	 "18.826-41".

Departatneuto Nacional de Estradas de Ferro
Edital de concorrència pidPa a construção de pontes no prolongainen(a

da Viação. Férrea Federal Leste Brasileiro — Trecho Contendas-
Bru medo.
De ordem do Sr. diretor geral, faço público que às 16 horas do

dia seis de - abril próximo vindouro no Departamento Nacional de Es-
tradas de Ferro — avenida Graça Aranha n. 02, 10.° andar — ou na
Chefia da Construção em Salvador, Baia,-rua-Argentina n. 1, 3.° andar,
serão recebidas propostas para a construção das pontes sobre o rio
Ourives, km. 185,300; sobre o rio das Contas, km. 186,400; sobre o
rio Roncador, km. 201,930; sobre o rio Santo António, km. 235,150, e
sobre o riacho do Imbe, km. 204,088, no prolongamento -da Viação Fér-
rea Federal Leste Brasileiro, trecho Contendas-Bramado.

1) — As propostas serão apresentadas em quatro vias, em en-
velope fechado, datadas e assinadas, sendo a primeira selada, na for-
ma da legislação em vigor.

.	 2) — Em outro envelope etambem fechado os concorrentes apre-
sentação os documentos seguintes:

o) Certidões do cumprimento dos decretos ns. 23.569 de 11 cio.
dezembro de 1933 e 3.995 de 31-12-941 que regulam a profissão.

b) Prova de quitação dos impostos federais, estaduais e muni-
cipais e das taxas de Instituto de Aposentadorias e Pensões.

c) Certidão,do registo da firma ou sociedade contendo os dados
da sua constituição ou o teor do contrato social.

d) Certidão R que se refere o decreto-lei n. 1.843 de 7-12-939
comprobatória da existência de dois terços de empregados brasileiros;

e) Certidão de que trata o decreto-lei n. 2.765 de 9 de novem-
bro de 1910.

f) Prova de terem construido ponte de concreto armado com or-
çamento superior a 300:0000 (trezentos contos de réis).

3) — Recebidos os envelopes corá as propostas e documentos de
idoneidade serão anunciados no Diário Oficial e no orgão oficial do
Estado da Baía. o dia e hora da abertura dos mesmos, no Departa-
mento Nacional de Estradas de Ferro, sendo restituidas fechadas as
propostas dos concorrentes que forem considerados inidõneos em face
dos documentos apresentados.

4) abertura dos envólueros "será feita na presença dos con-
correntes que estiverem presentes a este ato ou de seus representan-
tes devidamente autorizados. As rn i.opostas urna vez abertas deverão
ser rubricadas pelo presidente da comiSsão julgadora e pelos cotim--
rentes presentes ou seus representantes. Em seguida será lavrada
uma ata com a relação das propostas é preços apresentados.

5) — Pará garantia da execução das obras será feita pelo con-
corrente a que forem adjudicadas as obras a caução de 5- 0:0000 -
(cinquenta contos do réis) em moeda corrente ou em títulos da divida
pública federal no Banco do Brasil, mediante guia de recolhimento ex-
pedida pelo Departamento Nacional de Estradas de Ferro. Esta cau-
ção será reforçada com o desconto de 5% (cinco por cento) da impor-
tância total de cada medição. A caução e o desconto a que se referem
esta cláusula, serão restituidos nO (sessenta) dias após o recebimento
das obras.

6) — As obras serão feitas. de acordo com os desenhos oficiais
que Se acham na sede do Departamento Nacional de Estradas de Ferro
e na Chefia da Construção na Baia, à disposição dos concorrentes.
Será permitida a apresentação de alternativas de projetos, respeitada
a mesma secção total de vasão, acompanhadas de memória justifica-
tiva de cálculo e observadas as prescrições do Rem 11 deste edital.

7) — A execução das obras será adjudicado ao concorrente •que
apresentar o menor preço global para o conjunto das cinco pontes
desta concorrência.

8) — As obras deverão ser iniciadas dentro de 45 (quarenta e
cinco) dias após a data da ordem de início de serviço expedida pelo
diretor da Divisão de Planos e Obras. Na data do inicio do serviço .
deverão estar no local em pleno funcionamento britadores e betonei-
ras para produção horária mínima de 3 (três) metros cúbicos de pe-
dra britado e concreto. As fundações dos pilares e encontros de to-
das as pontes deverão estar terminados até 31 de agosto do corrente
ano. As pontes deverão estar completamente concluidas até 1 (um) de
dezembro do corrente ano, sendo aplicada a multa de 100$0 (cem mil
réis) por dia cio atrazo e por ponte, salvo motivo de força maior.

9) .— As propostas deverão consignar os elementos seguintes„:
a) preço global para cada urna das cinco pontes;
b) preço global das fundações por ponte e quantidades estima-

das a partir das covas de fundação representadas nok projetos:
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c) preços unitários do concreto das • fundações com os respec-
tivos traços e de excavação simples, de excavação cem elevação a Par-
tir de um metro e cinquenta, de excavação com escoramento e com . es-
gotamento..Os excessos para mais ou para menos, 'constatados nas me-
(lições locais serão considerados de acordo unia os preços unitários que
Serviram de base para a proposta apresentada.

d) . preço- global separadamente da estrutura, dos pilares e dos
encontros com as quantidades de concreto e ferro;

e) preço de metro cúbico de concreto com os respectivos traços
e do quilo de armadura assentados rias fundações, pilares, •encontros
e vigas separadamente;

f) preço por metro quadrado sde molde_ assentado e preço global
de escoramento;

10) — Os Materiais .deverão obedecer às especificações brasi-
leiras para "cimento, aço e agregados. O concreto será vibrado.. O fa-
tor água cimento não ultrapassará 0,65 e a água será pura e límpida.
Para as taxas de dosagem racional, as composições de agregado e
traços, bem como o número, natureza e normas de execução de pro-
vas serão fixados pela Divisão de Planos e Obras, não podendo, en-
tretanto, ser usado concretos com menos de trezentos quilos de ci-
mento por Metro cúbico.

1) — As pontes serão. dimensionadas para o trem tipo Cdoper
— E-45, devendo os projetos obedecer as normas brasileiras NB1eN
B 2. A espessura de lastro nestas pontes será de trinta e cinco centí-
metros abaixo da face superior dos dormentes.

12) — O pagamento dos serviços será efetuado em prestações bi-
mensais, de acordo com as medições loeais, feitas pela Chefia da Cons-
trução, de conformidade com os preços unitários aprovados de acordo
com a cláusula nove deste edital.

• 13) — Tais obras correrão à'conta da verba 5 — subconsignação
02, alínea 31-01, item a, do anexo 22 do decreto-lei n. 3.960, de . deze-
nove de dezembro de Mil novecentos e quarenta e um.	 ,•

• 14) — Os transportes na Viação Férrea Federal Leste Brasileiro
para os materiais e pessoal necessários às obras, correrão à conta do
Governo.	 .

- 15) — As propostas não poderão conter senão urna fórmula de
completa submissão a todas as cláusulas deste edital. O Departamento
Nacional de Estradas de Ferro reserva-se o direito de anular a presente
concorrência, independente de interpelação judicial ou extrajudicial.
„1ti de Janeiro, 5 de março de 1912. — Jorge Burlamagui, diretor
da Divisão de Planos e ' Obras.

,
Estrada de Ferro Central do Brasil'

Edital de concórrência pública para o serviço de baldeação de "fleme-
darias de pátio, nas estações de Horto Flores tia, Dr. Joaquim Mur-
tinho e Lafayette.	 .

' De ordem do senhor diretor, faça público, para conhecimento dos
Interessados, que, no dia 19 do mês de março do corrente, às '15 horas,
no Departamento Comercial desta Estrada, à sala n. 551, do 5. 0 andar
do edifício da estação D. Pedro II, serão recebidas pela Comissão que
for designada por -portaria -do senhor diretor, propostas para o serviço
de baldeação de mercadorias de pátio, nas estações de Horto Florestal,
Dr. Joaquim Murtinha e Lafayette, mediante as seguintes condições:

I — Cada propenente deverá • apresentar; •
a) um envólucro fechado que deverá conter, alem do recibo do

depósito de 5:000$0, em moeda nacional, feito mediantê guiada reco-
lhimento expedida pela Tesouraria da E. F. .Central do Brasil, os do-:
cumen'os comprovantes de sua condição de brasileiro nato, reservista e
idoneidade moral e financeira; •

by um envelope lacrado e fechado tendo ' no Subscrito: "Concor-
rência para o *serviço de baldeação, etc." e o nome do concorrente. De-
verá o mesmo conter as propostas para execução do serviço, objeto da
presente concorrência, sem emendas„ razuras ou entrelinhas e dizer
as vantagens oferecidas à Estrada para a execução do serviço, assim
como a declaração de que o proponente se submeterá, integralmente,
à todas as condições exigidas no presente edital, não sendo tornada em
consideração proposta alguma . que se limitar a oferecer apenas qual-
quer porcentagem de aumento sobre a proposta mais .elevada.

II — Os envókicros contendo as propostas serão rubricados pela
Comissão e por todos os concorrentes, sendo abertos tis, que contiverem
os documentos de idoneidade para julgamento imediato.

— Dentro de dez dias, após a apresentação das propostas, serão
publicados no Diário Oficial os nomes dos concorrentes julgados idô-
neos. marcando-se então dia, hora e lugar para abertura das propostas.

Nesse dia, unia vez abertas as propostas dos concorrentes julgados
idôneos, serão pelos mesmos rubricadas, sendo restituidas intactas as
dos que não tiverem sido considerados idôneos. Lasrar-se-á, em se-
guida, uma ata do que tiver ocorrido, a qual será assinada pela Co-
missão e pelos concorrentes presentes.

IV — A Diretoria reservasse o direito de julgar a idoneidade moral
e financeira dos proponentes. em face dos documentos apreesntados e
de outros de que venha a ter conhecimento.
• V — A preferência será dada à. proposta que -oferecer à Central

maior porcentagem sobíre a taxa de baldeação.
Em caso de empate, por absoluta igualdade de . condições, a Co-

missão afetará à Diretoria o desempate.
-	 VI — Aprovada a classificação das propostas, p elo senhor diretor,
o concorrente classificado em 1. 0 lugar, .elevará para 100:0000 (cem
contos de réis), mediante recolhimento 'feito por guia expedida pela
Tesouraria da Estrada, a caução a que se refere a alínea a da Cláusula
primeira. Esse reforço de caução deverá ser feito em dinheiro, dentro

•de dez dias contados da data em que 'for publicada a aprovação das
propostas. •	-	 •	 •

VII — Se o concorrente aceito se recusar a assinar o contrato, para
execução do serviço, do qual constarão todas as condições aqui esta-
belecidas, perederki, a caução de 5:0000 (cinco contos de réis). Neste
caso, poderá a Estrada anular a concorrência ou chamar o concorrente
classificado em 2.0 lugar, o qual' ficará sujeito às condições para o pri-
meiro, caso, tombem, se recuse a assinar o referido contrato. 	 -

VIII — O trabalho a ser executado, objeto da presente . concorrên-
cia, consiste no serviço de baldeio de mercadorias cia carro para carro,
da bitola estreita para a. larga e vice-versa, nos pátios das estações de
Horto Florestal, Joaquim Muctinho e Lafayette, excluidas desse serviço
as mercadorias que dependam de guindaste.

•IX — O contratante terá plena liberdade de empregar os métodos
que melhor lhe convenha para a plena execução dos trabalhos, fi-
cando, porem, responsas-el por qualquer dano mie ocorrer 40 material
rodante e às mercadorias que baldear resultante de faltas e avarias.

X — O contratante pagará multa correspondente à estadia em que
incorrerem os vagões que lhes forem oferecidos para baldeação, desde
que essa não seja feita nos prazos pre'Vistos na alínea 7 da O.G. 14, de
2 de agosto de 1911, por culpa exclusiva do mesmo contratante, ou de.
seus empregados. Essa multa será descontada da importância a ser
creditada ao contratante pelos serviços prestados.

XI — O serviço do contratante será fiscalizado pelos chefes das
estações respectivas. aos quais ficarão subordinados, inclusive quanta
à segurança e facilidade para o transporte.

XII — O contrato que for firmado para a execução dos serviços,
poderá ser rescindido pela Estrada e, independentemente, de notifica-
ção judicial nos seguintes casos:

a) se o contratante transferir o contrato, sem prévia autorização
da Estrada;

I)) se os trabalhos não forem convenientemente intensificados pelo
contratante ou se forem paralizados por mais de 3 (três) dias, salvo
caso comprovado de força maior, a juizo do diretor da Estrada;

• c) . se o contratante falir;
d) se o contratante deixar de cumprir as cláusulas do contrato.
XIII — O contratante obriga-se a retirar do serviço os empregados

ou prepostos seus, que, a juizo dos chefes das' estações, sejam julgados
prejudiciais ao bom andament0 de serviço.

XIV — O foro para aplicação de quaisquer questões suscitadas e
que não forem resolvidas por arbitramento, na forma prevista pelo
Código Civil, será o da cidade do Rio de Janeira.

XV — O contratante, seus prepostos e empregados, sujeitam-se ao
Regulamento e ordens de serviço da Estrada. -

XVI — Por conta do contratante correrão os onus de todas as van-
tagens e direitos previstos na legislação social vigente, quanto ao pes-
soal empregado, a seu serviço.

Serviço Central de Comunicações — Rio de Janeiro, 4 de Março de
1912. — Major Eurico de Souza Gomas Filho, chefe do gabinete.

• MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Inspetoria Regional de Sericicultura em Barbacena

;Estado de Minas Gerais •
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-

rência administrativa permanente, publicado no Diário Oficial de 3
do corrente, à página 3.310.	 -

Departamento Nacional da Produção Mineral
• Nos termos do .art. 13 da decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), pelo presente fica interpelado o cida-
dão Antonio ,Francisco Pinto, manifestante da jazida de ouro exis-
tente na Fazenda capitão Felizardo, formada pela junsão das fazen-
das denominadas "Vassalo", "Prata" e "Macacos", no distrito ;?,3
Costa Sena (Ex-Paraúma), município de Conceição, Estado de Mi-
nas Gerais, registada neste . Departamento sob n. de ordem 1.007, ti-.vro A, a. 2, para, no prazo de noventa dias (90) a contar da data da
publicação deste usar do direito de preferência segurado 'pelo ar-
tigo 7.0 do citado ,Código de vez que foi requerida. por Carlos Es-
cobar Riffaud, autorização de pesquisa de ouro, em área que abrange
a jazida manifestada. DGPM 2.598-11.

Rio . de Janeiro, 2 de março de 1912. — Luciano Jacques de M g
-rnes, diretor geral.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Departamento Nacional do Trabalho

• INSPETORIA
Pelo presente 'edital ficam notificadas as firmas abaixo discrimi-

nadas a comparecer à Inspetoria do Trabalho, no 5.0 andar do edifício
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, situado na avenida
Aparício Borges, dentro do prazo de quinze dias, em qualquer dia util,
das -14 às 16 horas, exceto aos sábados, afim de receberem a terceira
via da relação de empregados enviadas pelas mesmas:

DNT-29.026-41 — José Fernandes dos Santos
DNT-17.178-40 — Hospital N. S. das Dores
DNT-20.112-41 — Paulo Mahn
DNT-19.286-4I	 Arthur Jayme Impes
DNT-18.606-41 — Manoel Homero Paz
DNT-30.382-41.	 Ousmãe & Queiroz *
DNT-18.798-41 — J. B. de Souza & Rocha

• DNT-19.771-4I — Jacob Zloczower
DNT-22.209-41	 Mello & Vidal Limitada
DNT-25.021141 — Antenor Neves' Bittencourt

"7-



- Clodomiro de Souza Santos
- Ernesto Soares Silva
- José Pinto de Almeida
- F. Weglinski
- Exportadora .de Produtos Agrícolas

AVISO - Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido qffe os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no

Agrex Li- máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.
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1)NT-20.555-41
DNT-23.025-41
DNT-20.215-10
DNT-22.180-41
DNT-30.389-41

mitada
1)NT-25.003-41
DN'T-19.176-11
DNT-18.605-•1
DNT-20.901-11
DNT-21.153-11
DN . -22.115-41
1)NT-29.293-41
DNT-26.721-41
T)NT-22.895-41
DNiT-18.511-41
DNT-20.151-41
Inspetoria, 3 de

- Ghosn & .Abichahin
- Friedrich Max Pelzel
- João Bapt . sta de Carvalho .
- Ivorino de Va.sconcellos
- Antonio Riedlinger Junior
- José Farmello Mascarou lias
- R. Lima & Comp. Limitada
- Felix Rezende & Comp.
- ;Hino Cataldo
- Nassura Janto.

AureTo Pereira do Nascimento.
Março do 1912. - Decio Porreiros. inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Pelo presente edital fica notificada a firma Lauro Saltes, a com-
parecer à inspetor:a do Trabalho, no 5.° andar do edifício do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e :".omércio, sitnad- na avenida Apartei()
Borges, em qualquer dia util, das 11 às 16 horas, exceto aos sábados,
afim de prestar esclarecimentos indispensaveis ao prosseguimento
do processo DNT-29.287-41.

Inspetoria, 1 de março de 1912. - Decio Porre; 'is, inspetor-chefe.

Departamento 'Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Nb, presente edital-fica notificada a firma Net:~ Borges de Car-
valho, a comparecer ã Inspetoria do Trabalh.). no 5.° andar do edifício
do Ministério 110 Trabalho, Indústria e Comércio, situado na avenida
Aparicio Borges, cai qualquer d i a Mil. das 11 às 16 horas, exceto aos
sábados, afim de prestar esclarecimentos indispensaveis ao prosse-
guimento do processo 1)NT-22.718-11.

Inspetoria, 3 de março de 1912. - Deeio Pormiros, inspetor-chefe.

• Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Pelo presente edital ficam notificadas as firmas abaixo discrimi-
nadas, a comparecerem Inspetoria do Trabalho. no 5.0 andar do edi-
fício do Ministério do Trabalho. Indústria e Comúrcio, situado na ave-
nida Avariei() Borges, em qualquer dia Mil. das 11 às 16 horas, exceto
aos sábados, afim de ser dado cumprimento ao , disposto no regula-
mento aprovado pelo decreto 11. 1.137, de 7 de outubro de 1936 (Lei
do Selo):

DNT-30.116-40	 Manoel Gonealves do Rosário
DNT-21.617-41 - Moacyr Valente
DNT-18.862-40 - Wilson F. Barbosa.
Inspetoria, 4 de março de 1942. - Decio Parreiras, inspetor-chefe.

Hospital dos Servidores do Estado
Concorrências públicas para o fornecimento de ferragens e cons-

trução de uru Biotério.
Chama-se a atenção dos interessados para os editais de concor-

rências publicados às fls. 2.497 e 2.499 do Diário Oficial de 18 de
fevereiro úl t imo para o fornecimento de ferragens e acessórios e
construção de um Biotério para o Hospital dos Servidores do Estado.
As propostas para o fornecimento de ferragens e acessórios serão re-
cebidas à rua Sacadura Cabral n. 178, no dia 16 do corrente mês de
março. às 14 horas e para a construção de um Biotério, no dia 17, às
14 horas.

Os interessados poderão obter esclarecimentos no local acima
indicado (sede do Hospital) onde se encontram plantas, especifica-
ções e mostruário à disposição dos mesmos interessados.

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de 'Tração,
Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro

Edital de coneorréncia para a construção de uni prédio de apar-
tamentos, à rua Senador Vergueiro tts. 61 e GG

Pelo presente ficam avisados os interessados na concorrência para
a construção de um prédio de . apartamentos à rua Senador Vergueiro
ris. 64 e 66, que o prazo para o recebimento das propostas será en-
cerrado às 16 horas do dia. 25 de março próximo futuro, na sede
desta Caixa, à rua do Matoso n. 96.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1942. - Roberto Reis da Silva
Ramos, presidente.

Reconheço a firma Roberto Reis da Silva Ramos. Em 3 de março
de 1942. - Em testemunho (sinal público) da verdade, L. da Costa
Brito, tabelião substituto.

(N. 3.308 - 3-3-912 - 64$3 - 3 vezes)

Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura
Chama-se a atenção dos interessados para as resoluções 7 e 9,

publicadas no Diário Oficial de 3 do corrente, às páginas 3.314 e 3.315.

SOCIEDADES AlióNIMAS
COMERCIAL UNION ASSURANCE COhIPANY LIMITEP

Companhia de Seguros com sede em Londres

BALANÇO GERAL DAI4 OPERAÇÕES DA COMPANHIA, NO BRASIL, EM 31 DE
DEZEMBRO DE 1911

(Período: 1 de janeiro de 1911 tilé 31 de dezembro de 1911)

Ativo

217:061*000
1.736190000

226:674$000.
510:178$000
66:668$000
735:000$000

750:000$000

28:905$300

198:295$800

1.361:246,600

220:292$400

7:893$800

95:6/8$100

37:441$200

877$900

85727$800

.214:441$900
200:000$900

6.752:550$800

-
-1.000 :000$000
1 .000 :0014000

500 :000$000

Imposto de fiscalização a pagar 	
Imposto do selo, a pagar 	
Selo de Educação e Símile, a pagar 	
Instituto de Resseguros do Brasil - C/corrente 	

Saldo desta conta - A pagar.
Saldos de agentes'
Casa Matriz 	
Títulos depositados
Lucros e perdas 	

6.752:550$800

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. - Por procuração de
Comercial Union Assurance Co. Ltd., Walter tC, Comp., agentes gerais.
- Alberto Amoedo de A::evedo, contador. Reg. n. 31.486.

Títulos da divida publica federal 	
Títulos da dívida pública estadual (dívida externa)
Títulos do Banco do Estado de São Paulo (esterlinos)
Ações diversas (esterlinas) 	
Instituto de Resseguros do Brasil 	
Banco do Brasil 	

	

,(Para garantia das reservas técnicas de 1911) 	
Banco do Brasil - Contas de "aviso prévio n. 1" 	

Saldo (-l esta conta.
Banco do "!	 - C/depósitos especiais 	

Saldo desta conta.
Banco do Brasil - C/demisitos especiais (Imposto de

Renda) 	
Saldo desta conta.

Bank of London & South America Ltd. 	
-	 Saldo da C/corrente.
Bank of London & South America Ltd. (C/es.pecial)

Saldo desta conta.
Bank of London & South America Ltd. (Baía) 	

Saldo da C/corrente.
Bank of London & South America Ltd. (Pernambuco)

Saldo da C/corrente.
Bank of Lon.don & South America Ltd. (São Paulo) .

. Saldo da C/corrente.
Banco Comércio e Indústria de São' Paulo (São Paulo)

Saldo da C/corrente.
Juros a receber 	

.(De títulos esterlinos).
Saldos de agentes, 	
Depósito no Tesouro Nacional 	

Passivo

Capital de responsabilidade para garantia das ope-
rações no Brasil •  .

r- Reservas livres 	
Fundo de garantia de retrocessões 	

(Art. 4.0 do decreto-lei n. 3.784, de 30 de ou-
tubro de 1911).

Reservas técnicas regulamentares - Para riscos não
. expirados 	 •	 ,523 :09,1$800

-	 (Art. 58, do decreto-lei n. 2.063, de 7 de março
de 1940).

Sinistros a liquidar (em 31 de dezembro de 1941) 	 	 82:280$800
(Art. 59, do decreto-lei n. 2.063, de 7 de março

de 1940).
Reserva de contingência 	 	 79:0341;100

(Art.61, do decreto-lei n. 2.063, de 7 de Marco
de 1910).

49:994600
21:184$800

-103$200
10:352$700 -

•
906$800

1 .084:1969700
no Tesouro Nacional, en, cauçãe . • 200:000$000

2.167:802$300
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DEMONSTRAÇÃO GERAL DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS" DAS OPERAÇÕES
NO BRASIL, RELATIVA AO PERIODO DEA DE . JANEIRO DE 1941 ATÉ 31
DE DEZEMBRO DE 1911

INDÚSTRIAS RAIIIdL S. A.
Av. Graça Aranha, 18

BALANÇO GERAL DA FILIAL DO RIO DE JANEIRO	 -

Período de 1 de novembro e 31 de dezembro de 1.941
Ativo

Débito
Sinistros . 	

Incêndio . 	 	 387:0725000
Transportes 	

Despesas com simátros 	
Incêndio . 	 •	 • • •
Transportes

Resseguros . 	
Incêndio . 	
Transportes 	

Devoluções . 	
Incêndio . 	
Transportes 	

Honorários . 	
Impostos federais, estaduais e municipais 	
Imposto de renda 	
Despesas gerais 	
Reservas (Técnicas e regulamentares, vido anexo) 	

De riscos não expirados — Art. 58 do decreto-lei
n. 2.063. de 7 de março de 1940.

Sinistros a liquidar (em 31 de dezembro de 1941) ..
De acordo com o art. 59 do mesmo decreto-lei_

Reserva de contingência 	
2 % dos prêmios líquidos anuais
De acordo com o art. 61 do mesmo decreto-lei,

Casa matriz 	
. Importância transferida para esta conta em 19 de

novembro de 1941 (sendo o respectivo imposto
de renda depositado no Banco do Brasil —
C/Depósitos especiais)

)( Saldo das operações do exercício 	

Crédito
X Saldo 'clo exercício anterior

Prêmios de seguros 	
Incêncio . 	
Transportes . 	

Juros (4-dividendos 	
De títulos em mil réis 	 	 13:0005000
Do Inst. Resseg. Brasil 	 	 2:3205000
De bancos 	 	 132:3395700
De títulos esterlinos 	 	 122:5538400
De debêntures e ações 	 	 39:9695000

Prejuizos recuperados e salvados 	
Incêndio . 	
Transportes . 	

Recuperação de sinistros (Resseguros)
Incêndio . 	
Transportes . 	

Recuperação de despesas com sinistros 	
Incândio . 	 	 3:0625300
Transportes . 	

Anulações e restituições (resseguros cedidos) 	
Incêndio . 	 	 181 :2935100
Transportes . 	

Comissões — Resseguros cedidos 	  •
Incêndio . 	 	 304:4775600
Transportes • 	 	 2 :475$000

Reservas 	
(Reversão das reservas técnicas para 1941)

Sinistros a liquidar 	
(Reversão da importância de sinistros a liquidar
em 31 de dezembro de 1940) . 	 •
Reserva de depreciação de títulos 	
Pelo encerramento desta conta

486:3125600

3:5845600
2:114$700

1.028.:5325300
12:3758000

177:4148600
9:1075200

Comissões . . 	
Incêndio . 	
Transportes 	

563:9528400
25:4138600

2.491:9385400
297:8468800

2.491:9385400
8:9035200

64:1495000

873:4145600

5:6995300

1.010:9075300

186:5218800

589:3965000

72:0005000
42:5711500

112:679$200 i•
114 :7068200
523:0945800

Gastos de instalação:
Dispêndio com a instalação da

filial — Rio 	
Moveis & Utensílies:

Pelos existentes conforme in-

	

' ventário 	

Disponivel:
Caixa:

	

Numerário existente em caixa	 4:4105900
Bancos:

No Banco
Comercial
do Estado

	

de S. Paulo.	 27:9925900
No Banco
Português

	

do Brasil....	 4:4785400	 32:4718300	 36:6625200

34:0115600	 74:1295400

40:1173800

8.279:5495000

2.167:8025300

2.443:6028200

3.618:1865000
2.789:7855200

.82:2805800
c

,31:873$000

310:1825100

Realizavel:
Títulos & Valores:

Valor de uma apólice da Dívi-
da Pública 	 	 8065000

Duplicatas a receber:
-	 Saldo das duplicatas a cobrar	 77:1715500	 77:0775500

Contas de resultado pendentes:
Aluguéis 	 	 5:1608000
Despesas de viagens 	 	 1:1108500
Despesas diversas 	 	 5:6825600
Estampilhas ele vendas mer

cantis 	 	
-

1:1205000
Estampilhas & Selos diversos 	 408000
Juros & Comissões Bancl-

rias 	 	 1:6135300
Licenças & Impostos 	 	 7405000

V Livros & Objetos de escritório	 4:3238000
Ordenados 	 	 10:8205000
Portes de correio 	 	 2338800

V	 Prêmios de seguros 	 	
13518085600000Propaganda• 	

Quota de previdência 	 	 2858600

Contas de compensação:
Cauções e depósitos 	

31:5978400

1:0005000

221:5865500

64:1495000 1/

10:3405006 v.
Não exigivel:

Capital invertido.:
Capital da filial 	

Casa matriz:
Saldo desta conta.

Passivo

25:0005000

38:2105000	 63:2105000

3:0625300
Fornecedores:

	

Saldo desta conta 	
Contas correntes:

	

Saldo desta conta 	
Contas a pagar:

	

Saldo desta conta 	
306 :9525600 V Títulos descontados:

	

Saldo desta conta 	

181:2935100

49:5085400

48:2735600

3:6255200

77:1715500	 117 :5785700

662:4165000

27:3445700

305:8388000
Contas de compensação:

Títulos & Valores depositados

Contas de resultado pendentes:
Mercadorias 	
Comissões obtidas 	
Reembolsos diversos 	 	

••••
1475500

7:0025600
2:6475700 9:7975800

1:0005000

221:5865500
8.279:5495000'

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — P. p.- da Commercial
Union A.ssurance Co. Ltd., 1Valter & Comp., agentes gerais. — Alberto
Amoedo de Azevedo, contador, reg. n. 34.486.

(N. 3 . 332--'-5-3-42-306$0),

Importa o presente balanço: em duzentos e vinte e uni contos qui-
nhentos e oitenta e seis mit e quinhentos réis.

Superintendente da Filial: Rodrigo da Rocha Brillto — Aluisi Bar-
roso de Mello, guarda-livros, -registo n. 34 .937.

(N. 3.326 — 5-3-942 — 16783).
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•

BANCO LOWNDES, S. A.
Rua México ns. 90 e 90-A - Rio de Janeiro

Carta patente n. 2.375, de 22 de fevereiro de
BALANCETE EM 28 DE FEVEREIRO DE 1942

Ativo
Acionistas - Capital a realizar.
Letras descontadas . 	
Moveis e utensílios . 	
Despesas do instalação 	
Letras do interior em cobrança 	
Empréstimos em conta corrente 	

Cauções e depósito:
Valores caucionados .. 	 	 1.091:8001000
Valores depositados .. 	 	 7.993:3631000
Ações caucionadas . .. 	 	 300:0001000

Correspondentes no pais . 	
Caixa:

Em moeda corrente • 	  1.206:7891600
No Banco do Brasil e em outros

Bancos .	 2.503:9471900

No Banco do Brasil, fundo para aumento de capital
Diversas contas • . 	

36.141:9921700

Passivo
Capital

Depósitos em conta corrente:
Com juros .. 	 	 5.456:5451400
Particular . 	 	 3.506:4141800
Sem juros .. 	 	 3.613:3321500
A prazo fixo	 .1.410:8081600
Com aviso prévio . 	 	 1.536:851900

Valores em caução e em depósito: 	
Valores em garantia . 	 	 1..09.1:8001000
Valores em depósito • 	 	 7.993:3631000
Caução da Diretoria 	 	 300:0001000

Correspondentes no país . 	
Credores por letras em cobrança 	
Diversas contas ..

36.141:9921700

Rio de Janeiro, 5 de março de 1912. - V. Lowndes, diretor pre-
sidente. - D. Lowndes, superintendente. - David Mien, gerente in-
terino. - A. Barbosa dos Sontos, chefe da Contabilidade.

(N. 3.311 - 5-3-912 - 11012)

BANCO ALEMÃO TRANSATLÃNTICO - DEUTSCHE
UEBERSEEISCHE BANK

BALANCETE ENI 28 DE FEVEREIRO DE 1912

Das filiais de Baia, Curitiba, Porto Alegre, Rio
e -São Paulo

(Carta patente n. 956 de 29 de julho

Ativo
Letras descontadas. 	
Letra i e efeitos a receber em cobrança do Exterior
Letras e efeitos a receber em cobrança do Interior
Empréstimos em contas correntes. 	
Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Caixa Matriz. 	
Agências e filiais no Exterior. 	
Agências e filiais rio Interior. 	
Correspondentes do Exterior. 	
Correspondentes do Interior. 	
Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	
Hipotecas. 	
Edifícios do Bico. 	

Caixa
Em moeda corrente 	  13.552:2181100
Em outras espécies. 	 	 48:7211900
No Banco do Brasil. 	  41.958:6611500
Em outros Bancos. 	 	 1.914:114100	 57.503:715$000

11.529 :2711000

489.070:0801010

Passivo

S. E. cqz O. - H. Sthamer. - R. Bantberger, diretores. - F.

VolkIner, contador.	
(N. 3.340 - 5 7,3.-42 - 11082)

COMPANHIA DE TERRENOS CHRISTO REDEMPTOR

RELATÓRIO A SER APRESENTADO A ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA A SER
REALIZADA EM 13 DE MARÇO- DE 1912, EM 2.a CONVOCAÇÃO

Srs. Acionistas:

Dando cumprimento ao disposto em nossos estatutos e às deter-
minações- legais, vimos trazer à apreciação da Assembléia Geral Or-
dinária o relatório e contas do exercício de 1941.

Pelo exame que fizerdes do Balanço, Conta de Lucros e Perdas e

demais documentos, tereis a noção exata do que foi a nossa gestão
pelo desenvolvimento que demos a todos os serviços, tais como: Re-
forma dos estatutos de acordo com a lei n. 2.762, de 26 de setembro
de 1941; Conclusão da construção dos 6 apartamentos à rua Alvaro
Ramos ns. 89-A e 89-B e diversos arruamentos e limpeza de ter-
renos prontos a serem negociados, etc., etc..

Temos entretanto, a maior satisfação em prestar-vos todos os es-
clarecimentos que nos forem solicitados.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1912. - A Diretoria.

BALANÇO GERAL EFETUADO KM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo
Imobilizado

Prédios 	  W5:474800
(inoveis C/Espl 	 50:0001000
Moveis e utensílios 	 10:9321000
Depósitos e cauções 	 601000
Apólices 1:0001000
Autornovel 	 1:0001000
Diversas contas 	 53:8461200 392:3131000

Disponivel

Caixa 	 •	 21:7928000
Imoveis - Terrenos 	 182:0001000 - 203:7921000

Realizavel
Contas correntes 	 875:9021500 875:9021500

Conta de compensação
Caução da diretoria 	 20:0001000 20:0001000

1.492:0071500

Passivo
Não exigivel

Capital 	   200:0001000
Fundo de reserva 	 12:4201400 212:4208400

Exigível

Contas correntes 	 1.243:7831800
Lucros e perdas 	 15:8031300 1.259:5871100

Conta de compensação

Títulos em caução 	 20:0001000 20:0001000

1.492:0078500

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. - (Assinatura ilegível)..
diretor-presidente. - (Assinatura ilegivel), contador.

1911

8.098:4391500
369:6861500
269:9781800

5.418:0791700
5.486:5921200

9.385:1631000

742:8471400

3.710:7371500

2.500:0001000
160:1681100

5-000...000000

15.583:9371200

9.385:1631000

717:4261200
5.418:0791700

7:3861600

de Janeiro, ,.1.11i108

de 1931)

27.811:6158000
17.276:3031900
67.332:2218100
17.917:7591100
4.094:2671400

187.163:7221210
201:9501100
276:4551400

25.536:8178800
990:3431700

4.883:2961700
2.027:394200
1.191:9191800

10.000:0001000

Diversas contas

Capital.	 	 14.000:0008000
Fundo destinado ao aumento do capital no Brasil 11.000:0001000
Depósitos em contas correntes com juros. 	 55.550:1701900-
Depósitos em contas correntes sem juros. 	 4.849:9521300
Depósitos a prazo fixo.	 	 60.384:1081800
Depósitos em conta de cobrança do Exterior 	 47.276:3038900
Depósitos em conta de cobrança. do Interior 	 67.332:2211100
Títulos em caução e em depósito 	 191.557:9891610
Caixa Matriz.	 	 14.216:474900
Agências e filiais no Exterior. 	 69:494900
Agências e filiais no interior 	 28.024:4341100
Correspondentes do Exterior. 	 337:1131600
Correspondentes do Interior 	 - 419:8361600
Valores hipotecários. 	 1.194:9191800
Letras a pagar.	 	 1.321:7161800
Diversas contas. 	 24.504:7391700

489.070:0801010
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DEMONSTRAÇÃo DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Débito
Comissões

BANCO ITALO BRASILEIRO

— DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTItIA
E COMÉRCIO

33:325$000.	 Prinieira•secção

-z'r, Aos três do mês de março do ano de 1942, às dezesseis horas, no
edifício da sede social, à rua de São Pedro n. 48, reuniram-se em
assembléia geral ordinária, devidamente convocada pelas publicaçõ'es
feitas no . Diário Oficial de 23 e 25 de fevereiro e 2 de março e "Diário
de Notícias" de 22 e 25 de, fevereiro e 1 de março, os acionistas da
Casa Bancária Mauá S. A. Constatada pelo livro de presença a com-
parência de 12 acionistas, representando 2.020 ações, foi aclamado
para presidir a reunião o Sr. Henrique de Lacerda Ferraz que de-
signou para secretário a- mim Ernani Lomba Ferraz. Constituida
mesa o Sr. Presidente, iniciando os trabalhos, declarou Sucintamente
quais os objetivos da assembléia, determinando a seguir fosse feita
a leitura do relatório da Diretoria, relativo ao exercício de 1941,
acompanhado dos respectivos balanços semestrais, contas de lucros
e perdas e pareceres do Conselho Fiscal, o que fiz ato contínuo. Con;-
cluida a leitura foram todos estes documentos, contas e atos subme-
tidos à discussão e vótação da assembléia que os aprovou unanime-
mente, abstendo-se de votar os interessados. Esclareceu : então o se-
nhor Presidente -que, de acordo com a lei, devia a assembléia eleger
os novós membros do Conselho Piscai, fixando-lhes a respectiva re-
muneração. Procedida a eleição, verificou-se haverem sido eleitos,
como efetivos os Srs. Amaro Lanari, Feliz Fonseca e Alaor Prata
Soares e, corno suplentes, os Srs. Horacio Augusto da Matta, Carlos
Viriato Saboya e Jorge do Valle Costa, que foram imediatamente de-
clarados empossados. Solicitou então a palavra o Sr. Cincinato Cesar
de Gusmão 'para propor fosse estabeelcida a remuneração fixa de
100000 (cem mil réis) para cada fiscal efetivo ou suplente, por pa-
recer emitido ou subscrito, sendo esta proposta aprovada 'logo •à se-
guir, com a _abstenção dos interessados. Usando a palavra após a vo-
tação, lembrou o Dr. Jorge do Valle Costa que, por proposta sua, os
honorários da Diretoria haviam sido fixados provisoriamente nos
primórdios- da vida social e que cumpria reajustá-los, como justo
prêmio ao apreciavel esforço desenvolvido em prol do notavel surto
dos negócios da sociedade, razão porque propunha a Sua fixação em
1:50043000 (um conto e quinhentos mil réis) para cada - diretor, quan-
tia que reputava ainda pouco remuneratória, mas, em todo caso_ mais
consentânea com as atuais possibilidades sociais. Recebida debaixo
de uma salva de palmas, dispensou-se o Sr. Presidente de fazer, votar
esta, proposta, agradecendo em seu nome pessoal e no de seis com-
panheiros de Diretoria. Como nada mais houvesse a ,tratar, foram
encerrados os trabalhos e lavrada por mim Secretário á presente ata,
em duas vias, uma das quais ho livro próprio e ambas assinadas por
todos os presentes. (a) Henrique de Lacerda Ferraz, presidente. —

_Ernani Lomba Ferraz, secretário. — Paulo Lomba Ferraz. — Cin-
cinato Cesar de Gusmão. Mario Cezár da Fonseca. — Carlos Viria:o
Saboya, p. p. Renato Antonio da Costa Jorge do Valia Costa. — Jorge
do Valle Coatt. — Horacio'itugusto da Matta. — Luiz Ribeiro Pinto.
—Henrique L. Ferraz e Oswaldo Lacerda. Confere com o original.
Rio, 3. de março de 1942. — Ernani Lomba Ferraz.

(N, 3.336 ,-- 5 =342	 81$6)

CERTIDÃO

sEtri cUitiprinienTO ao 'despacho exarado no-requerimento de Ban-
co Italo Brasileiro, em b' de fevereiro de 1942, pelo Sr. diretor das-
te 'DéPartamento, certifico que se acham devidamente arquivadas
nesta repartição sob o n.. 17.074, as folhas do Diário Oficial do Es-
tado de São Paulo, com a. publicação dos seguintes documentes: a) —
Ata da assembléia geral ordinária, realizada em 25 de março de 1939,
;yd aprovou contas relativas ao exercício de 1938, elegeu o conselho

* de administração e os membros .efetivos e suplentes do conselho lis-
• cal; b) . — Ata da assembléia. geral ordinária,.realizada em 16 de- mar-
• ÇO . de 1940, que aprovou contas relativas ao exercício de 1939, e ele-
geu os, membros efetivos e suplentes do conselho fiscal; c) —
da assembléia _geral extraordinária, realizada em 25 de março de
1939, que aprovou urna alteração dos estatutos sociais; d) "— Atas
ns. 221, 222, 223 e 224, de reuniões da' diretoria; c) — Ata da as-
sembléia geral extraordinária, realizada em 4 de novembro cle 1940,
que aprovou uma alteração dos estatutos sociais; f) — Ata da as-
sembléia geral ordinária, realizada em 29 de março cia 1941, que ap:o-
vou contas- relativas . ao -exercício de 1940 -e elegeu os membros efe-

. tivos e suplentes do conselho fiscal; g) — Ata da assembléia geral
,extraordinária, realizada- em .29 de março de 1941, que aprovou a re-
forma. dos seus estatutos afim de adaptá-los à legislação vigente. De-
partamento- Nacional da -Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu,
Carmen Cruz,. auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.
Rio _de -Janeiro, 26 de fevereiro de 1942. Carmen Cruz. Estavam de•
vidamente inutilizadas estampilhas no valor de 100$2. Visto. — Cel-
so Esteves, diretor da Secção.

; AMOROSO COSTA S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senbores Acionistas:
No cumprimento do que prescrevem a -legislação em vigor o os

nossos Estatutos, apresentamos o Relatório e Contas relativos ao exer-
cício de 1911, acompanhados do parecer do Conselho Fiscal, cum-
prindo-nos destacar os fatos que, , pela sua importância, carecem de
referência especial.

. Resultados do exercício
Vereis, nas diversas peças que acompanham este Relatório, que

o resultado auferido no exercício relatado foi auspicioso e demcns-tra a dedicação e esforço com que todos se houveram no desempenho
das suas funções, dedicação e esforço esses que agradecemos viva-
mente, na certeza de que podemos contar com igual interesse Ge
todos para o engrandecimento da sociedade.

A forma da distribuição do lucro lquido do exercício consta igual-
mente daquelas peças e já obteve o parecer favoravel do Conselho
Fiscal, ficando-tão somente na dependência da vossa manifestação.

. Transferência de ações
Foram lavrados, durante o ano de 1911, 2 termos de transfe-

réricia, referentes a 150 ações, sendo 1 por venda e outro por cuces-são.
Conselho fiscal •

. Na-for-ma da lei e dos Estatutos, deveis eleger o Conselho Fiscal
e ,Suplentes para o corrente exercício e fixar para os efetivos a re-
muneração" de acordo com a lei.

Conclusão
Alem dos fatos enumerados, nenhum outro nos pareceu iáxigie

mensão especial; entretanto, permanecemos ao vosso . dispor para
quaisquer outros esclarecimentos que julgardes necessários.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — José Ferraz dc, Ca-margo, presidente. — Manoel Pinto da Fonseca, diretor gerente. — *Antopio de jíasconcellos, diretor.	 Manoel. Deveza Neto diretor

Saldo desta conta 	
Impostos e licenças

Idem, idem 	 	
2

Despesas gerais
Idem, idem 	  .

Contas correntes
Idem, idem 	

Fundo de reserva
Idem de 5% s/16:635$300 	
Saldo positivo 	

Crédito
.	 Juros e descontos
Saldo desta conta 	
, Eventuais .

Idem, idem 	
Imoveis — 'Terrenos

Idem, idem 	

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 19H.

11:494400

140:824$800

12:013$800

832$000
-15:803$300

2X4:319$300

3:821$700

50:709$500

159:788$100

214:319$300

PARECER Do CONSELHO FISCAL

O conselho fiscal da Companhia Terrenos Cristo- Redentor, tendo
examinado a escrituração, .balanço e demais documentos do exercício
terminado em 31 de dezembro de 1941; tendo encontrado tudo em
perfeita ordem e clareza, são de parecer que as mesmas sejam apro-
vadas pelos senhores acionistas e propõem um voto- de louvor à dire-
toria pelos bons serviços prestados à companhia.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1942. — Joaquim Coutinh.o
junior. — Roberto Gomes. — Dr. Renato Pacheco.

(N. 3.339-5-3-:42-173t11

CASA BANCARIA MAIIÁ S. A.

-ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

(N. 3.325 — 5-3-42 — 308) •

CONSTRUTORA DOURADO S. A.

11I.T .I.C. — DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA •
• ,	 E COMÉRCIO	 •

Primeira secção
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado n•o requerimento de Cons-
trutora Dourado S.A., em 28 de fevereiro de 1942, pelo Sr. diretor
deste Departamento, certifico que se acha devidamente arquivada
nesta repartição sob o n. 17.127, a ata da assembléia geral extraor-
dinária, realizada em 13 de dezembro do 1911, que -elegeu a diretoria
para o período de 1941 a 1944. Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritó-
rio VIII, passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 3 do março de
1942. Carmen Cruz. Estavam devidamente inutilizadas estampilhas
no valor de 20$2. Visto. — Caso Esteoes, diretor da Secção.

(N. 3.316 -- 5-3-42 -- 19$1),.:
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RESUMO DO BALANÇO Em 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo

Contas correntes — Devedores. 	   6.558:935$200
Mercadorias. 	 . 5.$85:756$370
Caixa.	 	 25:490$700
Armação, moveis e utensílios. 	   1$000
Semoventes e veículos. 	 1$000
C000perativa de Seguros. 	 500$000

Contas de compensação:

Bancos c/Caução 	 2.943:643$000
Bancos c/Cobrança	 	 680,615$000
Ações caucionadas. 	   4f)J:000$000
Cobrança de c/Alheia. 	 128 :028$000
Valores depositados.	 	 15:800-$000
Contratos de seguros. 	   6.000:000$000 10.168 :086$000

22.638:770$270

Passivo

Capital.	 	  	 4.000 :000$000
Fundo de reserva legal. 	 	 414:004000
Fundo de reserva extraordinário 	 486:000$000
Reserva para débitos duvidosos. 	 	 476:560:3300
Dividendos (de 1941 a pagar). 	 1.000:0008000
Contas correntes — Credores — 	 5.757:167S400
Impostos a pagar. 	 148 :999$600
Seguro de transportes. 	 10f;:051$370
Honorários.	 	 1 :500000
Instituto dós comerciários.	 	 2:29~0Obrigações a pagar. 	 84:200W00

Contas de compensação:

Efeitos segurados.	 	 6.000 :000$000
Títulos caucionados. 	 	 2.913:6533000
Títulos em cobrança.	 	 680:6158000
Caução da diretoria. , 	
Cobrança de terceiros.	 	

400:000$000
128 :028,i000

Depósitos de terceiros.	 	  . 15:800:3000 10.168:0$6$000

22.038 :770$270

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1912. — José Ferrar, de Camargo, diretor-presidente. — Manoel Pinto da Fonseca, diretor-gerente
'— Antonio de Vasconeellos, diretor. — Manoel Derpza N$~, diretor. José Jorge Cerqueira, guarda-livros 32.960.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS"

(Período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1941)

Em 31 de dezembro de 1941

.GRÉBITO
	

CRÉDITO

Lucro na c/nMereadorias" 	
Lucro na c/"Descontos" 	

• ••• 	 4.225:272$650
• 235:038$290	 4.560:310410

Encerramento das seguintes contas:

Perdas diversas. 	 	 9:5063640

Impostos:

Federais 	 	 33 :310$900

Municipais:

Vendas mercantis. 	 	 219:517$000
Outros impostos. 	 	 15:960$600	 235.: 507$600	 26R : g I 'MOO

Despesas gerais, aluguéis, juros, viajantes e agentes e comissões. 	 	 911:100$500Ordenados e honorários da diretoria 	 	 391:323$000Gratificação aos auxiliares. 	 	 200:0014000
Fundo de reserva legal. 	 	 114:000$000Fundo de reserva extraordinário. 	 	 486:000$000Fundo de reserva para débitos duvidosos. 	 	 476;56300
Reserva para pagamento do Imposto de renda. 	 	 145:006O00Reserva para pagamento do dividendo -deste exercício. 	 	 1.000:000,000Percentagem à diretoria. 	 	 - 523:000$000

4.560:310;940	 4.560:310$910

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1912 — Amoroso Costa 5 A. — Manoel Pinto da Fonseca, diretor gerente. — Jose Jorge Cerqueira,guarda-livrso 32.960,



-172:4538700

17.348:0268300

26:8678000

106:0008000

41:4268800
02:5608000

Ativo

Titulos descontailoS 	 ,.
Einpréstimos cai conta corrente.. 	

110.703:6308800
130.706:7658800

-. Correspondentes no pois c/c 	 18.229:9388700
Correspondentes no estrangeiro 	 10.318:5128000

'Valores e títulos de propriedade 	 15.058:8498100
Imoveis.	 	 7.900:4718300
Instalações, n-nlquinas e moveis 3.100:5808500

Letras a recebei'
Praça e interior' 	 	 155.190:3168200
Exterior.	 	  , 	 	 20.226:5188000 175.416:831$200

Valores caucionados e'depositados 	 384.486:3178200
Diversas' contas	 .	 , 	   1.626:7698200

Caixa:
Existência em cofre e.em deposito nos Bancos 	 125.776:1108300
Depósitos a prazo fixa em Bancos 15.000:0008000

L03-1.324:782100

_Passivo
- Capital.	 	 15.000 :0008000

Fundo de reserva • legal 	 400:0008000
Fundo de reserva 	 12.500:0008000
Fundo especial	 (lucros a	 aplicar 	 3.509:0008000
Fundo	 para	 amortizata7kes 	 de	 instalações,	 má- .
'	 quinas e movei- 285:140$100
Contas Correntes	 corá juros 275.798:3018000
Contas correntes pré-aviso 	 67.278:1308000
Contas correntes sem juro .	 11.914:709'8300
Depósitos .a prazo fixo 	 13.165 :1168500
Correspondentes no país c/c 	  ., 	 20.638:7008800
Correspondentes no estrangeiro 	 0.264 :8038000
Cheques e ordens de pagamento 0.907:9808000
Credores por títulos em cobranca 	 175.116 :8318_200
Depositantes de valores em caução e em custódia 384.480:3178200

DividendoS:
Saldo não re-lamado 	 28:7228600
niversas	 conta-	   1.610:9018100

1.034.321:7828100

r 21 :9338000

Lucros e perdas:
Lucros do ano de 1911 	 	 231:7028300

Menos:
Saldo transportado, ano de 1910 	 3	 209:7688700

THE CROWN CORK COMPANY, LIMITED

Sede: ' Southall - Inglaterra

Filiais no Brasil: Rio de Janeiro - Rua Itapirá o. 311.

São Paulo - lida Alfredo Moia n, 318.

BALANÇO EM 30 DE NOVEMBRO DE 1941
Ativo

Imobilizado:
Máquinas,	 instalações,	 ferramen-

tas	 e	 acessórios 	 821:1848120
Moveis e utensílios 	 60:3668200
Veículos.	 	   30:0008000 914:5508320

Disponivel:
Dinheiro em caixa e nos Bancos 	 407;5108900

Realizavel em curto prazo:
Contas	 correntes 	 ..... 2.433 :6668700
Devedores diversos 	 	   15:3238400
Matérias primas e artigos manu-

faturados .	 	   2.457:5528150
Mercadorias em trânsito 	 577:5118600	 •

.Pagamentos . adiantados..... 	 18 :9518610 5.503 :0358160

0.825:0908600
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Amoroso Costa (Tecidos por Ataado) S. A.-,
tendo procedido à verificação trimestral, como determina o art. 127 do
decreto-lei n. 2.627, de . 26 de setembro de 1910, e tendo examinado
agora o balanço encerrado em 31 de dezembro de 1911, a demonstração
da conta "Lucros e Perdas" e a proposta da diretoria parafa•distribui-
çào dos lucros líquidos do exercício, é de parecer que .- merecem.' a
aprovação da assembléia geral, não só os documentos acima-referidos,
como tombem todos os atos o contas da diretoria, tal a clareza e exa-
tidão com que foram registadas, no decorrer do exercício, todas as ope-
rações da Sociedade.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1942. - Alfredo Loureiro Ferreira
Chaves. - Adriano Gonçalves Fernandes. - Henrique TOnitz.

(N. 3.335 - 5-3-42 -• 42881)

REFINAÇÕES DE MILHO, BRASIL S. A. -

Filiais no Brasil
BALANÇO GERAL EM 31 DE • DEZEMBRO DE 1911

(Capital designado , para . o)erações no Brasil - U88.100.000.00)
Ativo

Ativo fixo:
Terreno, edifícios,' maquinismos,

moveis e utensílios, automo-
veis, etc. 	

Obras em construção

Ativo disponivel:
Caixa e bancos 	

Ativo realizas:et:
A curto prazo:

C/correntes	 3.029:5108800
Devedores diversos 	 	 273:9378000
Inventários de estoques 	  f4.044 :5488500

Ca ti
Títulos	 96-4158000
Caixa	 4528000

,
Marcas registadas e patentes

Contas de resultados pendentes:
Despesas direr;das 	
Despesas de organiZa ça c 	

31.161:1718600

1is.Yiro
Passivo não exigivA:

Capital designado 	
Reserva para 0(1)1.er-bicão 	
Reserva p/devedores, duvidosos 	

	 0.777:8788000
810:7008000

100:0065c000
Reserva si/indenizações, Lei n. 62

	
200:9008000
.12:0388800Reserva para impostos 	

Passivo exigível:
A curto prazo:

Credores em c/cerrente 	  15.459:9788800
Contas a pagar 	 	 2.119:767810(1
Credores -diversos 	 	 192 :4108800
Imposto sobre a Renda 	 	 31:31'38100
A longo prazo 	 	 5.708:1108800

BANCO BOAVISTA S. A.

Matriz: Rua 1.0 de Alttrço n. 47.
Agência Avenida: Avenida RIO, Branco n.--137.
AgAncia Copacabana: Avenida,N. S. de Copacabana n.
Agência Passos: Avenida Passos u. 40„ •
Agência Estácio-,:.. Rua .Haddock 'Lobo n.
Agência Castelo:, Rua Mêxico n. 158.
Rio de Janeiro.

BALANCETE EM 28 DE FEVEREIRO DE 1912

Rio de Janeiro, .5 de março de 1912. - Guilherme Guinle, diretor
presidente. - Bora de Saavedra, diretor superintendente. - Antony
B. Curtis, diretor gerente. - Francisco -Alves Corrêa, diretor gerente.
- Daniel Moreira, cbefe da Contabilidade.

(N, -3.517 - 5-3-42 - 116$9.).

12.818:7238700
•	 888:1718100 13.706:8978800

7 ..930 :6118800

23.511:6238200

656-A.

31.464-:4718600

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE Lticaos E PERDAS PARA O jA
DE DEZEMBRO DE 1941

Déldlo
Despesas gerais 	
Impostos . 	
Amortização do Ativo 	
Reserva para Indenizações, Lei n. 62, 	
Reserva para 'devedores. duvidosos 	
Lucro do ano de 1911 	

7. 654 :6568300

Crédito.	 .
Lucro bruto nas 'vendas 	 	 7.494:6758700
Juros recebidos	 16:3278800
Descontos . . 	 	 143:6528800

7 .654 :656$300
M. V. Powell, gerente.' - G. F. - Hargreaves, contador.
Reconheço a firma M. V. Powell. - São Paulo, 3 de Março de

1942. Em testemunho (sinal público) da verdade. - Carlos Zaralin,
tabelião.

,(N. 3.331 - 5-3-42 -

NO FINDO EM 31

6.725:9168600
112:6698100
510:3028500

60:7538000
13:2828800

231:7028300



Passivo

legal 	

73.178:9788318
5.112:4098702

54.107:1888672
25.761:5678701

379:4558070

10.000:0008000
14.889:7508700

130:783$600

158.539:5998463

Capital 	
Fundo de reserva
Fundo de reserva
Depositantes:

Em c/c com juros 	
Idem sem juros 	
Idem de aviso 	
Idem de prazo fixo
Por letras . a prêmio
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Passivo
Exigivel a curto prazo:

Contas correntes 	 	 1 0:i56800
Contas a pagar 	  • 112 :614000
Fornecedores do estrangeiro 	 	 1.313 :991000
Credores diversos 	 	 267 :302$100
Reserva para impostos 	 	 77:581000
Reservas extraordinárias	  	 37 :938$200
Lucros em suspenso . 	 	 2.721 :314020

Não exigível:
Capital. 	 	 400:000000
Empréstimo da Casa mal HZ 	 	 750:000000
Fundo de reserva 	 	 229:083$710
Fundos de depreciação.  . -	 61 5:612$050

BANCO MERCANTIL DO RIO DE JANEIRO S. A.

BALANCETE EM 28 DE FEVEREIRO DE 1942
Atiro

Carteira J Títulos descontados ... 116.819 :946037
I Eleitos a receber 	 	 8.389 :948$480

Correspondentes do interior 	
Contas correntes garantidas 	
Valores caucionados 	
Valores depositados
Títulos, fundos e imoveis pertencentes ao banco 	
Letras em cobrança 	
Diversas conta-
Caixa: Em moeda corrente e,em bancos 	

4.801:4008920

2.023:605$760

-125.239 :894517,

5.599:8978980
22.517:5118180
84.266:6438908

564.228:1668900
6.554:3338059
2.439:3788886

628:1808400
36.249:1558300

6.823:006080	
847.723:1628130

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. - P.p. The. Crown Cork Com-
pany ',United, Miguel S. Riroy, representante geral. Gil Sequeira.

DEMOSNTRACÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 30 DE NOVEMBRO DE 1911

Créd i tos

metálicas, máquinas e acessórios

diversos
...n•nn•••nn

1.510:1408980

Folhas
Juros
Lucros

1.494 • 800780
13:632000
1 :701000

Débitos
Fundos de depreciação 	
Imposto sobre a renda 	
Reserva para débitos incobraveis
Despesas . gerais 	
Lucros em suspenso  •

Depositantes de títulos e valores 	
Titulas por conta de terceiros 	
Lucros e perdas 	
Diversas contas 	

648.494:8108808
- 10.829:3278366

2.101:8728693
2.737:0178500

847.723:162$130

31.2018990
48:1328000
28:6058860

648:1318920
754:0698210

1.510:180.980

Rio de janeiro, 3 de março de 1942. - P.p. The C.rown Cork Com-
pany ',United, 3liguel .S: Rieog, representante geral. Gil Sequeira.

(N. 3.329- 3-3-42 - 1160.)

BANCO FINANCIAL NOVO MUNDO S. A.

Guta patente n. 1.235

BALANCETE DA MATRIZ E FILIAL, EN"C'ERRADO EM 28 DE FEVEREIRO DE 1912

Ativo
Letras deseoniailas
Emiu•éstimos em C/correntes . 	
Letras em canção . . 	
Valores em caução . 	
Letras à cobrança  •
Correspondentes n.o Pais 	
Valores depositados .
Hipotecas
Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	
Ações cai canção
Filial de São Paulo 	
Moveis e utensílios 	
Imoveis
Valores em administração 	
Diversas contas
Caixa: Em moeda corrente no Banco e em deposito

no Banco do Brasil e -em outros bancos 	

339.256:490240

Passivo
Capital	 .. 	
-Etunlo de.reserva 	
Fundo de depreciação 	

Depósitos:
.k vista.	 78.957 :853$200
De aviso prévio 	 	 6.680:221$100
A prazo fixo	 33.032:480000
Contas limitadas .. 	 	 9.635:1198300

Credores por letras à cobrança 	
Credores por valores em caução 	
Credores por Valores hipotecários 	
Titnlos em caução e em depósito 	
Caução da Diretoria . 	
Filial de São Paulo 	
Credores por valores em administração. 	
Diversas contas .. 	

339.256:4908240

presidente. - Victor Fernandes Afonso, vice-presidente. - Domingos
Fernandes Afonso, diretor .. - Adbentar Leite Ribeiro, diretor. -
Arthur de Castro, gerente da Matriz. - Olegario Alvariz, chefe da

Rio de Janeiro. 3 de março de 1942: 	 Jose Maria Fernandes,

Contabilidade.	
(N. 3.353	 5-3-942 -- 10080)

Rio de Janeiro, 5 de março de -1912. - Agenor Barbosa, presidente.
Joiío Ribeiro Junior, diretor. - M. Moraes e Castro, contador, re-

gisto n. 32.373.

BANCO MOSCOSO-CASTRO S. A.

Carte Patente n. 2.297, de 21-5-940

BALANCETE EM 28 DE FEVEREIRO DE 1942

Ativo

Títulos Descontados, Praça e Interior 	  11.206 :653000
Letras a Receber, Praças e Interior 	 	 120:963000
Empréstimos em Contas Correntes 	 	 2.132:780300
Devedores por Títulos em Caução 	 	 1.418:367$200
lmoveis em Administração 	 	 4.868:3008000
Valores Caucionados 	 	 2.780:046000
Valores Deposi!ados	 5.562:800000
Ações ent Canção 	 	 100 :000000
Moveis, Utensílios, Máquinas e Instalações 	 	 196 :822040
Caixa:

Em •Nb-wila Corrente 	
	

580:2518330
Disponível nos Bancos 	

	
1.118:9718400

Em Outras Espécies ..........	 1:6448300

Diversas Contas 	

	

Total do Ativo Rs 	

P (! •s S.i v
Capital 	 	 1.500:000000
Fundo de Reserva 	 	 236:386000
Fundo Especial (Lucros a aplicar)	 34 :71315700
Fundo para Amortização de Moveis, Utensílios, Ma-

quinas e Instalações 	 	 15:112$300
Contas Correntes com Juros	 4.979:991$130
Contas Correntes Particulares 	 	 591 :975$100
Contas Correntes •Pre Aviso 	 	 786 :312000
Contas Correntes sem Juros 	 	 536:138$340
Contas a PraZO Fixo 	 	 2.6363693$400
Contas Correntes Bancos 	 ......	 971:868000
Letras a PMili0 . 	 	 1.100:000000
Credores por Títulos em. Cobrança 	 	 120 :963000
Títulos em Caução e em Depósito 	 	 8.351 :816000
ItAnessas para Caução 	 	 1.118:367$200
Caução da Diretoria 	 	 100:000000
Cheques e Ordens de Pagamento 	 	 296:557000
Administração Predial •	 	 4.868:300000
Títulos Redescontados 	 	 1.850:500000
Dividendos 	 . 	 	 . - 2 :750000
Diversas Contas 	 	 162:986000

Total do Passivo RS

Rio de Janeiro, 5 de março de 1042. - Alexandrino Boavista
Moseoso - Raul Castro. Silvo, diretores. - Jorge Torres, chefe da
Contabilidade,

(N. 3.543 -- 5-3-42 -- 10681.)

51.111:090100
49 837.:535$610
66.561:77~00
53.013:688$100
16.457:780800
2.003:710$400

3'k.644:252$000
O. 063.000000
3.920:222$550

40:000000
6.887:205$700

438:68'4450
5.001:470200
4.363:730000
5.357:250100

30.555:037$900

12.000:000000
1.814:070750

301:794$790

128.305 :69'1000

16.457:7898800
53.013:6888100
6,063:0008000

101.06:0258000
40:0008000

7.959:3478400
4.363:7368000
7.731:3378800

(N. 3.544-5-3-42-80$3).

1.700:8678030

465:8578800

30.592:0658570

30.592:0658570



COMERCIAL E BANCÁRIA S. A.

Sede: Rua 1.0 de Manço n. 37-A, 1.0

Capital realizado: 250:0001000 -

Carta Patente n: 1.273, de 13-9-35

Ativo
Letras' descontadas -
Enipréstimos em contas correntes
Valores caucionados

.906:2721900
191:5231200
200:0001000

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. — Francisco Alves Corrêa
Nunes, presidente .. —Mario de Queiroz Nitrias, secretário — José Fer-
nandes, contador.

(N. 3.542--5-3-42--10010)
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tura de Um dos diretores. Artigo 7. 0, digo, Conselho Fiscal. Artigo 7.*
— A Sociedade terá um conselho . fiscal composto. de três membros
efetivos , e -três suplentes, que serão eleitos anualmente pela assem-
bléia geral e poderão ser 'reeleitos. Capítulo III Assembléia geral.
Artigo 8.° — A assembléia geral é a reunião dos acionistas, convoca-
da e instalada na forma da lei e destes estatutos, afim de deliberar
sobre matéria do interesse social. Artigo 9.° — Cada ação dará di-

;Valores depositados 	 	 . 	 718 :7161100
;Valores em	 liquidação 	 105 :3171600
Inoveis 	 61 :6891600
Moveis e utensílios 	 1i:6201900
J:Iipotecas 	 94:0001000
Ações caucionadas 	 20:000$000
Çaixa .	 •

Em moeda corrente 	   117 :2161200
..Em bancos 	 24:801$800 112:018/000

Piyersas .contas 	  	 58:1681100

2..512:3261400

BARRA DA TIJUCA IMOBILIÁRIA S. A.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Aós dois dias do mês de maio de mil novecentos e quarenta e
um,. na sede social, à rua Buenos Aires, cem, quarto andar, presentes
sete acionistas representando quatro mil e cem ações Cigual número
de votos (mais de dois terços), conforme se verifica do' livro de pre-
sença, assumiu a presidência o Dr. Jair Negrão de Lima que convi-
dou para secretários os Srs. Dr. Olympic) de Carvalho e Silva e
Othelo Corrêa de Mello e Oliveira, tudo por indicação unanimemente
aprovada pela assembléia. Pelo segundo secretário foi lido o seguinte
anúncio de convocação: "Assembléia Geral EÍtraordinária — São
convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia geral ex-
traordinária, às quinze horas do dia dois de maio do corrente ano,
na sede social, à rua Buenos Aires, cem, quarto andar, afim de se
proceder à reforma dos estatutos e pô-los de acordo com a nova lei
das sociedades anónimas. Rio de Janeiro, vinte e três de abril de
mil novecentos e quarenta e um. — A Diretoria". Foram lidos pelo
primeiro secretário, submetidos à discussão e, em seguida, aprovados
os novos estatutos da Sociedade, do seguinte teor: "Estatutos da Bar-
ra da Tijuca Sociedade Anônima — Capítulo I. Denominação e fins.
Artigo 1.° A "Barra da Tijuca S. A.", constituida sob a forma de so-
ciedade anônima, tem por fim especial a urbanização, loteamento e
administração de imoveis de sua propriedade ou de terceiros; cons-
trução civil, compra e venda de terrenos, prédios, materiais de cons-
trução. Sede, prazo. Artigo 2.° A sede social é nesta cidade do Rio
de Janeiro e o prazo de sua duração será de cinquenta anos, podendo
ser ,prorrogado. Artigo 3.° — O capital social é de mil e duzentos
contos de réis, dividido em seis mil ações comuns nominativas do va-
lor de duzentos mil réis, cada uma, realizadas integralmente no ato
'da subscrição. — Capítulo 11 — Administração. Diretoria. Artigo 4.0
— A sociedade será administrada, por uma diretoria composta de dois
diretores, sendo um presidente e outro gerente, eleitos em assem-
bléia gerai, pelo período de dois anos, podendo ser reeleitos. Pará-
grafo primeiro — Cada diretor garantirá a sua gestão com uma cau-
ção de cinquenta ações. Poderes da diretoria. Artigo 5.0 — A direto-
ria tem plenos poderes para praticar todos os atos de gestão e admi-
nistração'relativas ao fim e objeto da Sociedade. Parágrafo único .---
Ao preSidente compete especialmente representar a Sociedade em jui-
zo Ou fora dele, podendo constituir mandatários ou procuradores, inclu-
sive designar sou substituto e o do diretor gerente nos impedimentos
e faltas. Artigo 6.0 — Todos os documentos de responsabilidade,
cheques, contratos, escrituras, termos, acordos e compromissos com
administrações públicas ou particulares, aceites de letras ou saques
e duplicatas de contas assinadas, ou emissão de notas promissórias,
aval ou endosso de qualquer desses títulos, levarão sem pre 'a assina-

reito a um voto. Artigo 10 — O anúncio de convoeã'ção suspenderá a
transferência das ações, até que a assembléia geral haja ultimado os
seus trabalhos. Artigo 11 — A assembléia geral 'ordinária reunir-se-á,
dentro do primiero trimestre de cada ano, para tornar conheci-
mento do relatório e da prestação de contas da diretoria e do parecer
do Conselho Fiscal, deliberar sobre estes e proceder às eleições neces-
sárias; as extraordinárias, sempre que a diretoria ou o conselho fiscal
entender de conveniência para a Sociedade, sem prejuizo- dos direitos
que a lei, a este propósito, reconhece aos acionistas. Artigo 12 — A
convocação das assembléias gerais ordinárias será feita, na forma da
lei, com a antecedência de 'quinze dias e a das extraordinárias com
a de oito dias, considerando-se 'constituidas, tanto as ordinárias como
as extraordinárias somente quando esteja representado, pelo menos,
um quarto 'do capital social. Em segunda convocação, instalar-se-á
a assembléia com qualquer número, ressalvadas as exceções previstas.
na lei. Artigo 13 — A mesa da assembléia geral será constituida por
um presidente e um secretário, indicados na ocasião. Lucros, fundos
de reserva e dividendo: Artigo 14 — Terminados os 'trabalhos de ba-
lanço do exercício, a diretoria subnieterá ao conselho' fiscal um pro-
jeto de distribuição dos lucros líquidos verificados, no qual figurarão
as quotas propostas para constituição ou aumento dos diversos fundos,
reservas, lucros suspensos e dividendos. Com o parecer do Conselho
Fiscal, será o projeto submetido à deliberação da assembléia geral.
Artigo 15 — A remuneração dos diretores, bem como a sua percen-
tagem sobre os lucros líquidos, será estabelecida pelo conselho fiscal
e submetida à aprovação da assembléia geral ordinária. Artigo 16 —
A Sociedade poderá contrair ernpréstimo, onerando ou não os bens
sociais e proceder à-emissão de debêntures. observadas as formalidades
legais. Balanço. Artigo 17 — O ano administrativo da Sociedade prin-
cipia em primeiro de janeiro e termina em trinta e um de dezembro
de cada ano. Artigo 1,8 — Fica entendido que as disposições do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, se aplicarão aos casos
não previstos nestes estatutos." — Havendo sido aprovados os esta-
tutos transcritos, o senhor presidente propõe, e a assembléia aprova,
que se dê aos acionistas o prazo de sessenta dias, a contar da publi-
cação da presente -ata, para que substituam as respectivas ações ao
portador por outras nominativas Nada mais havendo a tratar, le-
vanta-se. a sessão. E eu, Olympic) de Carvalho e Silva, servindo do
primeiro secretário, fiz lavrar esta ata, que, lida e aprovada, vai
assinada por todos os.presentes. Rio de Janeiro, dois de maio de mil
novecentos-e quarenta e um. — Jair Negrão de Lima. — Olginpio de
Carvalho e Silva. •— Othelo Corrêa de Mello e Oliveira. — Envaido
Lodi. Domingos Netto de Vellosco. — Jos41 de Senna e Silva. —
José Eugenio Midler.

ATA DA ASSEMBLÉIA. GERAL EXTRAORBLNÁRLA.

10 de setembro de 1941
Aos dez dias do 'mês de setembro de mil novecentos e quarenta

e um, às dezessete horas, na nova sede social, à Avenida Graça Arrnha,
número dezoito, nono andar, nesta cidade do Rio de Janeiro, presentes
sete acionistas, representando quatro mil quatrocentos e setenta
ações e igual número de votos (mais de dois terços), conforme se
verifica do livro de comparecimento, o ' diretor-presidente, doutor
Euvaldo Lodi, na forma dos Estatutos, declara instalada a presente
assembléia geral extraordinária e diz que está certo e bem in-
terpretar o sentir dos presentes, convidando o acionista doutor
Sergio dos Guimarães Bonjean para presidir a reunião. Apro-
vada por aclamação a proposta do Dr. Euvaldo Lodi, assume o
doutor Sergio dos . Guimarães Bonjean a presidência da assem-
bléia, -convidando para secretário o acionista doutor Antonio Ho-
racio Pereira, ficando assim. constituida a mesa diretora' dos tra-
balhos. O senhor secretário, a seguir, lê o anúncio de con-
vocação da reunião em apreço, publicado no Diário Oficial
dos dias 1, 3 e 5 do corrente, e no Jornal do Comércio dos dias
trinta 'de agosto último, e dois e quatro de setembro corrente,
concebido nos seguintes termos: "Borra da Tijuca S. A. Assembléia

- geral extraordinária. São convidados os senhores acionistas para urna
assembléia geral extraordinária, a realizar-se no dia 10 .de seteinbro
próximo, às dezessete horas, na nova sedo social, à Av. Graça Aranha,'
número dezoito, nono andar, com os seguintes objetivos: a adap-
tar a reforma dos estatutos, feita em assembléia de dois de maio deste
ano, ãs exigências do Departamento Nacional de Indústria e Comér-
cio; . b) preencher cargo de diretor; c) tratar de outros negócios do
interesse da sociedade. Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1911 — A di-
retoria." — O senhor presidente comunica que o De partamento Na-
cional de Indústria e Comércio, por despacho publicado no Dario
Oficial de 5 de agosto último, fez várias exigências relativas aos es-
tatutos, aprovados em assembléia geral de dois de maio do 'corrente
ano. Enj-tais condições, torna-se necessário fazer uma alteração nes-
ses estatutos, afim de atender às referidas exigências. Pede a pala-
vra o acionista doutor Jair Negrão de Lima que propõe sejam feitas
nos estatutos, aprovados na assembléia geral aludida, as seguintes al-
terações: "Art. 1. 0 — Substitua-se a denominação "Barra da Ti'lica
S. A .." por "Barra da Tijuca Imobiliária S. 'A." — Art. 4.° — Acres-'
cento-se um parágrafo assim redigido:' 2.0 — os diretores serão invea-
tidos nos respectivos cargos, mediante aSsinatura de termo de posse,
lavrado no-livro de atas de reuniões da diretoria. Art. 15 —.Passará'

Passivo
Cap i I al 	   

2.512:3261400

250:0001000
Fundo de reserva 	 5:380$800.
Depósitos em	 Contas	 Correntes c/Jurás 	 295 :5621600
Depósitos em Contàs Correntes Limitada  • 56:1101000
Depósitos	 em	 Contas Correntes	 s/Juros.... .	 	 461:2781900
Depósitos em Contas, a Prazo Fixo 	 - • 482:398$900
Depósitos	 em	 Contas. Correntes	 Especiais 	
Títulos	 em .caução	 e	 depósito 	

, 69 .9 431700
918 :7161100

Contas Correntes .garantidas 	 • 418:4261800
Letras a	 prêmio 	 100:0001000

-Caução	 da	 diretoria 	 20 :0001000
Redescontos 	   208:0001000
Dividendos, percentagem diretoria e outros fins.,
Diversas contas 	

100':3951000
33 :8131600
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a ter a seguinte redação, acrescido de um parágrafo: A remuneração
dos diretores, bem como a sua percentagem sobre os lucros líquidos,
será estabelecida pela assembléia geral ordinária. Parágrafo único —
os diretores não poderão perceber percentagem alguma sobre os lu-
cros líquidos verificados nos balanços em que não for distribuido aos
acionistas um dividendo à razão de 6% ao ano, no mínimo." Subme-
tida à discussão a proposta de doutor Jair' Negrão de Lima, ninguem
sobre ela se manifestou, tende, então; o senhor presidente submetido a
mesma à votação, o que foi feito, verificando-se ter sido aprovada por
unanimidade. À vista desse resultado, o senhor presidente declara que
es novos estatutos, com a sua definitiva redaçeo final, serão adiante
reproduzidos, no seu Melro teor, fazendo parte integrante da presente
ata. A seguir, o senhor presidente declara que o diretor-gerente. dou-
tor Domingos Netto de Vellascoapor motivos particulares, renunciou
ao cargo que exercia na sociedade, sendo assim necessário preencher-
se a vaga consequente, pelo que submete o assunto à consideração da
assembléia. Pede a palavra o acionista senhor José Engenho Muller
que, depois de lamentar o afastamento do diretor, doutor Domingos
Netto de Vellasco, disse estar certo de interpretar o sentimento da
assembléia, propondo que se consignasse em ãa os agradecimentos da
Companhia pelos serviços até hoje prestados à mesma pelo renun-
ciante, bem como a aprovação das comissões que recebeu pela venda
de lotes. Tais propostas foram aprovadas unanimemente. Em segui-
da, o senhor presidente esclarece que os senhores acionistas deverão
proceder à eleição para a vaga que acabava de se verificar na dire-
tora. O acionista doutor Eue-aldo, Lodi propõe que seja eleito o acio-
nista doutor Jair Negrão de Lima para o aludido cargo de diretor-ge-
rente, o que é aceito pelos membros presentes, por unanimidade. O
-senhor presidente, proclamando eleito o doutor Jair Negrão de Lima,
brasileiro, residente nesta Capital, à rua Joaquim Nabuco n. 11, apar-
tamento 905, 'congratula-se com a escolha, declarando-se feliz por re-
cair numa pessoa idónea que muito se recomenda pelas suas quali-
dades de earater, inteligencia e trabalho à estima e consideração dos
seus companheires. Dá, em seguida, o senhor presidente, posse ao
doutor Jair Negrão de Lima que, desde esse momento, assume o
pleno exercício das suas funções na diretoria da sociedade. O
doutor Jair Negrão de Lima agradece a sua: . eleição, declarando
que está pronto a desenvolver todos Os seus esforços para o maior
desenvolvimento da empresa, correspondendo, assim, à confiança
de que acabava de ser investido. E, como nada mais houvesse a
I.ratar, foram os trabalhos suspensos pelo tempo nece.seário à lavra-
lura (ia presente ata que, lida e achado conforme, foi, sem debates,
unanimemente aprovada pela* assembléia, sendo Por mim, Antonio
lloracio Pereira, servindo de secretário, redigiria, indo assinada pela
mesa e por todos oe acionistas presentes. Rio de Janeiro, 10 de se-
tembro de 1941. — Sergio jo3 Guimarães Bonjean. — Antonio Ho-
racio Pereira. — Jair Negrão de Lima. — Envaido LOdi.
Eugenio Muljer, — Olympio . Carvalho.	 Olympio de Carvalho e

• Redação fina] dos Estatutos da "Barra da Tijuca Intobiliária S. A."
CAPITULO I

DENOMINAÇÃO E FINS

Art. 1.0 A "Barra da Tijuca, Imobiliária S. A.", conelitaida sob
a forma de sociedade • anónima, tem, por fim especial, a urbanização,
ioteamento e administração de imoveis dg sua propriedade ou sie
leiteiros, construção civil, e compra e venda de terrenos, prédios e
materiais de construção. Art. 2. 0 A sede social é nesta cidade do
Rio de Janeiro e o prazo de • sua duração será de cinquenta anos, po-
dendo ser prorrogado. Art. 3•0 0.-capital social é de mil e duzentos
contos de reis, dividido em seis mil ações comuns, nominativas, do
valor de duzentos mil reis, cada uma, realizadas integralmente no
ato da subscrição

transferência das ações, até que a assembléia geral haja ultimado os
seus trabalhos. Ate. li. A assembléia geral ordinária reunir-se--á
dentro do primeiro trimestre de cada ano, para tomar conhecimento
do relatório e da prestação de contas da Diretoria e do parecer do
Conselho Fiscal, deliberar sobre estes e proceder às eleições neces-
sárias; as extraordinárias sempre que a Diretoria e o Conselho Fiscal
entender de conveniência para a Sociedade, sem prejuizo dos direitos
que a lei, a este propósito, reconhece aos acionistas, .Art. 12. A
convocação das assembléias gerais ordinárias será feita, na forma da
lei, com a antecedência de quinze dias, e a das extraordinárias com
a de oito dias, considerando-se constituidas, tanto as ordinárias como
as extraordinárias, somente quando esteja representado, pelo menos,
um quarto do capital social. Em segunda amvocação, instalar-se-á
a assembléia geral, com qualquer numero, ressalvadas as exceções
previstas na lei. Art. I. A mesa da assembléia geral será consti-
tuida por um presidente e uru secretário, indicados na ocasião. , Ar-
tigo 14. Terminados os trabalhos de baian-o do exercício, a Dire-
toria submeterá ao Conselho Fiscal um projeto de distribuição dos
lucros líquidos realizados, no qual figurarão as quotas propostas para
constituição ou aumento ,dos diversos 'fundos, reservas, lucros sus-
pensos e dividendos. Com o 'parecer do Conselho Fiscal, será o piro-.
jeto submetido à deliberação da assembléia geral. Art. 15. A re-,
muneração dos diretores, bem como a sua percentagefn sobre os lucros
líquidos será estabelecida, pela assembléia geral ordinária. Pará-
grefo único. Os diretores não poderão perceber aanta.gem ai-
gume sobre ,os lucros líquidos verificados nos balanços em que não
for distribuido aos acionistas, um dividendo à razão de seis por cento
(6e-e) ao ano, no-mínimo: -Art. 16. A Sociedade poderá contrair em-
préstimo, onerando ose não os bens sociais o proceder à emissão dee
debêntures, .observadas as formalidades legais. Art. 17. O ano ad-
ministrativo da Sociedade principia em primeiro de janeiro e ter-
mina em trinta e um de dezembro de cada ano. Art. Itie Fica en-
tendido que as disposições do decreto-lei n. 2.527, de 20 de relembro
de 1910, se aplicarão • aos casos não previstos nestes Estatutos". Rio
de Janeiro, 10 de setereibro de 1941. — Sergio dos Guimarães Bonjean.
— Antonio nomeio Pereira.' — Envaido Lodi. — Jair Negrão de,
Lima. — José Eugenio Midler.' Olympio 'Corra/Ao. — Otempio de,
Carvalho e Silva.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO •
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em- cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Barra
da Tijuca Imobiliária S. A., em 3 de março de 1942, pelo Senhor
Diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente
arquivados nesta Repartição sob o n. 17.137, Os seguintes documentos:'
0' • Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 2 de maio
de 1941, que aprovou a reforma dos seus estatutos afim de adaptá-
los à legislação vigente; b) Ata da assembléia geral extraordinária,
realizada em 10 de setembro de 1941, que aprovou alterações estatele
lérias, tomou conhecimento da renúncia de um diretor, bem come
mudou a denominação social 'de Barra da lijuda S. A., para Barra
da Tijura Imobiliária S. A. — Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Primeira Secção. Eu. Carmen Cruz, auxiliar de escritó-
rio VIII. passei a presente certidão. — Rio de Janeiro, 5 de mareie
de 1912. — Carmen Cruz. Estavam devidamante inutilizadas estante
pilhas no valor de 20$2. — Visto, Celso Esthes, diretor da Secção.

(N. 3.367 — 5-3-42 — 510$0)

ADUTORA RIBEIRÃO DAS LAGES 8. A.
ATA Dg ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, DE 9 DE FEVEREIRO DE 19.12

Aos nove dias do mês de fevereiro do ano de mil novecentos e
(luarenta e dois, reuniramse, à rua Alcindo Guanabara D 17, 8.°
andar, sede 'social da Adutora Ribeirão das Lages S. A., acionistas .
representando mais de dois terços do capital social, conforme assina-
tura no livro de presença e. lista à parte. — Foi aclamado presi-
dente da assembléia o acionista — Dr. Frederico Dahne. que, agra-
decendo a sua indicação, convidou para secretário e acionista Luiz
de Souza Neves. — O presidente, a seguir, mandou que o secretá-
rio procedesse à chamada - dos acionistas presentes, verificando-se
a presença; realmente, de acionistas representando mais de dois ter-
ços do capital social pelo que encerrou o presidente o livro de pre-
sença e lista à parte. — Informou, então, o presidente, que, con-
forme- anúncios de convocação publicados no Diário Oficial e no
-"Jornal do Comércio", respectivamente nos dias 30 de janeiro, 3 e
6 de fevereiro e 31 de janeiro, 3 e 6 de fevereiro, a presente reunilo
se destina a, satisfazer exigências, do Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio, no processo de arquivamento das alterações dos
estatutos sociais, exigências essas que são as seguintes: a) indicar
expressamente o número de ações em que se divide o capital social;
b) alterar ia parte final da art. 12.0 afim de ser o diretor secretá-
rio substiteaido por outro que não um membro do Conselho Fiscal;
c) regular o modo de investidura dos diretóres. — Para- stisfazer a
exigência constante da item "a", sugeriu que se alterasse o art. 5.0
dos estatutos, para dizer: Art. 5•0 — O capital social é de 30.000 :000$0
(trinta mil contos • de ré), dividido em 30.000 (trinta mil) ações
comuns do .valor nominal de 1:00(40 : rem conto: de 'reis) cada uma"
___ Atendendo à- exigência constante do item "b", suprime-se o último
período do art. 12, que dez: "Se a vacãmtia for . do cargo de diretor-
secretário, para o:qual não há suplente, será ela preenchida pelo
membro' do Conselho Fiscal mais velho em idade", passando esse
art. 12 a ter a seguinte redação: Art. 12 — Em caso de falecimento

CAPITULO II
ADMINISTRAÇÃO — DIRETORA	 •

Art. 4.0 A Sociedade será administrada por uma Diretorià com-
posta de dois diretores, sendo um presidente e outro gerente, eleitos
em assembléia gerei, pelo período de dois anos, podendo ser reeleitos.
et 1.0 Cada diretor garantirá a sua gestão com uma caução de cin-
quenta ações. § 2.° Os diretores serão investidos nos respectivos
cargos, mediante assinatura de termo de posse, lavrado no livro de
atas de reuniões da Diretoria. Art. 5.0 A diretoria terá plenos po-
deres para praticar todos Os atos de gestão • e administração rela-
tivos aos fins e objeto da Sociedade. Parágrafo único. Ao presidente
compete, especialmente, representar a Sociedade em Juizo ou fora
dele, podendo constituir mandatários ou procuradores, :nclusive seu
substituto e o do diretor gerente, nos impedimentos e faltas. Ar-
tigo 6.0eTodos os documentos de responsabilidade, cheques contratos,
escrituras, termos, acordos e compromissos- com adminisCrações pú-
blicas ou particulares, aceites de letras ou saques e duplicatas de
contes assinadas, ou emissão de notas promissórias, aval ou endosso
de qualquer desses títulos, levarão sempre a assinatura de um dos
diretores. Art. 7.° A Sociedade terá um 'Conselho Fiscal composto
de três membros 'efetivos e três suplentes que serão eleitos anual-
mente, pela assembléia geral e poderão ser reditos.

. CAPITULO III
ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art. E•0 A assembléia geeal. é a reunião dos adoe i s taa convo-
cada e instalada, na forma da lei e destes estatutos, afim de deli-
berar sobre matéria de interesse social. Art. 9. 0 Cada ação dará di-
reito a um voto. Art. 10. O anúncio de convocação suspenderá a
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Realizavel a longo prazo:
• Devedores . 	

Disponivel:
Dinheiro
Dinheiro

ou renúncia de qualquer diretor, se fará imediatamente a convoca-
ção da assembléia geral para eleição do substituto, cujo •mandato
se restringirá ao tempo que ,faltar para completar o :mandato de
substituto. Enquanto se não realizar a eleição do novo : diretor, se•
vá a sua vaga preenchida pelo respectivo suplente". -Altera-se, po-
rem: o atual art. 9•0, que fica assim redigido: Art. — Alem dos
três diretores efetivos, de que trata o artigo anterior, serão eleitos
três diretores substitutos, respectivamente, do diretor presidente,
do diretor técnico e do diretor secretário, que exercerão as funções
destes, em caso de afastamento teM&i. a.rio, Poderá, • outrossim, o
Presidente convocá-los para colaborar rioS • interesses sociais, inclu-
sive nas deliberações da diretoria". — Para ciimprir a' exigência
constante do item "c" sugeriu o presidente que se acrescentasse um
parágrafo único ao art. 17, assim condel-iidb: "Parágrafo único —
Prestada a-caução, ter-se-á o Diretor como investido na função, des-
'de que lavrado no livro de Atas de Reuniões da Diretoria, o res-

INDÚSTRIA DE MADEIRAS SCHEEFFER SOCIEDADE ANÔNIMA

RELATÓRIO A APRESENTAR A ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA,- CONVOCADA
.	 PARA O DIA 26 DE MARÇO DE 1942

Senhores acionistas: -
Cumprindo os dispositivos da lei, e dos estatutos ' desta Su j e-

"dade, é-nos grato apresentar ao vosso exame o balanço, demonstração
da conta de lucros e perdas e o parecer do Conselho Fiscal, relativos
ao exercício de 1941.

Os negócios' da Sociedade mantiveram-se em perfeita ordem e
ainda uma vez,' apraz-nos confirmar que os produtos de nossa fabri-
cação, continuam a merecer a preferência dos nossos 'amigos e fre-
gueses.	 -

Teve a necessária conservação todos os edifícios, maquinarias e
respectivos pertences, para os quais prestamos o melhor cuidado.

Cumpre-nos agradecer a vossa confiança renovando nosso man-
dato por mais um quatriênio, em assembléia geral ordinária de 24
de março do ano próximo findo e prometemos defender nossos mútuos
interesses à Medida que- nos for possivel.

Em obediênCia ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
•1910, e de acordo com o art. 10 dos Estatutos, foi alterada a denomi-
nação da Sociedade para Indústria de Madeiras Scheeffer Sociedade
Anônima, em assembléia geral extraordinária, realizada em 26 de
maio de 1911, em segunda convocação, cujo assunto é do vosso in-
teiro conhecimento.

,Conforme determinam os Estatutose . de acordo com a lei em
vigor, tereis de proceder à eleição dos senhores membros do Conselho
Fiscal e respectivos suplentes para o exercício de 1942.

Estamos inteiramente à vossa disposição para quaisquer outras
...informações ou esclarecimentos que possam desejar.

Rio de Janeiro,. 5 de março de 1912. — Gustavo Adolfo Scheeffer,
diretor. — Irinen Bornhausen, diretor.

BALANÇO GERAL EM-31 DE DEZEMBRO DE 1941
Ativo

Imobilizado
Bens imoveis	 639 :279$100

- Máquinas e pertences 	 	 775 :425$800
Bens inoveis	 161 :039$800	

1.575 :711$700

em caixa . 	 	 6.1 :,324$800
nos bancos 	 	 27:9í9$700	 92:274$500

Conta de compensação: •	 -
Caução da Diretoria 	 '10000$000
Caução de aluguel. 	 3:20000O

2:851:288$700.	 •
Passivo

Não exigivel:
• Capital 	

Fundo de depreciação
	  —'261:506$500

• " /.200:000$000
332:359$600

	  -'- . 40:000$000	 1.833:866$100

Exigivel a longo prazo:
Credores •	 	
	

235:000$000

	

7:057$100	 212:057$100Fundo Beneficência . 	 • 
Eiigivel a curto prazo:

Credores
Títulos a pagar . 	
Contas de caução 	
Contas a pagar: 	
Títulos descontadoá 	
Dividendos ... 	 - - - 120 :000$000	 775:365$5D0
	 - -	 80000$000

2.851:288$700

Rio de Janeiro, 31 de 'dezembro - de- •1941. — Gustavo Adolfo
Scheeffer, diretor; — Irineu Bornhauseu, •diretor. — Domingos
Alvim, contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE. LUCROS E PERDAS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911•

- Crédito..	 .	 ...
Fabricação ..	

(I .
. ..

 . 
:789$300. 	

Mercadorias ., , • ......, 	 .	 287:671$100	 928:640$100.	 .	 ..	 .	 ..._
Débito

Despesas gerais . 	 	 527 :781$100
Juros	 .	 66:722$500 .
.Despesas-bancárias . 	 	 7 :933$600
Fundo de reserva . 	 	 130 :023$200
Fundo de depreciação	 76 :000$000
Dividendos . . 	 	 120:000$000	 . 928 :160$100

Rio de Janeiro, 31 de dezembro - de . — Gustavo Adolfo
Scheeffer, diretor. — Irineu Bornhausen, diretor. — Domiwos
Alvim, contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

	Senhores acionistas: 	
.	 _	 . 	 ' 	 •

Os abaixo • assinados, -membros -do Conselho Fiscal da firma In-
dústria de Madeiras- Scheeffer, , Sociedade Anônima, de acordo com a
lei, procederam • ao exame •de livros e todos- os documentos relativos
ao exercício de -1941. 	 • -	 . •	 •
' Constatada a boa ordem, clareza e exatidão da escrita e documentos

respectivos, propõem a aprovação dos atos e balanço que a Diretoria
apresenta.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. — Genésio Miranda Lins. —
NemésiO Heusi.	 Luiz Furtado, de Mendonça.

(N. 3.365 — 5-3-912 — 265$2)

SANATÓRIO BOTAFOGO S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO EM ASSEMBLÉIA GERAL ORDI-
NÁRIA A REALIZAR-SE nist 27 DE Mano DE 1942

Srs . Acionistas :
.	 .

• Dando cumprimento ao que dispõe a Lei das Sociedades Anónimas
e os nossos estatutos, queremos prestar contas da nossa administra-
ção no ano que terminou em 31 de dezembro de 1941. Para isto ofe-
recemos neste relatório o balanço do referido ano, com o qual tereis
elementos suficientes para vosso exame e consequente orientação.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1942. — Acotio Junqueira Bo-
telho.— Paulo Gusmão Pernambuco.

100:036$000

'43:200$000

pectivo Termo de Posse'.— Os acionistas' presentes,• unammemen- -Fundo de reserva
te, aprovam as alterações apresentadas, com as quais ficam inteira-C .5' --á-Ações caucionadas
mente cumpridas as exigências feitas pelo Departamento Nacional
da Indústria e Comércio, sendo, tambem, deliberado pela assembléia
que o cargo de diretor substituto do • diretor. seeretãrio, criado em
virtude, das. alterações DOS estatutos produzidas por esta assembléia,
seria'. preenchida em assembléia para este fim convocada, após a de-
finitiva aprovação pelo referido Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio das mesmas alterações. — Nada mais havendo a
tratar, o Sr. presidente suspendeu a sessão pelo tempo necessário
Ia-viatura da presente ata. — Reaberta a sessão, lida a presente ata
e submetida à discussão e,.não havendo impugnação, à aprovação, foi
unanimemente aprovada. — Eu,. Luiz de Souza Neves, servindo de
secretário lavrei .a presente neste livro e fiz datilografar a respecti-
va duplicata, assinando-as com o presidente e demais' acionistas pre-
sente:s.

Rio 'de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — Frederico Palme. —
Luiz dc Souza Neves Dahne, Conceição & Cia. Frederico Dohne.
.Dahne & Cia. — Frederico Dahne. — Laury Antunes Conceição. —
P. p. Dr. Diego Blanco, Luis de Souza Neves. — P. p. Germano
Knoll, Luiz de Souza - Neves. — P. p. Ervin Brandi, Luiz de Souza
IVeves. — P. p. Ernesto Rezende Waick, Luiz de Souza Neves .. —
P. p. Dr. lido Menegtietti, Luiz de Souza Neves. —'P. p. Dr. Vas-
co de Mello Feijó, Luiz de Souza Neves. — Nelson- de Magalhães
Porto. — João Pedro Gouvea. Vieira.

A presente é cópia fiel do original, que é o livro de atas. —
Luiz de Souza News, secretário, da assembléia.

(N.- 3.549 —• 97$9 — 5-3-42)..,

95:610$900
111:311$400
236:567$300
131:875$900

Realizavel a curto prazo:
Duplicata a receber 	
Alinoxarifado
Fabricação de madeira bruta.
Mercadorias
Plantação de mandioca . •
De-vedores'

329:74M00
103:887$700
152:491$800
287:186$900
26:127$000

110:000$000

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Na qualidade de membros do .Conselho- Fiscal do Sanatório' Bota-- 	 S.A., tendo examinado a- escrita do balanço . referente às ope-
rações do ano de 1911, opinamos que a mesma está em perfeita ordem

• e em condições -cle • merecer . a -aprovação {los Srs.' 'Acionistas..
1.010:033$500	 Rio de Janeiro, 31 çle janeiro de 1912. = Dr. Alvaro da Silveira

, Gusmão. — Pedro Brando. — Regina de Morais Veiga Vianna..



Passivo
Não exigivel:

Capital 	
Fundo de reserva 	
Fundo de amortização 	

Exigível a curto prazo:
Contas Correntes 	
Percentagens 	
Dividendos não reclamados
37P Dividendo

ExigiVel a longo prazo:
Obrigações a pagar 	

Liquidações pendentes:
Devedores duvidosos

Contas de compensação:
Caução 	

•

1.000:0008000
585:8268400

41:2328500

45:0888200 '-
1:4788200
2 :282,000

35:0008000

1.627:0588à00

83:848$400

152:000$000

15:00(4000

/0:000$000

1.887:907$300

DEMONSTRAÇÃO DS LUCROS E PERDAS EM 30 DE JUNUO DE 1941
Receita -

Diárias, taxas de assistência, remédios, exames é tra-
tamentos especiais „ 	 . .... .....	 486:239$200

5:8688500
3:2438200

•

Rio de Janeiro, 4 de março de 1942. — Carmen Cruz. Estavam.
devidamente inutilizadas e;4anipilhas no valor de 40$2. — Visto. —
Celso Esteres, diretor da Seveão,

(N. 3.363 -- 5-3-12 -- 2785.)
9:11 $700

100:0291400

4888000
1:5408600

32:0008000
175:0008000	 209:0288600

BARRE. COMPANHIA S. 1.

T. f. C. — DEPART1MENTO NACIONAL DA INDCSTRIA
E COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Darke
10:000000 Companhia S. A., em 3 de março de 1942. pelo Sr. diretor deste De-
	  partamento, certifico que se acham devidamente arquivados nesta

1.864742$300 repartição, sob o n. 17.135, os seguintes documentos: o) ata da as-
	 	 sembléia geral extraordinária, realizada em 30 de abril de 1911, que
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passivo
jtiãO exigível::

Capital 	 	 1.000:000$000
Fundo de Reserva 	 	 589:725$400
Fundo de Amortização 	 	 63:754$300 1.653:479$700

Exigível a curto prazo:

BALANÇO EM 30 DE JUNBO DE 1941'

Ativo
Imobilizadas:

Bens de Raiz 	 	 1.521:5728600
Moveis e.Utensílios
	 20:000$000 1.541:572$600

- •	 Contas Correntes 	 	 65 :3368000

	

4:6588500	 Impostos e Seguros 	 	 4:0008000

	

15: 9 438200	 19:9018700	 Percentagens 	  	 ..	 1:559600
Dividendos não reclamados •	 3:3678000
38.0 Dividendo 	 	 35 :0008000	 109:2628600

97:4048400
Exigirei a longo prazo:

	

4888000	 Obrigações a pagar 	 	 770008000

	

1:5408600	 Liquidações pendentes:

	

3 =" • 0008000	 Devedores duvidosos 	 	 15:0008000

	

1 .850008000	 219:028$600 Contas de compensação:
- Caução 	 . 	 	 10:000000

Disponivel:
Caixa. 	
Bancos 	

Realizavel a curto prazo:
Contas Correntes 	

Realizavel a longo prazo:
Depósitos 	 ..
Apólices Federais 	
Copartkipação 	
Liquidações pendentes 	

Contas de compensação:
rtulos caucionados 	 	 10:000$000

1.887:9078300

1.864:7428300

DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
Receita

Diárias, taxas de assistência, remédios, exames e tra-
tamentos especiais	 	

Produtos Farmacêuticos Sanatório Botafogo Ltda. ..

Despesa

Alimentação, ordenados, honorários, lavagens de rou-
pas, combusliveis, despesas gerais 	

Consertos de edifícios 	
Juros e Descontos 	
Prejuízos diversos 	
Abatimentos s/Moveis e Utensílios 	
Percentagens 	
Fundo de Reserva 	
Fundo de Amortização 	
38.0 Dividendo	 	

472:1198200
6:0008000

478:1198200

2

384 :1338100
12:1528900
7:2368700
6:616$100
5:0008000
1:5598600
3:8998000

22:5218800
35:0008000

478:11'9$200

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941, — Nanto Junqueira Bote-
lho, diretor-presidente, — Paulo Gu,smão Pernambuco, diretor-geren-
te. — Oscar Bõhm, guarda-livros — Reg. n. 32.623.

'(N. 3.540--5-3-1942-308$0).

Despesa

Alimentação, ordenados, honorários, lavagens de roupas,
combustiveis, despesas gerais 	

Consertos de edifícios 	
Juros e descontos 	
Prejuises diversos 	
Abatimentos s/Moveis e Utensílios 	
Percentagens 	
Fundo de Reserva 	
Fundo de Amortização 	
37P Dividendo 	

BALANÇO EM ál DE DEZEMBRO DE 1941
Ativo

Imobilizadas:
Bens de Raiz 	 	 1.521:5728600
Moveis e Utensílios 	 	 15:0008000.

Disponiveis:
Caixa 	
Bancos 	

Reaiizavel a curto prazo:
Contas Correntes 	

itaiitavél a longo prazo.:
. Depósito 	

Apólices Federais 	
Coparticipação	 .. 	
Liquidações pendentes 	

Contas de compensação:
fito/os caucionados 	

IMOBILIÁRIA HIGIENÓPOLIS S. A.

M. T. I. C. — DEPARTAMENTO NACIONAL DA INIX'S.TRIA
E CONES:IV:10

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Imo-
biliária Rigienopolis, S. A. em 3 de março de 1912, pelo Sr. Diretor
deste Departamento, certifico que se acham devidamente arquivados
nesta Repartição, sob o n. 17.134, os seguintes documentos: a) ati
da aSsembléia geral extraordinária, realizada em 30 de abril de 1041,
que aprovou a reforma dos seus estatutos, afim de adaptá-los ii le-
gislação vigente; b) ata da assembléia geral extraordinária, reali-
zada em 21 de janeiro de 1942, que aprovou alterações estatutárias
afim de cumprir exigências feitas por este Departamento. — De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção.

1.536;5728690 Ets Carmen Cruz; auxiliar de escritório VIII, passei a presente cer-
tidão.	 •

381:899$600
13:4798100
8:3518800

18:6028500
5:0008000
1:4788200
3:6958500

18:7328500
. 36:0008000

486:2398200



COMPANHIA DE SEGUROS "ALLIANCE ASSURANCE CO., LTD."
RETIFICAÇÕES

No balanço e conta de lucros e perdas publicados .no Didrio
Oficial do dia 2 do corrente, às páginas as. 3.221 a . 3.223, sob o
titulo de;

Contas de títulos de renda:
Instituto de Resseguros do Brasil:

Onde se lê:
Subscrição de ações 	

Leia-se:
Subscrição de ações 	

• Despesas diretas de
. Sinistros:

Onde se lê:
Incêndios (total) 	

Leia-se:
Incêndios (total) 	

Despesas administrativas
Onde se lê:

Publicações è propaganda 	
Leia-se:

Publicações e propaganda 	

SOCIEDADE ANÔNIMA "A ECONÔMICA'
Em liquidação

BALANCETE EXTRAIDO EM 31 DE JANEIRO DE 1942

Ativo
.Caução da diretoria 	
Moveis & utensilms
Depósitos
Caixa
Lucros & perdas da liquidação 	
Consignações . . .
Contas correntes 	
Juros & descontos
Despesas gerais 	

Seguros e Resseguros:

gerais:

39• :2741200

39:1141000

799 :3131700

709:4311700

15:5211600

15:5211800

10:0001000
6:1701000
2:91l$200
1:3591300

195:6941700
• 110:1671000

2:7181000
30;222$400
2:9461200

Passivo
Capital
Ações em cau• ção 	
Fundo de reserva
Restituições
Obrigações a pagar 	

	

Consignações a restituir 	   

100:0001000
10 :0001000
30:0001000

1 :2461500
214:3491300

6:5901000
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(N. 3.362 — 5-3-42 •— 2715.)'

EMPRESA NACIONAL DE COMÉRCIO S. A.
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requ'erimento de Em-
presa Nacional de Comércio, Sociedade Anônima, em 29 de janeiro
de mil novecentos e quarenta e dois, pelo Sr. Diretor deste Departa-
mento, certifico que se acha devidamente arquivada nesta Repar-
tição sob o n. 16.930, a ata da assembléia geral extraordinária, rea-
lizada em 28 de outubro de 1941, que aprovou a proposta de liqui-
dação da Sociedade e nomeou liquidante o Sr. Paulo da Rocha Chueri.
— Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Sec-
cão. — Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a pre-
sente certidão.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 20$0.'— Visto.
Celso Esteres, diretor da Secção.

(N. 3.518 — 5-3-42 — 2415).

362:1851800

362:1851800

• Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1942. --- S. Á. "A Económica".
— Azamor Barbosa, liquidante. — Elysio Santos Farinha, contador,
Reg. sob o n. 32.859,

(N. 3.368 — 5-3-042	 5.0$2,Y

COMPANHIA CARIOCA INDUSTRIAL

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA g COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Carioca Industrial, em 7 de fevereiro de 1942, pelo Senhor
Diretor deste Departamento, certifico que se acham .devidamente
arquivados nesta Repartição sob o n. '16.991, os seguintes documentos:
a) Ata da asembléia geral extraordinária, realizada em 18 de no-
vembro de 1942, que aprovou o aumento do capital social, mediante
transferência de fundos de reserva excedente, para 5.100:0001000,
bem como a reforma dos seus estatutos; b) Guia com o pagamento
do selo proporcional ao aumento do capital, efetuado na Recebedoria
do Distrito Federal; c) Ata da agsembléia geral extraordinária,

/realizada em 29 de abril de 1941, que aprovou a reforma dos seus
estatutos afim de adaptá-los à legislação vigente; d) Um exemplar
dos novos estatutos sociais. — Departamento Nacional da Indústria
e .Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritó-
rio VIII, passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 20 de feverei-
ro de 1942. — Carmen Cruz. Estavam devidamente inutilizadas es-
tampilhas no valor de 120$2.— Visto, Celso Esteves, diretor da Secção.

(N. 3.538 — 5-3-42 — 3016)

COMPANHIA IMOBIE1ARIA REDITUS

Certidão. — Luiz Cavalcanti Filho, bacharel em direito, tabe-
lião do 17.0 oficio de notas do Rio de Janeiro, etc. Certifico que,
revendo meu arquivo, nele a folhas 61 verso do livro 343, encontrei
a seguinte escritura de constituição da "Companhia Imobiliária Ci-
vilas S. A.": Saibam quantos a presente escritura pública de cons-
tituição de sociedade anônima virem ou que da mesma conhecimento
tiverem que aos 11 dias do mês. de dezembro do ano de 1941 da

,éra de N.S.J.C., 'em meu cartório, perante mim, tabelião do 17.0
oficia . compareceram partes justas ç contratadas, como outorgan-
tes e reciprocamente outorgados, o br. Asterio Aprigio Machado de
Mello, brasileiro, casado, advogado., residente nesta Capital à rua
Prudente de Morais, n. 362, em Ipanema, por si e lambem por
seus filhos Menores e impuberes Aloysio Lobo Machado de Mello e
Pericles Lobo Machado de Mello, de 11 e 8 anos de idade, respecti-
vamente; o Dr. Georges Edouard Lotar de Druet. brasileiro, sol-
teiro, maior, veterinário; o Sr. Mauricio Gabriel Lotar, brasileiro,
solteiro, maior, comerciário; o Sr. Pedro Woehrle, brasileira , sol-
teiro, maior. comerciário; e o Sr. Hans Martin Zeppelin Woehrle.
brasileiro, solteiro, maior, comerciário; os quatro últimos lambem
residentes nesta Capital à rua Araujo Lima, n. 14I-A, avenida Rio
Branco, n. 133. e rua México, n. 90, 5.0 andar, respectivamente;
todos meus conhecidos e das testemunhas adiante nomeadas e por
fim assinadas e estas de mim, tabelião, do que dou fé. E na pre-
sença das testemunhas pelos outorgantes e reciprocamente outorga-
dos me foi dito que resolveram constituir uma sociedade anónima
com a denominação de "Companhia Civitas S. A.", com sede nesta
Capital, com o fim de comprar e vender propriedades imoveis
explorar prédios urbanos e edifícios de apartamentos, ou proprieda-
des agrícolas: disseram-me ainda que haviam subscrito o capital
de 200:0001000. representado por 200 ações nominativas e integra-
lizadas de 1:0001000 cada uma, assim distribu idas entre si: Dr. As-.
terio Aprigio Machado de Mello, 84 ações; Aloysio Lobo Machado
de Mello, 3 ações; PeácIes Lobo Machado de Mello, 3 ações; Pedro
Woehrle. 50 ações; Hans Martins Zeppelin Woehrle, 50 ações; George
Edourd Lotar de Druet, 5 ações; Mauricio Gabriel Lotar, 5 ações; que
a referida sociedade se regerá pelos estatutos adiante transcritos; e
que, de acordo com a lei, o incorporador, Dr. Asterio Aprigio Ma-
chado de Mello, havia depositado no Banco Boavista a importância
de 20:0001000, equivalente de 10% do capital subscrito, conforme
recibo do teor seguinte, que inc foi exibido: "Papel com impressos
do Banco Boavista. Rio de Janeiro, 11 de dezembro 'de 1941. Rua
1.0 de Março, u. 47. — 20:0001000. — Recebemos do Sr. Asterio
Aprigio Machado de Mello, incorporador da sociedade anónima Com-
panhia Imobiliária Civitas S. A., a importância supra de 20:0008000,
correspondente a 10% sobre o capital de 200:0001000 (duzentos
contos de réis) com que,se constitue a referida sociedade. Para cla-
reza, firmamos o presente recibo em duas vias para um só efeito.
Rio de Janeiro, II de dezembro de 1941. Duas assinaturas ilegiveis.
Banco Boavista 8 A. —• Selada com 201200. Carimbo sobre 201200
de selos federais. Original"; disseram-se ainda que, de comum
acordo, resolviam, eleger a primeira diretoria pela forma seguinte:
Presidente, Dr. Asterio Aprigio Machado de Mello; substituto do
presidente, Sr. Pedro Woehrle; membros efetivos do Conselho Fiz-.
• Jaques Ebert, brasileiro, casado, comerciante, residente à rua
Domingos Ferreira, n; 212; Agenor Dias de Carvalho, brasileiro, ca-
sado, proprietário, 'residente nesta cidade à rua Mena Barreto. nú-
mero 151," apartamento 41; e Adhemar da Rocha Monteiro Gaio,
brasileiro, casado, comerciante, residente à rua Montenegro, núme-
ro 217, nesta Capital; suplentes, Dr. Hercilio Leite, brasileiro, sol-
teiro, médico, residente em Niterói à rua Alvares de Azevedo, • nú-
mero 198; João José de Macedo, brasileiro, casado, comerciante, com
esCritório à. •avenida Rio Branco, n. 9, sala 141: e Ibrahim Mamedolioury, brasileiro, casado, comerciante, residente à rua Marechal

aprovou a reforma dos seus estatutos, afim de adaptá-los à legisla-
ção vigente; b) ata da assembléia geral extraordinária, realizada em
31 de janeiro de 1912, que aprovou alterações estatutáriás, afim de
cumprir exigências feitas por este Departamento. — Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. — Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1942. — Carmen Cruz. Estavani
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 4012. — Visto. --
Celso Esteres, diretor da Secção.
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Floriano, n. 179; que os estatutos da sociedade estão assim redigi-
dos: Capítulo I - Denominação, fins, sede e duração - Art. 1.0
- Sob -a denominação de Companhia Imobiliária Civitas S. A., fica
fundada e constituida na Capital Federal uma sociedade anônima,
que se regerá pelos presentes estatutos e pela legislação do Pais.
Art. 2.0 - A sociedade tem por objeto a compra 1) venda de pro-
priedades irnoveis, a exploração de prédios urbanos ou edifícios de
apartamentos, e de fazendas agrícolas, por conta própria ou de ter-
ceiros. Art. 3.0 - A sede social é na cidade do Rio de Janeiro, em
locel designado pela assembléia geral ou pelo presidente. Art. 4.° -
O prazo de duração da sociedade será de vinte anos, podendo, porem,
ser alterado para mais ou para menos por deliberação da assembléia
geral. Capítulo II - Capital social - Art. 5. 0 - O capital da so-
ciedade é de 200:000$000, representado por 2.00 ações nominativas de
1:000$000 cada uma, integralizadas. Art. 6.° - Poderá a á °dedada,
quando julgar conveniente, emitir ações preferenciais e partes . be-
neficiárias. • § 1.0 - As ações preferenciais gozarão das seguintes
regalias: a) - prioridade na distribuição de dividendos; b) -
Prioridade no reembolso do capital, no caso de liquilação; e) - res-
gate, mediante sorteio anual, de um vigésimo das que estiverem em
circulação; d) - amortização em paridade com os ações ordiná-
rias. § 2.° - As partes beneficiárias, nominativas ou ao portador,
dão direito a uma participação de 10% dos lucros líquidos da so-
ciedade, e poderão ser emitidas em cobertura de empréstimos ou
atribuidas a acionistas. ou terceiros, como remuneração de servi-
ços prestados à sociedade, conforme resolver a assembléia geral.
§ 3P - As partes beneficiárias serão resgatadas ao par, no prazo
fixado no ato de sua emissão, nas condições previamente estabelecidas
pela assembléia geral que a autorizar. § 4.° - Os titulares das partes
beneficiárias não teem direito de voto nas assembléias da sociedade,
poderão, porem, constituir uma comunhão de interesses, que se regerá
pelo decreto-lei n. 781, de 12 de outubro de 1938. Capítulo III - Ad-
ministração - Artigo 7.° - A sociedade será administrada por um
presidente, cujo mandato durará seis 'anos, podendo haver reeleição.
Parágrafo 1.0 - O presidente representará a sociedade em juizo e
fora dele, assim como perante as repartições públicas, e tem auto-
rização para praticar todos os atos de gestão, exceto vender bens
do raiz, hipotecá-los, ou, por qualquer outra forma, - aliená-los ou
gravá-lo. salvo si especialmente autorizado pela assembléia geral.
Artigo 8.0 - O presidente será substituido nas suas ausências e
impedimentos por um acionista designado previamente pela assem-
bléia geral. Parágrafo único - No caso de morte ou renúncia do
presidente, asumirá à direção da, sociedade o acionista seus substi-
tuto, que convocará, dentro de um mês, a assembléia geral para a
eleição do definitivo. Artigo 9.° - O presidente terá a remuneração
mensal de rs. 1:000$000 e o seu susbtistuto perceberá a diária de
rs. 30$000, enquanto durar a ausência ou impedimento do substi-
tuído. Artigo 10 - O presidente fica obrigado a caucionar a sua
gestão com a quantia de rs. 10:000000 em ações de sua propriedade,
ou de terceiros, pelo "Valor nominal. Artigo 11 - Haverá um Con-
selho Fiscal, composto de 3 membros efetivos e 3 suplentes, eleitos
anualmente pela assembléia geral ordinária. Parágrafo 1.° - Os
poderes do Conselho Fiscal são os discriminados na lei e nestes es-
tatutos. Parágrafo 2.° - Cada membro do Conselho Fiscal terá a
bonificação de 20$000 por sessão, regularmente convocada, a que
comparecer, alem da remuneração que lhes for fixada pela assem-
bléia que os eleger. Capítulo IV - Assembléia geral - Artigo 12
- A assembléia geral ordinária se reunirá todos os anos no decorrer
do mês de março, para o fim de tomar as contas do exercício anterior,
eleger os membros do Conselho Fiscal e suplentes, ou o presidente,
no cago de morte, renúncia, ou terminação de prazo, bem como de-
liberar sobre outros assuntos de sua competência. Parágrafo 1. 0 -
A convocação será feita pelo presidente com a antecedência de dez
dias pela primeira vez, e, se não houver número, com cinco dias,
Dela segunda vez. Artigo 13 - Haverá tantas assembléias extraor-
dinárias quantas sejam regularmente convocadas pelo presidente,
pelo Conselho Fiscal, ou por acionistas em número legal, na esfera da
competência de cada uni, e nelas não se poderá tomar outra delibera-
çãd que não esteja expressamente mencionada no edital de convo-
cação. Artigo 14 - As assembléias, ordinárias e extraordinárias, se-
rão abertas pelo presidente ou seu substituto, que passará a direção
da mesa ao acionistas que for indicado por maioria de votos, e que
convidará outro acionista para servir de secretário. Artigo 15 -
Para poder participar da assembléia o acionista deverá exibir prova
de identidade, se lho exigir a mesa. Artigo 16 - O acionista pode-
rá fazer-se representar nas assemlbéias por um procurador,. com po-
deres especiais e expressos, sendo necessário, porem que o manda-
tário seja tambem acionista e entregue à mesa, para ficar arquivado,
o respectivo instrumento. Capítulo V - Exercício social - Artigo
17 - O exercício social coincide com o ano civil, procedendo-se,
então, ao balanço geral, obedecidas as formalidades legais. Artigo
18 - Alem dos fundos previstos na lei, a serem deduzidos dos lu-
cros líquidos, ficam criados os seguintes; a) fundo de resgate de
ações, 1%; b) fundo de amortização, 1%; c) fundo de previsão 1%;
disseram-se ainda os outorgantes e reciprocamente outorgados que
os membros efetivos do Conselho Fiscal terão a remuneração anual
de rs. 100$000, cada um, e os suplentes a de is. 50$000, cada um,
pagavel no fim do exercício social; que a sede será, provisoria-
mente, no escritório do incorporador e primeiro presidente, à ave-
nida Nilo Peçanha n. 151. 3.0 andar, sala 307, e que o primeiro
exercício social findará em 31 de dezembro do 1942; finalmente, na
, presença das mesmas testemunhas, do que dou fé, os outorgantes e
reciprocamente outorgado me disseram que, estando satisfeitos todos
os requisitos do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, eles,
fundadores, davam por definitivamente constituida a sociedade 'Com-

.panbia Imobiliária. Civitas S.. A.", tal como se ajusta e contrata
neste instrumento, afim de que, cumpridas as formalidades com-
plementares,.possa a referida sociedade iniciar as suas transações.
O selo proporcional Sobre o capital soçial é pago em estampilhas no
valor de 720$200. Assim disseram na, presença das testemunhas Hel-
lius Souza e Antonio Santo', do que dou fé- e me pediram este ins-
trumento, que fiz lavrar em minhas alotas por meu escrevente ju-
ramentado Carlos Mario Belagamba, o qual, depois de lido às partes
e às testemunhas, e achado conforme, vai por todos assinado. E eu,
Luiz Cavalcante Filho, tabelião, a subscrevo. - Astério Aprigi Ma-
chado de Georgei Edintard Lotar de Druet. - Mauricio Ga-
briel Lotar.-- Pedro Woeh-rle. - Hans Martin Zeppelin Woehrle. -
Hellius Souza. Antonio Santos.-- 1- Selada com 720$200. Por certidão, aos
2 de março de 1942. E eu, Joaquim Gusmão Junior, tabelião interino,
subscrevo e assino. - Joaquim Gusmão Junior. - Ceridão: Luiz
Cavalcanti Filho, bacharel em direito, tabelião do 17.° Ofício do Notas
do Rio de Janeiro, etc. Certifico que, revendo meu arquivo, nele a
folhas 39 verso do livro 346, encontrei a seguinte escritura- de re-
tificação e ratificação: Saibam quantos a presente escritura de re-
tificação é ratificação virem ou que da mesma conhecimento tive-
rem que aos 31 dias do mês de dezembro de 1941, da era do nasci-
mento de N. S. J. C., em meu cartório e perante mim, tabelião do
17.0 Ofício de Notas, cempareceram, partes juntas e contratadas, como
outorgantes e reciprocamente outorgados, o dr. Asterio Aprigio Ma-
chado de Mello, brasileiro, casado, advogado, residente nesta Capital,
à rua Prudente de Morais n. 362, em Ipanema, por si e tambern. por
seus filhos Menores e impúberes Aloysio Lobo Machado de Mello e
Pendes Lobo Machado de Mello, de 11 e 8 anos, respectivaniente; o dr.
Georges Edonard Lotar de Druet, brasileiro, solteiro, maior, veterinárie,
residente à rua Araujo Lima n. 191.-A; o gr. Mauricio Gabriel Lotar,
brasileiro, solteiro, maior, comerciário, residente à rua Araujo Lima
n. 191-A; o Sr. Pedro Woehrle, brasileiro, solteiro, maior, cmerciá-
rio, residente à Avenida Rio Branco n. 133; o Sr, Hans Martin Zep-
pelin Woehrle, brasileiro, solteiro, maior, comerciário, residente à
rua México ri. 90, 5.0 andar; todos meus conhecidos e das teste-
munhas adiante nomeadas e por fim - assinadas e estas de mim, ta-
belião, do que dou fé. E, na presença das mesmas testemunhas, pelos
cutorgantes e reciprocamente outorgados me foi dito que, por escri-
tura pública de 11 do éorrente mês, em minhas .notas, livro n. 343,
folhas 61 verso, haviam constituido urna sociedade anônima com o
capital de 200:000$000, sob à denominação de Companhia Imobiliá-
ria Civitas S .A.; que, porem, não estando ainda arquivado no De-
partamento Nacional da Indústria .e Comércio o respectivo contrato,
protocolado sob o n. 19.330, dependendo, aliás, de exigências, re-
solviam, na melhor harmonia, alterar o nome da sociedade para
Companhia Imobiliária • Domus • e • dar aos artigos 1.0 e 10 dos res-
pectivos estatutos a seguinte redação: Art. 1.° - Sob a denomina-
ção de Companhia Imobiliária Domus, fica fundada e constituida
nesta Capital urna sociedade anônima, que se regerá pelos presentes
estatutos e pela legislação do País. Art. 10 - O presidente fica obri-
gado a caucionar. a sua • gestão com a quantia de 10:000$000 em ações
de sua propriedade, ou de terceiros, pelo valor nominal, e será in-
vestido no cargo mediante termo lavrado no livro de atas e parece-
res do Conselho Fiscal; que, feitas estas alterações, ratificam todos
os demais termos da primeira escritura, de que a presente passa a
fazer parte integrante. Ass , rn disseram na presença das testemunhas
Hellius Souza e Antonio Santos, do que. dou fé, e me pediram este
instrumento, que fiz lavrar em minhas notas por meu escrevente ju-
ramentado Carlos Mario Belagamba, o qual. depois de lido às partes
e às testemunhas, e achado conforme, vai por todos assinado. Eu,
Luiz Cavalcanti. Filho, tabelião, subscrevo: - Asterio Aprigio Ma-
chado de Mello. - Georges Edottard Lotar de Druet. Á=.-- Mauricio Ga-
briel Lotar. - Pedro Woehrle. - Hans Martin ZeppelinlVocchrle. -
Antonio Santos. - !latias Souza. Por certidão em 3 de março de 1942.
Eu, Joaquim Gusmão Junior, tabelião interno, subscrevo e assino.
- Joaquim Gusmão Junior. Departamento Nacional da Indústria e
Comércio. Certidão. - Em cumprimento ao despacho exarado pelo
Sr. diretor deste Departamento na' requerimento da Companhia
imobiliária Domitg erri 9 'de 'fevereire de 1942: certifico que se acham
devidamente arquivados-rieSta RePartição. sob' o' ri. • 17:002. os se-
guintes docum'entes: 'a) 'eficritura,' pública de sua cOnstituieão, la-
vrada em 11 de dezembro de 1941, no cartório do 17. 0 Ofício de notas
desta Capital. contendo a transcrição de seus • estatutos e .demais
atos constitutivos, inclusive a nomeação da 'primeira diretoria e
Conselho Fiscal; b) escritura pública de ratificação da primeira,
lavrada em notas do mesmo cartório em 31 de dezembro de 1941,
que aprovou alterações estufarias, inclusive a mudança da denominação
social de Companhia Imobiliára Civitas S. A. para Companhia Imobi-
liária Dormis. - Departamento Nacional da Indústria e Comércio.
Primeira Secção. Eu, Luiz Walter Barbosa, escriturário da classe F,
passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942.
(Selado com 10(4200) Luiz Walter Barbosa, esc. F. - Visto. Celso
Eslavos, diretor de Secção. Carimbo: Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio. Certidão. - .Luiz Cavalcanti Filho. bacharel em
direito, tabelião do 17.° ofício de notas do Rio de Janeiro. etc. Cer-
tifico que, revendo meu arquivo, nele, a folhas 2 verso do livro 354,
encontrei a seguinte escritura de retificação e ratificação: Seibarn
quentes a presente escritura pública de retificação e ratificação virem
ou que da mesma conhecimento tiverem, que aos 11 dias do mês de
fevereiro do ano de 1942. da era do nascimento de N. S. 3-. C., em
.meu cartório e perante mim, tabelião do 17.0 ofício de notas, com-
pareceram, partes justas e contratadas, como outorgantes e recipro-
camente outorgados, o Dr. Asterio Aprigio Machado de- Mello. brasi-
leiro, casado, advogado, residente nesta Capital à rua Prudente de
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Morais n. 362, em Ipanema, por si e -Lambem como representante ' legal
de seus filhos menores e . impúberes Aloysio Lobo Machado de Mello
e Pendes Lobo Machado.de Mello, .de 11 e 8 anos de idade. respec-
tivamente; o Dr. Georges Edouard Lotar de Druet, brasileiro, sol-
teiro, maior, veterinário, residente à rua Araujo Lima n. 191-A, neste
ato representado por seu bastante procurador Mauricio Gabriel Lotar,
conforme instrúráento público de .mandato passado em notas do ta-
belião do 2.° ofício desta Capital, livdo 691. fls. 4, que fica registado
no livro próprio do meu cartório; o Sr. Mauricio Gabriel Lotar, brasi-
leiro, solteiro, maior, 'comerciário, residente à rua Araujo Lima_ nú-
mero 191-A; o Sr. Pedro Woehrle,. brasileiro, solteiro, maior, comer-
ciário, residente à Avenida Rio Branco n..1 .33; e .43 Sr. Hans Marin).
'-Zeppelin Woehrle,• brasileiro, solteiro, maior, comerciário, residente
à rua México n. 90, 5.° andar; todos meus conhecidos e das teste-

-mordias adiante nomeadas e por' fim assinadas e estas de mim. ta-
belião. do que .dou fé e prometo ser distribuída no prazo,--legal. -E na
presença das mesmas testemunhas pelos outorgantes é reciprocamente

• outorgados • me foi dito que, por escritura pública . de 11 de dezembro
de 1941, em minhas notas, livro n..343, .fls. 61 verso, haviam consti-
tuido urna sociedade anônima; -com o capital de 200:000$000, sob a
denominação de Companhia Imobiliária- Civitas S. A.; que. posterior-
mente, Por outra escritura pública de 31 de dezembro de 1941, lam-
bem em minhas notas, • livro ir. 346, fls. 39 verso, alteraram -a deno-
minação social para- . Companhia -Domus, modificando,
outrossim, os artigos 1. 0 e 10 dos estatutos sociais; que agora, veri-
ficando existir uma outra sociedade com denominação parecida, re-
solviam. em plena harmonia e de comum acordo, alterar, mais uma
vez, • o nome da sociedade para Companhia Imobiliária Reditns, pas-
sando. desta forma, o artigo 1.0, dos respectivos estatutos. a ter a
seguinte redação: Art., 1.° — Sob, a. denominação de CoMpanb ia Imo-
biliária Reditos, fida, fundada, e constituiria nesta Capital 'Federal uma
sociedade anônima, que . se regerá pelos .presentes estatutos e pela le-
gislação do País; que, feita esta alteração, ratificam e retificam todos
os demais termos das duas escrituras anteriores. atrás 'referidas, das
quais a presente passa a fazer parte integrante. Assim disserani na
presença das testemunhas Relhos Souza e Antonio Santos, do que dou
fé,- e . me pediram' este instrumento que fiz lavrar em 'minhas notas
por 'meu escrevente juramentado Carlos Mario Belagamba. o qual, de-
pois de lido às partes. e às testemunhas. e achado conformo. vai por
todos. assinado. E eu. Luiz Cavalcanti Filho, tabelião, a subscrevo.
Asterio Aprigio Machado de Mello. Mauricio Gabriel Lot lir. Mauricio
Gabriel Lotar. Pedro' Woehrle: Hans Martin Zeppelin Woáltrle Relhos
Souza. Antonio Santos.. Por • certidão na mesma data: Eu. Joaquim
Gusmão Junior, escrevente substituto, subscrevo e assin ,-). Joaquim
Gusmão Junior. Departamento Nacional -da Indústria.. e Conii ; rcio —
1.ft Secção — Certidão — Em 'cum primento ao despacho exarado nó
requerimento da Companhia Imobiliária Reditos. em 23 de fevereiro
-de 1942, pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se' acha -
devidamente arquivada nesta Repartição, sob o n. 17.111. a escritura
pública de retificação e ratificação à de constituição da sociedade. la-
vrada em notas do 17.° . ofício . desta Capital- em 11 de fevereiro de
1942, que mudou a denominação da sociedade anônima "Companhia
Imobiliária Domus" para "Companhia- Imobiliária Reditos". Depar-
tamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Senão. Eu, Car-
men Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão. Rio
de Janeiro, 28 de fevereiro de 1942. — Carmen Cruz. Estavam de-
vidamente inutilizadas estampilhas -no. valor de 20$200. Visto. —
Celso Esteves, diretor da Secção. Confere com o origina!, Joaquim
Gusmão maior.

(N. 3.537	 285,96).

SOCIEDADE COOPERATIVA DE SEGUROS DO SINDICATO DOS
COMERCIANTES ATACADISTAS DO RIO DE JANEIRO

RELATÓRIO A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA' GERAL ORDINÁRIA

. Srs.. Quotistas:
Dando cumprimento ao disposto no artigo 30. letra d, dos Es-

tatutos, ternos a satisfação de apresentar-vos o relato dos principais
fatos ocorridos no exercício encerrado em 31 de dezembro de 1941.

Operações: Durante o exercício de 1941. foram emitidas 151
apólices, cujos prêmios provisórios somaram 252:232$500.

4Receita: A receita total verificada no exercício, foi de 	
294:893$500, assim constituida:
Prêmios de Apólices. Emitidas - 	 	 252 :232$500
PrênVos Reajustados 	 	 12 :680$400
Rendas de Inversões 	 	 29 :007$600
Dividendo . 	 	 520$000
Custo de Apólices 	 	 .453$000

Despesa: As despesas atingiram no exercício
tribuidas pelas seguintes verbas:
Acidentes 	
Despesas Gerais

98 :644$800
Títulos de Renda: No exercício de IML foram adquiridas 100

Apólices da Dívida Pública Federal, Diversas Emissões ao Portador.
do valor nominal de 1 :000$000, cada uma, juros.de 5% 'ao ano, em -
Cautelas, elevando-se, desse modo, o valor da verba acima mencio-
nada a 400:046$000, invés de 320:246$000, no ano anterior.

: Moveis & Utensílios: Sobre essa verba, como de lei, foi -feita uma
depreciação de 20%, importando essa depreciação em 900$000.

Reservas Técnicas: Cumprindo determinações legais, foram cons-
tituidas as seguintes reservas técnicas:
Para Riscos não Eipirados 	 	 63 :058$200
Para Previdência e Catástrofes 	 	 5:04/480(1
Para acidentes não Liquidados	 ......	 2:166$10C

70:26910t!
Reservas estatutárias: Em .cumprimento ao disposto no decreto

.n. 1.756, de 1-7-1937, foi constituida a seguinte:
Reserva para Restituiçãb Eventual de Quotas Partes

	

, de Capital (Dec. n. 1.756, de 1-7-1937) .. 	 20:373$600
Tendo a reserva de contingência no exercício passado atingido

importância superior a 50% do Capital realizado, não se tornou ne-
cessário eleVá-la.

Juros do Capital: Sobre o Capital social foi contado o juro de
5% ao ano, elevando-se essa verba a 10:325$000.

Bonificação aos Segurados: Constituídas as reservas técnicas, es--
tatutárias, legais e juros de 5% ao capital, verifica-se que há um
lucro de 153:124$400,: que será distribuido corno. bonificação aos se-
gurados, na forma do plano a ser organizado e submetido à apro-
vação do Departamento Nacional de Seguros . Privados e Capita-
lização.	 .

Diversas: Dedicada- e eficiente.. foi a colaboração dos _funcioná-
rios, razão pela qual a Diretora julga de/seu dever trazer ao vosso
conhecimento.

Conclusão: Concluindo, resta-nos salientar que no exercício de
1911, registou-se apreciavel aumento de produção, demonstrando o
progresáo crescente da Cooperativa para. o. qual .concorreu em grande
parte a cooperação dos Srs. quolista.s. segurados...

Os fatos acima foram os que a Diretoria julgou/dignos de trazer
ao vosso conhecimento, entretanto, coloca-se ao inteiro Wspor -dos
Srs. quotistas, para quaisquer outros esclarecimentos que desejarem.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1912. — Charles Alfred Barrenne,
presidente.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911

Títulos de_ renda 	  • • 400 :010000
Instituto de Ressegures do Brasil 	

	
..5:500$000	 't05:546$000

Caixa	 25:116$100	 .. 	
Banco de "[tujuba S. A. c/movi-1-

mento	 .160:59i$000
Banco Boavista c/movimento 	 	 16 :6114600
Banco Real do -' Canadá c/rnovi-.. .....

- mento .	 24:464000
Banco Real do Canadá c/reserva 	 	 2:467$400	 229:288$100 -

Prêmios reajustados a receber 	 	 15:854$100
Imposto Federal a -receber 	 	 63 l$20(
Moveis & Utensílios 	 	 3 :600$000

...	 •

Ativo de compensação:
654 :922$40()

Tesouro Nacional C/Títulos em depósito 100:000$000

•	 754 :922$500

Passivo
Capital	 . . .	 	 206:500$000

Reservas técnicas:
Para Riscos em Curso 	 • 63:058$20.0
Para Previdência ,e Catástrofes... 25:395$900
Para Acidentes à Liquidar 	 2:160100 90:62020O

Reservas	 estatutárias:
De' Contingência , 	 106:250$000:
Para devolução eventual do capital 73:692$700 179 :912$700

Prêmioá reajustados à	 restituir 	 .3:173$700
Imposto. Federal	 a	 recolher	 	 .8:724$800
Juros e lucros não reclamados	 	 2:395$600
Juros a pagar 	 10:325$000
Instituto dos Comerciários 	 •	 1163000
Lucro a distribuir. 	 153:124$400

654:922$400
Passivo dá 'compensação:

Títulos depositados	 	 100:000$000
.. 751 ;922$400

•- • Charles.Alfred Barrenne, presidente.	 Vasco BOrkICS de Araujo,
1.0- tesoureiro. — Francisco Cyrillo da Silva, contador.

294:893$500
a98:644$800, diS-

40 :923$500
57:724390
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SOCIEDADE COOPERATIVA DE SEGUROS DO SINDICATO DOS
"" INDUSTRIAIS EM CALÇADO E COURO

(Reaponaabilidade Limitada)
RUA DA CONSTITUIÇÃO N. 6— 1.0 ANDAR

-	 Telefone 22-8255. —Rio de Janeiro
RELATÓRIO

Relatório a ser apresentado à assembléia geral ordinária.
Srs. quotistas:
Cumprindo o disposto no art. 30; letra d dos estatutos, vimos

'apreSentarvoa - -0' relato das atividades da Cooperativa, no exercício
de 1911.

Operações: Durante o exercício de 1941 foram emitidas 108 apó-
lices, cujos prêmios provisórios somaram Rs. 208:5428100.

.Receita: A receita total, apesar das crescentes dificuldades que
atingem todas as atividades, elevou-se a Rs. 265:5108500, assim dis-
criminadas:

Prêmios de apólices emitidas 	 	 208:5128400	 -
Prêmios reajustados 	 	 41 :6468400
Juros e descontos 	 	 11:5378700
Eventuais- (custo de apólices) 	 	 3248000
Dividendos 	 • 	 	 460000

265:5108500

57 :7218300	 Despesas: As despesas do exercício importaram em réis
122:0498700, distribuídas pelas seguintes verbas:

Acidentes	 77 :0108100
Despesas gerais	 42 :5148900
Devolução de prêmios- reajustados 	 	 2:4948700

122:0198700

Moveis e utensílios: Em cumprimento ao disposto no art. 117,
do decreto-lei n. 2.063, de 7-3-40, a depreciação sobre essa verba, im-
portou em Rs. 1:9388000, ou seja, de 20%.

Reservas técnicas: Atendendo aos dispositivos legais reguladores
da matéria, foram constituidas as seguintes:

::917375$8960000Para "Riscos não expirados" 	 	 524
Para "Acidentes não liquidados" 	
Para "Previdência e catástrofes" 	 	 5:0038800

59:1178300

Despesas gerais:
Saldo desta conta 	

Indenizações e assistência:
Indenizações 	 	 29:0688900
Assistência Médica, farmacêutica e

hospitalar	 10 :9218000
Custas Judiciais 	 	 7928600
Transportes de acidentados	 1388000

Moveis & Utensílios:
Depreciação . 	

Juros a pagar:
5% s/Rs. 206:5008000 	

Luceo a distribuir:
Lucro líquido verificado 	

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941	 LUCROS 86 PERDAN

Débito
Reservas técnicas:

Para Riscos em Curso:
(25%	 252:2328500) 	 	 63:0588200

Para Previdência -e Catás-
trofes:

(2% s/Rs. 252.2321)500). 	 	 5:0448800

Para Acidentes a Liquidar 	 	 2:1668100
	

70:2698100-
Reservas estatutárias:

Para devolução eventual
do capital:

Importància que se credita a esta
c/de acordo com a notificação
n. 621/41 do D.N.S.P. e Ca-
pitalização	 2:2128500

10% s/Rs. 181:6108500, lucro ve-
rificado antes da contagem dos
juros aos quotistas 	 	 18:1618100

	
20:3738600

.40:9238500

9008000

10:3258000

153:1218400

Crédito
Reservas técnicas:

Es£ortio das de 1940:
Para Riscos em Curso 	
Para Acidentes a Liquidar 	

353:6368900

56:2768000
2:4676400	 58:7438400

Reservas estatutárias: Obedecendo ao que dispõem o art. 18, le-
tra a dos estatutos e o decreto n. 1.756, de 1-7-37, foram constituidas
as seguintes:

De contingência 	 	 26:6778800
Para restituição eventual de quotas partes

de capital (decreto n. 1.756 de 1-7-37) 	 13:3388900

40 :0168700•
Prêmios emitidos — Básico 	 	 252:2328500
Prêmios reajustados 	 	 12:6808400

Rendas de inversões 	
Dividendo . 	
Custo de apólice 	

353:6368900 sobre o lucro líquido, essa percentagem.
Bonificação aos segurados: Após o cumprimento das determina-

ções legais e estatutárias, verifica-se que o exercício financeiro apre-
senta um lucro de Rs. 69:8938200, que deverá ser distribuido aos se-
gurados, de acordo com o plano a ser submetido à aprovação do De-
partamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização.

Conclusão: Cumpre salientar que no exercício de 1941, foi obti-
da a maior receita até então arrecadada, sendo os resultados, a nosso
ver, a prova da crescente prosperidade da Cooperativa, fato que a di-
retoria leva com prazer ao vosso conhecimento e aproveita o ensejo
para dizer, que isso se deve em grande parte, a cooperação dos senho-
res quotistas segurados.

O exposto acima, foi o que a diretoria julgou digno trazer ao vosso
conhecimento, prontificando-se, entretanto, a prestar-vos quaisquer
esclarecimentos que desejardes.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1912. — Sociedade Cooperativa de
Seguros do Sindicato dos Industriais em Calçados e Courbs. — (assi-
natura ilegivel), presidente.'

.	 BALANÇO ENCERRADO EM 31 LE DEZEMBRO

A ti c o 
DE 1941

Títulos de renda:
Apólices da	 Dívida	 Pfiblica 	 76:7008000
Apólices do Reajustamento Económico 	  .	 . 81:7418000
Instituto de Resseguros do Brasil 	 5:2348000 163:C758000

Caixa	 	 lel:7728700
Banco Boavista c/ pré-aviso 	 76:5508200
Banco Financial Novo Mundo 	 2:9958900
Banco Boavista c/movimento 	 11:4968000
The National City Bank of New lork 	 10:5948300 296:4098100

	

264:9128900	 Juros do capital: Sobre o capital foi atribuido o juro de 5%
(cinco por cento) ao ano, atingindo essa verba a imponência de réis

29:007$600 10:1408000.

	

5208000	 Remuneração extraordinária aos técnicos: Cumprindo o dispos-
4538000 to no art. 18, letra c dos estatutos e atendendo aos relevantes serviços

prestados, resolveu a diretoria arbitrar em 10% (dez por cento)

Charles Alfred Barrenne, presidente. — Vasco Borges de Araujo,
1.0 tesoureiro. — Francisco Cyrillo da Silva, contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Sociedade
Cooperativa de Seguros do Sindicato dos Comerciantes Atacadistas
do Rio de Janeiro, tendo examinado detidamente, os livros, docu-
mentos, contas e balanço, referentes ao exercício encerrado em 31
de dezembro de 1941, bem como, o relatório apresentado Pela dire-
toria, e achando tudo rigorosamente certo, são de parecer que devem
ser aprovados pela Assembléia Geral.

Rio de Janeiro, 5 de • março de 1942. — Adolpho Justino Pereira.
Ennio Régo Jardim e Eduardo Schrnidt Mendes.

(N. 3.354 — 5-3-42 — 48986)
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,Contas de compensação:
The Natitmal City Bank of Nev Yorkf;

c/Reserva de riscos não expirados 	 6.11011e	 44 :2018100 •
c/Reserva de acidentes não liquidados 	  ...c	 6 :7828200
c/Reserva de previdência e catástrofes 	 	 15:1868500
c/Reserva para restituição do capital 	 	 23:750100

Depósito de garantia 	 	 100 :000000 189 :920$200

'Realizarei (a curto prazo)
Juros a receber 	 	 5:7004000
Prêmios a receber 	  	  ...c,	 16:051000	 21:7513900

Imobilizado:
Moveis e utensílios 	 	 7:7524100	 679:5O300

Passivo
Não exigirei:

Capital 	  ....e	 202:800000
Reserva de riscos não expirados 	 	  04• 	 52 :1350•60
Reserva de previdência e catástrofes 	  ...c	 20:190000
Reserva de acidentes não liquidados 	  0"...	 1 :977$900 .
Reserva ,de contingêncii 	 * 401hOW	 74:1784;700
Reserva para restituição do capital 	  .. ••.	 37:089000	 388:3715800

Exigirei:
• Juros a pagar 	 	  GO 	 	 II :337$500

Remuneração aos técnicos 	  ...c	 13:338900
Renda federal 	 	 2:709000
Bonificações 	 	 73:710300 •	 •101 :210300

Contas de compensação:
Caução no Tesouro Nacional 	
Apólices para garantia das reservas técnicas. 	  411•011

100:0003000
- 89:920200
	

189:9203200	 679:5083300

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. — Dr. Armando Bordallo, presidente. — Mecio Andrade, 1.0 tesoureiro. — Aguiberto Souto Viegas
Romano, contador.

—	 41:6463400
Eventuais:	 n

-	 Saldo desta conta 	 	 324000
Reserva de riscos não expirados:

Reversão desta reserva de 1940 	 	 nn 	 44:201$100
Reserva de acidentes não liquidados:

Reversão 'desta_reserva de 1940 	 	 6:7824200
Dividendos:

Saldo desta conta 	 	 •n•	 460$000
Despesas gerais:

. Saldo desta conta 	 	 42:514‘900
Moreis e utensílios:

20% de depreciação 	 	 .1 :938000
Prêmios reajustados a pagar: 	 . .. ,

Saldo desta conta 	 	 2:4943700
Assistência Médica e Hospitalar:

, Instituto Médico Dr. Heyder 	 1.0":	 23 :857$500
Transportes 	 4 	 	 387$300
Assistência municipal . 	 	 .1014;500	 24:340300

Incapacidade temporária:
Salários 	 	 - 38190900

Incapacidade permanente: •
Indenisações 	  • 010.	 13:008í00
Despesas judiciais 	 	 1 :581$500	 14 :592000 .,

Reservas técnicas:
Riscos não expirados 	  ••••, .	 . 52:135600
Previdência e catástrofes 	  	  .....-	 5 :003000
Acidentes não liquidados 	 4 	  elbeC	 1:9711;900

Lucro líquido do exercício:
Juros a pagar:

Importância correspondente a 5% do Capital 	 	 10:140000
Reserva de contingência :

20% sobre o lucro líquido 	 	 .:	 26 :677000
Reserva para restituição do capital:

10% sobre e lucro líquido 	  .. 	  ...c	 13:338000
Remuneração aos técnicos:

10% sobre o lucro líquido 	 .11~	 13 :338$900
Bonificações:

Importância a ser distribuida como bonificação aos segurados ....c 	 69 :894+200

216:4933800	 316:4935800

Demonstração da Conta de Lucros e Perdas 'em 31 de deZeinbrO de 1941
Prêmios: . Débito	 Crédito

Valos dos prêmios emitidos 	 	 —
Juros e descontos:	

208 :5425'400

Resultado que apresenta 	 	 14:5374700
Prêmios reajustados a receber:

• Saldo desta conta 	

59:1/73300

153:3883800

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. — Dr. Armando Bordallo, presidente. — Mecio Andrade,. f.° tesoureiro. — Aguiberto Souto Viegas

Romano, contador.
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Sociedade
Cooperativa de Seguros do Sindicato dos Industriais em Calçados e
Couros, tendo examinado detidamente, os livros, documentos, éóntás
e balanço, referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de"
1941, bem como o relatório apresentado pela diretoria e achendo
tudo rigorosamente certo, de acordo com a lei e praxe, são de .pare-
cer (pie devem as mesmas ser aprovadas pelos senhores quotistas.

Rio de Janeiro, — Miguel Falbo, José Antonio dos Santos. Ja-
fittano Laginestra.

3.315 -- 5-3-12 -- 7'311,54)

SOCIEDADES CIVÍS
CENTRO ESPIRITA REDENTOR

Na sede do Centro Espírita Redentor, nesta capital, às 13 b"Oras
do dia 4 do corrente mês de março. presentes os diretores que,lideni
de deixarem suas assinaturas no "livro de preeença", subscrevem á
presente ata, assumiu a presidência o Sr. Antonio do NascirneulQ'
Cottas, que, depois de declarar aberta a sessão, mandou o secreta,rje
proceder à leitura do aviso de convocação para esta reunião, publi-
cado no Diário Oficial de três (3) do corrente, o que foi feito.

Em seguida, diz o Sr. presidente que os diretores já teem eonhe-
cimento de uma série de irregufaridades havidas no filiado de • Ca-
xias. que atentam contra os princípios racionalistae e o conceito -Ja
doutrina, mas convocou-os para lhes dar ciência de um relatórte'do
Dr. Francisco Ayres, relatando fatos ocorridos em sua presença, de-
pois de realizada a sessão pública naquele filiado, na noite de 27 de
fevereiro próximo passado, para o que passava às mãos do secre-
tário, para que procedesse à sua leitura, o referido relatório,, que,
em resumo, diz o seguinte:

Conforme determina o regulamento, munidos de um IlIC??1,0-
9•092dUM da Casa Chefe, apresentando-os ao presidente daquele fi-
liado, Sr. Virgilio Miranda, compareceram ao mesmo o Dr. • Fran-
cisco Ayres e os Srs. JeW Ferreira Araujo e Antenor Mim. que. assis-
tiram à sessão acima citada, finda a qual o Sr. Virgilio Miranda fez
um discurso, declarando, sob os aplausos dos assistentes"que. (1-qnela
data em diante, ó filiado nada mais tinha com o Centro Espírita Re-
dentor. do Rio, ficando assim independente. 	 .	 .	 .

Alem dessa declaração de flagrante indisciplina e infração aos
estatutos, usou o Sr. Virgillo Miranda de expressões dea, iresaie e-in-
justas para com a direção do Centro Espirita Redentor, motivo pelo
qual o Sr. presidente, em face dos nossos estatutos e -regulfinseettai
propõe a dissolução do referido filiado e seu consequente fecha-
mento, e a doação do saldo disponivel de 'seu acervo à Creizede -Na-
cional de Educação.

Submetida à votação a proposta do Sr. presidedes•pedin-a-na-
lavra o Dr. Luiz de Souza. que . fez a seguinte declaração de voto:

Sr. presidente e Srs. diretores.
princípio firmado na nossa doutrina de que a difusão dos co-

nhecimentos que ela encerra deverá ser feita com o exemplo de. união
dos seus representantes humanos. Na interpertação dos princípios ra-
cionalistas não pode haver pontos de vista diferentes nem 'desagrega-
ção do pensamento na obra comum de sustentar os fundamentos dou-
trinários.

É. princípio regimental firmado que todo o movimento de ex-
pansão da doutrina tenha por centro a Casa Chefe do Racitinalfsma
Cristão, e mie todos os principais responsaveis pela apresentação dos
ensinos, teórica ou praticamente, mantenham-se firmes em torno'
presidente material da Casa Chefe, que conta com os seus coinnae
ribeiros.. leais para levar avante a árdua tarefa de projetar luz :Sare
a .conciência adormecida da humanidade.

Dentro desta conce pção não pode haver lugar para recrimina-
çõee, para desinteligênciae. para indisciplina, para julgamentoS Pre-
cipitados. para diseeneões, para a falta de respeito e de conside-
ração e nara mexericos.

Ainda dentro da mesma concepção, só se pode admitir o espi-
rito de conciliação. de cordialidade. de amizade, de c.olaberacão. de
sinceridade. de solidariedade, de compreensão, de estreita id eptifi-
eneNn uns com redres. dentre aqueles nue souberem dar proves de
lealdede e de ded isaeão à nessa doutrina.

Todos os ores trabelham para o Recionalismo Cristão sabem que
é ele uma organização e MIP, como tal. dispõe de estatuto e de re-
gulamento por onde se re ge e sua sab?m. lambem, que a
Casa Chefe é -o oraão centralizador das atividades doutrinárias e.que
só dela . emanam todas as instrucões e deliberações que digam res-
peito à doutrina. ASsim, pois. a Diretoria da Casa Chefe tem por. '3e-
ver manter-se vigilante mento ao que se nassa Pm qualquer setor
da extensa rede, abrangida nela organização racionalista.

Os membros desta Diretoria podem ser mudados, com a ex-
cepção de um, que é o presidente, razão por que, mais por isso. en-
feixa PM suas mãos a maior soma de autoridade, dentre os seus com-
panheiros. para deliberar sobre os assuntos inerentes à doutrina.

O cargo de nresidente perpétuo desta Casa foi imposto " "ao
ocupante pelo sábio orientador Luiz de Medos. quando ainda em
vida -terrena, .e.a escolha foi confirmada pela direção Astral. Supe-
rior; deste -modo, todos. sem exceção, que se digan. racionalistas
cristãos serão verdadeiros nessa asserção, dando provas de respeito
aos espíritos do Astral Superior, acatando as suas espirituais deli-

-

berações, dentre as quais está a que coleou na presidên e ia desta
mesa, por toda a sua presente incarnação, o earater inconfundivel de
Antonio do Nascimento Coitas!

A. Drietoria da Casa Chefe está, unanimemente, solidária cem o
seu presidente em todas as suas deliberações disciplinares, algemee
das quais de. funda repercussão, por julgá-las indispensavei enteis.
e porservirem de exemplo a quentes queiram se dizer filiadne a unia
doutrina que-se -impõe, sobretudo, pelos seus basilares preceitos am-
ralizadores.

Os que militam nesta casa e fora dela, na doutrina. sentem-se
felizes por saber a quem estão confiados os árduos ensargoe de elle-

" fiar "o movimento de expansão doutrinário, porisse que tem oe =elle
eSpfriles tranquilizados pelo fato de não terem visto medrar na or-
ganismo racionalista cristão. em tempo algum, qualquer :leão cor-
ruptora; esta orientação retilínea foi e ó a adotada por- esta D reeãe
Genital.

Assim, para bem da disciplina, da honra e da moral que os prin-
cípios do Racionaliemo Cristão encerram, voto pela dissolução •10 Cen-
tro Espirita Redentor Filial de Caxias.

Os demais diretores acompanharam o. diretor. Dr. Luiz de sseiza,
votando pela dissolução do Centro Espírita Redentor Filial de Ca-
xiaee een ~sequente fechamento e pela iloação di, saldo (Helio-
nivel cio eeu, acervo à Cruzada Nacional de Educação, por rurinimi-
dade.

Metido. Lesim, resolvido o assunto que motivou a presente r'41-
p ião. o Sr. presidente suspendeu a sessão. afim de ser lavrada esta
ata. Reaberta a sessão e lida pelo 1.° secretário esta eia, foi a mesma
aprovada sem restrieões e assinada pelos presentes. Eu, Orlando Cruz,
1.0 smeretariO. - a esedief e assino. — Orlando Cruz. — Antonio d. , ) Nes-
eimento Cottas. Roberto- Dias Lopes. — Manoel Luiz —
n-f_mo ~inanes de Oliveira. — Antenor Martins da C rfi Ferreim.

Manbet Mares. —1. Barbosa de Maura. — José Pereira Per-
nandes Dias. — Manoel Francisco de Campos. — Charles Roseitini.
— Antonio Virente Lor.9s de Souza. — Adriana de . Almeida Mauricio.
.—.EzeQuiel. Sovais Vieira de Castro. — Luiz de Souza. — Antonio
Marques. -

(N. 3.337 -- 5-3-42 -- 163$2.)

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 21:1 horas, e no
máximo-, ate 48 horas após - a saida dos orgãos oficiais.

ANÚNCIOS
. Indústria. de -Madeiras Sciteerfer, Sociedade Anónima

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral -ordinária, no próximo dia -26 do corrente, às 15 horas,
'na sede social, à rua México n. 168, 4.0 andar, para tomar conhe-
cimento e deliberar sobre o relatório da Diretoria, parecer do Con-
selho Fiscal, * balanço e demonstração da conta de lucros e perdas,
relativos a y exercício de 1941, e eleger os membros do Conselho Fis-
cal e seus suplentes para o exercício corrente.

-Rio -de Janeiro,. 6 de março de 1942. — Gustavo Adolfo Seheeffer,

diretor.
(N. 3.721 —28-2-12— 46$9— 3 vezes)

Imobiliária Higienópolis S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

S5Ó eónvtdadõs os senhores' acienistas'aSse 'reunirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede social, à rua Sete de Setembro n. 115,
1.0 andar, às 10 horas, no dia '23 do corrente, afim de tomarem co-
nhecimento o deliberarem sobre:

Relatório da diretoria, balanço, contas e parecer do Conselhe
Fiscal;

Renüncia do's direloees, eleição dos novos e dos membros do
Conselho - FiScal" e - seus suplentes;

'Atimento - doS feitorados da diretoria.
Rio de Janeiro, 5 de março de 1912. —

polis S. A. — Jorge Bitering de Oliveira Maltas, presidente. — Ar-
mando da Costa Pereira, vice-presidente.

(N. 3.364 — 5-3-42 — 61$2 —3 vezes).

.C.ônipaiibia Indígena de 'moveis

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados OS senhores acionistas para se reunirent na sede,
social, à Avenida Graça Aranha ri, 18, 9.0 andar, sala 903, no, dia 30
de março do corrente ano, às 15 horas, afim de delieerarem sobre ,
uma alteração nos estatutos afim de atender exigência do Departa-
mento Nacional da Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1942. — Euvaldo Lodi, diretor-
presidente, e- Jair Negrão de Lima, diretor-gerente.

(N. 3.366 — 5-2-42 — 45$9 — 3 vezes).
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Companhia Brasileira de Explosivos e Munições

Comunicamos que os documentos a que se refere o art. 99i do de-
'ereto n. 2.627, de 2 de setembro de 1940, relativos ao exercício de
1941, estão à disposição dos senhores acionistas, na sede da Com-
panhia, à Avenida Rio Branco n. 134, 6.° andar.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1942. — F. Vilma" presidente.
.	 (N. 3.319 — 5-3-42 — 30$6 — 3 vezea,)

Banco Industrial Brasileiro S. A.
ASSEMBLÉIA. GERAL EXTRAORDINÁRIA

1.8 CONVOCAÇÃO

São convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em ASsembléia
Geral Extraordinária, na sede social, à rua General Camará n. 71,
às 15 horas do dia 21 do corrente mês, afim de deliberarem sobre . a
reforma dos estatutos nos seguintes pontos:
. 1.0 — Capítulo rIII que trata dos lucros sociais, sua aplicação e

distribuição;
2.° — Capítulo IV que dispõe sobre a Administração e suas atri-

buições, pela criação de novos encargos na Diretoria;
3P — Eleição dos; Diretores para os novos cargos, e
4.0 — Modificação do art. 31 do Capitulo VIII, das "Disposições

Gerais".
Rio de Janeiro, 5 de março de 1912. — João Baptista Rosa, di-

retor-presidente. — Silverio Ceglia, diretor-gerente. • — 1"
(N. 3.480 — 4-3-42 — 73$1 — 3 vezes.)

Banco Industrial Brasileiro S. A.
ASSEMBLW. GERAL EXTRAORDINÁRIA

1.a CONVOCAÇÃO	 . .

São convidados ,os Srs. Acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 18 do corrente mês, às 15. horas, na sede
social do Banco, à rua General Camara n. 71, nesta cidade., afim de
tomarem conhecimento e deliberarem sobre uma proposta da dire-
toria relativa ao aumento do capital social. Rio de Janeiro, 3 de
março de 1942. — João Baptista Roso, diretor-presidente. — Silveno
Ceglia, diretor-gerente.

(N. 3.479 — 4-3-42 — 52$0 —3 vezes.)

-Sindicato da Indústria da Construção Civil do Rio de
Janeiro

'ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA —
La CONVOCAÇÃO	 -

São convidados os associados deste Sindicato para se reunirem
em Assembléia Geral Ordinária, em 1.a convocação, no próximo dia
9 do corrente, às 15 horas, em sua sede social, à rua do Senado a. 213,
com a seguinte ordem do dia:

"Tomar conhecimento do relatório anual, do balanço da Tesou-
raria e do parecer dó Conselho Fiscal, do exercício encerrado em '31
de dezembro p. p.";

"Eleição do delegado eleitor deste Sindicato, mie tomará parte
na eleição para a renovação do terço no Conselho Federal dó ,Enge..
Alaria e Arquitetura".

Pede-se, pois, o comparecimento de todos os Srs. associados.
Rio de Janeiro, 4 de março de 1942. -- Eduardo Vasconcelos Pe-

derneiras, presidente. .	 .	 _
(N. 3.334 — 5-3-42 — 25$5.)

Sociedade Cooperativa de Seguros contra Acidentes do Tra-
balho do Sindicato dos Proprietários de Padarias e Con-
feitarias do Rio de Janeiro	 — -

Avenida Rio Branco, 117-3P andar — sala 323

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

2.a E iluriA CONVOCAÇÃO

Não tendo havido número legal para a reunião da Assembléia a
realizar-se nesta data, ficam convidados os senhores quotistas para se
reunirem em Assembléia Geral Ordinária, em segunda e última convo-
cação, deliberando com qualquer número de sócios presentes, na sede
social às quinze horas do dia 10 do corrente, com a seguinte ordem
do dia: deliberação sobre as contas,: atos da diretoria e parecer do
Conselho Fiscal, relativos ao exercício de 1941 e publicados a 26 de
fevereiro último, eleição de nova diretoria e do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1942. — A diretoria.
(N. 3.333 — 5-3-42 — 29$6.)

Banco Central -Brasileiro S. A.
•	 (CARTA PATENTE N. 2.570)

• Acham-se à disposição dos senhores acionistas do Banco Central
Brasileiro S. A., como sucessor da Casa Bancária de Crédito Na-
cional 5 .A., na sede à rua Buenos Aires n. 25, 03 documentos refe-
rentes a exercício findo em 31 de dezembro de 1911, conforme pre-
ceitua o art. 99 do decreto n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1942. — Os diretores: Dr. Marina
Machado de Oliveira. — Prudente Sampaio.

(N. 3.546 — 5-3-42 — 32$5 —2 vexes.):

Sindicato das Empresas de Seguros Privados e Capitalização
do Rio de daneiro

:(EX-SINDICATO DOS SEGURADORES DO RIO DE JANEIRO):
Rua Sete de Setembro, 65 — 5•0 pavimento

IMPOSTO SINDICAL

Convidamos, na forma da lei, as Companhias de Seguros Privados
*e Capitalização, nacionais e estrangeiras, com sede, sucursal, agência
ou filial no Distrito Federal; a recolherem, até 'o dia '28 do corrente-
mês, na sede deste Sindicato, o Imposto Sindical que lhe é devido,
como orgão representativo da categoria econômica de seguros pri-
vados e capitalização,_ na base territorial do Distrito -Federal,, de
acordo com a ratificação de reconhecimento que acaba de obter.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1912.	 Rodrigo Oetavio•
vice-presidente.

(N. 3.463 -- 4-3=42 — 46$9 	 2 vezes.)

Companhia Internacional .de Seguros
São convidados os • senhores acionistas a virem receber na

seda da Companhia, nesta Capital, à rua dà Alfândega n. 48, do
dia 6 do mês em curse em diante, os -dividendos relativos ao exer-
cício de 1941 a razão de 12 To ao -ano.:

Rio de Janeiro, 5 de março de . 1942. — Companhia Internacio-
nal de Seguros. — A .diretoria. 	 Peter , Erik Siernsen,• diretor-
gerente.	 •

(N. 3.515 — 5-3-42	 29$6 .-- 3 vezes).!

Companhia de Papéis Lex S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

1.a CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, a realizar-se na sede da Sociedade à rua
Visconde Itaborai n. 39, ii's 16 horas do dia 10 de abril de 1942,
afim de tomarem • conhecimento do relatório da diretoria, parecer
do Conselho Fiscal, balanço e contas referentes ao exercício de
1941 e procederem à eleição do novo-Conselho Fiscal e seus su-
plentes para o exercício de 1942-1943.

Ficam à disposição dos senhores acionistas 	 - documentos .de
que trata o art. 9' 	 decreto-lei n.--2.627, de 26-9-40: — A di-
retoria.	 _

(N. 3.539	 5-3-42 — 61$2 — 3 vezes)

Aviso

G. Grassi dc Cia. Ltda. comunicam que, de acordo com a al-
teração contratual arquivada no Departamento Nacional de Indús-
tria e Comércio, em 27 de janeiro p. p., retirou-se da firma o seu
antigo sócio e amigo, Sr. Dr. Gioacchino Grassi, ficando o ativo
e panivo a' c̀argo da nova firma. 1Sociedade Importadora Grassi,
Limitada, com sede à rua Araujo Porto Alegre n. 56, 1.0, cujo
capital foi aumentado em 100:000000.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Sociedade Importa-
dora Grassi Ltda. — Erber-Roberto, gerente. — li. E. Spiller.

(N. 3.536 — 5-3-12 — 55$1 — 3 vezes).

Volvo do Brasil S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas para se reunirem, na
sede social, à praça Marechal Hermes n. 5, no dia . 4 de abril de

.1942, às 10 horas, afim de deliberarem sobre a seguinte ordem do
dia:	 •

1) apreciação do relatório da diretoria, balanço, contas e pare-
cer do Conselho Fiscal;

2) eleição da diretoria para o biênio 1942-43;
3) eleição do Conselho Fiscal para o corrente exercício. .
Encontram-se à disposição dos senhores acionistas, na sede

social, os documentos a que se refere o decreto n. 2.627, de 29
de setembro de 1910, art. 99.

Rio de Janeiro, 4 , de março de 1942. — Mario Cano Pareto,
diretor presidente. -- Mareello Luporini, diretor- comercial.

(N. 3.535 — 5-3-42 — 5E41	 3 vezes) .

Companhia Carbonifera Minas de Butiá
DIVIDENDO

Nos- dias 7, 8 e 9 de abril próximo futuro, será pago no
escritório desta Companhia, à praça Getúlio Vargas n. 2, 11.0 an-
dar, sala 1.115, das 10 às 11 112 horas e das 14 às 15 112 horas,
o primeiro dividendo das ações ordinárias, à razão de 5$000 (cinco
mil reis) por ação, relativo ao segundo semestre do ano de 1941.
No dia 7 de abril, os dividendos serão pagos, somente aos Bancos
e nos dias subsequentes aos demais portadores de ações. Depois
das datas acima, o pagamento será feito no dia 15 de cada mês,
das 10 às 12 horas. Ficam suspensas as transferências e desdo-
bramentos de ações do dia 28 'de março ao dia 10 de abril.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1942. — Os diretores, Roberto
Cardoso. — Adhemar de Faria. •

- . (N. 3.260 — 5-3-42 --- 67$3 — 3 Vezes).



n592 Sexta-feira
	

DIÁRIO OFICIAL' "(SecçãO 1) 	 Sitié.0 de 1942

Banco do Comércio S. A.
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede do Banco,

à rua General Câmara n. 8, os documentos a que se refere o art. 99
do deerelo-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 5 de março • de 1912. — Cincinato Cezar da
Silva Braga., diretor presidente.

(N. 3.541 — 5-3-42 — 2685 — 3 vezes).

S. A. Imobiliária Ingá
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Estão à disposição dos senhores acionistas os documentos re-
feridos no art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-10.

Ficam convocados os senhores acionistas para se reunirem em
assembléia geral ordinária, no próximo dia 15 de abril, às 10 horas,
na sede social à rua México n. 168, 9P andar, sala 906, para resol-
verem de acordo com as determinações estatutárias e da lei das.
sociedades por ações.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1942. — Felix Keppich, diretor
presidente.

(N. 3.352 — 5-3-12 — 5881 — 3 vezes).

Companhia Nacional de óleo de Linhaça
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 20 de março corrente, às 15 horas, na sede
da Companhia, à rua 1.0 de Março n. 6, 10.0 andar, afim de
tomarem conhecimento e deliberarem sobre o relatório, balanços e
contas da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao ano
de 1941, bem corno elegerem o Conselho Fiscal e seus suplentes
para o exercício de 1912.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1912. — O diretor presidente,
Rayinundo O. de Castro Mayo.

(N. 3.351 — 5-3-42 — 77$5 — 4 vezes).

Companhia Fly-Tox .do Brasil, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

coNvocaçÁo
Convidam-se os senhores acionistas da sociedade a comparecer

à assenibléiá geral ordinária a se realizar no dia 17 de março, às
10 horas, na sede social, à rua Arguias Cordeiro n. 828, para o
tini especial de tbmarem conhecimento do relatório da diretoria,
balanço social, conta de lucros e perdas e parecer do conselho fiscal,
sobre eles deliberando, bem como proceataem a eleição dos novos
diretores, membros e suplentes do Conselho Fiscal para o corrente
exercício.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1912.	 Harold E. Gregory,
diretor presidente.

Reconheço a firma de Harold E. Gregory. — Rio, 5 de março de
1912. — Em testemunho (sinal público) da verdade. — Seraphim
Gonçalves Pinto.

(N. 3.350— 5-3-42 — 61$2 — 3 vezes).

Companhia Litográfica Ferreira Pinto
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede da Compa-

nhia, à Avenida Rio Branco n. 137, 6. 0 andar, os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940, relativos ao ano . de 1941.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. — Rudolph Golds
diretor presidente.

(N. 3.555 — 5-3-42 — 2084 — 2 vezes).,

Companhia Federal de Fornecimentos e Comissões
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede da Compa-

nhia, à avenida Rio Branco n. 137, 8.° andar, os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro do
1912, relativos ao ano de 1911.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. — Fernando de Al-
meida Machado, diretor presidente.

(N. 3.554 — 5-3-42 — 20$4 — 2 vezes) •

Companhia Brasileira de Fumos em Folha
Acham-se à disposição dos ,Srs. acionistas, na sede da Compa-

nhia, à Avenida Rio Branco n. 137, 8. 0 andar, os documentos a
que se refere o art. 99 do decreto-lei a. 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940, relativos ao ano de 1941.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1952. — Herbert Moses,
diretor.

(N. 3.553 — 5-3-42 — 2084 — 2 vezes).

Companhia de Cigarros Souza Cruz
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede da Compa-

nhia, à Avenida Rio Branco n. 137, 9.° andar, os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940, relativos ao ano de 1941.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1942. — Albino Sonsa
Cruz, diretor presidente.

(N..3.552 — 5-3-42 — 2084 — 2 vezes)

Companhia Comercial do Rio de Janeiro
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede da Compa-

nhia à rua do Ouvidor n. 57, IP andar, todos os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1912. — J. AL MagalhCies e Carlos
Pinto .Soares, diretores.	 •

(N. 3.358 — 5-3-42 — 3086 — 3 vezes).

Companhia Mercado Municipal do Rio de Janeiro
Os senhores acionistas são convidados a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária, às 15 horas do dia 20 do corrente, na sede
desta Companhia, à rua do Rosário n. 116, 3.° andar, afim de to-
marem conhecimento do relatório da Diretoria e julgar as contas
relativas ao ano de 1941, bem como proceder à eleição anual dos
membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal.

As ações ao portador, conforme prescreve o art. 32 dos Esta-
tutos, deverão ser depositadas no escritório da Companhia, 10 dias
antes da reunião.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1942. — America Ludolf, diretor-
presidente.

(N. 3.359 — 5-3-42 — 58$1 —3 Nezes).

Empresa Brasileira de Imoveis e Publicidade S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Não tendo havido número legal para a que se devia realizar a
10 de fevereiro último, são convidados, cai segunda convocação, os
senhores acionistas para se reunirem, no dia 12 (doze) do corrente
mês de março, quinta-feira, às 14 horas, na sede da Sociedade, à
Avenida Rio Branco n. 117, sala 212, em assembléia geral extraor-
dinária, afim de satisfazer exigências 'do Departamento Nacional de
Indústria e Comércio, para o arquivamento dos estatutos sociais apro-
ados pela Assembléia Geral Extraordinária de 10 de maio de 1011,

devendo os senhores acionistas depositar suas ações na sede sócia)
com a necessária antecedência legal.

Rio da Janeiro, 2 de março de 1912. — Empresa Brasileira de
'moveis e Publicidade S. A. — Jonalhas Pereira Filho, presidente.

(N. -3.230 — 2-3-42 — 67$3 — 3 vezes).

Banco Hipotecário Lar Brasileiro
S. A. de Crédito Real

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

Ficam convidados os senhores ' acionistas a se reunirem em As-
sembleia Geral Extraordinária no dia 6 de abril p. futuro, às 16
horas, na sede deste Banco, à rua do Ouvidor n. 90, nesta Capital,
afim de tomarem conhecimento e deliberarem so;ire urna proposta
da Diretoria e respectivo parecer do Conselho Fiscal, para elevação
do capital social e consequente reforma dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1912. — A Diretoria — Dr. An-
(onio Carlos Ribeiro de Andrade, presidente. — Pedro Luiz Corrêa e
Castro, superintendente. — João Picanço da Costa. — Dr. Augusto
Mario Caldeira Brant. — Dr. Alvaro Silva Lima Pereira. — Dr. Ja-
mes Dam!. — Dr. Alogsio de Castro. — Antonio Ernesto Walter.

N. 3.369 — 5-3-42 — 94$9 — 3 vezes).

Banco Hipotecário Lar Brasileiro
S. A. de Crédito Real

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

PAPAIEIRA CONVOCAÇÃO

Ficam convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, DO dia 6 de airil p. futuro, às 14 horas, na
sede deste Banco, à rua do Ouvidor n. 90, nesta Capital, para toma-
rem conhecimento e deliberarem so;-;re a aprovação das contas, ba-
lanço geral, atos da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal, relati-
vos ao 16.0 Exercício Social e, de acordo com os arts. 45 e 19 dos
estatutos, procederem à eleição dos Membros cio Conselho Fiseall para
o exercício de 1912.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1942. — A Diretoria. — Dr„4n-
tonio Carlos Ribeiro de Andrada, presidente. — Pedro Luiz CO7WO e
Castro, superintendente. — João Picanço da Costa.- — Dr. Augusto
Mario Caldeira Brante. — Dr. Alvaro Silva Lima Pereira. —
Dr. hinleS Derc. — Dr Aloysio de Castro. — Antonio Ernesto
Walter.	

(N. 3 .3/70 — 5-3-42 — 949 — 3 vezes) .

Eleclrometal, S. A.

Convidam-se os senhores acionistas para a assembléia geral ordi-
nária, a realizar-se às 15 horas de 25ade março de 1942, na sede so-
cial, à rua Bela n. 870, para deliberar sobre relatório anual, balanço e
eleições para o novo exercício. Acham-se, desde já, à disposição, o.s
livros e documentos a que se refere o art. 99, do decreto-lei mi-
mero 2.627, de. 26-9-40.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1912. — Envaido Lodi, presidente.
(N. . 3.556 — 5-3-12 — 2185 — 2 dias) .
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Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres "Garantia"
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

SEGUNDA coNvocAçÃo
Não tendo comparecido número legal para a realização da As-

sembléia convocada para o dia 5 do corrente, novamente sibo . convi-
dados os Srs. Acionistas, a se reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, a realizar-se as 15 horas, do dia 12 do corrente, n sede
da Companhia, à Avenida Almirante Barroso, n. 97-2.° pavimento
(Edifício Santa Izabel), para tomarem conhecimento e deliberarem
sobre a proposta da Diretoria e Parecer do Conselho Fiscal, relati-
vamente sobre a reforma dos- Estatutos da Companhia e autnento do
capital social, adaptando-Os aos dispositivos do decreto :lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1910, e exigências do decreto-lei n. 2.003, de 7
de março de 1910.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1942. — Os diretores: Antonio
Louçã de Moraes Carvalho. — Artindo Fernandes do Valle. — Eduardo'
Sanz.

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres "Garantia". —
(Assinatura ilegivel), diretor.

(N. 3.348 — 5-3-12 — 79$6	 3 vetes.)

Atlântica — Companhia de Seguros de Acidentes
do Trabalho

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA .
Convidamos os Srs. Acionistas a se reunirem eia Assembléia Ge-

ral Ordinária, no dia 24 de março- próximo futuro, às 11 horas. na
-sede social, à Avenida Almirante Barroso n. 90, 2.° andar, afim de
se pronunciarem sobre as contas e relatório da Diretoria, referentes
ao exercício findo de 1941, bem como o parecer do Conselho Fiscal.

Na mesma Assembléia os iSrs. Acionistas deverão resolver sobre a
distribuição dos lucros verificados e proceder à eleição dos membros
do Conselho Fiscal e suplentes, para o exercício de '1942, fixando a
respectiva remuneração.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1912. — Os diretores: Dr. Ricardo
Xavier da Silveira. — Dr. Antonio de Almeida Braga. — Dr. The-
mistocles Marcondes Ferreira.

(N. 3.312 — 5-3-42	 79$6 — 3 vezes.)

Companhia Brasileira -de Terrenos
Rua do Rosário n. 139-loja

Ficam à disposição- dos Srs. Acionistas, na sede sOcial, à rua do •
Rosário n. 139-loja, as cópias do Balanço e demais documentos a que
se refere a lei das sociedades anônimas.

Rio de Janeiro, 5 de. março de 1942. — A Diretoria.
• (N. 3.338 — 5-3-12 — 3687 — 3 vezes.)

S. A. Casa Colombo, Comercial e Imobiliária
'ASSEMBLÉIA GERAI, ORDINÁRIA

SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Os. acionistas da S. A. Casa Colombo, Comercial e Imobiliária, são
convidados, em segunda convocação, a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, na sede social à Avenida Rio Branco ns. 111-115. às
16 horas do dia.14•de.marco corrente, com a seguinte ordem do dia:

a) Prestação de contas da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal;
b) Eleição da Diretoria;

• c) Interesses sociais.

	

	 •
Rio de Janeiro, 4 de março de 1912. — Eminanuel Bloeh.

(N.-3.330 — 5-3-42 — 16$3.)

Companhia de Seguros "Argos Fluminense"

Rua da Alfândega, n. 7 (Edifício próprio)

DIVIDENDO

Laboratório Phymolosan, S. A,

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Os acionistas estão convidados a comparecer à sede, à Rij a Conde
de Bomfim, 1.084, às 15 horas do dia 14 do corrente, para tomar parte
na Assembléia Geral Ordinária que discutirá: 1.°) relatório da dire-
toria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal,
relativos ao ano de 1941; 2.°) eleição dos Membros do Conselho Fiscal
e respectivos suplentes.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1912. — Pela Diretoria
boratório Phymatosan S. A. *— Frederico Marcondes dos
diretor presidente.

• Laboratório Sian, Sociedade .Anônima

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária no dia 16 de março corrente, às 13 horas, na sede
social à rua de São Carlos n. 27, nesta Capital, para o fim de atender
a existência feita pelo Departamento Nacional da Indústria e Comér-
cio, no processo de arquivamento de atas de assembléia geral ordi-
nária realizada em 30 de abril de 1941 é extraordinária realizada em
20 de maio de 1941, esta para'o fim de conformar os Estatutos ao re-
gime do decreto-lei n. 2.027 de setembro de 1910. — Manoel Alves
Martins, presidente.

"Segurança Indurial", Companhia Nacional
• de Seguros

.A Diretoria da "Segurança Industrial", Companhia _Nacional de
Seguros, comunica aos Srs. acionistas que, no próximo dia 12 dó
corrente, conforme a decisão da assembléia -geral extraordinária, rea-
lizada em 10 de fevereiro de 1942, fará, em sua sede, à Avenida Rio
Branco, 137 -4.° andar, o pagamento da bonificação de 1:000$000
por ação.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. — A. Diretoria.
(N. 3.662— 4-3-42 — 33$7 —3 vezes)

Empresa Brasileira de Águas S. A.

De acordo •com o decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro do
1910, art. '. 99, ficam à disposição dos senhores acionistas, na sede
da "Empresa Brasileira de Águas S. A.", à rua da Alfândega n. 41,
3.0 andar, todos os documentos relativos ao balanço do ano próximo
passado, bem •como os demais a que se refere o mencionado artigo.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1912. — Os diretores: Jean Com-
bescot. — Antonio de Almeida Braga.

(N. 3.551 — 5-3-12 — 33$7 — 3 vezes).

Empresa das Águas de Caxambá S. A.

AVii ES PREFERENCIAIS

A partir.do,dia 11 do corrente, no escritório desta Empresa,
rua 1.0 d.e março n. 107, 1.0 andar, das 11 às 15 horas, às segundas,
quartas e sextas-feiras, será pago o 5.0 dividendo das "Ações pre-
ferenciais", correspondente ao semestre findo em 28 de fevereiro
de 1912.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1912. — A Diretoria.
(N. 3.301 — 5-3-12 — 17$)).

Companhia Tamoio S. A.

A Diretoria desta Companhia comunica que se encontram à dis-
posição dos senhores acionistas, na sua sede, sita à rua Gonçalves
Dias n. 32, na hora do expediente normal desta Sociedade, os do-
cumentos a que se refere o ria-. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 28 cio
setembro de 1910, e a apresentados à próxima .assernOléia ordi-
nária do corrente ano.

Rio de Janeiro. 27 . de fevereiro de 1912. — Antonio
França Filho, diretor.

Sociedade Industrial de Produtos Químicos
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede desta socie-

dade à rua de São Pedro n. 46, 1.° andar, os documentos de que trata
o art.. 99. do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-40.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1912. — Diretores, Joaquim Jorge
Pereira Ramos. — Pedro Botelho.

(N. 3.356 — 5-3-42 —, 30$6 — 3 vezes).

Atlântica — Companhia Nacional de Seguros
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convidamos os Srs. Acionistas a se reunirem em Assembléia Ge-
ral Ordinária, no dia 24 de março próximo futuro,. às 16 horas, na
sede social, à Avenida Almirante Barroso n. 90, 2.0 andar, afim de
se pronunciarem sobre as contas e relatório da Diretoria, referentes
ao exercício findo de 1911, bem corno o parecer do Conselho Fiscal.

Na mesma Assembléia os Srs. Acionistas deverão resolver sobre
a proposta da Diretoria de distribuição de dividendos e proceder à

- eleição dos membros do Conselho Fiscal a suplentes; para o :,xercício
de 1942, fixando a respectiva remuneração. •

Rio de Janeiro, 5 de março de 1942. — Os diretores: Dr. Ricardo
Xavier da Silveira. — Dr. Antonio de Almeida Braga. — Dr. The-
mistocles Marcondes Ferreira.

(N. 3.311	 5-3-42 — 79$6 — 3 vezes.)

Santos,

(N.(N. 3.267 — 4-3-42 — 49$0 — 3 vezes).

(N. 3.746 — 3-3-12 — 55$1 — 3 vezes).

Ribeiro

(N. 3.355 — 5-3-12 — 12$8 — 3 vezes).

Do próximo dia 10 'de março eia diante pagar-se-á das 11 às 14
horas, o dividendo n. 174, relativo ao ano de 1911, à razão de 250$000
(duzentos e cinquenta mil réis) por ação e de acordo com a resolução
da' Assembléia Geral Ordinária, efetuada nesta data.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1942. — Paulo Vieira .de Souza,
etnteriC0 Rodrigues, Arthur Rodrigues da Conceição, diretores:

(N. 3.328 — 5-3-42 — 61$3 . — 3 vezes.)

Sociedade • Anônima "A Pyrostampa"
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na -sede desta socie-

dade à rua de S. Pedro n. 46, 1.° andar, os documentos de que trata
o art. 99, do ,decreto-lei n. 2.627, de 26-9-40.

Rio de Janeiro. 5 de março de 1942. — Diretores, Alberto Cal-
das Viana.	 J. Pereira Ramos.

(N. 3.357 — 5-3-12 — 30$6 —. 3 vezes).
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Sociedade Anônima "Terras, Vilas e Cidades"
CON VOCAÇÃO

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária no dia 20 do corente mês às 16 horas em sua
sede social à rua Uruguaiana, 104-1.° andar, para discussão e aprova-
ção da sexigèncias do Departamento Nacional da Indústria e Comércio,
procedendo-se à alteração dos Estatutos e a retificação da ata da as-
sembléia geral ordinária realizada em 30 de maio de 1941, na forma
da lei, conforme 2xige ( referido Departamento.	 •
Rio de Janeiro, 4 de março de 1942. — Eduardo Dele, diretor-pre-
sidente.

(N. 3.258 —4-3-42 — 52$0 —3 vezes)

Companhia Imobiliária Astória, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Companhia Imobiliária
Astória S. A., a se reunirem em assembléia geral extraordinária, no
dia 12 de março corrente, na sede da Companhia à Avenida Presi-
dente Wilson n. 164, às 15 horas, para tomarem conhecimento e deli-
berai sobre uma proposta da Diretoria para a venda dum terreno
de propriedade da Companhia e benfeitorias, e respectivo parecer do
Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. —' Victor Fernandes » Mons°,
presidente.	

(N. 3.257-4-3-42 — 49$0 —3 vezes)

Crédito Brasileiró, S. A.
CASA BANCÁRIA

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
Convido os Srs. acionistas do Crédito Brasileiro S. A., Casa

Bancária para se reunirem em assembléia geral ordinária no dia 16
de março corrente às 15 horas na sede social à travessa do Ouvidor
n. 9-2.° andar, nos termos do art. 18 dos estatutos sociais, para
opinarem sobre o relatório da diretoria, balanço e parecer do Con-
selho Fiscal eleição dos cargos vagos na Diretoria e eleição do Conse-
lho Fiscal, bem como para tratar de qualquer assunto de interesse
social.

Acham-se a disposição dos Srs. acionistas na sede social O rela-
tório da Diretoria, balanço e parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. — Moacyr Pereira de
Aguiar, tesoureiro.	

(N. 3.454-4-3-42 — 61$2 —3 vezes)

Amoroso Costa (Tecidos por Atacado), S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia

à rua São Pedro, 74, nesta cidade, para: a) aprovação do relatório
geral ordinária, no dia 16 deste mês, às 14 horas, na sede social,

cros; b) eleição do conselho fiscal e suplentes para O exercício de

para o exercício de 1942. As ações ao portador devem ser deposi-

contas, balanço e proposta da diretoria para a distribuição de lu-

tadas na caixa social, OU em banco de reconhecida idoneidade, desta

1942; c) fixação dos honorários da diretoria e do conselho fiscal

praça, até, -pelo menos, 3 dias antes da data acima fixada para a
reunião. Ficam suspensas as transferências de ações desde esta data
até ao dia da assembléia.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1942. — José Ferras de Camargo,
diretor-presidente. — Manoel Pinto da Fonseca, diretor-gerente. —
Antonio José Fernandes de Vasconcellos, diretor. — Manoel Deveza
Neto, diretor.	

(N. 1.946-12-2-42 —79$6 —3 vezes)

Companhia Imobiliária Gramacho; S. A.

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em As-
sembléia Geral • Ordinária, na sede social, à Avenida Graça Aranha .
n. 39-A, 6.° andar. salas 609-11, às 17,30 horas do dia 21 de março
corrente, para os fins previstos no art. 28 do Estatuto Social.

Rio de Janeiro, 4 de março de (942. — J. C. Bocayuva Bulcão. —
P. Paulo da Rocha, diretores.

(N. 3.476-4-3-1912-33$7-3 vezes).

Sociedade Anônima Fábrica de Bebidas Cardoso de Gouvêa

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 31 de março de 1942, às 14 horas, na sede
social, à rua do Senado n. 230, afim de tomarem conhecimento e de-
liberaremn sobre o relatório e contas apresentados pela Diretoria, re-
lativos ao exercício de 1941, bem como sobre o parecer dos senhores
membros do Conselho Fiscal. Nessa assembléia, deverão ser eleitas
OS senhores diretores, para O triênio à findar em 31 de dezembro de
1914 e os membros efetivos e suplentes do Conselhb Fiscal para o
exercício de 1942.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1942. — Antonio Cardoso de Gim ..
vêa, presidente. — Octavio Walker, diretor. — Alvaro Romualdo da
Silva, diretor.

,(N. 3.271-4-3-1942-642-3 vezes)._

Banco Hipotecário Lar Brasileiro, S. A. de Crédito Real
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Acham-se à disposição dos Srs, acionistas, na sede, à rua do
Ouvidor n. 90, nesta Capital, os documentos de que trata o art. 99 do
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910, referentes ao 16.°
exercício social.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1942. — A Diretoria.
(N. 3.281-4-3-1942-44$9-3 vezes).

Sociedade Anônima, White Martins
Rua São Pedro n. 67

.ASSEMI3L1: IA 0.ERAL ORDINÁRIA
CONVOCAÇÃO

São Convidados os Srs. acionistas para a AssemblAia Geral Ordi-
nária, que se realizará no dia 26 do corrente mês, as 14 horas, na
sede da Sociedade, afim de serem submetidos à sua aprovação o '...e-
latório, balanço e contas da diretoria, referentes ao exercício de 1911,
bem como proceder-se à eleição da diretoria. membros do Conselho
Fiscal e suplentes.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. — Fausto Bebiam) martin3,
diretor-presidente. 	

(N. 3.284-4-3-1942-61$2-3 vezes).

Sociedade Anônima, White Martins
DIVIDENDOS

Do dia 10 do corrente mês em diante, das 13,30 às 15,30 horas,
exceto aos sábados, pagar-se-á, na sede da Sociedade, o dividendu

n. 31, à razão de 12% ao ano.
Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. — Fausto Bebe:ano Martins,

diretor-presidente. 	
(N. 3.283-4-3-1942-27$5--3 vezes).

Sociedade Anônima, White Martins
JUROS DE-"DEBÊNTURES"

Do dia 10 do corrente mês em diante, das 13.30 às 15,30 horas,
exceto aos sábados, pagar-se-á, na sede da Sociedade, o "coupon"
mero 21 do seu empréstimo-obrigações.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. — Fausto Bebiano Martins,
diretor-presidente.

(N. 3.282-4-3-1942-27$5-3 vezes).

Edifício Unidos, S. A.
(CIA. IMOBILIÁRIA E DE ADMINISTRAÇÃO)

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social à'
avenida Rio Branco n.• 26-A, 16. 0 andar, os documentos a que se , re-
fere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1942. — Edifício Unidos S. A. —
José Martinelli, diretor presidente.

(N. 3.275 — 4-3-42 — 64$9 — 3 vezes).

Companhia Nacional de Ferro-Ligas
Comunicamos aos senhores acionistas que, na sede desta .Com-

panhia, à rua México n..98, 7.0 andar,-salas 711 a 713, nesta Capital,
se encontram à sua disposição os documentos a que se refere' o'artigo
99 do' decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.:'

Rio de Janeiro; 26 de' fevereiro de 1942.	 Carlos Pereira Sylla i •
diretor presidente.

(N. 3.474 — 4-3-42 — 29$6 — 3 vezes).

Edifício Maimbú, S. A.
Ficam convocados os senhores acionistas para se reunirem em

assembléia geral extraordinária, no dia 14 do corrente más, às 10
horas, na sede social, para deliberarem sobre nova reforma dos esta-
tutos afim-de : cumprir exigências do Departamento Nacional da"Indús-•
tria e Comércio.

Estão à disposição dos senhores acionistas os doeumentos refe-
ridos no art. 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de-setembro de 1910.

Ficam igualmente convocados os senhores acionistas para se reu-
nirem em assembléia geral ordinária, no próximo dia 15 de abril, às
14 horas, na sede social, para resolverem de acordo com as d ,Aer-
minações estatutárias e da lei das sociedades por aeões. •

• Rio de Janeiro, 4 de março de 1942. — Arlindo barroso. diretor-
presidente.

(N. 3.472 — 4-3-42 — 55$1 — 3 vezes).

Indústrias Reunidas do Côco A. Tourinho, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

TERCEIRA CONVOCAÇÃO

São convocados os senhores acionistas para uma assembléia geral
extraordinária a realizar-se no dia 10 de março, às 10 horas, na sede
social, à Avenida Rio Branco n. 128, sala 1.514, para o fim de de-li-
berar sobre a reforma dos estatutos e eleição de diretores.

Distrito Federal, 4 de março de 1942. — Alvaro Tourinhõ, presi-
dente.	

(N. 3.466 -- 4-3-42 -- 42$8).
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Companhia Predial Guanabara, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação
Não tendo havido número legal para a assembléia ordinária, C013-

vocada para o dia 28 de fevereiro passado, são convidados os'Srs. acio-
nistas da Companhia Predial Guanabara S.A., a se reunirem em se-
gunda convocação, em assembléia geral ordinária, no dia 17 de março
corrente, às 15 horas, na sede da Companhia, à avenida Presidente
Wilson n. 164, 12. 0 andar, para tomarem conhecimento e deliberarem
sobre o relatório da Diretoria, balanço e contas referentes ao _exer-
cício de 1941, e eleição dos membros do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1942. — Companhia Predial Gua-
nabara S. A. — Enéas Fernandes, diretor.

(N. 3.293-4-3-1942-36$7-2 vezes).

Usina São José, S. A.
• ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

.São convidados- os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, no dia 4 do abril deste ano, às 14 horas, na sede
social, à rua México n. 90, 8. 0 andar, afim de deliberarem sobre o
relatório da Diretoria, balanço, contas e parecer do Conselho Fiscal,
relativo ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1941, e bem
assim, elegerem os membros do Conselho Fiscal para o exercício cor-
rente.

Os documentos a que se refere o art. 99 do decreto-lei 2.627, de
26-9-40 estão desde já, na sede social, à disposição dos Srs. acionis-
tas, que, de acordo com o parágrafo ilnico do art. 23, dos estatutos
deverão depositar as suas ações na sede social, 48 horas antes da as-
sembléia.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1942. — Guilherme Guinle, pre-
sidente.

(N. 3.318 — 3-3-42 — 61$2 — 3 vezes)

Casa de Penhores Silva
M. L. da Silva Oliveira, estabelecida com Casa de. Penhores, à

travessa do Rosário n. 20, declara para todos os efeitos que encerrou
suas operações em 31 de agosto de 1939 em virtude do decreto n. 373,
de 6 de fevereiro de 1937 e 1.113, de 22 de fevereiro de 1939.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. — Pp. Jorge da Silva Oli-
veira.

(N. 3.742 — 3-3-42 — 16883 — 11 vezes)

Restaurantes Alba Mar, S. A.
A diretoria comunica aos Srs. acionistas que se acham na sede

da Companhia e à disposição dos mesmos, o relatório, cópia do balan-
ço, da conta de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal.

A Diretoria: Alfredo Thomé Torres, presidente; Aguinaldo Vian-
na Torres, tesoureiro-secretário.

(N. 3.730 — 3-3-42 — 30$6 — 3 vezes)

Abbott Laboratórios do Brasil, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Comunicamos que se acham à disposição dos interessados os do-
cumentos e mais papéis a que se refere o artigo 99 e seus números
do decreto-lei n. 2.627 do 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1942. — Abbott Laboratórios
do Brasil, S. A. — F. Rincon Gallardo, diretor-gerente.

(N r3.753 — 3-3-42 — 33$7 — 3 vezes)

Companhia de Produtos Químicos Industriais
M. Hamers, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 20 de março próximo, às 11 horas, na
sede social, à rua Araujo Porto Alegre n. 70, 12.0, andar, nesta Ca-
pital, afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre o rala=
todo da diretoria, balanço, contas e parecer . do conselho fiscal, rela-
tivos ao exercício findo em 31 de dezembro de 1941 e, bem assim,
para procederem à eleição do conselho fiscal para o exercício cor-
rente.

Os senhores acionistas deverão depositar as suas ações na caixa
da Companhia pelo menos, três dias antes da reunião da assembleia.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. --- Max Johann Hubert fia-.
mers, presidente. — Karl Wodraschka, diretor. — Dr. Lucas Het-
nemann, diretor.

. (N. 3.736 — 3-3-42 — 73$4 — 3 vezes).

Companhia de Propaganda, Administração e Comércio
(PROPAC)

Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, em sua sede social,
à rua General Câmara n. 62, 1.0 andar, todos os livros e documentos
a que se refere o art. 99 do decreto-lei 2.627, de 28 de setembro de
1940, relativos ao exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1942. — José Lampreict, di-
retor-vice-presidente.

(N. 3.727'— 3-3-42 -- 3687 — 3 vezes)

Declaração'
O infra assinado declara, para os devidos efeitos, que os seus

certificados de exames de Geografia, Corografia, Cosmografia e Histó-
ria do Brasil, prestados no Colégio Pedro II (Externato), se acham
arquivados no Departamento Nacional de Educação.
- Rio de Janeiro, 4 de março de 1942. — José Borges Barbosa.

Reconheço a firma José Borges Barbosa.
Rio de Janeiro, 4 de março de 1942. — Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Annibat Gomes, substituto em exercício -- Cartó-
rio Eugenio Müller.

(N. 3.289-4-3-1942-2445-3 vezes).

Gaza Luzes, S. A.
Convidamos os senhores acionistas da Caza Luzes S. A. para a

Assembléia Geral extraordinária a reunir-se no dia 12 do corrente,
às 14 horas, na sede da sociedade à rua Dias da Cruz n. 638, para a
alteração dos estatutos atendendo a exigências do Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. — José Pereira Luzes, pre-
sidente. — Alberto Alves Luzes, tesoureiro.

(N. 3.728 — 3-3-42 — 3086 — 3 vezes).

Casa Domingos Joaquim da Silva, S. A.
Sede — Avenida Almirante Barroso, 90, 90-A loja

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social à ave-
nida Almirante Barroso, 90-A os documentos a que se refere o ar-
tigo 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro do 1940.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. Casa Domingos Joaquim da
Silva, S. A. — Joaquim Nunes da Fonseca da Silva, presidente.	 •

. (N: 3.740 — 3-3-42 — 3687— 3 vezes).

Companhia Industrial Delfos, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Com-

panhia, ti rua Rodrigues dos Santos n. 324, nesta capital, os documen-
tos de que trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
do 1940, referentes ao exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1942. Companhia Industrial, Delfos
S. A. — Visconde de Carnaxide, diretor-presidente.

(N. 3.744— 3-3-42 — 36$7 — 3 vezes).

Companhia Fazendas Reunidas Normândia
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Dada a impossibilidade de se realizar a assembléia geral extraor-
dinária anunciada para o dia 11 do corrente mês, são convidados os
senhores acionistas da Companhia Fazendas Reunidas Normandia a
se reunirem em assembléia geral extraordinária no dia 18 de março
de 1942, às 14 horas, na sede social, à avenida Rio Branco n. 137, 2.°
andar, para os seguintes fins:

a) proceder a novas alterações nos estatutos, de forma a adaptá-
los ao decreto-lei número 2.627, de 26-9-40, de acordo com o parecer
do Departamento Nacional da Indústria e Comércio;

b) proceder a eleição para cargo vago na diretoria;
c) interesses gerais.
Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. -- Guilherme Guinle. —

Carlos Guinle. — Arnaldo Guinle. — João Corrêa da Veiga, diretores.
(N. 3.302 — 3-3-42 — 79$6 — 3 vezes).

Fábrica de Calçados Ferreira Souto, S. A.
Rua'Fonseca Teles ns. 18 a 30

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no escritório da sociedade, no dia 30 de março
próximo, às 13 horas, para tomar conhecimento do relatório da di-
retoria, aprovação de contas, eleição da diretoria, do conselho fiscal
e suplentes.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas no escritório da
sociedade, todos os documentos a que se refere o artigo 99, do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1942. — Avelino Mesquita,
presidente gerente. — Manoel Antonio de Paiva, diretor secretário.
— José Taborda de Azevedo Costa, diretor técnico.

(N. 3.737 — 3-3-42 — 5581 — 3 vezes).

Construtora Brandão, S. A. — Conbrasa

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São' convidados os senhores acionistas da Construtora Brandão
S. A. Conbrasa, a se reunirem em assembléia geral ordinária, no dia
16 do corrente mês, às 14 horas, na sede da Sociedade à rua Buenos.
Aires n. 85, 2.° andar, afim de tratarem e resolverem sobre as seguin-
tes matérias.

a) Discussão e aprovação das contas e atos da Diretoria, relati-
vos ao exercício de 1941.

b) Eleição dos membros do Conselho Fiscal.
c) Tomarem outras providências relativas a sociedade.
Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. — Construtora Brandão —

Sociedade Anónima Conbrasa. — (Assinatura ilegível), diretor-tesou-
reiro.

• .(N. 3.752 — 3-3-42 — 7384 — 4 vezes)
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Companhia Imobiliária e de Fomento Agrícola "CIFA", S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Dada a impossibilidade de se realizar a assembléia geral extraor-
dinária anunciada para o dia 11 do corrente mês, convidamos os
Srs. acionistas da Companhia Imobiliária e do Fomento Agrícola
Cifa S.A. para se reunir .em assembléia geral extraordinária no dia
18 de março de 1942, às 16 horas, na sede social. à avenida Rio Branco
n. 137, 2.0 andar, afim de se proceder a novas afterações nos estatutos,
de forma a adaptá-los ao decreto-lei n. 2,627. de 2-6-9-40, 'de acordo
com o parecer do Departamento Nacional da Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. - Carlos Guinle. - Carlos
de Oliveira Rocha Guinle. -- João Corrêa da Veiga, diretores.

(N. 3.301 - 3-3-42 - 7384 - 3 vezes).

União Comercial dos Varegistas, Companhia de Seguros
Terrestres, Marítimos e de Acidentes Pessoais

Rua do Ouvidor n. 63 - 1.0 e 2. 0 andares
(Edifício próprio)`

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia

Geral Ordinária, no dia 16 de março próximo vindouro, às 15 horas,
p% sede da Companhia, para:

a) Tomarem conhecimento do Relatório da Diretoria e do Pa-
recer do Conselho Fiscal, correspondentes ao exercício de 1941.

b) Elegerem os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes
para o exercido de 1942.

c) Tratarem de assuntos sociais.
Ficam suspensas as transferências de ações até a realiwação

"assembléia geral.
Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1942. - Octavio Ferreira No-

tal, presidente. - Octacilio de Castro Novel, tesoureiro. - Raphael
de Miranda, Secretário.

(N. 2.841 - 25-2-42.- 30680 - 10 vezes).

Banco Central do Comércio,_ S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária no próximo dia 12 de março, às dezesseis (16) horas,
-na sede social à avenida Graça Aranha n. 40, loja, para deliberarem
sobre o relatório da Diretoria, balanço, contas e parecer do Conselho
Fiscal, relativos ao exercício de 1941; procederem à eleição do Conse-
lho Fiscal e seus suplentes para o exercício de 1942, e tratarem de
assuntos de interesse social.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. - A Diretoria: Alberto
Pereira de Lucena. - Luiz Claudio de Castilho. - Octacilio de Lu-
cena Montenegro.

(N. 3.725 - 3-3-42 - 8587 - .3 vezes).

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres "Integridade"
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, à rua

Buenos Aires n. 15, os documentos a que se refere o art. 99, do
decreto-lei n. 2.627. de 26 .de setembro de 1940.

Rie de Janeiro. 11 de fevereiro de 1942. - Pela Cia. Seg. "In-
tegridade", Octavio da Rocha Miranda. presidente.

(N. 2.213 - 11-2-42 -- 2785 -3 vezes)

Companhia de Mineração de Ferro e Carvão, S. A.
Acham-se à disposição dos srs. acionistas. na  sede social, à rua

Theophilo Ottoni, 96. 3.° andar, todos os documentos a que se refere
o art. 99 da nova lei de sociedade por ações.

Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 1942. - Salvador Pinto Jr.,
diretor-presidente.

(N-. 1.969- 18-2-42 - 3086 - 3 vezes).

'Companhia Deodoro Industrial

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na Sede desta
Companhia, à Avenida Rio Branco, 26-7.0 andar, nesta Capital, os
documentos a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro do 1912. - Virginio Velloso Bor-
ges, diretor presidente.

	

	 •
(N. 2.178 - 20-2-42 - (3 vezes - 36$7)

Companhia Itleodoro Industrial

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINARIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, às 14 horas do dia 27 de março do corrente ano, na
sede desta Companhia, à Avenida Rio Branco 26-7.0 andar, nesta Ca-
pital, afim de tomarem conhecimento do relatório da diretoria, balan-
ço, contas e parecer do conselho fiscal, relativos ao ano findo em 31
de dezembro de 1941, e bem assim elegerem os membros do conselho
fiscal para o corrente exercício de 1942.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1942. - Virginio Venoso Bor-
ges, diretor presidente. (N. 2.177 -- 20-2-42 - (3 vezes - 4489).

Sociedade Anônima de Seguros "Lloyd Atlântico"
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

LR CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, na sede da sociedade, à avenida Rio Bran-
co n. 26-A, 5.0 andar (Edifício Unidos), no dia 11 de março próximo,
às 14 horas, para tomarem conhecimento e deliberarem sobre uma pro-
posta ta diretoria e parecer do Conselho Fiscal, quanto ao aumento
do capital. de acordo com o disposto nos decretos-leis ns. 2.033 e
2.067. respectivamente, de 7 de março do 1940 e 26 de setembro
de 1910.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1942. - Mario d'Almeida. -
Pedro de Figueiredo. - João Augusto Alves. - João E. Barcelloc.

(N. 3.709 - 28-2-42 - 7084 - 3 vezes).

Companhia Fiação e Tecidos "Cometa"
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para a reunião da Assembléia
Geral Ordinária, que deverá realizar-se na sede social, à rua São
Bento n. 15, sobrado, às 13 horas do dia 14 de março de 1941, afim
de tomarem conhecimento do Relatório da Diretoria, parecer do Con-
selho Fiscal, aprovação de contas, balanços relativos ao exercício fin-
do e eleição dos membros de Conselho Fiscal e seus Suplentes.

Rio de Janeiro, 3 de Março de 1942. - A diretoria: Drs. Pedro
Montalvão Amado, Helio Amado e Humberto Andrade Amado.-

(N. 3.316- 3-3-42 - 6142 - 3 vezes)

Empresa de Transporte "Comércio e Indústria", S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Para a assembléia geral extraordinária a se realizar no próximo
dia 10 de março, às 16 horas, na sede social, à rua Visconde de
Inhauma n. 59, loja, ficam convidados os senhores acionistas, afim
de ratificarem as decisões tomadas na assembléia anterior, de 30 de
maio de 1941,'e deliberarem sobre as exigências feitas pela Diretoria
Geral do Tesouro, sobre alterações estatutárias, reforma de Estatutos
e preenchimento de cargo vago na Diretoria.

Os acionistas deverão depositar na sede social, até 3 dias antes da
assembléia, as suas ações ao portador, para poderem deliberar e
votar.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1912. - Manoel José Almeida,
diretor presidente. - Jorge Cardia de 8(4-diretor tesoureiro.

(N. 3.510 - 28-2-942 - 6783 - 3 vezes)

Sociedade Anônima Roxy
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

1.a convocação
São convocados os senhores acionistas para se reunirem em assem-

bléia geral ordinária a realizar-se no-dia doze do corrente, na sede
social da Sociedade, à Avenida Copacabana n. 945, »esta Capital, às
16 horas, para tomada de contas da Diretoria, exame e discussão do
balanço e do parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1942. - A Diretoria.
(N. 3.415-2-3-1942-4789-3 vezes) .

Sociedade Anônima _Roxy

ASSEMBLÉIA OBRAI. EXTRAORDINÁRIA

1.a convocação

São convocados os senhores acionistas para se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária a realizar-se no dia doze do corrente,
na sede social da Sociedade, à Avenida Copacabana n. 945, nesta Ca-
pital, às 15 horas, para cumprir exigências feitas pelo Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, referentes à reforma dos estatutos
para fins de adaptação ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de`19-10.

Rio de Janeiro, 3 de' março de 1942. - A Diretoria.
(N. 3 .414-2-3-1942-5280-3 vezes) .

Adutora Ribeirão das Lages, S. A.
Acham-se à disposição dos srs. acionistas, na sede desta Socie-

dade, à rua Alcindo Guanabara n. 17, 8.° andar, durante 30 (trinta)
dias, balanço, contas e documentos a que se refere o art. 99 do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1942. - Pela Diretoria: -
Frederico Dahne, diretor.

(N. 2.855-27-2-42-3387-3 vezes)

S. A. "A Perseverança"
Acham-se à disposição dos senhores acionistas. na  sede desta

sociedade, à rua Artidoro da Costa n. 67, o relatório da Diretoria,
balanço social do exercício encerrado a 31 de dezembro de 1941 e de-
mais documentos a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940. - Antonio Lacerda de Menezes, diretor.

(N. 3.411-27-2-942-3 vezes-3387).
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ANO =ai .	 APENSO AO Ig. 54	 deixar de reconhecer que ele se enquadra nas prescrições da lei enk
vigor.

Merece ser deferido. Não só porque as Condições e os "interesses
loCals" — como acentua, em seu parecer, o ilustre Procurador Geral
da Justiça do Trabalho, — "se não podem adaptar a regras préesta-
belecidas", mas, tombem, porque o art. 11, do Regimento Interno,
mencionado, redunda, de certa forma, em limitação, que não é de
prevalecer, ao que traça o art. 111, do Regulamento anexo ao decreto

PROCESSO N. 11.378-41	 n. 6.590, de 12 de dezembro de 19.10.

Conselho Nacional do Trabalho
CONSELHO PLENO

VOTO DO RELATOR

O Conselho Regional do Trabalho da 8. a Região, solicita seja
modificado o texto do art. 11, do Regulamento Interno dos Cousa-

. lhos Regionais, de modo a ser-lhe assegurada a faculdade de iniciar
as sessões às 10 horas da manhã, como antes ocorria, com apoio no
art. 111, do Regulamento 'expedido pelo decreto n. 6.590, de 12 de
dezembro de 1940.

O pedido é formulado com fundamento no art. 42 do citado
Regulamento Interno.

Tem como justificativa o fato de ser, na Capital paraense, o mo-
vimento comercial e o das repartições públicas mais intenso pela
manhã, e proporcionar o novo horário, à Secretária, tempo mais di-
latado ao preparo do expediente.

As razões apresentadas são, em verdade, de pouco peso. As
reuniões do Conselho, no que tange ao julgamento de processos, não
se vinculam, em dependência estreita, à atividade do comércio ou
dos serviços públicos. Melhor dizendo, para que o Conselho se reuna
e julgue, não se faz imprecindivel estejam, na mesma ocasião, abertas
as casas comerciais e as repartições públicas.

. Adotada a proposta, desde que os trabalhos sé prolonguem por
mais de duas horas, ter-se-á chegado, em coincidência que se pre-
tende evitar, a momento de mínima intensidade na vida comercial,
evidenciando-se por completo inutil a providência reclamada.

Por outro lado, a antecipação das sessões não importará em dis-
ponibilidade maior . de tempo ao preparo dos papéis.

Não se deve esquecer que, enquanto o expediente da Secretaria
é diário, o Conselho, via de regra, só se reune três vezes porsemana
e para decidir sobre matéria de processos preparados, incluidos em
pauta.	 •

Assim, os argumentos expendidos são demasiadamente frageis a
convencer da necessidade do que é pleiteado.

Em essência, a sugestão talvez resulta de consideração de outra
ordem. É bem possivel que os processos. a julgar, em cada sessão,
sejam em número muito reduzido.. Só desse jeito poderão ser apre-
ciados, sem atropelos, entre 10 horas e meio dia. Ficarão, assim,
os juizes com a tarde inteiramente livre, e poupados do incômodo e
da fadiga consequente ao esforço desenvolvido nos momentosde má-
xima temperatura, no clima úmido da Amazônia.

Mas, de qualquer forma, à luz' das fracas justificativas aparentes,
ou das que se podem pressupor reais, convem encarar o pedido do
ponto de vista legal. Apreciando-o por esse aspecto, não há como

Assim, acredito poder solucionar a questão levantada, propondo
a seguinte redação ao art. 11, do referido Regimento Interno:

Art. 11. As sessões dos Conselhos Regionais serão publicadas;
realizar-se-ão em dias uteis, entre 8 e 18 horas, segundo horário pre-
viamente aprovado pelo Conselho Nacional do Trabalho, sob proposta
de cada Conselho 'Regional e não se poderão prolongar por mais . de
cinco horas, salvo quando houver matéria urgente a julgar. No de-.
curso de cada sessão . haverá um intervalo de 15 minutos.

Em 2 de janeiro de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves.

PROCESSO N. 16.417-39
-	 •

Visto e relatados ' estes autos em que Elba Druck Bastide interpõe
recurso ordinário da decisão , da Câmara de Justiça do Trabalho, que
confirmou a da antiga • Segunda Câmara aprovando o inquérito ad-
ministrativo instaurado pela Cooperativa dos Empregados da Viação
Férrea do Rio Grande do Sul, ,e, em consequência, autorizou a de-t
missão da recorrente:

"Não se trata, aqui, de uma decisão originária' da Câmara do
Justiça, que, no caso .presente, decidiu em substituição ao Conselho
Pleno. A decisão em primeira instancia, ou originária, coube.à ex-
-tinta Segunda Câmara do Conselho. Nacional - do Trabalho, conforme
acordão de fls. 51 dos autos.	 •

-	 A Câmara de Justiça do Trabalho, frente ao brihante parecer
do Conselheiro Geraldo Baptista julgou de conformidade com o chrt,
medo "decreto de emergência" n. 3.229, de 30 de abril de 1941
embargos ao acordão daquele extinto orgão da Justiça do Trabalho.

E assim decidiu c4aDao última instáncfa — art. 1.0 do referido
decreto-lei: "Os processos de reclamação de inquérito administrativo
e de outros dissidios do trabalho, pendentes de decisão, ou em que
houver decisão recorrivel, à data da instalação da Justiça do Traba-
lho, serão julgados; c) pela Câmara de Justiça do Trabalho do Con-
selho Nacional do Trabalho, os processos em que seria competente o
Conselho Pleno do atual Conselho".

Como, portanto, decidiu a Câmara de Justiça ? Em última ins-
tância porque era assim que julgava o Conselho Nacional do Trabalho
função essa do última instância nos casos em curso, antes de 1 de
maio de 1941, quando entrou em vigor a Justiça do Trabalho. Assim,
os processos julgados por força do decreto-lei de emergência não são
recorriveis de vez ` que tiveram decisão irrecorrivel, definitiva. Que-
rer-se que fiquem sujeitos a recurso, com qualquer denominação que
se lhes dê criar-se urna instância que dito decreto-lei não criou visto
como foi definitiva a decisão atribuida à Câmara de Justiça do Tra-
balho, nos processos pendentes de decisão em 30 de abril de 1941.

Isto posto,

Considerando que não são recorriveis as decisões proferidas pela
Câmara de Justiça do Trabalho quando prolatadas em processos sub-
metidos ao seu julgamento por força do art. 1. 0, letra c, do decreto-
lei n. 3.229, de 30 de abril de 1911, de vez que essas decisões são
definitivas, não podendo ficar sujeitas a recurso, pois, em contrário,
seria estabelecer uma instância que dito decreto-lei não criou, limi-
tando os julgamentos à Câmara de Justiça do Trabalho;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessãe plena, por
unanimidade, não tomar conhecimento do recurso interposto por
Liba Druck Bastide, de vez que o mesmo não está previsto em lei.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942.. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. Ozéas Motla, relator. — Dorval Lacerda,
procurador.

PROCESSO N. 22.331-41

Vistos e relatados estes autos referentes à indicação apresentada
pela Câmara de Previdência Social no sentido de se incluir -nova
cláusula no Regimento Interno do Conselho Naciónal do Trabalho
Para o fim de ser evitado que, após o pronunciamento da Procurado-
ria de Previdência Social, não mais opinasse qualquer orgão admi-
nistrativo ou técnico do Departamento de . Previdência Social nos
processos que devam ser submetidos a julgamento: e, . 	 ,	 •

Considerando que a matéria constante da itidicaç'áo não é de na-,'
tureza regimental, porquanto em face do art. 72 do decreto n. 6.597,.

Vistos e relatados estes autos em que o Conselho Regional do
Trabalho da 8.ft Região solicita alteração do texto do ant. 11 do Re-
gimento Interno dos Conselhos Regionais, para o fim de lhe ser as-
segurada a faculdade de iniciar suas audiências às 10 horas:

Resolve o Conselho Nacignal do Trabalho, em sessão plena, ado-
tando, unanimemente, os fundamentos do voto do Relator, aprovar
a proposta • de• alteração' do dispositivo regulamentar Citado, com a
redação seguinte:

"Art. 11 — As sessões dos Conselhos Regionais Serão
públicas; realizar-se-ão em dias uteis, entre •8 e 18' horas,
segundo horário previamente aprovado pelo Conselho Na-
cional do Trabalho, sob proposta de cada Conselho Regional
e não se poderão prolongar, por mais de cineo horas, salvo
quando houver matéria urgente a julgar. No decurso de
cada sessão haverá um intervalo de quinze minutos.

Parágrafo único — Aberta a sessão, à hera regimental,
não havendo número para deliberar, na forma do art, 9•0,
aguardar-se-á, por trinta .minutos, a formação do quorum.
Decorrido esse prazo, persistindo a falta de número, será
encerrada a sessão". 	 .

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — FranCisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Luiz Mendes Ribeiro Gonçalves, relator
Dorval Lacerda, procurador.

•
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de 13 de dezembro de 1940, ao Presidente do Conselho Nacional do
Trabalho é que compete orientar o funcionamento dos orgãos da
Justiça do Trabalho, para a sua ação perfeitamente coordenada em
regime de mútua colaboração;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão, por maioria,
vencido o relator, mandar arquivar a indicação.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — João Villasboas, relator ad-hoc. — J. Leonel
de Rezende Alvint, procurador geral.

CÂMARA DE JUSTIÇA DO TRABALHO

Justiça do Trabalho

PROCESSO N. 4.878-40

Vistos e relatados estes autos em que a Câmara de Prevldencia
Social submete à apreciação da Câmara de Justiça do frabalho o
processo de reclamação de Donato Greco, contra a Companhia Tele-
fônica Brasileira, que promoveu a sua aposentadoria por invalidez,
tendo em vista a decisão da mesma Câmara, anulando a coneessão do
benefício outorgado pela Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ser-
viços Telefônicos do Distrito Federal:

Considerando que, por força do decreto n. 3.229, de 30 de abril de
1941, falece competência a esta Câmara para entrar no exame do
caso em apreço, de vez que a competência foi atribuiria à Câmara de
Previdência Social, que o solucionou como bem lhe pareceu;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, unanimemente, não
tomar conhecimento da matéria.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Araujo Caslro, pre-
sidente. — João Villasboas, relator.

Dorval Lacerda, procurador.

PROCESSO N. 11.190-39

1 — .4. competência do antigo Conselho Naf..ionel do Tra-
balho, em matéria de inquérito administrativo, estava adstri-
ta à sua apreciação e julgamento,

II — Não havendo matéria que infrinja a decisão em-
bargada, deve a mesma ser confirmada.

— Reconhecida á inexistência de falta grave, a
readmissão, de acordo com a lei, acarreta o pagamento de
todos os salários em ,otrazo.

Vistos e relatados estes autos em que a Companhia Telefônie,a
Brasileira e Paulo Kemeny opõem embargos ao acordão da extinta
Segunda Câmara, de 30 de dezembro de 1940, que, julgando impro-
cedente o inquérito administrativo instaurado contra o último, de-
terminou sua readmissão no serviço da empresa:

Quanto aos embargos do empregado: São manifestamente im-
procedentes. A competência do Conselho, na espécie, acha-se edstri-
ta à apreciação e julgamento do inquérito administrativo. incumbia.
pois, ao Conselho, diante doe resultados do inquérito, julgar pro-
vada, ou não, a acusação, para o fim de autorizar ou deixar de au-
torizar a dispensa do empregado. As acusações que este faz à Com-
panhia só podiam ser examinadas como matérias de defesa; não es-
tava, porem, na alçada do Conselho, apreciar tais acusações. para
o efeito de condenar a empresa a se abster da prática (los atos que
o empregado lhe imputa ou a ressarcir-lhe as perdas e danos que
invoca. Absurda é, ainda, a pretenção do embargante, no sentido
de ser a sua readmissão sustada. até que se pronuncie a justiça co-
mum, na ação que alega ter promovido, em defesa dos direitos que
julga ofendidos pela empresa. Falta, portanto, qualquer base ju-
rídica aos embargos do empregado.

Quanto aos embargos da empresa: Os argumentos espendidos
nos embargos não convencem de que o acordão embargado careça de
reforma. O tumultuário inquérito administrativo instaurado con-
tra o embargado padece de vício inicial, porquanto a portaria de
fls. 2 não caracterizou as faltas a serem apuradas com a "ciarem e
precisão", exigidas nas instruções de 5 de junho de 1933„ declaran-
do vagamente que o embargado vinha praticando atos reiterados de
indisciplina e insubordinação. Nenhum fato que pudesse ser consi-
derado falta grave foi articulado. Daí a grande confusão que emerge
do inquérito, em que as testemunhas depuzerain desordenadamen-
te, mais sobre as lamentaveis condições do trabalho da secção em
que servia o embargado, do que sobre as possiveis faltas especifi-
camente por ele praticadas. Na verdade, como hem acentuou o
acordão embargado, a prova colhida demonstra apenas que na alu-
dida secção havia um ambiente de intriga e competições impróprio
tanto ao serviço como à sande dos empregados, que se esgotavam em
frequentes lutas por posições invejadas. Nessa atmosfera de desen-
tendimentos, de incidentes frequentes e. ate, de agressões físicas,
fomentados, sem dúvida, por uma chefia evidentemente frouxa e
dúbia, é certo que os atos esparsamente atribuidos ao embargado.
reflexos de tumultuoso conjunto, não teem a forca de aparecer iso-
ladamente. para configurar faltas graves suscetiveis de justificar a
Pleiteada dispensa, tanto mais que afastadas • ficaram 13 suspeitas
levantadas sobre a sande mental do embargado e documentada quedou

a sua capacidade de se comportar convenientemente em serviço nor-
malmente organizado, como se vê das informações prestadas pelo
comando da Fábrica de Pólvora de Piquete.

Por outro lado, não procedem, igualmente, os embargos na
parte em que reivindicam o não pagamento dos, salários atrazados,
sobre o fundamento de haver o embargado entravado o andamento do
processo e trabalhado, durante parte do período de sua suspensão,
naquela fábrica. A lei é clara. O § 2.0, do art. 53, do decreto nú-
mero 20.465, de 1 de outubro de 1931, determina expressamente que
"no caso de reconhecer o Conselho Nacional do Trabalho; a não
existência de falta grave ao empregado, fica a empresa obrigada a
readmit1-lo ao serviço e a indenizá-lo dos salários durante o pe-
ríodo de sua suspensão".

Assim sendo,

Resolve a Camara de Justiça do Trabalho, unanimemente, -des-
prezar os embargos interpostos por Paulo Kemeny e, pela maioria
de cinco votos, rejeitar tambem os da empresa.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — Araujo Castro. pre-
sidente. — Geraldo A. de Faria Baptista, relator.

Dorval Lacerda, procurador.

PROCESSO N. 19.123-41

Das decisões proferidas pelos Conselhos Regionais do
Trabalho em casos de avocatória, não cabe interposição de
recurso extraordinário.

Vistos e relatados estes autos em que Francisco Silva Gonzalez
interpõe recurso extraordinário da decisão do Conselho Regional do
Trabalho da 'Segunda Região, que condenou o recorrente ao pa-
gamento de endeuização devida, na forma da lei a. 62, de 1935, à
ex-empregada Maria Rilealdi, por dispensa sem justa eausa ;

Considerando que MIO cabe recurso extraordinário das decie
sões proferidas pelos Conselhos Regionais do Trabalho em casos de
evocatória, quando na apresentação de casos julgados nos termos
do decreto-lei n. 3.229, de 30 de abril de 1941, que assim dispõe:

"Os processo de reclamação. de inquérito administrati-
vo e de outros dissidios de trabalho. pendentes de decisão,
ou em .que houver decisão voem-rirei, à data da in.stalação
da Justiça do Trabalho, serão julgados:

a) 	

d) pelos Conselhos Regionais do Trabalho:

I — 	

TI — Os pedidos de evocação a que se refere o art. 29,
do decreto n. 22.132, de 25 de novembro de 1932, inclusive
aqueles já presentes ao ministro do .Trabalho, Indústria e

Comercio, mas sem despacho final".
Considerando que o derreto a. 22.132, que instituiu as antigas

Juntas de Conciliação e Julgamento, para dirimir os litígios oriundos
de questões do trabalho, preceitua em seu art. 18, o seguinte: 	 •

"As Juntas constituirão instância única para os julga-
mentos que proferirem, os quais, só poderão ser discutidos
nos embargos à sua execução".

E no art. 29 expõe:

"É facultado ao ministro do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, avocar qualquer processo em que haja decisão pro-
ferida, a menos de seis meses. pelas Juntas de Conciliação
e Julgamento e na forma indicada no presente decreto, a
requerimento da parte e provando esta ter havido flagran-
te parcialidade dos julgadores ou violação expressa de di-
reito".

Considerando, assim, se as decisões proferidas pelas Juntas erans
de instância única. com maioria de razão, as decisões proferidas pelo
Sr. ministro do Trabalho, em avocatárias, passavam a ser decisões
definitivas e irrecorriveis;

Considerando, consequentemente, que julgando os Conselhos Re-
gionais as evocatórias, por força da competência que lhes foi atri-
buida pelo decreto-lei n. 3.229, o fazem corno se fora o próprio mi-
nistro do Trabalho, dai serem irrecorriveis as suas, decisões, delas
não cabendo qualquer outra . espécie de recurso;

Considerando que, a se admitir (de um modo geral) recurso ex-
traordinário das decisões proferidas pelos Conselhos Regionais, em
caso de avocatórias, seria supérfluo o decreto-lei n. 3.229. por isso
que tendo a lei processual aplicação imediata, todos os processos que
se achavam em grau de evocação, teriam de ser, pelo Sr. ministro
do Trabalho, remetidos aos Conselhos Regionais, e das decisões pro-
feridas por estes, caberiam os recurso previstos no decreto-lei nú-
mero 6.596, de 12 de dezembro de 1940;
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Considerando- que tanto quiz evitar isso o legislador, tanto quiz
evitar se observasse, no caso, o decreto n. 6.596,. que declarou fosse
o Sr. ministro do Trabalho substituido pelos Conselhos Regionais,. o
que significa que as decisões desses Conselhos, nos processos de avo-
colória tem de ser tão irrecorriveis, .quanto seriam as decisões' do
Sr. ministro do Trabalho, antes da criação dos orgãOs especiais da
Justiça do Trabalho; 	 •

Considerando que, seria, lambem, o caso dos recursos, em grau
de embargos, cuja competência para julgá-los foi, pelo decreto-lei
de emergência, cometida à Câmara da Justiça do Trabalho, serem,
Lambem, passiveis do embargos, para o Conselho Pleno, como instân-
cia superior que é, o que seria uma verdadeira anomalia- jurídica,
qual seja: recurso de recurso;

-
Considerando que o decreto-lei n. 3.229. foi baixado para y;gorar

durante certo tempo, até serem- julgados todos os ;processos ante-
riores à instalação da Justiça do Trabalho. Sua vicia, assim, é afê-
mera, e se se permitir novos recursos dos casos nele previstos; aten-
tar-se-á contra a finalidade precípua da própria Justiça do Traba-
lho, qual seja a de ser uma 'justiça rápida e barata, e os feitos se
eternizariam, a chicana teria um vasto campo de ação, por, iãso que
os recurso se repetiriam, seria, em suma, desvirtuar por completo
urna justiça nova, ainda em período de formaçãà, tornando-a demo-
rada e cara;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por unanimidade, con-
siderar incabivel o presente recurso.

Rio de Janeiro, '9 de fevereiro de 1912. — Araujo Castro, pre-
sidente. — Antonio Ribeiro Filho, relator.

Dorval Lacerda, procurador.

PCOCESSO N. 368-37

Considerando que a carta . do Sr. Carlos Costa afirmando ter ad-
mitido a recorrente ao serviço do Banco, em 3 de março de 1936, Está
em contradição flagrante com a declaração do empregador na carteira
profissional feita pelo mesmo Sr. Carlos Costa,- então, presidente do
Banco, sendo que esta última não pode ser ilidida pela carta, escrita
posteriormente ao abandono do cargo. A declaração na carteira obriga
o Banco e a carta obriga apenas pessoalmente seu signatário;

Considerando que a alegação aduzida pela reclamante referente às
férias que gozou em 12 de fevereiro de 1938 levaria à convicção de
que ela já teria a esse tempo completado 12 meses de serviço, não
fora a declaração do Banco, fls. 13, de que tais férias foram conce-
didas extraordinariamente à recorrente em consequência de se ter
submetido a uma operação de apendicite;

Considerando, enfim, que as anotações constantes da carteira pro-
fissional é que fazem prova absoluta quanto ao salário e ao tempo
de serviço, nos termos do art. 13 do decreto n. 22.035, de 29 do
outubro de 1932;

Considerando .mais que não gozava a reclamante da alegada esta-
bilidade, uma vez que não contava dois anos de efetivo serviço no
Banco, pois, foi admitida .em, 1 de agosto de 1937, como declara a
carteira profissional, e dispensada em 5 de julho de 1939. fls. 9, ca-
bendo meramente à reclamante à indenização de que trata a lei nú-
mero 62, de 5 de julho de 1935:

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por maioria de 4
votos contra 3, negar provimento ao presente recurso, para confirmar
a decisão do Conselho Regional do Trabalho da 1. 8 Região.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1942. — Araujo Castro, pre-
sidente. — João Villasboas, relator.

Afilio Vivaqua; procurador.

PROCESSO N. 18.9t13-41

Não sendo ar liculada matéria de direito, nem oferecido
documento novo, é de se não tomar conhecimento de em-
bargos.	 ' • •

Vistos e relatados estes autos em que a Rede Mineira de Viação
opõe embargos ao acordão da an Terceira Câmara, de 31 de de-
zembro de 1910, que julgou improcedente o inquérito administrativo
instaurado contra o ferroviário José de Paula Cannecchia, determi-
nando sua reintegração nos serviços da embargantel

Considerando que nos embargos não 'VOIR articulada matéria de
direito e que a matéria de fato não se acha corroborada por documen-
tos novos, conforme exige o § 4. 0 do art. 40 do decreto n. 24.784, de
14 de julho do 1931:.

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, pela ' maioria de quatro
votos, não tomar conhecimento dos embargos.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1942. — Araujo Castro, pre-
sidente. — João Duarte Filho, relator.

Durval de Lacerda, procurador.

PROCESSO N. 11.993-39

Não tendo o empregado direito à estabilidade funcional
prevista no Regulamento aprovado pelo decreto n. 54, de 13
de setembro de 1934, pode o empregador dispensá-lo çle seus
serviços, mçdiante a indenização de que trata a .lei n. 62, de
5 ge julho tle 1935.

Vistos e relatados estes autos em que Emilia Paradanta, por in-
termédio do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários
do Rio de Janeiro, interpõe recurso ordináio da decisão do Conselho
Regional da 1.a Região, que julgou improcedente' a reclamação da re-
corrente contra sua demissão do serviço do Banco Português do
Brasil:^

Considerando que, embora a proposta de admissão da recorrente
no Sindicato Brasileiro dos Bancários declara ser ela empregada do
Banco Português, sua sindicalização se fez irregularmente, sem a apre-
sentação da carteira profissional, como exige o art. 38 do decreto nú-
mero 24.694, de 12 de julho de 1934; 	 .

'Considerando que em nada aproveita à recorrente o parágrafo
único do referido artigo, que concede seis meses de prazo para a ex-
tração da carteira aos sócios dos sindicatos já reconhecidos na data
daquele decreto, pois o Sindicato dos Bancários foi oficializado em 17
de abril de 1931;

Considerando que, se bem que forte a presunção de verdade gerada
nos termos da referida proposta de sindicalização, a irregularidade
decorrente de não vir a mesma amparada na carteira profissional,
ou em qualquer outro documento donde se pudesse inferir ser àquele
tempo a recorrente empregada do Banco Português, tornam-na nula;-

,
• Considerando que, embora pareça estranho' não conservar o Banco

o livro do ponto ou fõlha de presença dos seus empregados, nem
tenha no seu arquivo qualquer documento que lhes demonstre a fre-
quência ao serviço, a recorrente, entretanto, trábem não lançou in.ão
de qualquer argumento em sentido contrário;

Não provada a falta grave arguida contra empregado, é
de se confirmar decisão que julgou improcedente inquérito
administrativo contra o mesmo instaurado

Vistos e relatados estes autos em que a firma Booth It; Companhia
Limitada interpõe recurso extraordinário da decisão do Conselho Re-
gional da 8.a Região, que julgou improcedente o inquérito adminis-
trativo instaurado, a requerimento da recorrente, contra o empregado
Tertuliano Viana da Costa:

Considerando que, do inquérito procedido na Junta competente,
consta haverem entrado em luta corporal Tertuliano Viana da.Costa
e Euclideá ilida dos Santos no ponto de embarque para o local onde
ambos trabalhavam, sem que se comprovasse qual o agressor Ou o
agredido;

Considerando que, nessa conformidade, não ficou provada a falta
grave arguida contra o empregado Tertuliano Viana da Costa, nem
que -esta fora praticada no serviço;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, pela maioria de cinco
votos contra três, vencido o relator, negar provimento ao presente
recurso para confirmar a decisão recorrida.

Resolve, outrossim, mandar observar o Conselho Regional em
questão, que do processo constam as seguintes irregularidades:

1.a) a data do acordão não coincidir Com a da sessão do julga-.
mento;

2.a) -a falta de convocação do suplente à falta do vogal conforme
estabelece o art. 2.o. letra 1, do Regimento Interno dos Conselhos Re-
gionais do Trabalho.

Rio de Janeiro. 9 de fevereiro de 1912. — Araujo Castro, pre-
sidente. — João Villasboas, relator, ad-hoc.

Dormi Lacerda, procurador.

PROCESSO N. 21.319-41

Das decisões proferidas pelos Conselhos Regionais do
Trabalho em casos de avocatária, não cabe interposição de
recurso extraordinário

Vistos e ,relatados estes autos em que Mario Martins 'da Costa
interpõe recurso extraordinário da decisão do Conselho Regional da
7.a Região, -que, em _grau de avocatória, reformando a da 4. a Junta
de Conciliação e Julgamento, julgou improcedente o inquérito admi-
nistrativo instaurado para apurar as faltas graves arguidas contra o
recorrente, como empregado da firma floris Frères & Comp. Ltda.

Considerando que não cabe recurso extraordinário das decisões
proferidas pelos.Conselhos Regionais do Trabalho em casos de avoca-
tória, quando na apresentação de casos julgados nos termos do de-
creto-lei n. 3.229, de 30 de abril (1(3.1911, que assim dispõe:

4:)s processos de reclamação, de inquérito administrativo
e, de outros dissídios do trabalho, pendentes de decisão, ou
dm que houver decisão recorrivel, à data da instalação da
Justiça do Trabalho, serão julgados:

I))	 . . . . c)	 . . . .
d) pelos Conselhos Regionais do Trabalho:

Llt
II — Os pedidos de avocação a que se refere o art. 29

do decreto n. 22.132, de 25 de novembro de 1932, inclusive
aqueles já presentes ao Ministro do Trabalho, Indúãtria e
Comércio, mas sem despacho final."

Considerando, consequentemente, que julgando os Conselhos Re-
gionais as avocat6rias, por força da competência que lhes foi atri-



34a Sexta-feira t3
	

?(Apenso tto n. 54) . MAMO OFICIAL .(Seeção I)	 Março de 4912

buida pelo decreto-lei n. 3.229, o fazem como se fora o próprio Mi-
nistro do Trabalho, daí serem irrecorriveis as suas decisões, delas não
cabendo qualquer outra espécie de recurso;

Considerando que, a se admitir (de um modo geral) recurso ex-
traordinário das decisões proferidas pelos Conselhos Regionais, em
caso de avocatórios, seria supérfluo o decreto-lei n. 3.229, por isso
que tendo a lei processual aplicação imediata, todos os processos que
se achavam em grau de avocação, teriam de ser, pelo Sr. Ministro do
Trabalho, remetidos aos Conselhos Regionais, e das decisões profe-
ridas por estes, caberiam os recursos previstos no decreto-lei n. 6.596,
de 12 de dezembro de 1940;

Considerando que tanto quis evitar o legislador se observasse, no
decreto rr. 6.596, que declarou fosse o Sr. ministro do Trabalho
sobstituido pelos Conselhos Regionais, o que significa que as decisões
desses Conselhos, nos processos de ovocatória, teem de ser irrecorriveis,
quanto seriam as decisões do Sr. ministro do Trabalho, antes .da
criação dos orgãos especiais da Justiça do Trabalho;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, pela maioria de quatro
votos contra um, não tomar conhecimento, por incabivel, do presente
recurso.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1912. — Araujo Castro, pre-
sidente. — Marcial Dias Peçonha, relator.

Dorval Lacerda, procurador.

CÂMARA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

PROCESSO N. 5.475/41

É de se concedei, o auxilio pecuniário ao associado do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, em-
bora não tenha sido comunicado o afastamento do serviço
imediatamente após a primeira semana, em foce do que dis-
põem os parágrafos 1.0 e 2.0 do art. 120 do decreto número
5.493, de 9/4/9.10.

Vistos e relatados estes autos em que José Ribeiro Alves recorre
da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
que lhe negou auxilio pecuniário:

Considerando que o Conselho Fiscal do Instituto denegou o be-
nefício sob fundamento de que não fora feita imediata comunicação
sobre o afastamento do serviço, como esfaime o art. 123, ,to decreto
n. 5.493, de 9/4/940;

Considerando, entretanto, que o art. 120 do citado decreto, em
seu parágrafo 2.0 dispõe:

"O auxílio pecuniário que for requerido após o 31.0 dia
do afastamento do serviço só será devido da data da aposen-
tação do requerimento ao orgão local do Instituto."

Considerando que a intenção do legislador, ao
guro-doença, foi cobrir os riscos da incapacidade

Resolve a Câmara de Previdência Social, Dor
provimento ao presente ' recurso, afim de que o
merciários conceda o auxílio pecuniário pleiteado,
culo de fls. 64, a partir de 12 de setembro de 19

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1910. — L.
çalves, presidente. — Percival Godoy relator
gados Vianna, procurador."

PROCESSO N. 5.702/41

Vistos e relatados estes autos em que Elide° de Seixas Monteiro
recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria:

Considerando que o fato de ter o Tribunal de Apelação negado
a condição do comerciário ao recorrente, não pode influir no setor
da Previdência Social, eis que a Justiça Comum examinou a hipótese
à luz do Código Comercial, • enquanto que nossa jurisdição especial
a examina em face das leis que definam os segurados das institui-
ções de previdência social;

Considerando, ainda, que já está reconhecida pelo Conselho Na-
cional do Trabalho e pelo Sr. ministro do Trabalho a qualidade de
segurado obrigatório do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de que o Instituto recorrido
examine o mérito do pedido, concedendo o beneficio pleiteado, se a
ele tiver direito o recorrente.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1940. — L. N. Ribeiro G014-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

J. Leonel de Rezende Alviin, procurador geral.

PROCESSO N. 8.647/41

As Caixas de Aposentadoria e Pensões devem se mani-
festar, originariamente, sobre os pedidos formulados pelos
respectivos associados.

Vistos e relatados estes autos em que Francisco de Assis Fon-
seca, aposentado da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços
Urbanos por Concessão, em Belo Horizonte, pleitea. retificação no
cálculo de sua aposentadoria:

Considerando que a referida Caixa, ao invés de se manifestar
obre o pedido, encaminho-o originariamente para o . Conselho • Na-

cional do Trabalho, já depois da vigência do decreto n. 5.597, de 13
de dezembro de 1940;

.	 Considerando, assim, que não cabe a esta Câmara se pronunciar
sobre a hipótese, senão em grau de recurso;

Resolve a Câmara de Previdência Saciai, por unanimidade, de-
terminar a devolução do processo à Caixa, para que este se mani-
feste originariamente sobre o pedido de revisão de aposentadoria
formulado pelo reclamante.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — J. M. Ribeiro Gun-
;alues, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 9.057/40

Vistos e relatados estes autos em que N. Santos e outros es-
correm da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposenta-
doria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação, que
fixou o início do pagamento de vencimentos originados de promoção,
a partir da data em que a. mesma se efetivou:

Considerando que a diferença reclamada não decorre de reajus-
tamento de vencimentos, mas sim de provimento, por promoção de
cargos criados posteriormente, em virtude da ampliação do quadro
do pessoal:-

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão recorrida.,

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Luiz M. Ribeiro GOli•
çalVeS, presidente. — Luiz. Augusto da França, relator.

Natereia Silveira Pinto do Rocha, procurador.

PROCESSO N. 11.575/41

• Aos capitães de navios nacionais nascidos em país es-
trangeiro e naturalizados brasileiros, que, por força da dis-
posião contida no art. 149 da Constituição, não puderen&
mais exercer cargos de comando na Marinha Mercante Na-
cional, será conceditla imediata aposentadoria pelo Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos (art. 1.0 do de-
creto-lei n. 78, de 17/12/37).

Vistos e relatados estes autos em que Damião da Costa Terra
recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marí-
timos, que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria:

Considerando que o recorrente, exercendo o posto de patrão de
pesca do barco "Bandeirante 1.'", que equivale às funções de capitão
de navio, foi obrigado a desembarcar, in.hibido que estava de exer-
cer o comando de seu barco, em face das disposições do art. 149, da
Constituição 'Federal de 1937;

Considerando que aos capitães de navios nacionais, desembar-
cados Per força do citado dispositivo constitucional, assiste direito
à concessão imediata de aposentadoria pelo Instituto dos Marítimos,
como estatue o decreto-lei n. 78, de 17 de dezembro de 1937;

Considerando que o fato do armador de pesca, no caso o em-
pregador, não haver efetuado os descontos das contribuições desti-
nadas ao seguro social dos seus empregados e de não se haver reco-
lhido no devido tempo, por si só não constitue motivo justo para que
seja denegado o benefício ao seu empregado:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento . ao presente recurso, para, reformando a decisão recor-
rida, determinar á concessão da aposentadoria pleiteada por Damião
da Costa Terra, a partir da data em que, por força do art. 149 da
Constituição, se viu o recorrente obrigado a deixar a pilotagem de
seu barco, competindo ao Instituto dos Marítimos promover. iimi-
gavelmente ou judiciariamente, a cobrança da firma empregadora,
referente às quotas não recolhidas.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1912. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente: — Percieal de Godoy Ilha, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

PROCESSO N. 13.991/41

de se não cobrar nova "joia", em se tratando do asso-
ciado que, readmitido nos serviços da empresa, volta a con-
tribuir para os cofres da instituição de previdência a que es-
tava filiado.

Vistos e relatados estes autos em que José Pereira Netto recorre
do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Leo-
poldina Railway, que lhe negou a restituição da importância indevi-
dainente cobrada como "joia":

Considerando que não é licito à Caixa cobrar nova "joia" do as-
sociado que, readmitido nos serviços da empresa, torna a contribuir
para os cofres da instituição , de previdência a que estava filiado.

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso, para que o recorrente seja dispensado do pa-
gamento da nova "joia" que lhe foi cobrada.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçolves, presidente. — Nelson Procopio de .oitza,- relator.

José de Segadas Violino, procurador.

estabelecer o se-
temporária:
unanimidade, dar
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PROCESSO N. 15.861/41

Vistos e relatados estes autos em que George Marshall recorre
Mo ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que
he indeferiu o pedido de cancelamento de inscrição:

Considerando que o recorrente pleiteia o reconhecimento de sua
qualidade de segurado facultativo, invocando, em seu favor, o disposto
gio art. 3.0, alínea a, do regulamento n. 5.493, de 9 de abril-ele 1940;

Considerando que o citado dispositivo se refere apenas aos em-
pregadores, não se aplicando ao caso sub-judice, em que o •recorrente

classificado como empregado, figurando como tal no livro de re-
gisto da empresa (fls. 4);

Considerando, assim, que a condição do recorrente é a de asso-
ciado obrigatório, compreendido no disposto no art. 2.°, §-IP, letra b,
do aludido regulamento:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Luiz Menges Ribeiro
Conçolves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. .

José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESso N. 18.051/41

As Caixas não podem conceder licença a seus funcionáRos
para tratamento de interesses particulares.

VisloS e relatados estes autos em que Osvaldo Gomes da Silveira
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Rede Mineira de Viação, que lhe indeferiu um pedido de licença,
em prorrogação, para tratamento de interesses particulares:

Considerando que' as Caixas não podem conceder licença a seus
funcionários para tratamento de interesses particulares;

. Considerando, ainda, que a Caixa fica na expectativa de respon-
der-por um-seguro, isto é, ficar o funcionário garantido por uma apo-
sentadoria, caso se invalide, ou legue pensão a sua família, caso venha
a falecer;

Considerando, -mais, que, quando o empregado "sponte sua" se
dedica a funções estranhas à Caixa, da qual faz parte como funcioná-
rio, não. pode a Caixa se responsabilizar pelo risco, do qual não teve
nenhuma participação:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator,
, ' J. Leonel de Rezende Aipim, procurador geral.

PROCESSO N. 18.616/41

Vistos e relatados estes autos em que o empregador viuva Manoel
José Pereira recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Inclustriários, que lhe aplicou multa por infração do art. 1. 0 do
decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937:

Considerando que são aceitaveis as razões invocadas pela recor-
rente, que promoveu o recolhimento das. contribuições em atrazo,
acrescidas dos juros de mora:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por; unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, por equidade, afim de que seja de-
volvida a importância da multa, na forma pedida.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator.

PROCESSO N. 18.617/41

• São segurados obrigatórios do Instituto-de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários. todos os empregadores que, esta-
belecidos na vigência do decreto n. 183, de 26 de dezembro
de 1934, não usaram da faculdade conferida pelo parágrafo I•°
do art. 13 da lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935.

Vistos e relatados estes autos em que Albino Rocha Canelas re-
corre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria por invalidês, determi-
nando, em consequência, a restituição das contribuições pagas pelo
associado:

Considerando que se trata de empregador já estabelecido em 1 de
janeiro de 1935;

Considerando que esta Câmara já se tem pronunciado em casos
idênticos, decidindo que:	 -

"São segurados obrigatórios cio Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Comerciários todos os empregadores que,
estabelecidos na vigência do decreto n. 183, de 26 de de-
zembro de 1931, não usaram da faculdade conferida pelo
parágrafo 1.°, art.. 13, da lei n. 159, de 30 de dezembro de
1935 ;

Considerando que dos autos não consta declaração do associado
optando, pela não permanência corno segurado obrigatório, conforme
determina o art. 13 da lei n. 159, já citado:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimwto ao presente recurso.

Rio de Janeiro,"10 de fevereiro de 194. — Luiz Menaes Ribeira
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

J. Leonel de Rezende. Alvint, procurador geral.

PROCESSO N. 18.710-41

As fianças prestadas por funcionários de Caixas de
Aposentadoria e. Pensões, o podem ser era espécie; em va-
lores ou ainda por meio de seguro fidelidade. •

Vistos e 'relatados estes autos em que Ernani Rodrigues da Costa,
1.0 oficial comissionado no cargo de tesoureiro da Caixa: de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Leste Brasileiro, recorre da
decisão da Junta Administrativa da mesma Caixa que negou aceitação
de "seguro-fidelidade" como fiança do cargo que exerce:

Considerando que o seguro-fidelidade tem urna finalidade emi-
nentemente /social, qual seja a de equiparar a diferença havida entre
os bens materiais existentes entre os homens, igualando-os na con-
corrência de cargos para os quais se exija a prestação de fiança;

Considerando que esta Câmara já se manifestou favoravelmente
em caso idêntico (acordão proferido no processo 10.007-40, em
sessão de 13-6-41);4 •

Resolve a C-mara de Previdência' Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para que seja permitida a prestação
da fiança por meio de seguro-fidelidade.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Luiz 31-. Ribeiro
Gonçalves, presidente., — Luiz Augusto da França, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador, geral.

vnoásso N . 19.152-41

Vistos e relatados estes atitos em que Arnaldo Pires -.Barcelos,
recorre do_ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviárias
da Rio Grande do Sul que lhe indeferiu o pedido do averbação de
tempo de 'serviço sob o fundamento de já se ter esgotado o prazo
fixado na Portaria 8-40 'do presidente do Conselho Nacional do Tra-
balho:

Considerando que . a orientação desta Câmara, Cm casos idênticos,
é de relevar esse excesso de prazo, urna vez -que a averbação de tempo
de serviço é direito assegurado em lei;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, cabendo à Caixa apreciar o mérito
da averbação pretendida.

Rio de Janeiro, -10 de fevereiro de 1942. — Luiz 31. Ribeiro
Gonçalves, presidente. —.Luis Augusto da França, relator.

José de Segadas Viana, procurador,

PROCESSO N. 19.782-41

Vistos e relatados estes autos em que Mauro Garcia, membro
da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria o Pensões de
Serviços Urbanos .Oficiai, em São Paulo, consulta sobre concessão
de benefícios a mulher casada que contribue para a manutenção da
família com proventos do magistério:

Considerando que não se trata de recurso, pois, não houve de-
cisão sobre caso concreto;

Resolve a Câmara' de Previdência Social, por unanimidade, não
tomar conhecimento da petição de fls. G e 7, por se tratar de simples
consultas, esclarecendo-se a referida Caixa de que não lhe compete
decidir em tese, sobre questões de direito.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Luiz 31. Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator.

José de Segadas Viana, procurador.

PROCESSO rn r. 21,129-41

É 'de sé conceder o pagamento de despesas médicas,
quando, caracterizada a urgência do tratamento, não .ser
possivel o socorro por parte de médico de Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões.

Vistos e relatados estes autos em que Roberto Alves dos Santos
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Companhia MOgiana, que indeferiu o pagamento de despesas mé-
dicas feitas com o tratamento de sua esposa:

Considerando que do estudo dos autos se constata a urgência do
socorro prestado à esposa do recorrenter;

Considerando que o segurado procurou, por intermédio do chefe
da Estação, um dos médicos da Caixa, que não foi encontrado; .

Resolve a Câmara do Previdência Social, por unanimidade, dav
provimento ao presente recurso, afim de per feito o. pagamento soli-
citado de 160$0 (cento e sessenta mil réis) .

Rio de Janeiro, 9 de fevereito de 1942. — L. 31. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.
--	 pRoCESSO N. 21.150-41

Vistos e relatados estes autos em que Zacarias Kauarck recorrei
do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que.
lhe negou aposentadoria por invalidez, sob alegação da inexistèn n
cia de incapacidade e nulidade da inscrição do associado, em vista do_
haver sido processada fora do prazo regulamentar:

Considerando que o•recorrente, na qualidade de empregado, por-4
tanto associado obrigatório daquele Instituto, contribuiu regular-
mente até 1938, quando passou a empregador;	 •

Considerando que, nessa nova qualidade, ao invés de se inscrever'
dentro dos 6 meses subsequentes, o recorrente só, o fez vinte o dois
dias depois de extinto o prazo regulamentar;

•
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Considerando, no entanto, que não é o recorrente responsavel por
tal inobservância, uma vez que cabia ao fiscal visitador, que reco-
lhia anteriormente as contribuições devidas, pelo associado, como
empregado, visitar a firma do empregador e providenciar sua nova
inscrição;

Considerando, mais, que houve verdadeira sequência quanto à
inscrição anterior e à' nova que manteve o 'mesmo número da pri-
mitiva;

Resolve a Câmara de Previdancia Social, por unanimidade, dar
provimento, em parte, ao presente recurso, afim de reconhecer ao re-
corrente a condição de associado, e negar provimento ao 'pedido de
aposentadoria por invalidez, em face do laudo medico apresentado.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — L. M. Ribeiro donçal-
yes, presidente. — Nelson Proeopio de Sottza, relator. J. Leonel de
Rezende Alvint, procurador geral.

PROCESSO N. 21.880-41.
• Ocorrida a invalidez, não pode mais o segurador alegar

mudança de condição do segurado para lhe negar o beneficio
pleiteado.

Vistos e relatados estes autos cio que José Kula recorre do ato
do Conselho Fiscal do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários, que lhe indeferiu o pedido de seguro-invalidez, sob fun-
damento de que a ele faltava a qualidade de segurado;

Considerando que o recorrente fora inscrito no referido Instituto
corno vendedor pracista, em janeiro de 1935, tendo sido sua inscrição
baseada no que estatnia o art. 7.0, § 1.0, do antigo regulamento do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários;

Considerando que ficando desempregado, em janeiro de 1936, pas-
tsou o recorrente a contribuir em dobro, conforme lhe facultava a lei
tendo o mencionado Instituto recebido suas contribuições;

Considerando que, em fevereiro de 1910, após completar 60 (ses-
senta) contribuições, requereu o segurado sua aposentadoria por in-
validez; •

Considerando que. examinando a questão, decidiu o Conselho Fis-
cal do Instituto de Aposentadoria e Pen5rieS . dos Comerciários indefe-
rir o pedido, alegando que o recorrente não possuia , a qualidade de se-
gurado do mesmo Instituto;

Considerando, finalmente, que ocorrida a invalidez não pode mais
o segurador alegar nuidança de condição do segurado para lhe negar
o beneficio solicitado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, nor unanimidade, dar
,provimento ao presente recurso, afim de ser concedida ao recorrente a
aposentadoria pleiteada.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1912. — Luiz . M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — J. Leonel

.gc Rezende Alvim, procurador geral.

PROCESSO N. 21.999-11

Procedentes as razões de defesa. (F t1; , se relevar multa
imposta por Instituto de Aposentadoria e Pensões. -

Vistos e relatados estes autos, em que mcmpregador Pedro Thomaz
Varandas recorre da decisão do Instituto de Aposentadoria - e Pensões
dos Industriarios que lhe aplicou multa por infração do art. 185 do
decreto n. 1.918, de 27 de agosto de 1937;

Considerando que são procedentes as razões apresentadas pelo
recorrente, a fls. 15;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria de 4 votos,
dar provimento ao recurso, para eximir o recorrente da multa que lhe
foi imposta.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Pereival Godog 111w, relator. — Francisco de
Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 22.841-41

.E.ta face do disposto no decreto n. 22.-016 de 26 de outu-
bro de 1932, .é de se negar internação hospitalar à esposa de
associado acometido de tuberculose putnionar.

Vistos e relatados estes autos em que Antonio Prudencio da Silva
recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios da Teresa Cristina, que indeferiu o pedido de internação hospita-
lar para sua esposa:

Considerando estar a esposa do recorrente acometida de tuber-
culose, pulmonar;

Considerando, entretanto, que o decreto n. 22.016; de 26 de outu-
bro de 1932, limita o tempo da internação e especifica os easos em que
tal é permitido:

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, negar
provimento ao presente recurso, por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — L. M. Ribeiro . Gon-

çalves, presidente. — Nelson Procopio de . Souza, relator. . — J. Leo-

nel de Rezende Alvim, procurador geral.
~casa° N. 23.929-,41

Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Junta Ad-
ministrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Central do Brasil recorre do ato da mesma Junta que autorizou o.

pagamento de despesas médicas efetuadas com a esposa do associado
Pedro Ivo Leite:Considerando que no caso em espécie militam motivoS relevantes
em favor da pretensão do associado, e examinando a Caixa, com o má-

ximo rigor, todos os documentos que lhe foram apresentados, deci-
diu com inteira justiça;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
proVimento ao presente recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — L. N. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — J. Leonel de
Rezende Aio mi, procurador geral.

RECURSO N. 5,114-39

É de se rejeitar os embargos que não articulam matéria
>Lova .de direito.

Vistos e relatados estes autos em que The Leopoldina Railway
Company Ltd. opõe embargos ao acordão da extinta Segunda Câmara
de 25 de abril de 1941, que determinou à Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviários da Leopoldina Railway promovesse a co-
brança executiva da divida referente às contribuições atrazadas dos
associados ativos, na forma do decreto-lei n. 65, de 14-12-1937;

Considerando que a Matéria ventilada no recurso não comporta
mais nenhum motivo, nem argumento de ordem nova que possibilite
um reexame, do caso, já definitivamente julgado pelo Conselho Pleno
no proc. n. 4.424-39, apensado;

Resolve a Câmara de Previdência .Social, por unanimidade; re-
jeitar os presentes embargos.

Rio de Janeiro, 6 de feveeriro de 1942. — Luiz M. Ribeiro Goa-
curves, presidente. — Pereival Godoy Ilha, relator.

Francisco de Paula Queiroz, procurador.'

PROCESSO N. 4.336-10

Vistos e relatados estes autos em que Emanuel-Braga Piragibe
opõe embargos à decisão da antiga Terceira Câmara, de 19 de março
de 1940, que não conheceu do recurso interposto contra a decisão da
Caixa de Aposentadoria e Pensões da Imprensa Nacional,aque 111.3 in-
deferiu o pedido de restituição de contribuições:

Considerando que .os presentes embargos não encontram amplo
legal;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, des-
presar os embargos oferecidos, para manter, pelos seus fundamen-
tos, o acordão embargado.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Pereival Godoy Ilha, relator.

Jose de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 3.048-37

Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação recorre ex-offi-
cio da própria decisão que concedeu aposentadoria por invalidez a
José Procopio do Espírito Santo:

'Considerando que., em cumprimento à diligência determinada pela
extinta Primeira Câmara, em sessão de 11 de julho de 1938, foi o
associado submetido a nova inspeção de saude e julgado definitiva-
mente incapaz para todo e qualquer serviço;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, no sentido de manter a concessão do
benefício, observados os cálculos - do Serviço Técnico Atuarial, de
cujo teor deverá a Caixa ter conhecimento (fls. 16).

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942.	 Luiz M. Ribeiro Gon-
clives, presidente. — Percial Godoy ilha, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

Conselho Regional do Trabalho

Justiça do Trabalho

PROCESSO CRT 2.2598-41 -

9 É de se autorizar a demissão de um entilregado co,,,
mais de 10 .anos em empresa concessionária de Serviço Pu-
blico, quando ficar provado, em inquérito regular, o pratica
de falta grave capitulada na alínea f do art. 54, do decre-
to n. 29.465, de 1 de outubro ,de 1931.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de inquérito administrativo
instaurado pela The Leopoldina itailway , Co. Ltd., contra o emprega-
do Luiz Francisco Mareolino, acusado de falta grave capitidada
alínea 1 do art. 54, do decreto n. 20,465, de 1 de outubro de 1931:

Considerando que o inquérito foi instaurado contra o acuaado, em
virtude de abandono- de serviço, sem causa-justifiCada, por mais de
quinze. dias.; .

. Considerando que o abandono de emprego ficou .perfeitamente
'caracterizado pelas declarações rhcs . testeMunhas ., e pelo depoimento
do empregado acitsado; .

Considerando assim citie é procedente a acusação, em Virtude do
que dispõe a alínea f do art. 54, dó decreto n. 20.465. de . 1 de outu-
bro de 1931;
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Considerando, ' finalmente, que o inquérito obedecei às instru-
-ções aprovadas pelo Conselho Nacional cio Trabalho: 	 • -

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da
Justiça do Trabalho, em aprovar o inquérito e autorizar a 'The Leopol-
dina Railway Co. Ltd., a dispensar de seus serviços o empregado
Luiz Francisco Marcolino.

Rio de Janeiro, em 11 de fevereiro de 1942.	 Eágard Ribeiro
Sanches, presidente. Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima i Procurador
Regional.

PROCESSO CRT 2.474-41

O empregado na indústria, no 'gozo do. direito de estabi-
lidade, não pode ser .demitido senão depois de haver prati-
cado falta grave, apurada mediante inquérito.

ACORDÃO

Vistos e relatadbs os presentes autos de 'inquérito administrativo
instaurado pela 3.a Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, em virtude de- uma reclamação de Ana Pereira contra a Per-
fumaria Beija-Flor por dispensa sem justa causa:	 -

• Considerando que a reclamante foi dispensada por haver faltado
um dia ao serviço, por motivo de moléstia;

• Considerando que a firma reclamada apenas pretendeu, com esta
demissão, golpear o direito da estabilidade da reclamante, tanto assim
que propôs a sua readmissão como nova empregada:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da
Justiça do Trabalho em não aprovar o inquérito; administrativo e
condenar a Perfumaria Beija-Flor a readmitir a sua •empregada Ana
Pereira, pagando-lhe todos os salários em atrazo, na forma da lei.

Rio de Janeiro, em 11 de fevereiro de 1942. — Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. Antonio de Andrade Botelho; relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo 'Lima, Procurador
Regional.

PROCESSO CRT 1.930-41

• • - É de se negar 'provimento ao recursõ ordinário, (Mando
a decisão_ recorrida se baseou no direito e na prova dos
autos.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário inter-
posto por Jorge Arthur Percy, afim de obter a reforma da decisão pro-
ferida pela 3.a Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal,
que julgou improcedente a sua reclamação apresentada contra 'a Com-
panhia de Navegação Lloyd Nacional, por diferença de vencimentos e
etapas:

Considerando que o recurso foi interposto dentro do prazo legal,
nos termos do art. 202, do Regulamento da Justiça do Trabalho, apro-
vado pelo decreto n. 6.596, de 12 de dezembro de 1940;

Considerando gire o recorrente nenhum elemento novo apresenta
'Capaz de -determinar a reforma da decisão recorrida;

Considerando que a Junta prolatora, apreciando a prova dos au-
tos, proferiu decisão essencialmente de acordo, com os mesmos:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1:a Região da Jus-
tiça do Trabalho em negar provimento ao recurso, -para Manter a
decisão recorrida, por estar conforme o direito e a prova dos autos.

Rio de Janeiro, em 11 de fevereiro de 1912. — Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, Procurador
Regional.

PROCESSO CRT 1.93741',

É nula a decisão de Junta proferida sem a propositura
de acordo entre os litigantes.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos em que consta a' avocató-
interposta por Alfredo Haguennauer para o fim de obter a reforma
da decisão proferida pela extinta 1.a Junta de Conciliação e Julga-
mento, do Distrito Federal, que julgou improcedente a sua reclamação
apresentada contra a Companhia Paulista de Seguros:

Considerando que a instância das Juntas'é sobretudo concilia-
tória;

Considerando que a lei inquina de nulidade as decisões proferidas
sem a propositura do acordo;

Considerando que essa formalidade foi prescrita e assim in-
subsiste a decisão recorrida;
- • Considerando, finalmente, que, pelos ielementos constantes dos

•autos, se verifica a existência da hipótese no art. 29 do decreto núme-
ro 22.132, lie 25 de novembro' de 1932:

Acordam os rnembros do Conselho Regional 'da 1.a Região da Jus-
tiça do Trabalho deferir a avocatória para, anulando a decisão da
Junta prolatora, mandar o processo, por distribuição, a uma das
atuais Juntas de Conciliação e Julgamento afim de proceder-se a
novo julgamento.	 '

Rio de Janeiro, em 13 de fevereiro 'de 1942. — Edgard Ribeiro
-Sanches, presidente. — Aldemar Beltrão, relator.

Fui presente. -- Antonio Bento de Araujo Lima, Procurador
Regional,	 .

PROCESSO CRT 2.743-41 -

É de se negar provimento ao recurso ordinário, quando
a decisão recorrida se baseou no direito e na provados
autos.

ACORDA()

Vistos e relat.adds Os presentes autos do recurso ordinário in-
terposto por Fernando dos Santos Martins, afim de obter a reforma
da decisão proferida pela 5.a Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal, que julgou improcedente a sua reclamação apresen-
tada contra a Companhia de Carris, DM e Força do Rio de Janeiro,
por dispensa sem justa causa, sem aviso prévio e férias:

Considerando que o recurso foi interposto dentro do prazo legal,
nos termos do art. 202, do Regulamento da Justiça do Trabalho,
aprovado pelo decreto n. 6.590, de 12 de dezembro de 1940; -•

Considerando que o recorrente nenhum elemento novo apresenta
capaz de determinar a reforma da decisão recorrida;
• Considerando que a Junta prolatora, apreciando a prova dos -au-
tos, proferiu decisão essencialmente de acórdo com os mesmos:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da
Justiça do Trabalho em negar provimento ao recurso, para manter a
decisão recorrida, por -estar conforme o direito e a prova dos' autos.

Rio de Janeiro, em 2 de fevereiro de 1942. — Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. Antonio de Andrade. Botelho. relator.

Fui presente, 'pelo procurador Regional. — Ubirojara índio do
Ceara, Procurador Adjunto.	 •

• PROCESSO CRT-2.352-41	 ..

É de se deferir a a.vocatória quando provada a violação
expressa de direito, nos termos do art. 29, do decreto numero
22.132, de 25 de novembro de 1932.

A C O It ll ;41 O

Vistos e relatados os presentes autos de avocatória-interposta pela
firma Geraldo de Rezende Martins tk, Companhia, para efeito de obter
a reforma da decisão da extinta Segunda Junta de Conciliação e Jul-
gamento, do Distrito Federal, proferida na reclamação apresentada
por Antonio Rafael:

Considerando que a Junta prolatora julgou a reclamação à revelia
da firma reclamada, ora avocante, que apezar de' notificada não com-
pareceu à audiência de julgamento;

Considerando, entretanto, -que em suaS razões de avocatória, a
firma reclamada alega não haver recebido a notificação, provando
haver sido a mesma expedida em carta simples contrariando o dis-
posto no art. 7P, do decreto n. 22.132, de 25 de novembro de 1932;

Considerando que em face das contradições sobre o destino to-
mado pela carta de notificação, expedida em correspondência simples,
não registada de acordo com a legislação, é de se admitir a reclamada •
como não tendo sido notificada para a audiência de julgamento;

Considerando assim que se verifica o disposto no art. 29, do de-
creto n. 22.132, de 25 de novembro de 1932:

Acordam os membros do .Conselho Regional da Primeira Região
da Justiça do Trabalho em deferir a avocatória para anular a decisão
da extinta Segunda Junta de Conciliação e Julgamento, devendo os
autos baixarem a urna das Juntas atuais, por distribuição, para novo
julgamento.

Rio de 'Janeiro, em 11 de fevereiro de 1942. ; — Edgard Ribeiro
Sanches,. presidente. — Antonio de Andrade Botelho, Telator.	 -

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

É a Justiça do Trabalho incompetente para conhecer do
feito em que uma das partes 'é o Lloyd Brasileiro. 	 •

ACORD:(0

Vistos e relatados os presentes autos em que consta o recurso or-
dinário interposto por Bento Manoel Bertucci para obter a reforma
da decisão proferida pela Quarta Junta de Conciliação e Julgamento,
do Distrito Federal, que julgou improcedente a sua reclamação apre-
sentada contra o Lloyd Brasileiro — Patrimônio da União: •

Considerando que, em virtude do decreto-lei n. 3.969, de 23 de
dezembro de 1941, a Justiça do Trabalho é incompetente para apre-
ciar o feito em que uma das partes litigantes seja o Lloyd Brasileiro
— Patrimônio da União:

Acordam os membros _do Conselho Regional da Primeira Região da'
Justiça do Trabalho, em não conhecer do presente recurso.	 . -

Rio' de Janeiro, em 6 de fevereiro de 1912. — .Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. — Newton da Silva Lima, relator.	 •

' Fui presente, pelo procurador regional: Ubirajara Indio -do Ceará,
procurador adjunto.

• PROCESSO CRT-2.663-41 .

• de se indeferir a avocatória quando interposta fora do
prazo legal.

• 4CORDÃO

• Vistos e relatados os presentes autos em que consta a avocatória
interposta pelo Sindicato dos Vendedores Pracistas, -em defesa de seu
associado Elias David Sili, para efeito de obter a reforma da decisão_	 .

PROCESSO CRT-137-41
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proferida pela extinta Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal, na reclamação que apresentou contra a Singer Sewing
Machine Co.: -

Considerando que a avocatória constante dos autos foi interposta
fora do prazo legal:

Acordam os membros do Conselho Regional da Primeira Região
da Justiça do Trabalho em indeferir a avocatória e mandar baixar o

processo a uma das atuaig Juntas de Conciliação e Julgamento para a
cobrança das custas, dete,tminando o seu arquivamento.

Rio de Janeiro, em 11 de fevereiro de 1942. — Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente, pelo procurador regional: Ubirajara 1-adio do Ceará,
procurador adjunto.

PROCESSO CRT-2.696-41

É de se autorizar a demissão de empregado com mais de
dez anos de serviço, quando licor devidamente comprovada
em inquérito a prática de falta grave.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de inquérito administrativo
instaurado pela Terceira Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal, a requerimento da Companhia Ferro Carril Jardim Bo-
tânico, para apurar a falta grave atribuida ao empregado Porfirio
José Sampaio, capitulada na alínea "f" do art. 54 do decreto número
20.465, de 1 de outubro de 1931:

Considerando que o inquérito foi instaurado contra o empregado
em virtude do abandono de emprego. sem causa justificada;

Considerando que a falta grave atribuida se evidencia no decorrer
do processo:

Acordam os merfibros do Conselho Regional da Primeira Região
da Justiça do Trabalho, por unanimidade, em aprovar o inquérito e
autorizar a Companhia a dispensar o empregado.

Rio de Janeiro, em 30 de janeiro de 1942. — Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente, pelo procurador regional: Ubirajora lndio do Ceará,
procurador adjunto.

PROCESSO CRT-2.236-41

É- de se negar provimento ao recurso ordinário, quando
-a decisão recorrida se baseou no direito e na . prova dos
autos.

moura°

Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário inter-
posto pela Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, afim
de obter a reforma da decisão proferida pela 3• a Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito Federal, que julgou procedente a reclamação
de Aureliano Ribeiro por dispensa sem justa causa:

Considerando que o recurso foi interposto dentro do prazo legal,
nos termos do art. 202, do Regulamento da Justiça do Trabalho, apro-
vado pelo decreto n. 6.596, de 12 de dezembro de 1940;

Considerando que a recorrente nenhum elemento novo apresenta
capaz de determinar a reforma da decisão recorrida;

Considerando que a Junta prolatora, apreciando a prova dos
autos, proferiu decisão essencialmente de acordo com os mesmos:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da Jus-
tiça do Trabalho em negar provimento ao recurso, para manter a
decisão recorrida, por estar conforme o direito e a prova dos autos.

Rio de Janeiro. em 11 de fevereiro de 1942. — Edgard Ribeiro
&Inches, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Aroujo Lima, procurador-
regional.

PROCESSO CRT-1.397-11

É de se negar provimento ao recurso ordinário quando
não apresentada matéria nova capaz de modificar a -decisão
-recorrida.

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário -inter-
posto pela Companhia Progresso de Armazens Gerais, para efeito de
obter a reforma da decisão proferida pela 4. a Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito Federal, que julgou procedente urna recla-
mação formulada por Jeronymo de Carvalho, Manoel Gonçalves Mar-
tins, Leonel Marinho de Souza e Manoel Lourenço,:

Considerando'que, de acordo com a letra ,fsdo art. 137 . da. Consti-
tuição vigente, não constitue mais justa causa para dispensa o feclur
mento de sua filial, notando-se que a empresa não se extinguiu, pois
continuou com a sua matriz em Belo Horizonte:.

Considerando, assim, que, neste caso, deve ser observado o prin-
cípio geral de indenização estabelecido na lei n: 62, de 5 de junho
de 1935:	 •

• - Acordam os membros -do Conselho Regional da 1. a Região da
Justiça do Trabalho . em negar provimento ao recurso para ummter a

decisão recorrida.	 ; • •
Rio de Janeiro, em 30 de janeiro de •‘1942.---. EdOard- Ribeiro

Sünches, presidente'. -= Antonio de Andrade Botelho, relator.
Fui presente, pelo procurador regional. — Ubirajora Incho do

Ceará, procurador adjunto.

PROCESSO CRT-19-4

É de se autorizar a demissito de unt. kniprearado "cor.;
9itais de dez anos de serviço em. empresa concessionária 'de
Serviços Públicos, quando ficar provada, em inquérito re-
gular, a prática de falta grave capitulada na alínea "a" 40,
art. 54, do -decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos . em que consta o inquérito
administrativo instaurado pela The Leopoldina Railway Co. Ltd.,
contra os empregados Darcy Vieira Cavalcanti e Nelson Alves Barbosa,
acusados de falta grave capitulada na alínea a do art. 54, do decreto
n. 20.465, de 1 de outubro de 1931:

'Considerando que o inquérito foi instaurado contra os acusados
em virtude de haverem os mesmos se apropriado de rendas da em-
presa empregadora, por meio de um processo de fraude de passagens
de trem, entre as estações de Petrópolis e Barão de Maná;

Considerando que a falta grave atribuida, ficou perfeita e inso-
fismavelmente caracterizada no decorrer do inquérito, não só pelas
provas materiais como pelas documentadas, como sejam: cópias fotos-
táticas dos bilhetes adulterados, mapas do movimento de trens e livros
de registo de passagens vendidas;

Considerando assim que é procedente a acusação em face do dis-
posto na alínea a do art. 51, do decreto n. 20.465, de 1 de outubro
de 1931;

Considerando ainda que o inquérito obedeceu às instruções apro-
vadas pelo Conselho Nacional do Trabalho:

Acordam •os membros do Conselho Regional da •a Região da Jus-
tiça do Trabalho em aprovar o presente inquérito e autorizar a The
Leopoldina Railway Co. Ltd. a dispensar de seus serviços os empre-
gados Darcy Vieira Cavalcanti e Nelson Alves Barbosa.

Rio de Janeiro, em 23 de janeiro de 1942. — Edgard Ribeiro
Sane/ter, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO cRT-132-42

É de ser dado provimento ao recurso ordinário, para
reforma da decisão prolatada, quando pronunciada em desa-
cordo com o direito e as provas dos autos.

ACORDÃ

Vistos e relatados os presentes autos em que consta o recurso
ordinário interposto por Aparicio Lins de Albuquerque para obter a
reforma da deçisão proferida pela 5. a Junta de Conciliarão e Julga-
mento do Distrito Federal, que julgou improcedente a sua reclamação
apresentada contra a firma Endoquimica S. A.

Considerando que pelos depoimentos das testemunhas não ficou
provado, o abandono de emprego;

Considerando que pela nova modalidade de pagamento das comis-
ges havia prejuizo para o recorrente;

Considerando que pela carteira profissional o pagamento das
Comissões era feito por vendas e não sobre recebimentos embolsados
pela firma recorrida, relativos às vendas realizadas;

Considerando que 6 recorrente não se demitiu e sins reclamou
o seu direito;

• .Considerando que a recorrida devia dar aviso prévio ao recor-
rente:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho ilar provimento ao recurso, reformando a decisão
da Junta prolatora, para condenar a firma recorrida a pagar ao recor-
rente aviso prévio e salários atrazados.

Rio de Janeiro, em 11 de fevereiro de 1942. — Edgord Ribeiro
Sanches, presidente. — :lidemo? Beltrão, relator.

Fui presente, pelo procurador regional. — Ubirojara índio do
CCUPÓ, procurador adju n I o .

RETIFIC..VAES

Diário Oficial de 13 de fevereiro de 1942

À página 263 linha 20, onde se lê "reconhecer do feito..." leia-se
"conhecer do- feito".

- À página 263, linha
"marchundeur".

À página 263, linha 177; onde se lê "more/tendem" leia-se "mar-
char:deur".

.À página 263, linha 179. onde se lè "morchande"..
chondear".

ACORDÃO
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Diário Oficial de 20 de fevereiro de 1912

_ 'À página 288 linha 81, onde se lê "não demonstra ter" leia-se,
"não demonstrou ter".

À/página 289 linha 16,2, onde se lê "cio reclamante'; leia-se "do
reclamado".

À página 290, linha 154, onde se lê "terço da média percebida
e por culpa do empregado e culpa do empregador" leia-se 'terço da
média percebida e por culpa do empregador".

À página 292, linha 129, onde se lê "Pedro Pereira' de Andrade"
leia-se 'Pedro Pereira de Almeida".

Junta de Conciliação e Julgamento

Primeira Junta do Distrito Federal

PROCESSOS JC.T_ 1.105-41, 1.176-41, 1.206:41.

O promitente comprador, investido na Posse provisória
do estabelecimento, não responde pelo tempo anterior de

.serviço dos empregados, quando, arrecadado o estabeleci-
mento pela superveniência da falência, são. os mesmos dis-
pensados.

Não se efetua a transferência do empregado qitandO,
embora provenientes de outro estaimlecintento, ' as mercado-.

rias . lhe são entregues para servir à antiga freguesia ent
nome da firma anterior da qual continua a receber sa-
lários.

DECISÃO

Os reclamantes eram empregados da firma A. Preza & Cia. na
padaria A Estrela Matutina, quando o reclamado — Pinto de Aze-
vedo — foi investido na sua posse, por força de uma promessa de
venda, em 1.0 de março de 1941. Não chegou, Librem, a ser assinada
a escritura de venda definitiva, e, a 30 de outubro do mesmo ano,
decretada a falência de A. Preza & Cia., foi o estabelecimento arre-
eaddo

Alegam, porem. os reclamantes que logo após investido na posse
da padaria, o reclamado os transferiu para outro estabelecimento de
sua propriedade — Panificação S. Sebastião — para o qual levavam
eles a antiga freguesia. Assim, embora viesse aquela padaria a ser
arrecadada pela massa falida de A. Preza & Cia. o fundo de comér-
cio, constituido pela freguesia, foi, de fato, transferido para Q recla-
mado, que deve, por isso, responder por todo o tempo de serviço.
Entendem, demais disso, que • tal responsabilidade decorre do próprio
contrato celebrado, pela aplicação do disposto ;no art. 1.094 do Có-
digo Civil.

.Isto posto:

É bem de ver que o Reclamado foi investido na proviSória do
estabelecimento: — a transação não se concluiu. Aliás, a prova
produzida pelos próprios Reclamantes revela 'que estes continuaram
a servir à antiga freguesia ainda em nome de A. Preza & Cia., de
cujos carrinhos se serviam para a entrega do pão e dos confeitos.
Tambem seus salários eram pagos pela firma ora falida. Não ocor-
reu, pois, uma fusão dos estabelecimentos, ,o que a falência torna
bem claro.

Por esses fundamentos, ressalvando aos Reclamardes o direito
de pleitearem as indenizações a que se julgam com direito da massa
falida A. Preza & Cia.,

Decide esta Junta, unanimemente, julgar improcedentes as pre-
sentes reclamações, condenando, em consequência os Reclamentes as
custas sobre o valor dos respectivos pedidos, cabendo, pois:

• a Augusto Pereira, 274$0 (duzentos e setenta e quatro mil réis);
a Ilidi° Bilva, 220$0 (duzentos e vinte mil réis); a Ibraim Soares
Magalhães, 148$0 (cento e quarenta e oito mil réis) .

Dessa decisão ficaram as partes perfeitamente cientes,

Rio de Janeiro, 4 'de fevereiro de 1942. — Presiderde: ilidilio

Tostes Malta. — Vogal dos Empregadores: Domingos Vasailo Ca-

Luso. — Vogal dos Emp;regados: Jorge Saltareli. — Secretária: Ma-
rina de Freitas Faria.	 '	 ,

,	 PROCESSO JC-I 1.080 DE 1941

A estabilidade do empregado não lhe assegura a per-
manência em cargos de confiança. Não se confundem co-
missões provenientes das funções de gerência comi salários.

A inamovibilidade é uma garantia só conferida aos
juizes togados.

DECISÃO

Tendo sido comissionado para uma viagem de inspeção e estu-
dos no Nordeste, o reclamante Jean Jacques Frederic Duvernoy,
então gerente geral técnico da Sul América, Terrestres Marítimos e
Acidentes, reclamou por entender que o ato importara em urna
transferência, e esta feria os direitos decorrentes da sua estabili-
dade no cargo.

-Defendeu-se a reclamada, afirmando qu se não tratava de
transferência, embora se atribuisse esse direito.

Sustentou o reclamante que, dada a natureza de seu cargo, es-
treitamente ligado à administração,_ não poderia ser afastado da
sede.

Demais disso, procurou demonstrar que o ato revelara o intuito
de perseguição.

Dada a ausência de um dos vogais, não ponde ser julgada a
reclamação, pelo que foi designada nova audiência. E, nesse inte-
rim, por uma notificação judicial, foi o reclamante cientificado de
que não seria renovado seu contrato no cargo de gerente-geral
técnico, onde percebia, em média, 18:00010 mensalmente.

Reconhecendo-lhe, porem, a estabilidade como empregado, de-
signou-o a reclamada para as funções de inspetor de agências e su,
cursais, com os vencimentos de 7:00010 mensais.

Sustenta a reclamada, que o cargo até então exercido pelo re-
clamante, sendo de confiança; não poderia gerar a estabilidade. E,
mesmo, mão o exerceu o reclamante por dez anos, tempo que só é
atingido com a contagem do período em que serviu corno gerente,
com os salários de 5:00010.

Na nova audiência, editou o reclamante outros pedidos à ini-
ciai: r edução de vencimentos e rebaixamento de categoria.

Exaustivamente, seu ilustre patrono defende o princípio de que
a estabilidade foi adquirida no cargo de gerente geral técnico, para
o qual foi designado em 1934, mediante um contrato com o prazo
de 4 anos.

Entende a reclamada que houve uma prorrogação tácita do
contrato, por igual período.

Sustenta o reclamante que em face do artigo 1.220 do Código
Civil não poderia ocorrer tal prorrogação e que um novo contrato
foi estabelecido com aumento até de vencimentos.

O processo está largamente instruido com varias demonstrações
de conta-corrente, eruditos pareceres de jurisconsultos e longas
razões de ambos os lados.

Isto posto:

Uma vez que a reclamada proclama que o reclamante tem as-
segurada a estabilidade como empregado, mas não como gerente
geral técnico, a questão fundamental a decidir é se esse cargo é ou
não de confiança.

Subordinado diretamente à Diretoria, devendo receber e executar
suas instruções assim Como elaborar planos atinentes à organização

• e ao desenvolvimento dos negócios, não se compreenderia que o ge-
rente não fosse pessoa de absoluta, irrestrita confiança da direção.
Deixando de existir esse fator, não é admissivel sua manutenção
no cargo, e não existe um • só dispositivo legal que o imponha, como
teern entendido, sempre, os tribunais, acentuando, ainda, que 'a es-
tabilidade ,não é funcional, mas econômica, melhor seria, financeira.
Os ocupantes de cargos de direção, como acontece em relação aos
funcionários públicos, são - demissiveis ad nutum.

De modo que era um legítimo direito o da reclamada em dis-
pensar o reclamante daquelas funções, fazendo-o reverter à situa-
ção anterior ou equivalente. .

Não . ocorreu, neste caso, a redução de salários pois que estes
se não 4 confundem com as comissões decorrentes do cargo de geren-
te, comissões ? que eram debitadas na conta-corrente como adianta-
mento à participação nos lucros.

'A doutrina aceita pelos Tribunais trabalhistas de que os con-
tratos por tempo determinado quando sucessivamente renovados se
transformam em contratos por tempo indeteéminado, não aproveita
ao reclamante, tanto •mais que como gerente geral 'técnico não pos-
sue ele 10 anos. de serviço. ,
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Por conseguinte, uma vez que o designou a Companhia para
um cargo de vencimentos até maiores que os percebidos anterior-
mente à sua elevação à gerência geral, nenhum direito assiste à
sua reclamação: foi respeitada a situação financeira decorrente da
estabilidade e não houve rebaixamento de categoria em relação ao
cargo anterior.

O último ponto a decidir seria o primeiro, não fora o adita-
mento à inicial: a questão da transferência, porque, embora sem
objeto a primeira reclamação, o novo cargo para o qual foi o re-
clamante designado — inspetor de agências e sucursais — pode
importar em sua transferência desta Capital.

Nenhuma dúvida, porem, subsiste: a inamovibilidade pleiteada
é uma prerrogativa constitucional só conferida aos juizes togados.
Assim, respeitadas as diferenças econômicas das regiões e a natu-
reza dos serviços, nada impede ao empregador, para melhor orga-
nização de seus negócios, a transferência de empregados, cujo con-
trato de trabalho não lhes assegura a permanência no local. E ainda
ai a natureza das funções cometidas de início ao reclamante evi-
dencia a improcedência da reclamação.

Por esses fundamentos,

Decide esta Junta, contra o voto do vogal dos empregados jul-
gargar improcedente a reclamação e, em consequência, condenar o
reclamante às custas de 2:966$2 (dois contos novecentos e sessenta
e seis mil e duzentos reis).

Dessa decisão ficaram as partes perfeitamente cientes.
Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942. — Aldilio Tostes Malta,

presidente. — Domingos Vassallo Caruso, vogal dos empregadores
— Jorge .Saltarelli, vogal dos empregados — Marina de Freitas Faria,
secretário.

Segunda Junta do Distrito Federal

Processo n. JC2.a 1.023-41 — Relativo à reclamação de Enedino Vitor
• da Silva para haver de Liborio Alves & Irmão a indenização rela-

tiva à aviso prévio.

Revelia do reclamado. Recisão brusca do contrato de
trabalho.

Considerando que o não comparecimento da reclamada à audi-
éncia importa revelia, alem de confissão quanto à matéria de fato;

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica a inexistência de justa causa para que a reclamada dispensasse,
como dispenslou, o reclamante sem que lhe desse o aviso prévio;

Considerando o mais dos autos:

Resolve a Jimta, por unanimidade de votos, julgar procedente a
reclamação para o efeito de condenar a reclamada, Liborio Alves &
Irmão, a pagar ao reclamante, Enedino Vitor da Silva, no prazo de
cinco dias, a importância de sessenta e sete mil e duzentos reis, corres-
pondentes a quatro dias de prévio aviso ex-vi do artigo mil duzentos e
vinte e um, parágrafo único, inciso segundo, do Código Civil, Custas
pela reclamada.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1942. — Presidente, Geraldo Alon-
tedonio Bezerra de Menezes. — Vogal dos empregadores, Waldemiro
Pitta. — Vogal dos empregados, Antonio Francisco Carvalhal. — Se-
cretária, Maria Yolanda Mezavilla.

Processo JC 2•a 997-41 — Relativo à reclamação. de Ilaroldo Nunes
Couto, para haver da "A Nacional" de S. Condorelli, as indenizações
por dispensa sem justa causa e salários retidos.

Os benefícios da lei 62, não se estendem aos aprendizes.
Férias dos industriários. Aplicação do art. 16 do decreto nú-
mero 23.768, de 18 de janeiro de.1934.

Considerando que o reclamante reconhece que sempre trabalhou
para a reclamada como aprendiz de marceneiro, e a indenização pre-
vista na lei sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e
trinta e cinco, na conformidade do artigo quinze, não alcançam os em-
pregados por contrato de aprendizagem;

Considerando, por outro lado, que, pelos elementos constante do
processo, se verifica que, até o dia em que foi dispensado, e recla-
mante não havia usufruido férias, correspondentes ao período de vinte
e três de agosto de mil novecentos e quarenta a igual data de mil no-
vecentos e quarenta e um, ficando, assina, com direito a receber tsma
indenização relativa às mesmas, de acordo com o que preceitua o ar-
tigo dezesseis do decreto vinte e três mil setecentos e sessenta e oito,
de dezoito de janeiro de mil novecentos e trinta e quatro;

Considerando o mais dos autos:.
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente, em parte, a

reclamação. para o efeito de condenar, como ora condena, a massa fa-

lida de "A Nacional", de S. Condorelli, a pagar ao reclamante, Haroldo
Nunes Couto, a importância de cento e cinquenta mil reis, correspon-
dente a quinze dias de férias, nos termos do artigo ,tiezesseis do decreto
vinte e três mil setecentos e sessenta e oito, de dezoito de janeiro de
mil novecentos e trinta e quatro. Custas ex-lege.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1942. — Presidente, Geraldo Mon-
tedonio Bezerra de Menezes. — Vogal dos empregadores; Waldemiro
Pitta. — Vogal dos empregados, Antonio Francisco Carvalhal. — re-
cretária, Maria Yolanda Mezavilla.

Processo u. JC2.a 1.031-41 — Relativo à reclamação de Ari Fraga para
haver de José Santos & Comp. a indenização relativa à férias.

Férias dos industridrios. Aplicação do-art. 16 do decreto
n. 23.768, de 18 de janeiro de 1934.

Considerando que, dos autos, se verifica que, até o dia em que o
reclamante deixou os serviços do estabelecimento, a reelamada não lhe
havia concedido férias correspondentes ao período de onze de setembro
de mil novecentos e quarenta a igual data de mil novecentos e quarenta
e uni, ficando esta obrigada a pagar ao primeiro a indenização pre-
vista no artigo dezesseis do decreto vinte e três mil setecentos e ses-
senta e oito, de dezoito de janeiro de mil novecentos e trinta e quatro;

Considerando que não se justifica, na espécie, a retenção das fé-
rias do reclamante, por isso a reclamada não fez prova alguma da justa
causa para a suspensão a que o submeteu;

Considerando o mais dos autos:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a reclamação,
para o efeito de condenar, como condena, a reclamada, José Santos &
Companhia, a pagar ao reclamante, Ari Fraga, no prazo de cinco dias,
a importância de cento e vinte mil reis, correspondente a quinze dias
de férias, em face do que dispõe o artigo dezesseis do decreto vinte e
três mil setecentos e sessenta e oito, de dezoito de janeiro de mil aove-
centos e trinta e quatro. Pagas pela reclamada as custas.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1942. — Presidente, Geraldo Mon-
tedonio Bezerra de Menezes. — Vogal dos empregadores. Walde miro
Pitta. — Vogal dos empregados, Antonio Francisco Catvalhal. — Se-
cretária, Maria Yoland-a Mezavilla.

Processo n. J(.12. a 1.003-41 — Relativo à reclamação de Adelir Braga
para haver de José Gervais Cavalcanti Vieira a indenização por
dispensa sem justa causa.

Prescrição de indenização por dispensa sem justa causa
causa, sem aviso prévio, férias e diferença de vencimentos,
em face da lei do salário mínimo.

Considerando, preliminarmente, que a reclamante deixou o esta-
belecimento em vinte e oito de setembro de mil novecentos e quarenta,
tendo apresentado a sua reclamação ao distribuidor em vinte e sste
de outubro de mil novecentos e quarenta e um, sob a alegação de que
estava providenciando no Serviço de Identificação a anotação de sua
Carteira Profissional;

Considerando que, por tratar-se de matéria diversa, a reclaação
relativa à anotação de carteira profissional apresentada ao Serviço de
Identificação, pão interrompe o prazo prescricional para a reclamação
de dispensa sem justa causa, sem aviso prévio e férias;

Considerando que cumpria à reclamante ter apresentado oportu-
namente a sua reclamação e solicitado à Junta, quando da audiência,
a requisição do processo do Serviço de Identificação Profissional, rela-
tivo à anotação da carteira;

Considerando que tanto o artigo dezessete da lei sessenta e dois, de
cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco, quanto o artigo de-
zessete do decreto vinte e três mil cento e três, de dezenove de agosto
de mil novecentos e trinta e três, estabelecem, respectivamente, o
prazo de uni ano para a apresentação de reclamação por dispensa sem
justa causa e férias;

Considerando que, por corresponder a salários, a reparação pela
falta de prévio aviso prescreve no fim de um ano, a contar do dia em
que o comerciário tiver saido do serviço do empregador, na confor-
midade do que estabelece o artigo quatrocentos e quarenta e ollo, do
Código Comercial;

Considerando, porem, que, no tocante ao salário mínimo, a ação
prescreve depois de dois anos, a contar para cada pagamento, da
data em que o mesmo for efetuado (artigo quinze, da lei número cento
e oitenta e cinco, de quatorze de janeiro de mil novecentos e trinta
e seis;
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• Considerando, de mentis, que, pelas próprias alegações da recla-
mante, se verifica que a mesma atingia a um salário mensal superior
a duzentos e quarenta-mil réis;

Considerando o mais dos autos:

Resolve a Junta, por maioria, contra o voto do vogal, representante
dos empregados, julgar prescrito o direito de reclamação quanto às
indenizações por dispensa sem justa causa, sem aviso prévio e férias,
respectivamente nos termos dos artigos dezessete da lei sessenta e dois,
de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco, quatrocentos e
quarenta e oito do Código Comercial e dezessete do debreto ninnsro
vinte e três mil cento e três, de dezenove de agosto de mil novecentos
e trinta e três, resolvendo, outrossim, .por unanimidade;- julgar.impro-
cedente a reclamação relativa à diferença do salário mínimo. por falta
de fundamento legal. Custas pela reclamante, para cujo efeito é dado
ao presente o valor de três contos, quatrocentos e cinquenta e sete mil
e trezentos réis.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1912. — Presidente, Geraldo Mon-
tedonio Bezerra de Menezes. — Vogal dos empregadores. 'Irablentiro.
Pitta. — Vogal dos empregados, Antonio Francisco Carvalhal. — Se-
cretária. Maria Yolanda Mezavilla..

Processo. n. JC2.a 998-41..— Relativo à rsclamação de Raimundo Pe-
reira de Souza para haver de Antonio Rodrigues.Aguiar, a inde-
nização relativa à aviso, prévio.

Consequéncia da revelia do reclamado e da decisão 'brusca
do contrto de trabalho.

Considerando que o não comparecimento do reclamado à audi-
ência importa, ex-vi legis,.revelia, alem de confissão, quanto à matéria
de fato;

Considerando que, dos autos, se constata não terhavido justa causa
para que õ reclamado recinclisse bruscamente, corno recindiu; o con-
trato de trabalho;

- Considerando o mais dos antOs:
-	 •

Resolve a Junta, por votação unânime; julgar.'procedente a recla-
mação para o efeito de condenar o reclamado, , J Antonio Rodrigues
Aguiar, a pagar ao reclamante, Raimundo Pereira de Souza. no prazo
de cinco dias, a importância de sessenta e oito mil réis, correspondente
a quatro dias . de prévio -aviso, nos termos do artigo mil duzentos e
vinte e um, parágrafo único, inciso segundo, do Código - Civil. Custas
pelo -reclamado.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1942. — Presidente, Geraldo Mon-
tedonio Bezerra de Menezes. — Vogal dos empregadores, Waldemiro• — Vogal dos empregados, ' Antonio Francisco Carvalhal. — Se-
cretária, Maria Yolanda Mezavilla.

Quarta Junta do Distrito Federal

Processo n.- 4- JC .41-42 — Reclamação apresentada por Joana . Correia
da Silva 'contra J. P. Chaves, para haver indenização corres-
pondenteà dispensa sem aviso prévio, sein justa causa e salários

A prática de atos de desídia justificativos da dispensa por
justa causa --(art. 5•0 da lei n. 62), precisa ser provada pelo
empregador.

Considerando que a reclamante - foi empregada do reclamado e
que este a reconhece como uma ótima empregada;

Considerando que o reclamado alega ter dispensado a-reclamante
cio virtude de um engano em que esta teria incorrido, pondo num em-
brulho de compras feito por um freguês uma peça de fazenda que não
fora adquirida;

Considerando que o reclamado não levanta qualquer suspeita com
referência a ter sido o ato da reclamante motivado- por improbidade
e sim por desídia;

Considerando que não ficou provado ter sido a reclamante quem
cometeu o engano referido acima, ao fazer o embrulho;

••
' Considerando'que a . obrigação da reclamante, conforme consta da

especificação das suas funções em sua carteira, profissional era a de-
"Caixa";	 .	 .

• •
Considerando que os outros misteres ,a que se dedicava a recla-

mante, bem servindo o reclamado, o . fazia em atenção ao reclamado.
não sendo para isso contratada;

•

Considerando que a pretendida falta não foi cometida pela recla-
mante em seus misteres de Cabra, e o engano no fazer o embrulho, não
ficou 'provado ter sido por ela fedo;

Considerando que o ato de desídia para dispensa de acordo com o
artigo quinto da lei número sessenta e dois, não ficou caracterizado, e
que sendo a reclamante uma ótima empregada por longo espaço de
tempo não usou o reclamado das penalidades cabíveis qual a do sus-
pensão, preferindo logo a máxima, de demissão, sem provas que jus-
tificassem essa atitude;

Considerando que a primeira testemunha, quem criou a situação
para a reclamante, em seu depoimento faz acusações contra a recla-
mante (de viver trabalhando sem atenção,. lendo romances e revistas
em serviço, bem assim cantando), o que nem o patrão confirma, pelo
contrário é sempre nos termos mais elogiosos que se refere à re-
clamante;

-	 Considerando que o reclamado se reconheceu devedor da impor-
tância de oitenta mil reis, referente a dez dias de salários:

•
Resolve a Junta, por unanimidade, condenar o reclamado J. P.'

Chaves a pagar no .prazo de dez dias à reclamante Joana Correia da
Silva a importância de um conto e quarenta mil réis, sendo setecentos
e vinte mil reis (justa causa — artigo segundo da lei número sessenta
e dois), duzentos e quarenta mil reis de aviso prévio e oitenta mil réis,
salários retidos. Custas -pela reclamada:

Rio de Janeiro, nove de fevereiro de mil novecentos e quarenta e
dois. — Alvaro de Sá Filho, suplente. do presidente. — Ary Lomba,'
suplente de vogal dos Empregadores. — Calixto Ribeiro Duarte, su-
plente de vogal dos Empregados. — Betze de Barros, secretária.

Processo 4 JC-594-41 — Reclamação apresentada por Rafael Pe-
recmanis, para hayer da Companhia. Carris, Luz e Força do Rio de

Janeiro, indenização correspondente à dispensa sem justa .causa.

A dispensa baseada em atos de improbidade é uma dis,
pensa que acarreta para o despedido urna penalidade, COnSiS-

ienle na falta-do emprego para seu- sustento e o de sua fa-
milia e . ainda unia situação moral sobre todos os pontos de
vista deprimente, e assim, com a gravidade que . apresenta,
precisa, para ser admitida, ficar bem provada.

Reclama. Rafael Pereemanis contra a Companhia Carris, Luz e
Força cto Rio de Janeiro, para obter as indenizações previstas no ar-
tigo segundo da lei sessenta e dois;

Intimadas as partes, compareceram às audiências onde a recla-
mada apresentou as provas documentais de folhas e as testemunhas
que foram ouvidas às folhas;

- Propostas as conciliações, não foram as mesmas aceitas e assim,
teve a Quarta Junta •de Conciliação e Julgamento que decidir sobre a
reclamação de folhas, e o fez, considerando quê o reclamante provou
ter trabalhado para a reclamada, de dezessete de outubro de mil no-
vecentos e trinaa e quatro até três de setembro de mil novecentos e
quarenta, o que perfaz um total de seis anos de Serviço;

•
Considerando que a reclamada reconhece que o reclamante foi

seu empregado pelo tempo referido na petição de folhas, mas que, foi
despedido de acordo com o artigo quinto da lei sessenta e dois, letra
a, atos de improbidade;

' Considerando que a dispensa baseada em atns de improbidade é -
uma dispensa que acarreta para o despedido uma penalidade, consis-
tente na falta do emprego para seu sustento e o de - sua família • e,
ainda; uma situação moral sobre todos os pontos do vista deprimente,
e; assim, com a gravidade que apresenta, precisa ficar bem provada;

Considerando que o crime que pretende a ri:clamada ter o recla-
mante praticado, consiste -no fato de sendo cobrador de passagens nos
bondes da reclamada, não anotar muitas das passagens cobradas, dando
assim, prejuizo econômico à reclamada, beneficiando-se dessa diferença;

Considerando que a acusação contra o reclamante, é caracterizada,
pelo pretendido fato de "no dia três de setembro de mil novecentos
e quarenta, quando o reclamante, condutor número quatro mil qua-
trocentos e. sessenta e cinco, trabalhava no bonde número sessenta e
sete, da..linha Humana, no 'percurso entre o Humaitá e o Largo do
Machado,' ter deixado de registar. onze passagens .que recebeu, .apro-
priando-se, assim, da importância de de dois mil e duzentos reis, que
foi apreendida em seu -poder";

• Considerando que . a prova documental é quase toda constante de
certidões pedidas pela reclamante à autoridade -policial, em que consta
o auto de apreensão lavrado na policia, quando o reclamante . fez en-
trega à autoridade policial da importância de dois mil e duzentos
réis; declarações prestadas pelo reclamante; e , depoimento dos poli-
ciais que efetuaram a prisão de Rafael Perecmanis;
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Considerando que com a apresentação da reclamação de folhas
dois, contesta o reclamante a prática de atos de improbidade que lhe
são imputados pela reclamada;

Considerando que o processo crime, independe inteiramente do
processo e do julgamento na justiça trabalhista, e que apesar de não
serem as provas policiais suficientes para determinar um julgamento,
sem dúvida, quando estas são substanciosas e sem qualquer eiva de
suspeição ou' imprestabilidade, sendo o julgamento na Justiça Traba-
lhista, tambem pela convicção que se tenha feito no espírito (les jul-
gadores, terão certamente um valor relativo;

Considerando porem, que, a prova da reclamada não satisfaz à
Quarta Junta que não considera provada a falta praticada pelo recla-
mante, e mesmo existente essa falta, o seu animo criminoso;

Considerando que são duas as testemunhas apresentadas pela re-
clamada, os inspetores de polícia Humberto Dantas Filho e Aguinaldo
Sá Andrade e que, sendo esses "investigadores os que efetuaram a di-
ligência que culminou com a prisão do reclamante, é essa prova fra-
quíssima como corroboração à alegação da reclamada e isso porque,
considerando que sendo os investigadores que foram cscalados para
essa diligência, são justamente estes indivíduos que acusaram o re-
clamante, e não podemos ver, salvo com um valor relativo, o acusador
servir de testemunha para provar a acusação;

Considerando ainda que os depoimentos são acordes em afirmar
que o reclamante deixou de marcar onze passagens; que, o bonde tra-
fegava com grande lotação; que as testemunhas (os investigadores)
se encontravam nos últimos bancos do bonde, sentados, tudo isso bem
examinado, verificaremos, nos dará elementos para desprezarmos
seus depoimentos. De fato, examinemos os depoimentos. A primeira
testemunha, investigador encarregado das diligências contra os em-
pregados da reclamada e que segundo diz em seu depoimento, "já fez
cerca de trinta diligências positivas para a Light", depondo a folhas,
esclarece que conhece o reclamante "desde o dia em que o prendeu".
É, assim, a prova testemunhal apresentada pela reclamada, (e a se-
gunda testemunha verificamos que está em idêntica situação), cons-
tante apenas dos depoimentos dos investigadores que acusam e que
detiveram o reclamante. Estas autoridades policiais, que deveriam
ter arrolado testemunhas entre os passageiros, do fato que pretendem
imputar ao reclamante, não o fizeram. Esta testemunha, que precisa
o número de passagens não anotadas pelo reclamante, cai onze, per-
fazendo a importância.de dois mil e duzentos réis, nos diz que fez esse
cálculo, "por ter contado o número de passageiros e as passagens mar-
cadas". Note-se que o bonde estava cheio, segundo disse a testemunha,
perante à Quarta Junta e a testemunha estava sentada no penúltimo
banco do bonde. Não é possivel que tenha havido um engano do in-
vestigador, perguntamos? E respondemos afirmativamente, pois não
é possivel que uma pessoa sentada no fundo do banco, todos os outros
à sua frente ocupados, pudesse, contando o numero dos passageiros
que entram e saem, e com esse cálculo saber exatamente as pas-
sagens marcadas ou não, pelo cobrador.

Acresce, que muitas vezes pode o passageiro não pagar a pas-
sagem e para isso ser posuidor de uni passe ou mesmo por um equí-
voco do cobrador.

Acresce a testemunha que "enquanto esteve no bonde, nele entrou
Acresce a testemunha que "enquanto esteve no bonde, nele entrou
111)7 fiscal da reclamada e anotou as passagens" e que "apreendeu a
guia do reclamante". Ora, o fiscal sendo o inspetor da Companhia,
encarregado unicamente da fiscalização, era e é sem dúvida, caso
fosse verdade a acusação que pesa contra o reclamante, a testemunha
indicada para vir ao julgamento e dizer: é verdade, quando fiz a fis-
calização, verifiquei uma diferença de passagens, etc., isso se assim
tivesse ocorrido. Mas, aparece o fiscal, nem a guia de serviço do re-
clamante, que tendo sido apresentada pela reclamada deveria ter sido
juntada ao processo. Não o foi e a reclamada se satisfez como corro-
boradora de sua afirmação baseada na acusação da primeira teste-
munha que serviu para que contra mais de trinta empregados da re-
clamada, alguns com estabilidade, por exercer o oficio para o mesmo
empregador há -mais de dez anos, fosse levantada essa acusação in-
famante, com o testemunho da segunda testemunha de folhas. O que
disse o senhor Aguinaldo Sá Andrade? Confirma o depoimento ante-
rior em parte, esclarecendo que: "verificou bem e claramente que o
reclamante deixou de marcar onze passagens", e logo adiante afirma
"que não sabe o número de passagens marcadas nem o número do
passageiros que viajavam no bonde". É extranho. Não sabe a tes-
temunha o número de passageiros que viajavam no bonde, nem o nú-
mero de passagens marcadas, "mas verificou bem e claramente que
o reclamante deixou de marcar onze passagens". Por essa afirma-
ção, tão só, poderemos considerar culpado o reclamante, para efeito
da pretendida dispensa por justa causa? Não. E, contradições encon-
tramos entre os depoimentos da primeira e segunda testemunha, por
exemplo: a primeira testemunha, diz que estava no penúltimo banco
e seu companheiro mais à frente e a segunda testemunha (o compa-
nheiro), que estava - sentado no penúltimo banco ., estando seu colega
mais à frente"... Essa é a prova testemunhal! Da prova documental.
só o documento de folhas vinte e dois a vinte e três merece um exa-
me especial e feito este, verificaremos que é mais uma prova da im-
procedência dos argumentos da reclamada que com eles pretendo des-
pedir o reclamante, alegando justa causa. E' um documento oficial da
Companhia pelo qual a Superintendência Geral é cientificada das
faltas dos empregados, e neste caso, das faltas do reclamante. O que

dia o documento? Que o mesmo trabalha desde mil novecentos e trinta
e quatro, Com intervalos para a reclamada e que foi verificado nos
anos de mil novecentos e trinta e cinco, quarenta e seis faltas de
passagens; que em mil novecentos e trinta e seis, verificaram-se trinta
faltas de passagens; e que em mil novecentos e trinta e seis, avisado
(repreendido), por faltas de passagens em vinte e três de março —
despediu-se em vinte e oito do mesmo mês. Em trinta e- sete, veia-
gressando na Companhia teve cinquenta e quatro faltas de passagens;
em mil novecentos e trinta e oito teve quarenta e oito faltas de pas-
sagens, em mil novecentos e trinta e nove, teve trinta e unia faltas
de passagens e em mil novecentos e quarenta teve cinco faltas de
passagens: Temos assim, confessado pela própria Companhia, que
essa falta de marcação de passagens, verifica-se naturalmente, algu-
mas vezes, por várias razões, e que essas faltas quando percebidas
e anotadas pelo fiscal de acordo com a guia que fica em poder dos
cobradores, são devidamente apuradas e cobradas aos empregados.
São essas faltas comuns, e nunca foram consideradas pela reclamada
como um crime, o que neste processo pretende, alegando atos de im-
probidade do reclamante por não ter marcado onze passagens. Se
admitiu a reclamada em mil novecentos e trinta e sete, cinquenta e
quatro faltas do reclamante, e deve ter levado em conta- o número
diminuto de cinco, em mil novecentos e quarenta, nada constando em
mil novecentos e quarenta e um, é de se admitir que a diferença fosse
apenas de onze passagens! Consideraiaclo que não ficou provado que
o reclamante tivesse cobrado e não anotado onze passagens no dia
três de setembro de mil novecentos e quarenta, no percurso efltre o
Humana e o Largo do Machado; Considerando que mesmo provada
a falta de marcação, não ficou provada a iqenção criminosa do re-
clamante em lesar a reclamada; Considerando que essa falta de marca-
ção é normal e apurada pela fiscalização da própria Companhia, que
as cobra dos seus empregados (documento folhas vinte e dois a vinte
e três); Considerando que sendo falha a prova testemunhal e sem ne-
nhum valor a documental que se baseia na testemunhal: Resolve a
Junta, por unanimidade, julgar procedente a reclamação e condenar
a reclamada Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro a
pagar, no prazo de dez dias, aos reclamante Rafael Perecmanis a im-
portância de um conto oitocentos e sessenta mil réis, correspondente
aos anos de serviço para à reclamada, como indenização prevista no
artigo segundo da lei sessenta e dois. Custas pela reclamada. Rio
de Janeiro, vinte e oito de janeiro de mil novecentos e quarenta e
dois. — Alvaro de Sã Filho, suplente de presidente. — Ary Lomba,
suplente de Vogal dos Empregadores. — Calixto Ribeiro Duarte, su-
plente de Vogal dos Empregados. — Betze de Barros, secretária.

—
Processo n. 4 JC 561-41 — Reclamação apresentada por Euelydes

Pereira Alves, para haver de Barbará & Companhia Limitada,
indenização correspondente à dispensa sem justa causa.

"A prdtica de atos desonestos por parte do empregado,
como justificativa de demissão por justa causa, pelo empre-
gador, precisa ser provada".

Euclydes Pereira Alves perante à Justiça do Trabalho por ter
sido dispensado quando já tinha direito à estabilidade, por trabalhar
há mais de dez anos para o mesmo empregador, sem que houvesse
justa causa e esta fosse provada como determina a Lei. De fato, pela
carteira profissional apresentada pelo reclamante, constatou a Qua ir-
ta Junta de Conciliação e Julgamento, o fato de ter o reclamante
sido admitido em nove de março de mil novecentos e trinta e um e
dispensado em três de julho de mil novecentos e quarenta e um, com
dez anos portanto de empregado da reclamada;

Considerando que a reclamada, para justificar a demissão, pre-
tende que o reclamante praticou atos desonestos, como seja à venda
do leite à população carioca em quantidade menor a que era cobra-
da, se locupletando da diferença;

Considerando que, se de fato esse crime fosse praticado pelo re-
clamante, facil seria a sua constatação em um inquérito administrati-
vo e aprovado este, ai sim, justificavel a demissão de acordo com o ar-
tigo quinto da lei sessenta e dois, letra a;

Considerando que a reclamada não tomou as providências legais
a que era obrigada e que não é defesa o desconhecimento das leis;

Considerando que, não tendo sido processado o inquérito ad-
ministrativo, no qual a reclamada provaria se tivesse elementos o seu
direito à dispensa, e que isso não foi feito;

Considerando que assim, muito bem agiu o reclamante em se
apresentar à Justiça do Trabalho para pleitear o seu direito à rein-
tegração;

Considerando que a reclamada não apresentou provas que jus-
tificassem a demissão do reclamante;

Considerando que várias são as reclamações existentes e já ins-
truidas e até mesmo julgadas, perante esta Junta entre empregados
da reclamada — chauffeur das chamadas "vacas leiteiras" — e Barba-
rá e Companhia, havendo algumas provas constantes de urna reclama-
ção e não de outra, mas todas cuidadosamente examinadas pela Junta
acontece que, forçosamente a elas temos que nos referir e muitas de-
las nos deram elementos de convicção, mesmo não existindo nesta re-
clamação;

Considerando que todas as reclamações foram, formuladas por
empregados com oito e nove anos de serviço à reclamada, quasi com
direito à estabilidade, e outros co mestabilidade como o caso presente
em que o reclamante conta com dez anos de trabalho para Barbará e
Companhia Limitada;
- Considerando que não existe uma única acusação contra o recla-

mante, o que nos faz crer ter sido o mesmo sempre um bom em-
pregado;
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• Considerando que a falta imputada ao reclamante, com o ser gra-
víssima atos de improbidade, deveriam ser provados;

Considerando que a única prova apreesntada péla pela reclamada
é o auto de infração lavrado por autoridade médico-fiscal 'cm que cons-
ta a diferença de leite a menos da quantidade de litros vendidos;

Considerando que a apreensão és verificou quando o leite já es-
tava nas mãos do comprador e o reclamante já se retirava do local e
mais, que pelo documento de folhas, juntado pelo reclamante, o litro
defeituoso apreendido era de propriedade da compradora do leite e
não do reclamante ou reclamada, e que não sabe quando foi. por
ela pago, se um litro ou a quantidade constante do vasilhame;

Considearndo que o reclamante não se achava sezinho, mas em
companhia de um ajudante, tmpregado da reclamada; '.

Considerando que ficou apurado em caso idêntico que a reclama-
da demitiu o chauffeur (com nove anos de emprego o 'mesmo não fa-
zendo com o ajudante;

Considerando que provado ficou que não poderia haver a prá-
tica dessa desonestidade por , parte do reclamante sem conhecimento
do ajudante, no que são unânimes as testemunhas nos outros procés-
Éos referidos acima;

Considerando que não provou a reclamada a intenão criminosa,
£ i quer do reclamante;

Considerando que a falta ou o crime pretendido foi praticado
nos primeiros dias de março e só em julho foi o reclamante despe-
dido, sem que nesse período de tempo apurasse a reclamada Outras
uu outra falta do reclamante no no mesmo gênero Ou de qualquer ou-
tra espécie;

Considerando finalmente que não podia a reclamada dispensar o
reclamante sem o inquérito administrativo previsto em lei;

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedente á recla-
mação e condenar a reclamada Barbará e Companhia Limitada rein-;
tegrar o reclamante Euelvdes Pereira Alves, pagando-lhe os salários
que não recebeu desde três de julho de mil novecentos t quarenta e
um até a- presente 'data, na base de treze mil e trezentos reis diários,
e no total de dois contos setecentos e sessenta mil e quinhentos reis
mais as diárias a partir desta data até sua efetiva. reintegração. Cus-
tas pela reclamada. Junte-se a este processo, por linha os processos
quinhentos e sessenta e três de mil novecentos e quarenta e um, seis-
centos e trinta e cinco de mil novecentos e quarenta e um e quinhen-
tos e quatro mil novecentos e quarenta _e um. — Rio de Janeiro,areze
de fevereire de mil novecentos e quarenta e dois. — Alvaro de Sá Fi-
lho, suplente de presidente, Ary Lomba. 	 Suplente de Vogal dos Em-
pregadores, Calixtó Ribeiro Duarte.	 Suplente de Vogal dos empre-
gados, Betze de Barros, secretária.	 .

Sexta Junta do Distrito Federal
Processo n. 218, de 1941 — Relativo à reclamação de José Vieira

Amaro contra a Fábrica de Tecidos da Companhia Aliança In-
dustrial.,

O empregado aposentado legalmente pelo empregador não tem direito
a receber indenização algunia

A 6.a Junta de Conciação e Julgamento resolve por unanimida-
de julgar procedente, em parte, a reclamação de José Vieira Amaro
contra Fábrica de Tecidos da Companhia Aliança Industrial e con-
denar a reclamada a pagar ao reclamante a importância de cento e
quarenta . e quatro mil reis, referente às férias do seu último pe-
ríodo. E assim o resolve por ter ficado apurado da instrução, que
não há reajustamento de salário a ser feito desde que o reclamante
passou a receber o salário mínimo da data da entrada em vigor da
respectiva lei, em sete de julho de mil novecentos e quarenta; que•
não lhe reconhecendo tambem o direito à indenização pelo fato de
ter sido o mesmo legalmente aposentado, havendo a reclamada con-
corrido com todas as provas necessárias Tiara esse fim corno era seu
direito e pode-se dizer mesmo seu dever. A proposta de que houve
referência na instrução, do pagamento ao reclamante de determinada
quantia por ocasião cia liquidação da reclamada, não podia obrigar
a mesma, desde que seguiu o caminho ,que lhe era traçado por lei,
aposentando o seu empregado com todas as vantagens da legislação
atual; alem do que, a prova proposta, que:. a Junta procurou obter
em atenção às alegações do reclamante, resultou nula. Custas pela
reclamada. Dita decisão foi lida, etc. Rio, 11-12-41. — Pio' Benedito
Ottani, presidente. — Raul d'Utra e Silva, n Vogal dos' empregadores.
— José Gomes da Costa, vogal dos empregados.

Processo ns. 274 e 703. de 1941 — Relativos respectivamente às re-
clamações de Claridionor Gomes da Silva contra Panificação São
João e Lourival Francisco Nunes contra Armando Augusto Pinto.

Necessidade das Juntas reagirem contra a indústria do
aviso prévio, por parte de empregados sem escrú pulos. —
As leis trabalhistas, que amparam o empregado contra a
ruptura brusca do contrato de trabalho, não pOdenz ser uti-
lizadas para o fim dos empregados comerciários, cujo prazo
de aviso prévio é de um mês, empregando-se cada ano su-
cessivamente em várias casas, e fazendo-se despedir, colham
no fim do ano uma anuidade extra de muitas centenas de
mil réis. —.A lei não pode ser aplicada contrariamente ao
finz para que foi feita.

A 6.a Junta de Conciliação e Julgamento resolve, por unaninii-.
dade julgar improcedente a reclamação de Claudionor Gomes da Silva
contra a firma Panificação São João e condenar o reclamante nas
custas, sendo dado ao processo o valor de duzentos e vinte mil reis.

_

•E assim o resolVe, primeiro por não ter o reclamante apresentado
sua Carteira Profissional como é de lei; segundo porque não trouxe
prova alguma de sua -alegação de falsidade de assinatura, ao mesmo
tempo que a Junta reconhece a identidade da assinatura constante
do recibo a folhas três com as assinaturas feitas na audiência an-
terior pelo reclamante às folhas quatro e cinco; o reclamante tinha
apenas sete meses de casa e as Juntas de Conciliação e Julgamento
precisam, em bem da seriedade da Justiça Trabalhista, conter um
pouco 0 que já se vem afirmando como a indústria do aviso prévio.
Dita decisão foi lida: etc. Rio, 2-12-41. — Pio Benedito Ottoni, pre-sidente. — Raul d'Utra e Silva, vogal dos empregadores. — JoséGomes da Costa, vogal dos empregados.

A 6.8 Junta de Conciliação e Julgamento resolve por unanimi.-
dade julgar improcedente a reclamação de Lourival Francisco Nunes
centra Armando Augusto Pinto e condenar o reclamante nas custas
do processo ao qual foi dado o valor de cento e cinquenta mil reis.
E assim o resolve porque não tendo o empregado a sua Carteira de
Sande como ficou apurado na instrução, não podia ser admitido a
trabalhar e nessas' condições nenhum direito tem a aviso prévio,
em virtude de Sua despedida, acresce ainda que a Carteira Profis-
sional do reclamante mostra que pouco se demora ele em cada em-
prego, o que é índice de ser mau trabalhador. As Juntas de Conci-
liação e .fulgamento precisam em bem da seriedade da Justiça do
Trabalho repelir o que se vem afirmando como a indústria do-aviso
prévio. Dita decisão foi lida, etc. Rio, 9-12-41.	 Pio BeneditoOttoni, presidente. — Raul . d'Utra e Silva, vogal dós empregadores.— José Gomes da Costa, vogal dos empregadores.

Processo n . 341,: de 1941 — Relativo à reclamação de Joaquim Luiz
Cerqueira contra Domingos de Lura & Comp.

O empregado que já se habilitou no processo de falên-
cia de seu empregador não pode repetir o mesmo pedido naJustiça do Trabalho.

A 6.a Junta de Conciliação e Julgamento resolve por u/
nanimi-

dade julgar improcedente a reclamação de Joaquim Luiz Cerqueira,
contra Domingos de Luca & Comp. e condenar o reclamante nas
custas, sendo dado ao processo o valor de quinhentos e quarenta
mil réis .. E assim .o resolve por ter ficado apurado pelas alegações
do ambos Os litigantes que a firma -faliu correndo a falência pela
Oitava Vara Civel,- onde o reclamante habilitou-se por intermédio do
sen. sindicato, não só quanto aos dois períodos de férias como tambem
pela indenização, conforme declarou o próprio reclamante, o Mie
foi feito antes' da instalação da Justiça, do , Trabalho, havendo ainda
declarado o reclamante que não lhe eram devidps salários quando
se verificou a falência. Dita decisão foi lida. etc. Rio' ,3-11-41. —
Pio Benedito .Ottoni, presidente. — Raul d'Utra e Silva, vogal dosempregadores.,	 José Gomes da Costa, vogal dos „empregados.

Processo n. 629, de 1941 — Relativo à 'reclamação de lVoacir de
Oliveira Guimarães 'contra J. M. Rocha & Comp.
Depoimentos contraditórios das testemunha tornam inzpreslavel a

prova testemunhal
• A 6. a Junta de Conciliação e Julgamento resolve por unanimidade
julgar procedente a reclamação de Moacir de Oliveira GuimarãeS con-
tra J. M: Rocha & Companhia e condenar o reclamado a pagar ao re-
clamante em cinco dias a quantia de um conto e quinze mil reis, cor-
respondente a um dia e meio de salários retidos e à indenização de qua-
.tro anos de serviço do reclamante na firma. E assim o resolve porque
a Carteira Profissional do reclamante mostra que o seu tempo de ser-
viço é de três anos e nove meses e alguns dias, sendo portanto equipa-
rados a quatro anãs por força cia lei e convicta como ficou, pelas fa-
lhas graves, : da prova do reclamado, de que não coube a culpa ao re-
clamante na desavenea havida com o subencarregado. E o valor me-
ramente informante da primeira testemunha que se declarou de início
amigo íntimo .do preposto do reclamado e a contradição manifesta
da segunda testemunha que,- havendo declarado não ter conhecimento
de ato algum de indisciplina do reclamante, vem depois na repergunta
referir-se- a um ato de indisciplina, convenceram à Junta da impres-
tabilidade da prova testemunhal apresentada, e nessas condições iní-
quo seria desamparar o direito do reclamante por meras alegações não
provadas do reclamado, que pagará- as custas do processo. Dita de-
cisão foi lida, etc. Rio, 13-11-41. Pio Benedito Ottoni, presidente.' —Raul d'Utra e Silva, vogal dos empregadores. -- José Gomes da Costa,vogal dos empregados.

—
Processo h. 688, de 1941. — Relativo à reclamação Cristovam Marques

contra Café e Leiteria Abrunhosa.
. A questão de horas extraordinárias está rigidamente
disciplinada pelo decreto n. 2.-308, de 16-3-40. Fora dessasnormas, são improcedentes os pedidos de pagamento de horas„extra.

A 6.a Junta de Conciliação e Julgamento resolve por unanimidade
julgar procedente em parte a reclamação de Cristovain" Marques con-
tra Café e Leiteria Abrunhosa e condenar o reclamado a pagar ao re-
clamante a quantia de cento e setenta e rim mil reis, assim discrimi-
nada: setenta e um mil reis dos salários de agosto, vinte mil réis dosdois dias ide setembro e oito dias de aviso prévio, pedidos, na quantiade oitenta mil reis. E assim o resolve porque tendo o reclamante em
sua inicial fixado os limites de seu pedido quanto ao aviso prévio
não era possivel surpreender o reclamado nos limites dessa reclama-
ção com aumento de quantia, quanto às horas extraordinárias é prin-
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cípio já firmado por esta Junta em inúmeras decisões de que as horas
extraordinárias de serviço estão disciplinadas pelo decreto número
dois mil trezentos e treze de junho de mil novecentos e quarenta
que exige a existência de um acordo individual ou convenção coleti-
va entre empregador e empregados para o serviço de horas extraordi-
nárias, fora do horário regulamentar, nos termos severos do referido
decreto, esse acordo ou convenção só podem ser escritos e com a apro-
vação do Ministério do Trabalho. Indastria e Comércio, fora desses
casos, não é de ser atendido o pedido de' pagamento de horas exWaor-
diluirias fora das prescrições legais e da disciplina criada para a es-
pécie. Custas pelo reclamado. Dita decisão foi lida, etc. Rio, 2-1-42.
— Pio Denedito Oltoni, presidente, — Raul d'Utra e Silva. vogal dos
empregadores. — José Gomes da Costa, , vogal dos empregados.

Processo n. 691, de 1941. — Relativo à reclamação de Herondina da
Conceição contra Policlínica de Botafogo.

As instituições de beneficência mio estão sujeitas aos
.dispositivos da lei n. 62, de. 5-6-35.

A 6.a Junta de Conciliação e Julgamento resolve por unanimida-
de julgar improcedente a reclamação de Herondina da Conceição con-
tra Policlínica de Botafogo, sendo vencido na preliminar o vogal dos
empregadores, e condenar o reclamante nas custas. E assim o resolve
de conformidade com os seus constantes julgados por entender que as
associações beneficentois não estão sujeitas à lei número sessenta e dois
de cinco de junho "de mil novecentos e trinta e cinco, que se refere
expressamente às empresas de indústria ou comércio, não sendo de se
lhe aplicar da legislação social atual, senão os dispositivos sobre o sa-
lário mínimo, que abrange os trabalhadores de todo o território na-
cional, exceto os domésticos e os agrícolas, e os que dispõem sobre
férias, porque os respectivos decretos expressamente mencionam as
associações de assistência privada. E, alem do aspecto jurídico, pelo
fato de serem essas instituições, na sua maioria, verdadeiros precur-
sores do atual movimento social de amparo aos necessitados e às
classes trabalhistas. E, quanto ao mérito, pelo recibo assinado pela
reclamante, dando plena e geral quitação à reclamada. Custas pela
reclainante, sendo dado ao processo o valor de duzentos e quarenta
mil yéis. Dita decisão foi lida, etc. Rio. 4-12-41 — Pio Benedito Otto-
ni, presidente. — José Gomes da Costa, vogai dos empregados. —
Raul d'Utra e Mica, vogal dos empregadores, vencido: Não procede a
alegação 'da reclamada de se tratar . de uma associação beneficente, e
ser a mesma assistida por professores da Universidade de Medicina e
do auxílio particular, mesmo 'oficial que a ela prestam. Como auxílio
deve ser entendido a cooperação pessoal ou material que, entregue a
alguem, falta não faz a quem a dá ou a quem serviços presta. O mes-
mo não se pode entender, em se tratando de empregados, que nesses
estabelecimentos buscam os meios para sua subsistência. A lei não ex-
clue de seus dispositivos os estabelecimentos ou associações de be-
neficência de obrigações para com seus empregados. Não conheço da
preliminar, mas conheço da improcedência da reclamação pelo re-
cibo amplo que pela reclamada, foi exibido em plenário.

—
Processo n. 712. de 1941. — Relativo à reclamação de José Ribeiro
contra The Leopoldina Railway Company Limited.

É dever do empregador •oniover a aposentadoria de
seus empregados inválidos.

A 6.8 Junta de Conciliação ó Julgamento resolve por unanimi-
dade julgar procedente a reclamação de José Ribeiro contra The
Leopoldina Railway Company Limited e condeaar a reclamada a
pagar ao reclamante, dentro de cinco dias, a importância de 900$0,
relativa à indenização por quatro anos de serviços do reclamante.
E. assim o resolve por ter ficado apurado na instrução que a re-
clamada, diante do precário estado de saude do reclamante. em va
de encaminhar a sua aposentadoria, COMO era seu dever, desinteres-
sou-se imediatamente do seu elemento de trabalho que durante 4
anos havia sido seu empregado e dispensou-o sem mais enosidera-
ções. A situação de penúria em que ficou o reclamante, abandonado
Sem o mínimo sentimento de piedade pelos seus empregadores, di-
ficultou-lbe até as suas próprias providências em relação à aposen-
tadoria, a que tem incontestavel direito. Custas pela reclamada. Dita
decisão foi lida, ele. 10-12-41. Pio Benedito Ottoni, presidente.

— Raul d'Utra e Silvo, vogal dos empregadores. — José Gomes da

Costa, vogal dos empregados.

Processo n. 741, de 1941 (Embargos) — Relativos à reclamação
de Sebastião Gonçalves contra Empresa de Construções Gerais
limitada.

"Ex-vi" do art. 90. § 1.0, do Regulamento da Justiça do

Trabalho (decrr, 6.596, de 12-12-40), não pode ser admitido
como preposto dos empregadores em audiência o "procura-
dor junto às repartições públicas".

A 6.8 Junta de Conciliação e Julgamento resolve por unanimidade

não 
conhecer dos embargos e manter a decisão recorrida. E assim

e resolve pelos seguintes fundamentos: A decisão recorrida não podia
deixar de ser proferida nos termos em que o foi, visto que a pessoa
nue se apresentou como posto da reclamada não deu a mínima prova
de ser seu empregado ou de pertencer à administração da mesma.
Exigida a sua carteira profissional não a apresentou, alegando lh'a

terem furtado. Pergundando qual era o seu cargo na emprese, .recla-
mada, declarou ser -procurador junto às repetições públicas" e
que a "sua função é uma espécie de procuratório". Ora reconhecer
essa qualidade seria infringir o art. 90, § f,0, do Ri.egulamento da Jus-
liça do Trabalho (decr. n. 6.596. de 12-12-40) que exige seja o
represerdaele .de qualquer das partes advogado, solicitador ou pro-
a isionaao inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, ou elementos
dos respectivos sindicatos. E. não pertencendo à administração da em-
presa, só por meio de Sua Carteira Profissional poderia o pretenso pee-
posto provar que fazia parte, como empregado. da empresa emprega-
dora. E nem lhe vale o documento com que instegiu os .seus em-
bargos, cio que a reclamada o declara seu empregado, sem men-
cionar as suas funções. desde que ele próprio as Mencionou em au-
d;ência — "procurador junto às repartições públicas". Nessa qua-
lidade falecem-lhe requisitos para requerer perante a Justiça do Tra-
balho, ex-vi do citado artigo do referido decreto. Mandou, a seguir
o Presidente que fossem as partes notificadas por escrito da decisão
proferida. E. para constar, etc. Rio, 13-2-52. — Pio Benedito Ottoni,
presidente. — Raul d'Utra e Silva, vogal dos empregadores. — José
Gomes da Costa, vogal dos empregados.

Processo n. 838, de 1941. — Relativo à reclamação de Francisco
Correia de Araujo contra Paulo Proença & Companhia Limitada.

Quitação dó empregado em recibo de salários. Fraude

e coação de einpr 'gado?.

A 6.8 Judia de Conciliação e ãulgamento resolve por unanimi-
dade julgar procedente a reclamação de Francisco Correia de Araujo
contra Paulo Proença & Companhia Limitada e condenar os reela
mados a pagarem ,ao reclamante dentro de 48 horas - a importancia
de 96$000 relativa ao .aviso prévio. E assim o resolve porque já
tem em muitos julgados essa Junta firmado bem o Seu ponto de
vista jurídico de que os dispositivos legais existentes em várias 'eis
anteriores à atual legislação social e que se referem a relaçãc entre
empregadores e empregados são dispositivos de legislação social, por-
que a qualidade de uma lei provem de seu objeto e não de seu tf-
tulo; esta Junta tem considerado sempre que a lei n. 62. de 5-6-35,
revogou o aviso prévio do Código Comercial e Código Civil mas ape-
nas para aqueles empregados que ficaram beneficiados pela refe-
rida lei. O reclamante porem, não tendo ainda um ano de casa não.:
goza dos benefícios da lei n. 62 e por isso mesmo tem direito aos
benefícios de dispositivos sociais anteriores a essa mesma lei. O seu
recibo de quitação que apresentado pelos empregadores é inoperante
por ser princípio já muito firmado na jurisprudência dos tribunais
de trabalho que os direitos do empregado garantidos péla legislação
social são irrereunciaveis a não ser em conciliação perante Os Jun-
tas. O seu recibo oferecido aos autos verificou-se referir-se apenas
aos salários que lhe eram devidos pouco importando pois que o
mesmo consignassse quitação e descarga do empregador. A Justiça
do Trabalho foi criada exatamente para exercer essa função tutelar
de amparar o empregado nas suas relações contra os empregadores,
as quais se realizam num ambiente em que o empregado está sempre
numa situação inferior, incapaz muitas vezes de se defender por sf.
Custas pelo reclamado. Dita decisão foi lida, etc. Rio. 6-1-42. —
Pio Benedito Ottoni, presidente. — Raul d'Utra e Silva, vogal dos
empregadores. — José Gomes da Costa, vogal dos empregados.

Processo n. 861, de 1941	 Relativo à reclamação de José Dalin]
contra Colégio Silvio Leite.

O contrato de trabalho dos professores é regido pelos
dispositivos da legisto:ão social em geral e mais p,.9.rirria-
mente pelo decreto-lei n. 2.028, de 22-2-40 Não podem, ser
opostos a esse dispositivo os termos dos contratos qt,, , focam
impostos aos colégios pelo art. 2.e da Portaria n. R, 16-1-11.
cio Sr. ministro da Educação.

São nulas quaisquer cláusulas desses contratos que con-
trariem os dispositivos do referido decreto-lei e demais int-
perativos da legislação social.

A 0.a Junta de Conciliação e Julgamento resolve por unanimi-
dade julgar procedente em parte a reclamação de José Dabul contra
Colégio Silvio Leite e condenar o reclamado a pagar ao" reclamante,
dentro de 15 dias, a importância de três contos e sessenta e nove mil
e duzentos réis. E assim o resolve pelos seguintes fundamentos: Pro-
vado está pela Carteira Profissional do reclamante que o contrato
de trabalho do mesmo com o reclamado data de doze de abril de mil
novecentos e trinta e oito e que a sua dispensa se verificou em vinte
e oito de fevereiro de mil novecentos e quarenta e um. O decreto
n. 2.028, de 22-2-40, veio assegurar a esses colaboradores intelectuais
da grandeza e da prosperidade dos estabelecimentos de ensino, ga-
rantias que há muito lhes eram devidas e, uma delas, é inquestiona-
velmente o direito de perceberem nas férias os vencimentos iguais
aos do 'ano letivo e outra, pelo art. 15 desse decreto, de não serem
coagidos a aceitar nenhuma situação convencional que anule esses
benefícios que a lei lhes trouxe. Assim sendo o contrato oferecido
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aos autos, que consigna o término dos serviços do reclamante Como
sendo ein vinte a oito de fevereiro de mil novecentos .e quarenta e
um é incontestavelmente um contrato que infringe a lei n. 2.028 por-
que, até alem desse prazo, se estendem as férias, durante as quais -o
professor tinha direito de receber ó seu salário, .Provado ainda foi
na instrução que o reclamante, alem de professor do internato, foi
tambem professor do externato. Nessas condições tinha ele direito
a receber o período de férias tambem do externato, pois que era pro-
fessor de dois estabelecimentos do mesmo proprietário, sendo absolu-
tamente de se repelir a alegação de ter sido o reclamante um profes-
sor avulse, figura que não existe perante a legislação e - mormente
não tendo sido siquer indicado o nome cie algum professor que o' re-
clamante substittiisse. E nem é de se aceitar a alegação do recla-
mado de haver sido abandonado o emprego Pelo reclamante, quando
chamado em março, para os exames cie segunda época, 'quando na
sua Carteira Profissional está anotada pelo empregador a sua salda
em vinte ó oito de fevereiro de mil novecentos e qurenta -e um. As-
sim, o valor da condenação está distribuido do seguinte modo: Cento
e oitenta e seis mil e oitocentos reis, referente a vinte e quatro dias
de trabalho no internato; quinhentos e cinquenta e nove mil e du-
zntos reis, de reajustamento de seus vencimentos, que não podiam
ser reduzidos por motivo da aplicação da lei, razão até alegada ïetra
essa diminuição pela primeira testemunha do reclamado; setecentos
e oitenta e três mil e duzentos réis, relativos às férias do reclamante
como professor do externato e, um conto quinhentos e quarenta mil
réis, de indenização da lei sessenta e dois, relativos a três anos de
serviço. Deixa a Junta de condenar o reclamado no aviso prévio,
pela sua uniforme jurisprudência de que a, lei sessenta e dois, de
cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco, revogou•os dispo-
sitivos sobre aviso prévio do Código Civil e do Código Comercial.
Custas pelo reclamado. Dita decisão foi lida, etc. Rio, 14-1-42. —
Pio Benedito Ottani, presidente. — Raul d'Utra de Silva, Vogal dos
Empregadores. — José Gomes da Costa, Vogal dos -Embfegados.

-•
Processo n. 868, de 1941 — Relativo à reclamação de Oldon Vercezi

contra Willy Schaller,	 •

A suspensão é o remédio legal que os empregadores leen:
para manterem a ordem e a disciplina. Só a falta grave jus-
tifica a dispensa.

A 6.4 Junta de Conciliação e Julgamento resolve por . unanimi-
dade, julgar procedente a -reclamação de Oldon Verced contra Willy
Schaller e condenar o reclamado a pagar ao reclamante, ,dentro de
cinco. -dias, a. quantia de uca conto e cem mil reis, relativa a quatro

-anos -de Serviços do reclamante: 'E, assim O resolve:por teTt fleadO
„provado. ..pelos depóimentos das testemunhas, que o reclamante foi
na realidade despedido sem justa causa pelo. reclamado. .0 incidente
havido entre ambos si não tivesse .por motivo a alegação , de doença,'
seria passivel„ quando muito, de uma suspensão, mas não'cla despe-
dida de um, empregado antigo ,da, casa que era, alem do. mais, -consi-
derado_pelo empregador 'como um bom empregado. Custas' -pelo re-
clamado. , Dita decisão foi lida, etc. Rio, 13-1-42. — Pio Benedito
Ottani, presidente. João Paint de Menezes Camara, suplente de Vogal .
dos Empregadores. — José Gomes da Costa, Vogal dos Empregados.

..Processo u.• 921, de IML.	 Relativo à reclamação de Floriano José
- Corrêa centra Coutintros. e SonZa.

O empregado que perde a colocação por 'nativo de fa-
lência do empregador não é credor de indenização alguma
da massa, ex-vi dos ciarás e expressivos termos . do art..5P
Lei n. 62, de 5-6-35.

. Só lhe são devidos os direitos que adquiriu antes da ia .-
solvabilidade do empregador.

A 6.a Junta de Conciliação e Julgamento resolve por unani pti-
clade julgar .procedente em parte a reclamação de Floriano José ,.or-
ré:a contra Coutinhos dc. Souza, condenando á massa falida dos reela-
mados . a pagarem ao reclamante, dentro de quarenta e oito horas do
recebimento da respectiva notificação. a ,importância de duzentos e
setenta e sete mil e quinhentos réis, relativa a um período de férias
e a três e meio dias de salários, julgando-o earecedor de ação na parte
relativa à indenização e ao aviso prévio. E assim o resolve por ter
ficado constatado na audiência, por declarações do próprio reclaman-
te, que a. dispensa foi . efetuada pelo síndico .da falência. O art. 5.°
da lei - .62 reconhece o direito. -à : indenização. em casos de falência ou
de concurso do credores "desde que a dispensa injusta tenha sido an-

Hlerior a impontualidade que determinou a falência ou o concurso cle
' credores". 'Sendo assim o fato da dispensa ter sido feita pelo síndi
co, qtje -não é mais do que um representante da justica,'a quem com-
pete .a .arrecadação, :e a administração .da massa falida, perante os
quais os , empregados só podem servir, por determinação do juiz da
falência, indicados_ que fossem pelo mesmo síndico, é incontestavel-
mente carecedor de ação o reclamante nessa parte. Custas prorata,
dando-se .à parte julgada Improcedente o valor .de três contos seis-
centos mil réis, •Dita decisão foi lidá; etc. Rio,. 4-2-42. — Pio Bene-
dito Ottoni, presidente. — Raul d'Utra e Silva, Vogal dos Empregado-
res. — José Gomes da Costa, Vogal dos Empregados.
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